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Meio Ambiente e Patrimônio Cultural

NOTA TÉCNICA 4ª CCR nº 09/2019

Nota  Técnica  sobre  a  Resolução  Normativa  nº  50/2019,  da
Agência  Estadual  de  Regulação  dos  Serviços  Públicos
Delegados do Rio Grande do Sul (AGERG, que disciplina a
prestação  do  serviço  de  limpeza  programada  de  sistemas
individuais pela CORSAN.

1. BREVE SÍNTESE

Em  27  de  setembro  de  2018,  a  Companhia  Riograndense  de  Saneamento

(CORSAN), por meio do Ofício 1294/2018-GP, encaminhou à Agência Estadual de Regulação dos

Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS) proposta de implantação do serviço

de  limpeza  de  fossas  sépticas  na  modalidade  programada com o  objetivo  de  uma  deliberação

favorável a sua adoção como “solução aceitável para a universalização do esgotamento sanitário

no estado” (doc. 1, ps. 1-29, grifou-se). 

Acompanhando a proposta, enviou minuta da Resolução Normativa (doc. 1, ps. 30-

36) e cópia do projeto-piloto de limpeza de fossas no balneário de Atlântida Sul (doc. 1, ps. 37-78). 

Na  proposta  apresentada,  a  CORSAN  alegou  que,  para  subsidiar  com  dados

empíricos  a  composição tarifária do novo serviço,  realizou um projeto-piloto por meio do qual

foram monitorados os tempos operacionais e realizado o levantamento dos custos de tratamento e

operação (p. 5, doc. 1).

Ao caracterizar o serviço, referiu que (doc. 1, p. 8):

“O Serviço de Limpeza de Fossa Séptica na modalidade Programada consiste na
sucção  do  lodo  diretamente  do  tanque  séptico  do  imóvel  para  um caminhão
adequado a esse  fim, bem como no transporte ate a Estação de Tratamento de
Esgotos  (ETE)  ou  Central  de  Tratamento  de  lodo,  onde  os  resíduos  receberão A
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tratamento  e  disposição  final  apropriados.  Nessa  modalidade,  o  serviço  será
prestado a  todos  os  imóveis com disponibilidade para  a  solução  individual,  de
acordo com a programação da Corsan,  a  qual  levará em conta  a  periodicidade
adequada e a logística mais eficiente.

Uma  vez  que  o  lodo  oriundo  das  limpezas  de  fossas  sépticas  deve  ser
adequadamente destinado, a princípio, serão utilizadas Estações de Tratamento de
Esgoto que apresentem ociosidade, depois de promovidas as devidas  adaptações.
Todavia,  à medida  que  houver  a  expansão  do  novo  negócio,  será necessário
construir  Centrais  de  Tratamento  de  Lodo,  a  fim  de  otimizar  a  logística  de
transporte e destinação dos resíduos”.

Quanto aos custos operacionais, a CORSAN referiu que (doc. 1, p. 15): 

Para a composição dos custos operacionais, foi utilizado o modelo desenvolvido no
Projeto  Piloto,  cujo  relatório  de  resultados  segue  anexo  a  este  documento.  O
modelo  foi  ampliado  para  todo  o  Estado  levando  em consideração  os  tempos
operacionais verificados em campo, bem como as seguintes premissas:

• Caminhão para realizar a sucção do lodo da fossa séptica: R$ 183,96/hora
(tabela SINAPI 2018);

• Auxiliar  de  encanador  para  executar  a  limpeza  da  fossa:  R$  9,79/hora
(tabela SINAPI 2018);

•  Vistoria:  valor  correspondente  ao  Serviço  de  Vistoria  de  Instalação
Predial, conforme tabela tarifária da Corsan homologada pelo regulador;

• Custo do tratamento: apurado com base nos resultados obtidos no Projeto
Piloto.

Para  definir  a  distância  que  o  caminhão  percorreria,  a  CORSAN  afirmou  ter

realizado um levantamento das estações de tratamento existentes, em projeto e em obras, a fim de

verificar onde deveriam ser construídas centrais de fossas para otimização dos custos e serviços. A

partir disso, apurou a distância percorrida, ponderada pelo número de economias atendidas, o que

resultou no raio médio de 18 km e apontou a necessidade de construir 31 centrais de fossa e adaptar

51 ETEs para atendimento de todo o estado (doc. 1, ps. 15-16).

Instaurado e instruído o processo, a AGERGS realizou audiência pública (doc. 2) e,

analisadas as contribuições (doc. 3), consolidou o texto da minuta da Resolução Normativa  que

disciplina a prestação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela CORSAN

(doc. 4). 

Em  21  de  novembro  de  2019,  o  Conselho  Superior  da  Agência  Estadual  de

Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul editou a Resolução Normativa

n.º 50, que confirma os pedidos da CORSAN, disciplinando “a prestação do serviço de limpeza

programada de sistemas individuais pela CORSAN”. 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
0
/
1
2
/
2
0
1
9
 
1
4
:
4
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
5
9
B
3
E
4
8
A
.
5
A
2
0
7
8
A
1
.
E
7
F
1
8
D
E
5
.
7
E
E
5
6
6
4
3



É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A partir da análise da  Resolução Normativa n.º 50/2019, aprovada pelo Conselho

Superior da AGERGS, verifica-se que é positiva a regulamentação da limpeza programada de fossas

sépticas,  proporcionando  uma  destinação  adequada  aos  efluentes  que  passam  por  sistemas

individuais instalados. 

Por  outro  lado,  observa-se  que  ela  se  distancia  de  parâmetros  legais,  sem  se

fundamentar em estudos técnicos, mas apenas  em projeto-piloto frágil com diversas lacunas, não

podendo ser considerada uma solução para a universalização do serviço de esgotamento sanitário. 

Nesse  diapasão,  os Laudos Técnicos nsº  414/2019  e  2217/2019  -  CNP/SPPEA

(anexos) fizeram  uma análise  minuciosa e apontaram as referidas falhas, que serão abordadas a

seguir.

2.1 Fragilidade do “projeto-piloto”, genérico e sem dados técnicos

A CORSAN executou no Balneário de Atlântida Sul o “projeto-piloto” da limpeza de

fossas sépticas, a fim de avaliar a viabilidade da prestação do serviço na modalidade programada,

especificamente no que dizia respeito aos seus impactos na operação da Estação de Tratamento de

Esgoto  –  ETE  II  –,  em  Xangri-lá,  aos  custos  e  às  premissas  necessários  para  a  operação,

identificação de dificuldades e oportunidades de melhoria na execução do serviço para expansão do

negócio (doc. 1, p. 39).

A limpeza na modalidade programada consistiu na sucção do lodo diretamente do

tanque séptico ou sumidouro dos imóveis do balneário para um caminhão adequado a esse fim,

pertencente a uma empresa terceirizada, e o transporte foi realizado até a ETE II em Xangri-lá (doc.

1, p. 39). 

A sua implantação iniciou em janeiro de 2018, quando foram distribuídos  folders

sobre a prestação do novo serviço, os quais informavam que o usuário deveria contatar a CORSAN

para solicitar a realização da limpeza. Na sequência, a empresa realizou vistoria nos imóveis para

avaliar  o acesso,  realizar  ou atualizar  o cadastro de informação da solução individual existente

(fossa ou sumidouro) e avaliar se havia o risco de  o efluente receber contribuições diferentes de

esgoto doméstico. Na hipótese de o usuário não estar presente, a vistoria era reagendada (doc. 1, p.

40). 
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No  “projeto-piloto”,  apenas  168  economias foram contabilizadas para vistoria,

sendo apenas 18 infrutíferas, o que representou um total de 10,7% (doc. 1, p. 40). 

Caso  a CORSAN constatasse  a  inexistência  de acesso à  fossa,  mas verificasse a

possibilidade de viabilizá-lo por meio de pequenas intervenções, ela orientava o usuário a realizar

esses reparos para posterior agendamento da limpeza. Quando o usuário informava que a adaptação

havia sido realizada, não efetuava uma segunda vistoria (doc. 1, p. 41). 

Nesse passo, verifica-se que a primeira falha do projeto ocorreu nas vistorias, tendo

em  vista  que avaliaram  unicamente  a  viabilidade  de  execução  do  serviço,  não  ocorrendo  a

verificação do atendimento dos sistemas instalados às normas técnicas vigentes. É o que aponta o

Parecer Técnico nº 2217/2019 – CNP/SPPEA (doc. 8, p. 3):

Diante  das  informações  prestadas,  verifica-se  que  as  vistorias  realizadas
objetivaram,  essencialmente,  avaliar  o  acesso  à  unidade  de  tratamento  ou
disposição final instalada, de forma a viabilizar a execução do serviço de limpeza.
Não  há  nenhuma  informação  técnica  acerca  dos  sistemas  individuais
implantados,  especialmente  quanto  ao  atendimento  das  especificações  das
normas NBR 7229/9321 e 13969/9732, bem como à elaboração de um projeto
técnico,  devidamente  aprovado  pelo  órgão  municipal  competente.  Cumpre
destacar ainda que, de acordo com a análise de custos diretos do serviço de limpeza
programada,  apresentada  no  documento  da  Corsan  (Projeto  Piloto,  f.  24)3,  o
funcionário responsável pela realização da vistoria nas residências tem formação de
nível médio. Ou seja, não está habilitado a fazer qualquer avaliação técnica acerca
dos  sistemas  individuais  instalados.  Neste  contexto,  cabe  ainda  destacar  o  alto
índice de imóveis (70%) que não tinham sequer acesso aos sistemas individuais
existentes.  As  informações  acerca  do  sistema  instalado  em cada  residência
foram disponibilizadas  por cada morador,  não havendo,  portanto,  nenhum
elemento  técnico  consistente  nas  informações  disponibilizadas  no  Projeto
Piloto da Corsan (grifou-se).

Finalizada a vistoria e constatado o acesso viável ou o acesso realizado pelo usuário,

realizava-se o agendamento da limpeza por meio de contato telefônico. Em média, o caminhão da

empresa terceirizada estava disponível durante dois dias da semana (doc. 1, p. 41). 

No dia previsto, o caminhão deslocava-se até o primeiro imóvel da rota programada

e o processo de limpeza iniciava com a autorização informal do cliente para o acesso ao imóvel.

Concluída a sucção, realizava-se uma higienização do local e dos equipamentos utilizados (doc. 1,

p. 42).

O nível de efluente no tanque do caminhão era avaliado pelo operador e, quando

1 Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos.
2 Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto,
construção e operação.

3 Doc. 1, p. 61 A
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constatada  a  capacidade  disponível  no caminhão,  a  seguinte  limpeza  programada era realizada.

Caso contrário, o caminhão era deslocado até a ETE Xangri-lá II para realizar o descarte do lodo

(doc. 1, p. 42). 

O recebimento das cargas de lodo de fossas sépticas da praia de Atlântida Sul iniciou

no dia 30 de dezembro de 2017 e terminou em 08 de março de 2018. No total, a ETE recebeu 14

caminhões, com cerca de 12 m³ cada, totalizando 168 m³ de lodo de fossas descartados nos leitos de

secagem, contribuição considerada pela CORSAN como desprezível (doc. 1, p. 43). Essa conclusão

foi ratificada pelo Parecer Técnico nº 2217/2019 (doc. 8, p. 4). 

A CORSAN realizou a análise de uma carga dos efluentes coletados nas fossas e, em

duas ocasiões, do líquido percolado dos leitos de secagem, concluindo que o projeto-piloto para o

recebimento das  cargas  de lodo de fossas não alterou a  qualidade do efluente tratado na ETE,

mostrando-se uma solução ambientalmente correta para o destino deste resíduo, quando realizada

de forma controlada (doc. 1, ps. 43-44). 

Entretanto, não se pode ignorar que a coleta restringiu-se a apenas 168 economias4,

tendo a própria CORSAN afirmado que havia “baixa ocupação do balneário fora do período de

veraneio”5.  Ora,  168  economias  é  um  número  absolutamente  insignificante,  não  podendo  ser

considerando um parâmetro válido para um projeto que pretende ser aplicado em todo Estado do

Rio Grande do Sul.

Ademais, o Parecer Técnico nº 2217/2019 destaca que a eficiência do tanque séptico

na remoção dos poluentes é baixa, ainda que adequadamente projetado, construído e operado, e que

no litoral norte do Rio Grande do Sul sistemas construídos de forma inadequada tendem a levar à

pulverização da poluição através dos solos e das águas subterrâneas (doc. 1, ps. 4-5): 

Sobre  os  aspectos  pontuados  no  Projeto  Piloto,  cumpre  observar  que  a
eficiência  do  tanque  séptico  na  remoção  de  poluentes  é  baixa,  ainda  que
adequadamente  projetado, construído e operado. Portanto, essa unidade deve
ser estanque, de forma a não ocasionar a contaminação do lençol freático. Assim,
de acordo com a NBR 7229/93, antes de entrar em funcionamento, o tanque séptico
deve ser submetido ao ensaio de estanqueidade, realizado após ter sido saturado
por  no  mínimo  24  horas.  Isto  posto,  a  diluição  dos  efluentes  provenientes  da
limpeza do tanque séptico podem, além dos demais fatores destacados pela Corsan,
indicar que as unidades não são estanques (estão em contato com o lençol freático)
e  os  parâmetros  de  projeto  e  seus  padrões  construtivos  não  seguiram as
especificações das normas técnicas.

No litoral  norte  do  RS,  dada  a  baixa  profundidade  do lençol  freático  e  a
tipologia do solo (arenoso com alta permeabilidade), sistemas construídos de
forma inadequada tendem a levar à pulverização da poluição através do solo e

4  Como indicou a própria CORSAN (doc. 1, p. 40)
5  Doc. 1, p. 08. A
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das águas subterrâneas (grifou-se).

No projeto, a CORSAN referiu que todo o esgoto do balneário é destinado no solo,

através de sumidouros, e, assim, buscou avaliar se a solução individual adotada estava causando

impactos  ambientais  para  a  população.  Para  tanto,  realizou  a  análise  de  água  subterrânea  para

monitoramento da água bruta da ETA que fica dentro da cidade e apresentou os dados de duas

análises em uma tabela (doc. 1, ps. 45-46). 

Não apresentou, porém, os dados construtivos do referido poço, tampouco informou

as características geológicas e hidrogeológicas do local ou as coordenadas geográficas do ponto de

monitoramento, constando apenas que a sua profundidade era de menos de 10 metros6. 

E  mais:  em  consulta  à  página  eletrônica  do  Sistema  de  Informações  de  Águas

Subterrâneas  (SIAGAS),  a  partir  do  local  aproximado  na  figura  do  “Projeto  Piloto”,  não  se

localizou nenhum o poço com “menos de 10 metros”7. Constam do SIAGAS 6 poços na localidade

de Atlântida Sul, todos perfurados pela CORSA, situados a oeste da Estrada do Mar, sendo que suas

profundidades variam de 75 a 144 metros. Ou seja, não há conformidade com o dado indicado pela

CORSAN.

O Parecer Técnico nº 2217/2019 destacou, a respeito desse ponto (doc. 8, p. 6): 

É  importante  ressaltar,  que  a  análise  em  um  único  ponto  de  coleta  (cujas
características  não  foram  sequer  especificadas),  associada  à  realização  de
apenas  duas  amostragens,  limita  consideravelmente  a  representatividade  dos
dados. Neste sentido, cumpre, ainda, destacar que não foi sequer delimitada a área
de abrangência do Projeto Piloto, tampouco disponibilizadas informações acerca da
densidade demográfica na região de estudo, das características de uso e ocupação
do solo, da estimativa numérica e da tipologia dos sistemas individuais existentes
(com base em dados da Prefeitura Municipal  e nos eventuais alvarás sanitários
emitidos), tampouco das características hidrogeológicas da área objeto. Isto posto,
o monitoramento realizado pela Corsan no âmbito do Projeto Piloto não é
representativo  e  não  possibilita  avaliar,  com a  profundidade  minimamente
necessária,  a  eventual  contaminação  das  águas  subterrâneas  em razão  da
inexistência de um sistema público de esgotamento sanitário (grifou-se).

A  CORSAN efetuou,  também,  o  monitoramento  de  drenagens  que  deságuam na

faixa de praia de Atlântida Sul, em 6 pontos amostrais, durante os meses de janeiro a março de 2018

e em junho de 2018, analisando os parâmetros de DBO, Escherichia coli, fósforo, nitrato e pH (doc.

1, ps. 47-49). 

Os  resultados,  conforme  destacado  no  Parecer  Técnico  nº  2217/2019,  foram

6Parecer Técnico nº 2217/2019, doc. 8, p. 5 

7  Doc. 1, p. 10. A
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apresentados no documento da CORSAN sob forma de tabela,  não havendo a disponibilização

dos laudos analíticos laboratoriais. 

Além disso, o laudo técnico do MPF aponta que (doc. 8, ps. 6-7): 

Os  valores  obtidos  foram  comparados  com  os  padrões  de  balneabilidade
estabelecidos  na  Resolução  Conama  nº  274/20008.  Com  base  nos  resultados
apresentados,  verifica-se  que  nas  drenagens  2,  3  e  5,  a  concentração  de
Escherichia coli  na maioria das amostras realizadas superou os padrões para
balneabilidade, estabelecidos na Resolução Conama nº 274/2000. Nas drenagens
2 e 3, em 66% das amostras as concentrações de Escherichia coli foram superiores
a 800 NMP/100ml (atingindo concentração de até 9.208NMP/100ml na coleta de
junho/2018 na drenagem 2), enquanto na drenagem 5,  o percentual  foi de 75%
(com concentração máxima de 14.650NMP/100ml na coleta de março/2018). Além
disso,  na drenagem 4, uma das três amostras realizadas, datada de março/2018,
superou em mais de 6 vezes o limite máximo permitido de Escherichia coli.

Cabe  mencionar  que  a  Escherichia  coli  é  abundante  em fezes  humanas  e  de
animais, tendo, somente, sido encontrada em esgotos, efluentes, águas naturais e
solos que tenham recebido contaminação fecal recente (Conama nº 274/2000). Isto
posto,  os  resultados  apresentados  indicam  a  notável  contaminação  das
drenagens que deságuam na faixa de praia do balneário de Atlântida Sul por
esgotos sanitários provenientes dos sistemas individuais instalados, uma vez
que o local não é atendido por sistema público de esgotamento sanitário.

Assim, não encontra nenhum respaldo técnico a seguinte afirmação da Corsan:

Apesar de ter sido comparada com padrões de balneabilidade para uso de
contato  primário,  essa  comparação  é  muito  criteriosa.  Uma  análise  mais
razoável,  seria  avaliar  as  propriedades  o  aspecto  visual  e  odor  dos
sangradouros.  Nessa  abordagem  os  sangradouros  tem  uma  qualidade
satisfatória (Projeto Piloto, f. 13-148).

Muito embora aspectos visuais e olfativos de um corpo d’água possam representar
indícios de contaminação, a análise de  Escherichia coli  é, sem dúvida, a técnica
adequada para avaliar a eventual contaminação de um corpo d’água por esgotos
sanitários.  Por  esse  motivo,  a  Resolução Conama  nº  274/2000 estabelece  esse
parâmetro  como  indicador  das  condições  de  balneabilidade  das  águas  doces,
salobras e salinas (grifou-se).

A partir  dos resultados do monitoramento,  a CORSAN afirmou que as condições

sanitária  e  ambiental  do  balneário  de  Atlântida  Sul  eram  satisfatórias  e  que  a  solução  de

esgotamento  sanitário  convencional,  rede  de  coleta  do  separador  absoluto  com  transporte  e

tratamento, requeria um investimento expressivo e apresentava dificuldades técnicas de disposição

do efluente final,  mesmo tratado.  Com base nisso,  concluiu  que a  solução individual  era  mais

adequada que a solução coletiva para locais onde a densidade demográfica era baixa (doc. 1, ps. 51-

52). 

Essa conclusão, porém, não foi acompanhada de nenhum estudo comparativo entre a

adoção  de  solução  coletiva  e  individual,  de  modo  que  restou  comprometida  qualquer  análise

8 Doc. 1, ps. 49-50 A
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relacionada à alternativa mais viável tecnicamente para a região em estudo (doc. 8, p. 7). 

O “projeto-piloto”, ademais, tem diversas lacunas que demonstram que a conclusão

mencionada não possui subsídio técnico (doc. 8, p. 8):

Além  da  justificativa  de  menor  investimento  apresentada  pela  Corsan,  os
argumentos  não encontram subsídio técnico.  Cabe mencionar,  que não foram
consideradas,  em  nenhum  momento,  as  características  geológicas  e
hidrogeológicas  da  região  em  estudo,  que  sabidamente  impõem  fatores
limitantes ao uso de sistemas individuais com unidades de disposição no solo.

Reitera-se que sequer foram avaliadas as condições de projeto e instalação dos
sistemas  individuais  vistoriados  no  balneário  de  Atlântida  Sul. Não  foram
informadas nem mesmo as unidades constituintes de cada um dos sistemas. Nesse
sentido, cabe esclarecer que os sistemas individuais são utilizados como método
alternativo de tratamento, indicados principalmente para aplicação em áreas rurais
ou de baixa densidade populacional, que não possuem sistema público de coleta e
tratamento  de  esgoto.  Todavia,  para  que  se  tenha  garantia  da  eficiência  dos
sistemas e do seu adequado funcionamento, é imprescindível que os seus aspectos
de projeto, construção e operação atendam as diretrizes das normas técnicas NBR
7229/93 e pela NBR 13969/97.

A única forma de aferir que um determinado sistema individual atende as diretrizes
e especificações das normas técnicas é por meio da avaliação do projeto técnico,
que deve ter sido elaborado por profissional devidamente habilitado e aprovado
pelo órgão municipal competente. No caso de os sistemas individuais terem sido
executados  à  revelia  de  um  projeto  técnico  e  sem  acompanhamento  de  um
profissional  habilitado,  infere-se  que  não  seguiram  as  diretrizes  das  normas
técnicas NBR 7229/93 e 13969/97, e portanto não se tem nenhuma garantia acerca
dos seus aspectos construtivos, tampouco da sua eficiência (grifou-se).

É preciso descortinar, também, a falsa ideia de alta eficiência nas vistorias realizadas

no âmbito do  “projeto-piloto”. Pois, além de ser gratuito e  com prazo de encerramento para essa

gratuidade, atraiu os usuários que facilmente pudessem viabilizar o acesso aos sistemas individuais.

De modo que  as  economias  absolutamente  irregulares,  que  sequer  dispunham de  fossa  séptica

acessível, não se manifestaram9. 

Portanto, o  “projeto-piloto” não  traz dados que permitam a avaliação dos sistemas

instalados,  tampouco dado  técnico  consistente  que  subsidie  a  proposta  da  concessionária  de

manutenção dos sistemas individuais existentes em detrimento da implantação de sistemas públicos

coletivos  de  esgotamento  sanitário.  E,  com base  em dados  de  monitoramento  escassos  e  sem

representatividade temporal e espacial, atesta a ausência de contaminação das águas superficiais e

subterrâneas,  cujo resultado implica na perpetuação da situação atualmente existente no balneário

de  Atlântida Sul  e,  por  consequência,  em todos os  municípios  do Rio Grande do Sul  que não

9 Parecer Técnico nº 2217/2017, doc. 8, ps. 8-9 A
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possuem sistema público de esgotamento sanitário (doc. 8, p. 9). 

Assim,  resta  claro  que  o  “projeto-piloto” não  é  um  documento  hábil  para

fundamentar nenhuma  proposta  de  prestação  de  serviço  ou  para  comprovar  a  sua  viabilidade

técnica, sendo vazia a premissa que a AGERGS se baseou para acolher a proposta da CORSAN. 

2.2 Ausência de estudos que embasem a Resolução Normativa n.º 50/2019

A partir  do  “projeto-piloto”, a  CORSAN  elaborou  um  documento  denominado

“Limpeza de fossas – Expansão do serviço para o Estado”, o qual embasou a proposta da Resolução

Normativa nº 50/2019 (doc. 1, ps. 1-29). 

Entretanto,  assim  como  o  “projeto-piloto”,  ele  apresenta  diversas  imprecisões e

ausência de informações técnicas fundamentais para a avaliação da viabilidade da implantação do

serviço de limpeza de fossas sépticas na modalidade programada. 

Ao expor sobre  a  destinação do lodo oriundo das  limpezas  de fossas  sépticas,  a

CORSAN  declarou  que  seriam  utilizadas  Estações  de  Tratamento  de  Esgoto  (ETEs)  que

apresentavam ociosidade, depois de promovidas as devidas adaptações (doc. 1, p. 8). E, a partir do

levantamento  dos  municípios,  apurou  a  distância  que  o  caminhão  percorreria  na  prestação  do

serviço,  ponderada pelo número de economias atendidas, que resultou no raio médio de 18 km.

Também, concluiu pela  necessidade de construir 31 centrais de fossa  (CTLs)  e adaptar 51 ETEs

para atender todo o Estado (doc. 1, p. 15). 

Contudo, a CORSAN sequer indicou quais seriam as 51 ETE's ociosas – e muito

menos  demonstrou  o  porquê de  serem ociosas  –,  não  esclareceu quais  seriam as  “adaptações”

necessárias,  nem  informou  os  estudos  que  embasariam a  intenção  de  construção  de  31  CTL,

tampouco juntou aos autos o levantamento citado (doc. 6, p. 4).

Igualmente, os custos constantes da proposta, para construção das centrais de lodo

(R$ 155.156.737,65) e adaptação das estações de tratamento de esgotos (R$ 166.905.492,82) para

atendimento de 2,2 milhões de economias (fl. 552v.), não foram minimamente justificados e deta-

lhados. Da mesma forma, não foi comprovada a viabilidade operacional da proposta, considerando

a área de abrangência pretendida e a estrutura física e de pessoal da própria CORSAN.10

Nesse diapasão, o Laudo Técnico nº 414/2019-CNP/SPPEA refere que a proposta da

CORSAN não demonstrou as especificidades da situação existente em cada um dos municípios do

Estado  (considerando  o  sistema  de  esgotamento  sanitário  existente,  a  parcela  da  população  já

10  Como bem apontado no Laudo Técnico nº 414/2019-CNP/SPPEA. A
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atendida, a parcela da população não atendida por sistema público  e o diagnóstico dos sistemas

individuais existentes nas economias não atendidas por sistema público), além de não apresentar

nenhuma conexão com os planos municipais de saneamento existentes (doc. 6, ps. 04-05). 

Além disso,  não há  na proposta  elementos  que  comprovem a viabilidade  de

implementação do serviço pretendido, não havendo análise do número de economias a serem

atendidas pelo serviço em cada município, do volume estimado de efluentes a serem coletados, da

capacidade  das  ETEs  para  recebimento  dos  efluentes  provenientes  da  limpeza  dos  sistemas

individuais, da viabilidade logística e operacional da proposta considerando os custos associados e a

suficiência da estrutura da CORSAN para atendimento da demanda (doc. 6, p. 5). 

Ademais,  a  opção  pela  manutenção  dos  sistemas  individuais  em  detrimento  da

implantação de um sistema coletivo de esgotamento sanitário em um determinado Município deve

ser tecnicamente justificada, conforme aponta o Laudo Técnico nº 414/2019-CNP/SPPEA (doc. 6,

p. 05): 

Ressalta-se,  ainda,  que  a  eventual  opção  pela  manutenção  de  sistemas
individuais  em  detrimento  da  implantação  de  um  sistema  coletivo  de
esgotamento sanitário em um determinado município deve ser tecnicamente
justificada (inclusive  considerando  a  eficiência  dos  sistemas  coletivos  e
individuais, a viabilidade de fiscalização dos sistemas individuais, as características
físicas,  geológicas  e  hidrogeológicas  do  local,  além  das  variáveis  de  uso  e
ocupação do solo, entre outros fatores).  Diante do exposto, verifica-se a ausência
de embasamento técnico e esclarecimento dos parâmetros considerados na proposta
apresentada pela Corsan, juntada aos autos do IC em epígrafe. O documento não
traz  elementos  que  permitam  avaliar  a  viabilidade  de  implantação  do  serviço
pretendido de limpeza programada,  sequer em um único município de pequeno
porte (como no caso de Marcelino Ramos), muito menos em todo o Estado do Rio
Grande do Sul. Também não há nenhuma discussão técnica acerca da justificativa
para  manutenção de sistemas  individuais  em detrimento da implantação de um
sistema público de esgotamento sanitário 

Neste  sentido,  cumpre  ainda  destacar  que o plano da Corsan  só  faz  menção à
limpeza de fossas sépticas, todavia a eficiência dessa unidade é baixa na remoção
de contaminantes, por isso é necessária a instalação de unidades complementares
de  tratamento  e  de  disposição  final  dos  efluentes,  cujos  aspectos  de  projeto,
construção  e  operação  são  tratados  na  norma  técnica  NBR  13969/972.  Os
procedimentos para manutenção, operação e limpeza variam de acordo com o tipo
de unidade instalada.

O laudo destacou, por fim, a dificuldade de fiscalização de sistemas individuais de

tratamento em comparação com sistemas  públicos  centralizados,  o  que,  dada a  abrangência do

plano (2,2 milhões de economias), poderia levar a perpetuação da atual situação do esgotamento

sanitário no Estado do Rio Grande do Sul (doc. 6, p. 06). 

Tal proposta de expansão do serviço de limpeza de fossas sépticas na modalidade
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programada foi o documento que embasou a  Resolução Normativa n.º  50/2019,  não havendo a

elaboração de nenhum estudo complementar. 

Veja-se  que  para  que  o  serviço  proposto  seja  executado  de  forma  adequada,  é

essencial que os sistemas individuais instalados nos imóveis sejam compatíveis com os padrões

técnicos vigentes, que a limpeza seja realizada em uma frequência adequada e que haja a destinação

correta do lodo recolhido.

O projeto da CORSAN, porém, apresentou lacunas em todos esses pontos, visto que

no “projeto-piloto” não verificou a situação dos sistemas individuais já instalados, de modo que não

restou demonstrada a viabilidade de como isso ocorrerá, e  considerando que  não  há  informações

detalhadas sobre as ETE's e centrais de fossa,  sendo desconhecida, por exemplo, a forma como

ocorrerá a destinação do lodo de um Município que optar pela implantação do projeto mas que não

possui ETE ou central em local próximo. 

Assim, é evidente que a CORSAN não apresentou uma proposta capaz de subsidiar

uma Resolução Normativa que tem impacto em todo o Estado do Rio Grande do Sul e que afeta

uma área tão importante quanto a de saneamento básico  e que possui relação direta com o meio

ambiente e com o direito à saúde.

2.3 As inconsistências presentes na Resolução Normativa n.º 50/2019

Não obstante todas essas ponderações, em 21 de novembro de 2019, a AGERGS, na

sessão nº 88/2019, publicou a Resolução Normativa nº 50, de 21 de novembro de 2019. 

O art. 1º da Resolução Normativa nº 50 estabelece que o seu objetivo é disciplinar o

serviço de limpeza de sistemas individuais de modo programado, operado pela CORSAN, para os

Municípios  conveniados  que  optarem  expressamente  pela  solução  individual  como  forma  de

solução de esgotamento sanitário (doc. 7, p. 3):

Art.  1º Esta Norma tem por objetivo disciplinar o serviço de limpeza de sistemas
individuais  de  modo  programado,  operado  pela  CORSAN,  para  os  municípios
conveniados com a AGERGS que optarem expressamente, nos respectivos planos
municipais  de  saneamento  (PMSB),  pela  solução  individual  como  forma  de
solução de esgotamento sanitário.

§  1º Os  municípios,  na  qualidade  de  titulares  dos  serviços  públicos  de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, deverão, nos planos municipais,
estabelecer se a solução individual terá abrangência integral ou parcial em sua área
geográfica, bem como se constituirão solução permanente ou transitória.

§ 2º Se a limpeza programada constituir solução transitória até a implantação da
rede de esgotamento sanitário,  o município deverá  delimitar  no PMSB o prazo
desse atendimento até a solução definitiva. A
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§ 3º Caso o município considere a limpeza programada como solução permanente
na integralidade em seu território, conforme disposto no PMSB, a universalização
do serviço será considerada atendida pela CORSAN.

(...)

§  6º A  prestação  de  serviços  poderá  ser  iniciada  somente  após  aditamento
contratual entre o titular dos serviços e a concessionária prevendo a solução como
alternativa para o esgotamento sanitário no município”. (grifou-se)

Observa-se que a Resolução Normativa nº 50 abre a possibilidade de os municípios

adotarem  a  limpeza  programada de  fossas  sépticas  como  solução  permanente  ao  serviço  de

esgotamento sanitário e a considera como uma opção para a universalização do serviço. 

Ou seja, a  Resolução Normativa nº 50  confunde a limpeza programada de fossas

sépticas com a universalização do atendimento em esgotamento sanitário. Institutos absolutamente

diversos.

Os  sistemas  individuais  são  utilizados  como  método  alternativo  de  tratamento,

indicados principalmente para aplicação em áreas rurais ou de baixa densidade populacional, que

não possuem sistema público de coleta e tratamento de esgoto. Os aspectos de projeto, construção e

operação desses sistemas são normatizados pela NBR 7229/93 e pela NBR 13969/97. A principal

unidade de tratamento, na concepção do sistema individual, é o tanque séptico, também conhecido

como fossa séptica. Caracteriza-se por unidade de tratamento em nível primário, onde os sólidos

presentes no esgoto, são removidos pelos processos de sedimentação, flotação e digestão. O lodo

acumulado no fundo dos tanques é digerido e estabilizado pelas próprias bactérias presentes nos

esgotos. A eficiência do tanque séptico na remoção de poluentes é baixa, portanto, essa unidade

deve ser completamente estanque, de forma a não ocasionar a contaminação do lençol freático. Com

relação aos procedimentos de limpeza, para a devida operação do sistema, os sólidos acumulados

nos tanques devem ser removidos em intervalos de tempo iguais aos estabelecidos no projeto (doc.

6, p. 17). 

De acordo com o Parecer Técnico  nº 2217/2019, a limpeza dos sistemas não traz

nenhuma garantia acerca do seu atendimento às diretrizes estabelecidas nas normas técnicas que

regem a matéria (doc. 8, p. 15):

É  importante  mencionar  que  a  minuta  elaborada,  na  opinião  das  analistas
subscritoras, associa, de forma  temerária, o serviço de limpeza programada dos
sistemas  individuais  existentes  à  solução  para  a  universalização  do  serviço  de
esgotamento sanitário.  A limpeza dos sistemas, embora seja um procedimento
importante  na  esfera  operacional,  não  traz  nenhuma  garantia  acerca  do
atendimento  dos  sistemas  instalados  às  diretrizes  estabelecidas  nas  normas
técnicas que regem a matéria. Esse ponto já foi  reiteradamente abordado nos
itens 2.1 e 2.2 do presente parecer técnico, onde foram analisados o Projeto Piloto e
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o Projeto de expansão do serviço para o Estado. Conforme já mencionado, o
projeto, a construção e operação de um sistema individual devem atender às
especificações das normas NBR 7229/93 e 13969/97, de forma a assegurar a
eficiência do sistema e a sua efetividade no tratamento dos esgotos (grifou-se).

A Lei n.º 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico,

dispõe, no seu artigo 2º, inciso I, que os serviços públicos serão prestados com base no princípio da

universalização do acesso.  O artigo 3º,  inciso III,  por  sua  vez,  dispõe que universalização é  a

ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico. 

Considerar  que  a  prestação  do  serviço  público  de  esgotamento  sanitário  foi

universalizada  quando  não  há  nenhuma  evidência  de  que  os  sistemas  instalados  atendam  aos

padrões técnicos exigidos ou que o tratamento de esgoto é eficiente subverte as disposições legais. 

Dessa forma, entende-se que deverá ser declarada a nulidade dos §§ 3º e 6º do artigo

1º  da  Resolução  nº  50/2019,  uma  vez  que  não  é  possível  confundir  limpeza  de  fossa  com

universalização do saneamento, sem mencionar a ausência de estudos sobre os sistemas existentes

hoje. 

Conforme já  citado e  apontado pelo  Laudo Técnico  nº  414/2019-CNP/SPPEA,  a

opção  pela  manutenção  de  sistemas  individuais  em detrimento  da  implantação  de  um sistema

coletivo de esgotamento sanitário deve ser tecnicamente justificada e os estudos deverão levar em

consideração  a  eficiência  dos  sistemas  individuais,  as  características  físicas,  geológicas  e

hidrogeológicas do local, além das variáveis de uso e ocupação do solo, entre outros fatores (doc. 6,

p. 05). 

Assim,  a  limpeza  de  fossas  sépticas  na  modalidade  programada  só  poderá  ser

considerada solução permanente e a universalização do serviço só poderá ser considerada atendida

pela  CORSAN  com a  realização  dos  estudos  referidos  e  mediante  a  comprovação  de  que  os

sistemas individuais instalados atendam às normas técnicas vigentes. 

A Resolução Normativa nº 50 dispõe, ainda, que a CORSAN realizará vistoria para

avaliação do acesso e das condições da solução individual, para posterior limpeza do sistema (art.

4º,  doc.  7, p. 5),  oportunidade em que, se for possível, será verificada a adequação da solução

individual do ponto de vista da funcionalidade e do padrão construtivo (art. 11 da Resolução, doc. 7,

p. 7). 

Embora a análise do acesso aos sistemas possa ser facilmente realizada por meio de

uma vistoria, conforme certifica o Parecer Técnico nº 2217/2019, sua avaliação   demanda a análise

do projeto técnico, dos seus aspectos construtivos e operacionais. Esse projeto deve ser elaborado
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por um profissional habilitado, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica  e,  após, ser

submetido  à  avaliação  e  aprovação  do  órgão  municipal  competente,  para  somente  então  ser

autorizada a execução da obra. 

Assim, a ausência de um projeto técnico e das autorizações expedidas pelo órgão

municipal  competente  indica  que  o  sistema não  foi  executado com o acompanhamento  de  um

profissional  habilitado  e,  consequentemente,  não  há  garantias  acerca  do  atendimento  às

especificações das normas técnicas. Dessa forma, uma vistoria, isoladamente, não terá efetividade

na avaliação da solução individual, do ponto de vista da funcionalidade e do padrão construtivo. E

mais, só poderia ser feita por profissional qualificado, o que não ocorreu no “projeto-piloto” (doc. 8,

p. 15). 

É imprescindível, nesse contexto, que a vistoria técnica avalie se o sistema individual

instalado encontra-se em conformidade com as  normas  técnicas,  quais  sejam NBRs 7229/93 e

13969/97, de modo que necessária a alteração do artigo 11,  caput,  da Resolução nº 50/2019, que

dispõe  que será verificada a adequação da solução individual ao padrão construtivo  apenas “se

possível”. 

A nova redação desse artigo deverá determinar expressamente que a vistoria técnica

deverá ser realizada por profissional técnico qualificado, com avaliação dos projetos técnicos para

avaliar  se  os  sistemas  individuais  atendem aos  padrões  técnicos  expostos  nas  normas  técnicas

supramencionadas. 

Igualmente, verifica-se que o artigo 16, caput, da Resolução, dispõe que: 

Art.  16.  Caso  seja  identificado  que  a  solução  individual  não  apresenta  acesso
apropriado para realizar a limpeza, o usuário será notificado para providenciar  a
adequação no prazo de até 90 (noventa) dias.

Da mesma forma que não é suficiente que a vistoria verifique somente a adequação

do acesso da solução individual,  não basta que o usuário realize apenas a sua regularização. É

indispensável que ele também realize a adequação técnica do sistema individual como um todo, de

modo  que  o  artigo  referido  deverá  ser  alterado  para  impôr  a  obrigação  de  ajustar  todas  as

inconformidades verificadas no sistema. 

Quanto  à  eventual  adequação  dos  sistemas  individuais,  a  Resolução  nº  50/2019

estabelece que: 

Art. 29. O projeto e a construção do sistema individual deverão seguir a norma
técnica aplicável.

Art.  30. A CORSAN disponibilizará em seu site informações técnicas, a fim de A
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orientar os usuários sobre a correta execução e o uso da solução individual

Art.  31.  A CORSAN emitirá  anualmente  notificação formal  ao Município e  ao
Ministério  Público  da  respectiva  comarca  acerca  dos  usuários  cujos  imóveis
dispõem  de  solução  irregular  de  esgotamento  sanitário,  para  a  adoção  das
providências cabíveis.

§  1º Caso seja identificada .na vistoria  que o imóvel  possui  solução individual
irregular,  como fossa  rústica,  a  CORSAN poderá  realizar  a  limpeza,  a  fim de
mitigar o impacto ambiental, desde que existente o acesso.

§ 2º No caso do $ 1' deste artigo, o serviço de limpeza será realizado mediante
contrato específico, com valor correspondente à limpeza programada, faturado em
12 (doze) parcelas mensais.

§ 3º O contrato de prestação do serviço de limpeza de solução inadequada será
padronizado e previamente aprovado pela AGERGS, com as informações básicas
do serviço.

§4º  Os  prazos para  a  limpeza da  solução individual  rústica  são  os  mesmos  da
limpeza programada de fossa.

§ 5º Caso a limpeza não seja executada nos prazos previstos por responsabilidade
do usuário,  será efetuada a cobrança pela disponibilidade do serviço,  até que a
solução individual seja adequada e seja promovida a respectiva limpeza.

Art. 32. A CORSAN não será responsabilizada pela execução de serviços na área
privada do imóvel,  restringindo-se  somente  à limpeza dos sistemas  individuais,
salvo o disposto no art. 39 desta Resolução.

Não fica claro, porém, o que seria considerada uma solução individual adequada ou

qual a eficiência mínima de tratamento que seria exigida,  conforme destaca o Parecer Técnico do

MPF (doc. 8, p. 17): 

Cumpre  observar,  que  não  fica  claro  a  partir  da  leitura  da  minuta  da
AGERGS, o que seria considerada uma solução individual adequada, ou qual
a eficiência mínima de tratamento que seria exigida. O texto apenas refere a
existência  de  fossa  rudimentar  como  solução  inadequada,  o  que  é  óbvio.  No
entanto, no âmbito da norma técnica NBR 13969/97 constam diversas opções de
unidades  complementares  ao  tanque  séptico  (vala  de  filtração,  filtro  anaeróbio,
filtro  aeróbio  submerso,  lagoa  com plantas,  entre  outras),  bem como  algumas
alternativas  para  disposição  final  do  efluente  no  solo  (vala  de  infiltração,
sumidouro).  A existência,  exclusivamente,  de  uma  fossa  séptica,  ainda  que
adequadamente  projetada  e  executada,  não  é  suficiente  para  garantir  o
tratamento  adequado  do  esgoto,  e  prevenir  a  contaminação  das  águas
superficiais e subterrâneas. Cumpre reiterar, ainda, a dificuldade de fiscalização
dos sistemas individuais, sobretudo quanto à eficiência do tratamento e ao destino
final  dos  efluentes gerados,  como grandes obstáculos a  sua utilização em larga
escala, conforme está sendo proposto no Estado do Rio Grande do Sul.

Além disso, a eventual  adequação do sistema individual,  que ficaria sob inteira
responsabilidade  do  usuário  (inclusive  quanto  ao  aspecto  financeiro),  além de
depender da contratação e elaboração de um projeto técnico, desenvolvido por um
profissional devidamente habilitado, teria sua viabilidade condicionada à análise de
diversos fatores relacionados a cada edificação, como: a disponibilidade de área, a
avaliação da capacidade de percolação do solo e análise da sua compatibilidade
com  a  implantação  de  unidade  de  disposição  final  (sumidouro  ou  vala  de

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
0
/
1
2
/
2
0
1
9
 
1
4
:
4
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
5
9
B
3
E
4
8
A
.
5
A
2
0
7
8
A
1
.
E
7
F
1
8
D
E
5
.
7
E
E
5
6
6
4
3



infiltração), avaliação da profundidade do lençol freático, entre outros. (grifou-se)

Essencial,  diante  dessa  omissão,  que  o  artigo  29  seja  alterado  a  fim  de  dispôr

expressamente qual  o padrão técnico a ser seguido  pelo usuário e qual a eficiência  mínima de

tratamento que será exigida. 

Ademais, a Lei  n.º  11.445/07  dispõe, no seu artigo 23, incisos I a X, que entidade

reguladora editará  normas relativas  às  dimensões  técnica,  econômica  e  social  da  prestação dos

serviços, abrangendo:

Art.  23.  A entidade  reguladora  editará  normas  relativas  às  dimensões  técnica,
econômica  e  social  de  prestação  dos  serviços,  que  abrangerão,  pelo  menos,  os
seguintes aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos
prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de
sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

A Resolução editada pela AGERGS, porém, não contempla padrões e indicadores

para avaliar a prestação dos serviços de limpeza das fossas sépticas, requisitos operacionais e de

manutenção  dos  sistemas  individuais  ou  metas  progressivas  de  expansão  com seus  respectivos

prazos11. 

Desse modo, deverá haver o acréscimo dos indicadores precitados. 

Resta demonstrado,  diante do exposto, que a Resolução nº 50/2019 possui diversas

inconsistências, representando um retrocesso na proteção ambiental.

O serviço de limpeza programada das fossas sépticas pode representar um ganho

ambiental,  nas  situações  em  que  é  operacionalmente  viável,  em  locais  com  baixa  densidade

demográfica, onde as características geológicas e hidrogeológicas sejam favoráveis e desde que os

sistemas individuais sejam instalados mediante a elaboração de um projeto técnico, desenvolvido

11   Parecer Técnico 2217/2019 – CNP/SPPEA, doc. 8, p. 19 A
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por profissional devidamente habilitado, em atendimento às diretrizes e especificações das normas

técnicas pertinentes (doc. 8, ps. 21-22). 

Ocorre  que  a Resolução  nº  50/2019  não  traz  essa  garantia  e  permite  que  os

Municípios e a CORSAN continuem se omitindo na proteção ao meio ambiente e na prestação do

serviço de esgotamento sanitário sob a falsa impressão de que estão cumprindo com os seus deveres

legais. 

Nesse contexto, não é aceitável que a prestação do serviço de limpeza programada de

sistemas  individuais  pela  CORSAN  seja  considerada  uma  solução  permanente para  a

universalização  do  serviço  de  esgotamento  sanitário,  nem  que sua  implantação  seja  realizada

indiscriminadamente, havendo necessidade da realização de todas as alterações e complementações

mencionadas no presente documento.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto,  é  necessária a adoção das medidas cabíveis capazes de evitar o

retrocesso na proteção ambiental provocado pela publicação da Resolução Normativa AGERGS nº

50, de 21 de novembro de 2019.

Para tanto,  entende-se pela nulidade dos  §§3º  e  6º  do artigo  1º  da Resolução nº

50/2019, tendo em vista  que,  no mínimo, são necessários estudos técnicos para que os sistemas

individuais  possam ser  considerados  como  solução permanente,  sendo que  a universalização do

serviço não pode ser estabelecida apenas no papel, mas efetivamente implementada e sugere-se:

a)  a  alteração  da  redação  do artigo  11,  caput,  da  Resolução  nº  50/2019,

determinando-se  expressamente o dever da vistoria técnica  ser realizada por profissional técnico

habilitado,  a fim de avaliar  se os  sistemas individuais  existentes atendem aos  padrões técnicos

expostos na NBR 7229/93 e na NBR 13969/97; 

b) a alteração da redação do artigo 16, caput,  da Resolução nº 50/2019 impondo-se

ao usuário a obrigação de adequar todas as inconformidades verificadas na solução individual;

c)  a  alteração  do  artigo  29  da  Resolução  nº  50/2019  a  fim  de  que  disponha

expressamente qual  o padrão técnico a ser seguido pelo usuário e  qual  a eficiência mínima de

tratamento que será exigida;
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d) o acréscimo de artigo prevendo padrões e indicadores para avaliar a prestação dos

serviços  de  limpeza  das  fossas  sépticas,  requisitos  operacionais  e  de  manutenção dos  sistemas

individuais ou metas progressivas de expansão com seus respectivos prazos. 

 É a Nota.
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Ac Senhor Carlos Mussi A'vin, 
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Agéncia Estadual de Regulação dos Serviços Püblicos Delegados do Rio Grande do Sul - 

AGERGS 

Porto Alegre/RS. 

Assunto: Serviço de Limpeza de Fossas Sépticas na modalidade Programada 

Senhor Diretor: 

Uma vez concluIdo corn êxito o projeto piloto no balneário de Atlântida Sul, 

encarninhamos proposta de implantação do Serviço de Limpeza de Fossas Sépticas na 

modalidade Programada. 

Na expectativa de uma deIiberaco favorável a adoço desse serviço como 

soIuco aceithvel para universalizacão do esgotamento sanitário no estado, colocamo-nos a 
disposiço para esciarecer eventuais düvidas. 

Atenciosa mente, 

Jor 
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1 Introduçâo 

Segundo o Diagnóstico dos Servicos de Agua e Esgotos - 2014 do Sisterna 

Nacional de lnformaçOes sobre Saneamento (SNIS), as soluçöes individuals 

contempam as seguintes alternativas: fossas sépticas/sumidouros, fossas 

rudimentares e outros. 0 SNIS remete ao Piano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) para definir como atendimento adequado em esgotamento sanitário, no 

caso de soluçöes individuais, o uso de fossas sépticas sucedidas por pós-tratamento ou 

unidade de disposiço final, como sumidouros, valas de infiltração, etc. 

Diante desse contexto, é importante resgatar o conceito jurIdico de servico 

piiblico, no que se refere aos serviços de esgotarnento sanitrio, considerando que o 

marco regulatório do saneamento, Lei Federal n. 2 . 11.445/07, estabelece os seguintes 

conceitos: 

Art. 52  No constitui serviço pbIico a aço de saneamento 

executada por meio de souçôes individuais, desde gue o usuáro 

no dependa de terceiros para operar os serviços, bern como as 
açöes e serviços de saneamento bsico de responsabilidade 

privada, incluindo o manejo de resIduos de responsabilidade do 
gerador. 

Em ato subsequente, o Decreto Estadual 7.217/2010, que regulamenta a Lei do 

Saneamento, ao disciplinar a prestaçäo de serviços püblicos de esgotamento sanitáro, 

elencou as atividades que o compöem: 

Art. 92  Consideram-se serviços piThlicos de esgotamento 

sanitário os serviços constituldos por uma ou mais das seguintes 
atividades: 

- coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitrios; 

Ill - tratamento dos esgotos sanithrios; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários 

da operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais, 
inclusive fossas sépticas. 

Art. 11. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da 
entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificaço 
permanente urbana será conectada a rede pCiblica de 
esgotamento sanitário disponIvel. 
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12 Na ausência de rede püblica de esgotamento sanitário serão 
admitidas soluçöes individuais, observadas as normas editadas 
pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas 
polIticas ambientais, de saüde e de recursos hIdricos. 

Em se tratando de solução individual, pode-se afirmar que a operação e a 

disposiço final de resIduos originários de fossas sépticas configuram-se como urn 

servico püblico de saneamento. Nesse sentido, e no âmbito da Corsan, o presente 

documento consiste na proposta de implantacão da solucão individual como Sistema 

de Esgotamento Sanitário mediante a Limpeza Programada de Fossas Sépticas. 

Para subsidiar corn dados empIricos a composiço tarifria desse novo serviço, 

a Companhia realizou urn Projeto Piloto, por meio do qual foram rnonitorados os 

tempos operacionais e foi realizado o levantamento dos custos de tratamento e 

operaçäo. Os resultados do Projeto Piloto estão anexos a este documento. 

2 Objetivos 

Objetivo Geral: Apresentar a proposta de implantacão, na Corsan, da soluçäo 

individual para o sistema de esgotarnento sanitário, mediante o serviço de limpeza 

programada de fossa séptica, como parte do sistema püblico de saneamento. 

Objetivos EspecIficos: 

• Apresentar a caracterizaco do servico de Limpeza de Fossas na modalidade 

progra mada; 

• 	Propor a expansão gradativa do novo negócio para todo o estado, inclusive corno 

alternativa para a soteira negativa no sistema separador absoluto. 

3 Glossário 

Usuário: pessoa fIsica ou jurIdica legalmente representada, titular da propriedade ou 

de outro direito real sobre o imóvel ou, ainda, o possuidor, corn o qual será celebrado 

o contrato de prestaçào do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Em se tratando de condomInio, este será o usurio responsvel pelo pagamento do 

serviço. 
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Esgotamento doméstico ou sanitário: 6gua residuária de atividade higiênica e/ou de 

limpeza dornéstica ou corn caracterIsticas de uso doméstico. 

Sistema individual: conjunto de unidades destinadas ao tratamento e a disposição de 

esgotos, mediante utilizaço de tanque séptico e unidades complementares de 

tratamento e/ou disposico final de efluentes e lodo. 

Lodo: material acumulado na zona de digestäo do tanque séptico, por sedimentação 

de partIculas sólidas suspensas no esgoto. 

Fossa séptica: dispositivo de tratamento de esgotos destinado a receber a contribuico 

de urn ou mais domicIlios e corn capacidade de dar aos esgotos o grau de tratamento 

compatIvel, permitindo a sedimentaco dos sólidos e a retençâo do material graxo 

contido nos resIduos, transformando-os bioquimicamente em substâncias e 

compostos mais simples e estveis. 

Fossa rüstica: fossa escavada diretamente no terreno, que não possul revestirnentos. 

Os residuos caem diretarnente no solo para infiltraçäo. 

Filtro biológico: unidade destinada ao tratamento de esgoto, mediante afogarnento do 

meio bioiógico filtrante. 

Sumidouro: os tanques e suas 6reas de contato corn o solo so construldos de forma a 

permitir fácil infiltraço no terreno/solo. 

Vala de infiltração: sistema de disposiçao do efluente do tanque séptico, que orienta 

sua infiltração no solo e consiste em urn conjunto ordenado de caixa de distribuição, 

caixas de inspeção e tubulaco perfurada assente sobre a camada-suporte de pedra 

britada. 
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Serviço de limpeza de fossa séptica: consiste na succo do lodo diretamente da fossa 

séptica do imóvel para urn caminhão adequado a esse fim, bern como no transporte e 

destinação do resIduo na ETE ou Central de Tratamento de Lodo. 

Estaco de tratamento de esgoto (ETE): unidade operacional do sistema de 

esgotamento sanitário que remove as cargas poluentes do esgoto que chega através 

de tubulacão. 

Central de Fossa: unidade operacional do sistema de esgotamento sanitrio a qual 

remove as cargas poluentes do esgoto que chega por meio de caminho limpa-fossa. 

4 Fundamentação da tecnologia 

A fossa séptica, como os demais sistemas de tratamento, dever6 dar condiçöes 

aos seus efluentes de: 

• Mitigar o perigo de poluição de mananciais destinados ao 

abastecimento domiciliário; 

• Mitigar alteraçôes das condiçöes de vida aqutica nas 6guas receptoras; 

Evitar prejuIzo as condiçöes de balneabilidade de praias e outros locais 

de recreio e esporte; 

• Mitigar o perigo de poluição de 6guas subterrâneas, de águas 

localizadas (lagos ou lagoas), de cursos d'gua que atravessam nücleos 

de populacão, ou de 6guas utilizadas na dessedentacäo de rebanhos e 

na horticultura, além dos limites permissiveis, a critério do órgão 

responsvel pela sacide püblica. 

Toda disciplinaçâo do projeto, construção e operacäo do sisterna está lastreada 

na ABNT, mais especificamente na NBR 7229/1993, segundo a qual o tanque séptico 

tern a funço de armazenar o esgoto ate que aconteca a decantacão do lodo e a acão 

das bactérias digestoras. A NBR também faz menção a tratamentos complementares a 
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serem executados, dentre os quais se encontra o filtro anaeróbio. Segundo Mota 

(2003), esse sistema biológico de tratamento opera em fluxo ascendente: o efluente 

penetra por uma camada de meio suporte e depois é lancado no corpo receptor ou 

infiltrado no solo, podendo atingir de 75% a 95% de remocão de matéria orgânica 

biodegradável. Portanto, sistemas individuals mostram-se como alternativas eficazes e 

seguras de tratamento de esgoto sanitário desde que sua operacão e construcão sejam 

executadas de acordo corn as normas técnicas vigentes. 

Para serem considerados uma solucão adequada, os sistemas individuals 

devem estar adequados as caracterIsticas do solo local. As soluçöes indMduais são 

indicadas para areas de baixa densidade de ocupacão do solo, e necessitam de 

manutenção periódica para remoção do lodo, de forma a garantir a eficacia do 

tratamento. 

5 Sobre a Servico de Limpeza de Fossa Séptica 

5.1 Caracterização do serviço 

0 Serviço de Limpeza de Fossa Séptica na modalidade Programada consiste na 

succão do lodo diretamente do tanque séptico do imOvel para urn caminhão adequado 

a esse urn, bern como no transporte ate a Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) ou 

Central de Tratamento de lodo, onde os resIduos receberão tratamento e disposção 

final apropriados. Nessa modalidade, o servico sera prestado a todos os irnóveis corn 

disponibilidade para a solução individual, de acordo corn a programação da Corsan, a 

qual levara em conta a periodicidade adequada e a logIstica mais eficiente. 

Uma vez que o lodo oriundo das limpezas de fossas sépticas deve ser 

adequadamente destinado, a princIpio, serão utilizadas Estaçöes de Tratamento de 

Esgoto que apresentern ociosidade, depois de promovidas as devidas adaptacâes. 

Todavia, a medida que houver a expansão do novo negócio, sera necessario construir 

Centrais de Tratamento de Lodo, a fim de otirnizar a logIstica de transporte e 

destinação dos resIduos. 
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5.2 Justificativas 

Tendo em vista que os lodos oriundos de fossas sépticas apresentam 

caracterIsticas diversificadas (altas concentracOes de sólidos, matéria orgânica e 

microrganismos), é imprescindIvel a gestäo responsável desse efluente. 0 rigoroso 

manejo dos lodos é uma questão de seguranca ambiental e sanitária. Uma vez que a 

Corsan seja responsvel pela gestäo dos lodos, ao abranger a limpeza dos tanques 

sépticos, o transporte dos resIduos, o tratamento e a disposico final, o novo serviço 

garantirá que a fossa seja limpa de maneira adequada, e que o lodo tenha o correto 

destino. 

Nesse horizonte de responsabilidade compartilhada entre ente poder püblico e 

cidadão, a Serviço de Limpeza de Fossa Séptica na modalidade Programada configura-

se como alternativa aceithvel para contribuir na universalizaço do atendimento em 

esgotamento sanitrio. 

6 Descriçâo do serviço 

Para a execução do servico de limpeza de fossas na modalidade programada a 

Corsan ire realizar as seguintes etapas: Notificaço, Vistoria, Limpeza e Destinaço, 

conforme fluxograrna e detaihamento a seguir. 
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6.1 Notificacão 

Para iniciar a prestação do serviço de limpeza de fossas sépticas, a Corsan ir 

notificar o usuário de acordo corn as rotas definidas para a realizaço das limpezas. A 

notificaco informará que est6 planejada uma vistoria técnica para avaliação da 

soluco individual e posterior limpeza de fossa, bern como que o usuàrio tern prazo de 

120 dias para agendar a vistoria junto a Companhia. Constarão ainda da notificacão os 

incentivos e a polItica de consequências caso sejam detectadas inconformidades na 

soluco individual. 

Se o usurio não providenciar o agendamento da vistoria, a Corsan ter6 30 

(trinta) dias após o térrnino do prazo inforrnado na notificacão para realizar as vistorias 

pendentes. Caso não haja solicitação de vistoria dentro do prazo previsto, e o usurio 

não se encontre no irnóvel quando da tentativa de realizacão das vistorias pendentes, 

a Companhia passar6 a cobrar rnensalmente pela disponibiIizaço do serviço, de 

acordo corn a normativa que regulamenta a Cobrança pela Disponibilidade do Sistema 

de Esgotarnento Sanitário (anexa). 

A Corsan providenciará o monitorarnento das adesöes ao novo sisterna, 

identificando os usurios que continuarem na situação de poluidor pagador, para 

posterior encaminhamento aos MunicIpios e ao Ministério Püblico. 

6.2 Vistoria 

Para os imóveis em que for solicitada a vistoria, esta ter6 as seguintes funçôes: 

avaliar o acesso, realizar ou atualizar o cadastro de inforrnaçäes da solução individual 

existente, bern como avaliar se ha o risco do efluente receber contribuiçöes diferentes 

de esgoto dornéstico. Quanto a verificaço das condicôes de adequacao das fossas, 

essa acão será objeto de urn fundo especIfico, a ser detaihado na secão 9.2.3 - Fundo 

para Solução Individual. 

A vistoria podera ser realizada pela Corsan (pessoal próprio ou empresa 

terceirizada) ou pela Prefeitura (mediante parceria), de acordo corn critérios de 

vantajosidade e pertinência definidos pela Companhia. 
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Quando a vistoria for concluIda sem identificação de obstáculos, ser6 ofertada 

ao usurio a contratacão do serviço de esgotamento, cujo faturamento sornente 

ocorrerá a partir da primeira limpeza realizada. Uma vez firmado o contrato, a Corsan 

entrar6 em contato para indicar os dias e horários disponIveis para agendamento do 

servico. 

A partir da segunda vistoria poderá ser permitido ao usurio comprovar que a 

fossa continua acessIvel para efetuar a próxima limpeza, dispensando a necessidade de 

a Corsan realizar a vistoria presencial. 

Mesmo que a vistoria indique se tratar de urna soluço irregular (fossa rüstica, 

por exemplo), se houver acesso a Corsan ira realizar a limpeza, pois assim diminuira o 

impacto ambiental. Nessas situacOes, o usuario será notificado e tera prazo de 120 

dias para realizar as adequacães no sistema individual. As informaçâes serão 

repassadas as Prefeituras e ao Ministério Püblico. 

6.3 Adequacoes do sistema individual 

A Corsan ou a Prefeitura ira notificar o usuário sobre as inconformidades 

identificadas na vistoria ou na limpeza ou ainda nas fiscalizaçöes custeadas pelo Fundo 

para Soluçäo Individual (vide seco 9.2.3). Sera concedido ao usuario o prazo de 120 

dias para realizar as alteraçöes. Além disso, a Corsan disponibilizara em seu site 

informaçoes sobre os sistemas individuais a fim de orientar o usuario. 

Da mesma forma que nas ligaçöes intradomiciliares previstas na normativa da 

Cobranca pela Disponibilidade do Sistema de Esgoto (anexa), a adequacão dos 

sistemas individuais de usuários classificados como residencial social poderá ser 

realizada pela Corsan, corn a utilização dos valores arrecadados pela cobrança pela 

disponibilidade. Para os demais usuários, esse serviço poderá ser realizado por meio 

de empresas credenciadas. A Corsan nào devera se responsabilizar pela execucão de 

serviços na area privada do usuario, restringindo-se somente a limpeza de fossa. As 

despesas de regularizacao do acesso as fossas e de adequacão dos sistemas individuais 

serao de responsabilidade do usuário. 
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Caso o usuário não reaiize as alteraçöes no prazo estipulado, a Corsan tomará 

duas acöes: informar6 o rnunicIpio para que este realize a fiscalizacäo, e encarninhará a 

relação das residências irregulares para o Ministério Püblico. 

6.4 Limpeza e destinacâo 

Urna vez firmado o contrato corn o usurio, a Corsan terá 180 dias para 

disponibilizar os agendarnentos da prirneira limpeza. 0 prazo fol calculado corn base 

nos dias de que o usuário dispöe para agendar a vistoria, acrescidos de urn prazo para 

a Corsan elaborar a rota da lirnpeza. Os agendamentos obedecerão a disponibilidade 

do caminhão na respectiva regio, a firn de otirnizar os custos, proporcionar eficiência 

e ganho de escala. 

A Corsan poder6 utilizar carninhöes próprios, terceirizados ou credenciados 

para a realizaço do servico. Independentemente da alternativa, os serviços serão 

prestados sob orientação e fiscalizaçào da Companhia no que se refere ao transporte e 

as norrnas de segurança. Realizadas as limpezas da rota, o caminhão seguirá ate a ETE 

ou a Central de Fossa para realizar a devida destnacão dos resIduos. 

Após a prirneira limpeza realizada, a Corsan Ira prograrnar as próximas corn 

frequência anual, e o usuário será considerado atendido por soluçäo de esgotamento 

sanitário. 0 serviço passará a ser realizado corn regularidade, obedecendo a segunte 

dinârnica: 

• No prazo de 210 a 330 dias a contar da realizaçào da ültima limpeza, a 

Corsan notificara o usuario de que o serviço segue disponIvel. Esse prazo fol 

estiputado respeitando a flexibilidaae operacional necessaria para rnanter o 

servico anual. 

Caso a Corsan não notifique dentro do prazo, a cobrança será suspensa 

após o 12 2  faturarnento correspondente a ültirna Iirnpeza. 0 faturarnento 

sornente sera retomado após a realizaçào da nova limpeza. 

• Considerando os prazos maximos de vistoria e programaço, o imóvel 

deixará de ser considerado corno atendido por serviço de esgotarnento 

sanitario caso o usuario permaneça 24 meses sern a lirnpeza de fossa. 
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Caso o usurio não esteja presente no horário agendado, ele ser6 notificado 

para reagendar a limpeza. Para usuários reincidentes, propôem-se aplicaco de sanco 

especIfica, a qual será descrita na seço 8 - PolItica de Consequências da Corsan. 

7 Fiscalizaçâo das Solucôes Individuais 

A fiscalizaco das instalacöes das solucöes Individuals ser6 compartilhada entre 

Prefeitura e Corsan nos seguintes termos: 

• Caberá ao MunicIpio verificar se as instalaçöes da solucão individual 

estão em condicöes adequadas de dimensionamento e 

caracterIsticas construtivas. Se a Prefeitura identificar imóveis em 

situacäo irregular, caber6 a ela notificar e aplicar a polItica de 

consequências aos usuários. A fiscalização abranger6 as fases de 

projeto, obra, liberação de habite-se e casos de sistemas individuals 

irregulares existentes. 

• Caberá a Corsan realizar a vistoria técnica e orientar o usurio sobre 

a acessibilidade da fossa séptica para que o serviço de limpeza possa 

ser executado. 

8 PolItica de Consequências da Corsan 

8.1 Vistorias 

Caso o usuário não esteja presente no horrio agendado, ele ser6 notificado 

para reagendar a vistoria. Para usurios reincidentes, propôe-se que seja criada uma 

sancão na tabela tarifária sob a denominação de "Impedimento de realizaco de 

vistoria de fossa séptica". 0 valor deverá corresponder a três vezes o valor da vistoria, 

a tItulo de ressarcimento pelas visitas infrutIferas realizadas no imóvel (equivalente a 

duas vistorias), acrescido da compensação pelo prejuIzo ao ganho de escala 

(equivalente a uma vistoria). 
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8.2 Limpezas 

Caso o usurio no esteja presente no horrio agendado, ele ser6 notificado 

para reagendar a limpeza. Para usurios reincidentes, propöe-se que seja criada uma 

sancão na tabela tarifria sob a denominacão de "Impedimento de realizaço de 

limpeza de fossa séptica". 0 valor deverá corresponder a duas vezes a valor da 

Limpeza de Fossas da modalidade sob demanda 1 , a tItulo de compensaço pelo 

prejuIzo ao ganho de escala. 

9 Sobre Os custos do servico 

Para precificar a serviço de Limpeza de Fossa Séptica na modalidade 

Programada, foi necessário realizar o levantamento dos seguintes custos: 

Custos diretos do serviço: operacional, educaco ambiental, 

amortizaçäo e remuneraço dos investimentos; 

Custos indiretos do servico: administrativos e comerciais pertinentes a 
prestaço desse serviço; 

Tributos: PIS e COFINS incidentes sobre o faturamento; 

Custo de Compensaçäo dos municIpios; 

Fundo da Soluçäo Individual para a fiscalização das instalacöes. 

1  Processo em reguIamentaço pelo ente regulador 
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9.1 Custos Diretos do Servico 

A alternativa adotada consistlu em segregar os custos parcials necessários para 

o servico de Limpeza de Fossas Sépticas, apurando-os de acordo corn as suas 

particularidades. 

9.1.1 Custos Operacionais 

Para a composico dos custos operacionais, foi utilizado o modelo desenvolvido 

no Projeto Photo, cujo relatório de resultados segue anexo a este documento 0 

modelo foi ampliado para todo o Estado levando em consideração os tempos 

operacionais verificados em campo, bern como as seguintes premissas: 

Caminhäo para realizar a sucção do lodo da fossa séptica: R$ 183,96/hora 

(tabela SINAPI 2018); 

Auxiiar de encanador para executar a limpeza da fossa: R$ 9,79/hora 

(tabela SINAPI 2018); 

• Vistoria: valor correspondente ao Servico de Vistoria de Irista/acào Predial, 

conforrne tabela tarifária da Corsan homologada pelo regulador; 

• Custo do tratarnento: apurado corn base nos resultados obtidos no Projeto 

Photo. 

Para definir a distância que o caminhão Ira percorrer, foi realizado urn 

levantamento das estacOes de tratamento existentes, em projeto e em obras, a fim de 

verificar onde deverão ser construIdas Centrals de Fossas para a otimizar os custos e 

serviços. Obteve-se entho urn mapa corn a seguinte distribuico: 
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Oesttnacäo do Esgoto 

A partir do levantamento dos municIpios, foi apurada a distância percorrida, 

ponderada pelo nümero de economias atendidas, o que resultou no raio médio de 18 

km, e apontou a necessidade de construir 31 Centrals de Fossa e adaptar 51 ETEs para 

atender a todo o Estado. Tendo em vista o caráter pretiminar do estudo, os nümeros 

podem sofrer ajustes a medida que a solução for impantada. 

A partir da definição da distância media ponderada de 18 km, pode-se utilizar o 

modelo desenvolvido no Projeto Piloto para a composiço do custo operacional: 
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______ 	 ApuraçäodoscustosOperacionais  

Volume do Caminhão 	 12 m 3  

Nimero de Ligecoes(economias) atendidas corn urn caminh8o 9 econornias 

Distância media ate a ETE 18 km 

Tempo de manobra de instalac8o 0,20 h 12 mm 

Tempodesucc8o 0,20h 12mm 

Tempo entre clientes 0,17 h 10mm 

Tempo de permanência na ETE 0,57 h 34 mm 

Volume mCdio succionado em cada ligaçâo 1,25 m 3  

Tempo em trecho lento (Ida) - 20km/h 0,45 h 27 mm 

Tempo em trecho rápido (Ida) - 60km/h 0,15 h 9 mm 

Tempo em trecho lento (volta) - 20km/h 0,45 h 27 mm 

Tempo em trecho rápido (volta) - 60km/h 0,15 h 9 mm 

Tempo total do serviço 6,73 h 6h e 44 mm 

Auxiliar de Encanador 6,73 h 6h e 44 mm 

Caminhão para limpeza a succ8o 	 R$ 	183,96 h 	 6,73 R$ 1.237,44 	92106 

Auxiliar de Encanador 	 lt$ 	9,79 h 	 6,73 R$ 	65,85 	246 

Custo Total 	 R$ 1.303,29 

Custo Unitário por economia (Custo total/09 economias) 	 R$ 144,81 

Volume Tratado (m 3 ( ( 09 economias x volume médlo sccionado) 	 11,25 

Custo do tratameto (R$/m 3 ( 	 R$ 	20,11 

Custo total )m 3  x R$ pot m 3 	 R$ 	226,24 

Custo total par economia (custo de tratamento/9 economias) 	R$ 	25,14 

Periodicidade da limpeza 	 1 vez porano 

Total Custos Diretos (caminh8o +tratamento( 	 R$ 1.529,53 

Custo Direto Anual por economia 	 R$ 169,95 

Custo Direto Mensal poreconomia 	 R$ 	14,16 

9.1.2 Divulgacâo/Educacâo Ambiental 

A educaço ambiental é uma ferrarnenta importante de transformaço, sendo 

fundamental para o desenvolvimento de uma postura mais sustentável em relação ao 

ambiente e resultando em urn major comprornetimento e responsabilidade da 

populaco nas acöes de sanearnento e saüde ambiental. 0 conhecimento da 

popuiação sobre a funcionalidade dos serviços prestados, principalmente no que diz 

respeito a sustentabilidade dos processos, possibilita major fluidez nos procedimentos, 

rnenor custo para o consurnidor e rnenor impacto ao ambiente. Dessa forma, por meio 

dos serviços de educaço arnbiental, a Corsan estreita a cornunicação corn seus 

clientes e contribui para o entendirnento da populacão sobre a importância da 

construçäo e manutenco das fossas sépticas e do tratamento do esgoto antes de 

liber-lo no ambiente. 
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A criação de urn espaco educativo dentro da Central de Fossa, corn visitação e 

palestras sobre o ciclo do tratarnento do esgoto, possibilitars prornover educacão 

ambiental junto as escolas e as comunidades, permitindo aos cidadãos conhecerem de 

perto o processo, estimulando o desenvolvimento de atitudes pró-ambientais, 

repercutindo na melhoria continua do sistema de tratarnento de esgoto dos 

municIpios. 

Servicos de educação ambiental já são realizados por muitas companhias de 

saneamento do Brasil e de outros paIses, devido ao seu potencial educativo e 

informativo. No Rio Grande do Sul, a Departamento Municipal de Agua e Esgoto 

(DMAE) de Porto Alegre oferece visitas guiadas na Hidrulica Moinhos de Vento, 

oficinas interativas para as escolas em todas as etapas do ensino, palestras em 

diferentes instituicôes, centros comunitrios ou unidades de saide, além de 

apresentaçöes corn teatro de bonecos em eventos educativos. Também corn foco 

educativo, a Companhia Municipal de Saneamento (COMUSA), de Novo Hamburgo, 

possui urn setor Socloambiental que realiza palestras nas escolas daquele municIpio e 

nas demais cidades do entomb, além de receber alunos de escolas técnicas, graduacão 

e pós-graduação para visitas nas instalacöes da Estacão de Tratamento de Agua, na 

Estação de Captação de Agua Bruta e nas EstaçOes de Tratamento de Efluentes. 

Fora do contexto gaicho, dentre muitas empresas corn acöes socioambientais, 

são destaques a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA), corn 

palestras em escolas e visitas guiadas na Estacão de Tratamento de Agua; a Companhia 

de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB), que apoia Projetos 

Socioambientais, prornove palestras em escolas, trilhas ecológicas interpretativas, 

amplo material educativo e visitas guiadas as suas estaçöes de tratamento de água e 

esgoto; e a Companhia de Saneamento do Paran (SANEPAR), que possui a ônibus 

"Eco Expresso", urn centro de educacão ambiental itinerante que leva a população 

informaçöes sobre meio ambiente e sanearnento, permitindo, através de uma grande 

maquete, que a população conheça o caminho da água desde a nascente ate a sua 

disposição final, na forma de esgoto tratado, coma é feita a producão de energia 
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renovável a partir das estacöes de tratamento de esgoto e o tratamento adequado dos 

resIduos sólidos urbanos. 

No exterior, os principais exemplos ocorrem em contextos que se aproximam 

da realidade brasileira no que se refere a saneamento bsico, como na cidade de 

Dumaguete, nas Filipinas e em Nairobi, no O.uênia. Nessas regiôes as fossas sépticas se 

sobressaem como alternativa de saneamento e, para que a limpeza e tratamento 

sejam feitos corretamente, minimizando os impactos ambientais, a educaco 

arnbiental com as comunidades se tornou urn processo fundamental e contInuo. 

De forma geral, a objetivo dessas diferentes abordagens educativas é informar 

e fazer corn que a populaço tarnbém se sinta responsvel pela conservaçäo dos 

recursos naturais, adotando atitudes sustentáveis no dia a dia e contribuindo para a 

eficcia dos processos de saneamento básico. Para a Corsan, acOes de cunho educativo 

so ferrarnentas de extrema relevância durante todo o processo de concepcão desta 

nova proposta, pois, além de contribuir para urn menor impacto ambiental, 

proporcionam rnaior entendirnento sobre as benefIcios oriundos das obras e, 

consequentemente, engajarnento e colaboraço dos usurios na rnanutencão do 

servico. Para a realização dos trabalhos de educaco ambiental na expansão do 

projeto, sac propostas três fases de açäo, sendo as duas primeiras fases pontuais e a 

terceira (e ültima), perrnanente. 

A primeira fase consiste em palestras nas comunidades, diálogo e 

acompanhamento junto aos moradores, em parceria corn as prefeituras sobre a 

construção da central e seus benefIcios para a populacao e meio ambiente, bern corno 

entrega de material informativo e explicaçäo da funcionalidade do serviço. 

A segunda fase é de atendimento comunitrio, cujas atividades deverao ser 

realizadas quando demonstrada a necessidade de visitas dorniciliares ou comunitrias 

a firn de integrar a populacão ao trabalho que é realizado e possibilitar uma 

participaçâo ativa de todos os membros da sociedade. Este atendirnento também 

inclui atividades educativas escolares, conforme cronograrna pré-estabelecido corn 

escolas e prefeituras locais, as quais serao realizadas pelo educador arnbiental alocado 

na Regional. 
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A terceira e ültima fase ocorrerá na central de recebirnento de Lodo, corn 

atividades perrnanentes no Centro de Educaço e lnforrnaço Ambiental, urn espaco 

exclusivo para fins educativos e recepção de püblico externo para visitas guladas e 

conhecimento do ciclo do lodo. Estas atividades serào realizadas pelo educador 

arnbiental da Central. 

Alérn das atividades descritas em cada fase, os usuários tero acesso a 

materiais inforrnativos de educacâo ambiental no site da Corsan, onde será disposta 

uma 6rea especIfica para a ternática socloambiental, corn conteüdo sobre todas as 

acöes realizadas e material didtico. 

A seguir so discriminados os custos envolvidos no desenvolvirnento da 

Educacão Arnbiental. Os valores relativos a funcionários e materials utilizados foram 

estirnados corn base em uma pesquisa de mercado. 

I 	 Custos corn Divulgacäo e Educacâo Ambiental 	 I 

B 01 og a 

Educador ambiental Pedagogia, 	20 2.500,00 	57% 3.925,00 	47.100,00 

Quimica 

Assessor ambiental Näo necessita 	40 1.500,00 	57% 2.355,00 	28.260,00 

Limpeza Não necessita 	20 954,00 	57% 1.497,78 	17.973,36 

Total 

i!i1i1it. 

4.954,00 93.333,36 

—'Fl 

25.000,00 

Material 

Folder 

Cartazes 5.000,00 

Im3s de geladeira 3.000,00 

Camisetas/coletes personalizadas 700,00 

Midia interna (video) 20.000,00 

Acôes/Carnpanhas especlais 	(dia da 
10.000,00 

agua, semana melo ambiente, etc) 

Total 63.700,00 

Custo corn funcionários 93.336,36 

Custo corn materials 63.700,00 

Total 157.036,36 

Nt de economias médlo atendido 41.765 

Total/economia 3,76 

Os gastos corn funcionários e material foram dimensionados para a Central de 

Três Passos, a qual atender6 41.765 econornias e cerca de 20 municIpios. Para centrals 
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menores, as valores devero ser adaptados a firn de que sejarn comportados pela 

mesma tarifa. Dessa forma, tanto centrals malores quanto menores vo dispor do 

mesmo serviço para a comunidade, corn o mesnio custo para o usuário. 

9.1.3 Investimentos 

Os investirnentos forarn segregados ern dois grupos: construir centrals de fossa 

e adaptar estacöes de tratarnento de esgoto. No que tange a construcão de centrals, 

considerararn-se os custos utilizados para a construço da Central em Três Passos 

(leitos de secagem, lagoas de estabilização, urbanisrno) dirnensionados para cada 

regional de acordo corn o nürnero de economias atendidas. Quanto a adaptaço das 

ETEs, o cálculo baseou-se nos custos de utilização de urn sistema existente corn a 

realizaco de determinadas alteraçöes como construir rnais leitos de secagem, etc. 

Essas adaptaçöes foram avaliadas de acordo corn a necessidade de cada ETE. 

0 cálculo dos investimentos fol realizado corn base no custo por economia 

para adaptaço de uma ETE (valores correspondentes a adaptacão da ETE de Pairn 

FlIho) e para a construcâo de urna Central de Fossa (valores correspondentes a 
construço da Central de Três Passos). Considerando a distância media de 18 km, a 

construcào de 31 Centrals de Fossa e a adaptaco de 51 ETEs, o quadra a seguir 

sintetiza Os investimentos necessários. 

Atividade 
	

Valor 

Adaptaço das ETEs 
	

R$ 	166. 905.492, 82 

Construco de Centrals de Lodo 
	

R$ 	155. 156.737,65 

Total 
	

R$ 	322.062.230,48 

9.1.3.1 Amortizacão dos Investimentos 

Corn relacão a arnortizacão dos investimentos, fol assurnido o prazo de 60 anos, 

correspondente a vida ütil das ETEs e Centrals de Fossa. Tendo em vista que a Projeto 

visa a atender aproxirnadamente 2,2 milhOes de economias (econornias de 6gua que 
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no possuem atendimento em esgoto nem previsão de obras), a amortizacão ser6 de 

R$0,20 por economia. 

TotI dos Investi mentos 	 322.062.230,48 

Econornias de 6gua - Econornias de 

esgoto 	 2.232.842 

Custo corn Amortizaçào/ econornia 

em60anos 	 0,20 

9.1.3.2 Rem uneracâo dos Investimentos 

Para fins de remuneraço do capital investido, foi adotado o custo médio 

ponderado do capital (WACC - Weighted Average Cost of Capital). Para o piano de 

investimentos do Projeto, foi utilizado o WACC de 4%, apurado no ano de 2017 

segundo metodologia homologada na Revisào Tarifária Ordinária de 2014. 

Está prevista para 2019 a construço de uma Central de Fossa na região de Três 

Passos e a adaptação da ETE de Xangri-16 corn a implantação de urn flotodecantador no 

inIcio do processo de tratamento. 0 restante dos investimentos foi baseado em 

estimativas considerando urna progressividade nos investimentos conforme 

implantaçâo da nova soluçào. 

3' Ciclo de Revislo Tarifária 

1mlTT11tIrivrr8iIT8Tmui2(0T01IImTei 

4' Ciclo de Revs10 Tarifdria 

Oescnc3o 2019 2020 	2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 7028 TOTAlS 

Percentoal d, InvestimentoS 1% 4% 	5% 5% 5% 10% 15% 15% 20% 201' 100% 

Centraisde 1040 1.551,57 6206,27 	7.757,84 7.757,84 7.757,84 15.515,67 23.273,51 73.273,51 31.031,35 31 031,35 155.156,74 

Adaptaç2ode LIEs 1.666,05 6.676,22 	8.345,27 8.345,27 8.345,27 16.690,55 75.035,82 25035.87 33.381,10 33.381,10 166,905.49 

Totars 3.22062 12.887,49 	16.103,11 16.103,11 16.103,12 32.206,22 48.30933 48.309,33 64.412,45 64.412,45 322.062,23 
Total de Invettimento para o proximo oclo 64.412,45 

Remuneraçlodos inoestinrentos WACC4% de 2017(nietodologia vigente em rev 2.576,50 

N' de ecorronnias err, rnilhares 2.233 

Remuneraçlo do, investimentos por economa 1.15 

9.2 Custos Indiretos do Serviço 

Para calcular a tarifa final, foi necessário apurar os custos da Corsan inerentes a 
gesto e a operacionalização do serviço (despesas comerciais e administrativas), além 

de considerar que o risco do negócio é da Companhia. 
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Uma vez que no ha parâmetro para calcular os custos indiretos do Serviço de 

Limpeza de Fossa Séptica Pro gramada, por se tratar de urn novo negócio na empresa, 

a Diretoria Colegiada da Corsan deliberou pela apIicaço do percentual de 32,80% para 

ressarcimento dos custos administrativos e cornercials, conforme Ata 06/2017, 

acrescidos do repasse dos tributos de PIS e COFINS. Foi considerada a 

representatividade das despesas cornerciais e despesas administrativas sobre o custo 

da agua e do esgoto. Para efeito de calculo, forarn utilizadas as Demonstraçöes de 

Resultados dos ExercIcios (DRE) Publicadas de 2013, 2014 e 2015. 

(-1 Custo dos Servlços (Agua e Esgoto) -1.006.385.652,29 -1.092.261.349,00 -1.257.081.529,10 

100- Pessoal -449.128,692,30 -489.987.63502 -550.670.817,42 

200- Material -81.771.755,39 -60.823.785,72 -63.874.323,10 

300- Servicos de Terceiros -219.350.286.19 -303.528.836.20 -391.524.109,86 

400- Gerais -51 475.945,03 -52.551.684,60 -71.897.967,11 

800- Custos Capitalizáveis Indiretos -204.658.973,38 -185.369.407,46 -179.114.311,61 

(-) DespesasComercials -74.916.443,17 7,44% 	-50.863.923,06 4,66% 	-66.536.101,76 	5,29% 

100- Pessoal -18.148.931,76 -16,986.086,74 -19.182.031,68 

200- Material -253.900,18 -229.949,56 -143.315,10 

300- Servicos de Terceiros -28.362.074,40 -17.275.924,23 -24.779.608,29 

400- Gerais -28.151.536,83 -16.371.962,53 -22.431.146,69 

(-) Despesas Administrativas -318.442.954,75 '  31,64% 	-356.099.502,61 32,60% 	-345.808.321,18 	27,51% 

100- Pessoal -225.017.264,70 -261.939.219,88 -268.599.811,20 

200-Material -6.013.038,79 -5.374.610,36 -6.234.106,81 

300- Seriços de Terceiros -40.407.724,83 -40.406,661,09 -37.799,187,95 

4113- (lerais -47,004.926,43 -48.379.011,28 -33.175.215,22 

Fo,,I: DREC,,nr 	(P,br.,do) 39,09% 37,26% 	 32,801Y. 

A decisào da Diretoria Colegiada em adotar o percentual de 32,80% para 

ressarcimento dos custos administrativos e comerciais Ievou em consideraçào o menor 

percentuat calculado, pois ficou evidenciado que a Companhia vem trabaihando corn a 

eficiência dos gastos, e o repasse ao usuário deve ser o de menor impacto. 

9.3 Tributos 

Foram computados os tributos PIS/PASEP (1,65%) e COFINS (7,60%), 

perfazendo 9,25% que incidem sobre a receita bruta da Corsan. Tomando como 

exemplo urn custo direto de R$100,00, e somando a ele 9,25%, obtém-se R$109,25. 

Aplicando sobre os R$109,25  o PIS/COFINS da CORSAN, obtém-se R$10,11. 
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Comparando os R$9,25 (sobre o faturamento inicial) aos R$10,11 (sobre o faturamento 

final), a companhia arcaria corn urn prejuIzo de R$0,86 a cada R$100,00 faturados. A 

fim de corrigir essa perda, foi adotada a metodologia de ciculo par dentro (NEVES, 

2006) 2 para a inserção do PIS/COFINS na composiçäo das tarifas do Serviço de Limpeza 

de Fossa Séptica par Demanda, considerando: 

PIS/COFINS = 9,25% 

CUSTO DIRETO (A) = 90,75% do preço corn tributos 

. PREçO COM TRIBUTOS (B) = 100% 

De acordo corn o método do cálculo por dentro, o percentual a ser aplicado 

sobre o CUSTO DIRETO + CUSTO INDIRETO a tItulo de PIS/COFINS, obtido pela 

operaco (B/A) - 1, resultará em 10,19%. 

9.4 Compensaço dos MunicIpios 

0 municIpio onde houver Central de Fossa ou ETE ser6 compensado 

financeirarnente por receber lodo oriundo de outras cidades. Nesse sentido, propöe-se 

estimar duas tarifas: (1) a tarifa ótirna e (2) a tarifa sern compensacào, segundo 

orientaço do Grupo Técnico capitaneado pelo Ministério Püblico o qual envolveu, no 

aspecto tarifrio, essenclalrnente a Agergs e a Corsan. 

Tarifa sem compensacâo: cada cidade desenvolve a sua própria soluco, a urn de 

evitar a transferência de poluicào entre os municIpios. Para a ciculo dessa tarifa, foi 

realizado urn levantamento de todos os municipios atendidos pela Corsan. Onde 

existem ETEs, foi computado o valor para adaptá-las de acordo corn o nürnero de 

economias de cada rnunicIpio, descontando as economias que já so atendidas por 

sistema separador absoluto. As economias que sero atendidas futuramente, 

mediante obras que esto em andamento, também foram descontadas. Para as 

cidades onde não ha ETEs nem projetos, foi computado o valor para concepcão de 

NEVES, Silvério das. 0 impacto dos tributos na formaço do preco de venda. In: Ambito JurIdico, Rio Grande, IX, n. 
33, jul 2006. Disponivel em: <http://www.ambito- 

juridico.com.br/site/index.php?n_Iink=revista_artigos_leitura&artigojd=1272 >. Acesso em Jan 2017 
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uma Central de Fossa exclusiva. A distância media considerada foi de 9 km. Para o 

ciculo do "total" sern compensacão, foi utilizada a media ponderada pelo ni.imero de 

econornias 

Tarifa ótima: solucão para a uma microrregião, de modo a minimizar os gastos com 

investimentos e operação. Para o cálculo dessa tarifa, fol considerada a distância 

otimizada (18 krn), bern corno a utilização de 51 ETEs e 31 Centrals de Fossa, 

resultando no investimento de R$ 322 rnilhôes. No que se refere ao custo operacional, 

para o cálculo do metro ctbico do tratamento, considerou-se a necessidade de dois 

operadores para Centrals de Fossa, ao passo que as ETEs não necessitam de acréscimo 

de pessoal. 

Articulando ambas as solucöes, foi possIvel balizar o valor máximo de referenda 

para a compensaçäo entre os municIpios. Os cálculos são apresentados no quadro a 

seguir. 

Central 	 ETEs 	Total (Central mais ETEs) 

Economias 	 1071479 	 1161363 	 2232842 	 2232842 

Investimento Total 	 315.297.522,25 R$224.391.955,08 	R$539.689.477,33 R$322.062.230,48 

Custo operacional/ economia 	 26,39 	 22,87 	 R$24,56 	 24,22 

	

R$1,18 	 R$0,71 

Total 	 R$25,74 	 R$24,93 

Maxima compensacao 
	

R$0,82 

De acordo corn os cálculos demonstrados anteriormente, a maxima 

compensação financeira que a municIplo poderia receber seria de R$ 0,82 por 

economia. Porém, a Corsan entende que R$ 0,35, é o suficiente para compensar os 

municIpios tendo em vista a representatividade no total de economias da area de 

abrangência. Para exemplificar o valor da Compensação, estima-se o potencial da 

Central de Três Passos, que ira abranger 41.755 economias. 0 municIpio sede da 

Central ira receber R$ 175.371,00 anuais de compensacão adotando a compensação 

de R$0,35 mensais por economia. 
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9.5 Fundo para Solucâo Individual 

Para que o projeto atinja plenamente o seu propósito, é fundamental que todas 

as fossas sépticas obedeçam aos devidos padrôes construtivos. Nesse sentido, propöe-

se que a tarifa comporte urn Fundo para a Solucão Individual, cuja gestão seja 

compartilhada entre a Corsan e os MunicIpios. 0 objetivo do fundo é subsidiar as 

fiscalizaçoes nos sistemas individuais, identificando irregularidades e auxiliando nas 

adequaçães quando se tratar de usurios de baixa renda. 

Além de custear a fiscalizacão/adequacão das fossas sépticas, o Fundo para 

Solucào Individual contribuir6 para a equivalência tarifária entre a solução separador 

absoluto e a soluço individual. Considerando que, no separador absoluto, o preço do 

metro cübico de esgoto é 70% do preco do metro cibico de 6gua, chegou-se ao valor 

de R$ 0,91 para composiço do Fundo, conforme detalhado na secào 10 - Proposta de 

Precificaçäo. 

10 Proposta de Precificaçâo 

A receita a ser obtida corn a prestação dos serviços deve ser suficiente para 

cobrir todos os Custos Diretos, Custos Indiretos, Investirnentos (remuneraco e 

arnortizaco) e Tributos incidentes sobre a prestação de serviços. Corn base nas 

premissas apresentadas, foi possIvel calcular a tarifa rnensal, pelo perIodo de urn ano, 

que cada econornia deveM pagar para a reaIizaço dos serviços. 

0 Serviço de Vistoria foi somado no final do ciculo, pois será utilizado o 

rnesrno valor da Vistoria de lnstalação Predial hornologada pela Agência Reguladora, 

que já consta na tabela tarifria da Corsan e na qual já estâo incluldos os custos 

indiretos e tributos. 
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Custos Dftetos por economia por més 

Serviço de limpeza e destinacäo (limpeza + transporte +tratamento) 14,16 41,89% 

Servicos de educaco ambiental 3,76 11, 12% 

Amortizaco dos Investimentos 0,20 0,59% 

Remuneraço dos investimentos 1,15 3,41% 

Total do Custo Direto 19,28 57,02% 

Custo Indireto por economia por mês 

Compensaco dos municipios 0,35 1,04% 

Fundo da solucão individual 0,91 2,69% 

Custo de Administraco e Comercializaco 32,8% 6,32 18,70% 

Total dos Custos Indiretos 7,58 22,43% 

Total dos custos Diretos e Indiretos 26,86 79,45% 

Tributos 10, 19% 2,74 8,10% 

Total dos custos Diretos, Indiretos e Tributos 29,60 87,55% 

Vistoria 4,21 12,45% 

Tarifa final por economia/ mês 33,81 100,00% 

m3 poreconomia 3,64 

Embora o preço do metro cibico do esgoto (separador absoluto) seja calculado 

a razão de 70% do preco do metro cübico de 6gua, quando se trata de volume, a razão 

é 1 m 3  de esgoto para 1 rn 3  de água. Nesse sentido, para apurar o consumo mensal por 

econornia, foi reahzado urn levantamento do consumo rnédio em 2017: 

2017/01 27.482.441 2.595.778 10,6 

2017/02 26.589.197 2.598.664 10,2 

2017/03 25.246.368 2.600.894 9,7 

2017/04 24.241.848 2.605.118 9,3 

2017/05 23.280.295 2.608.609 8,9 

2017/06 22.003.817 2.612.167 8,4 

2017/07 22.629.494 2.616.397 8,6 

2017/08 22.377.577 2.621.063 8,5 

2017/09 26.499.557 2.627.720 10,1 

2017/10 23.170.771 2.630.127 8,8 

2017/11 23.827.334 2.635.134 9 

2017/12 24.651.189 2.640.920 9,3 

MEDIA ANO 9,3 
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A partir do volume médio mensal (9,3 m 3/economia), e do preço do metro 

cbico do esgoto para categoria residencial bsica (R$ 3,64 conforme tabela tarifária), 

foi possIvel calcular o valor médio mensal de R$33,85/economia/mês. 

Aplicando a lógica do subsIdio cruzado no apenas entre municIpios e 

segmentos (gua/esgoto), mas também entre solucöes de esgotamento sanitário, 

propöe-se adotar a mesma tarifa e método de faturamento tanto para separador 

absoluto quanto para solução individual, visto que ambos os sistemas conduzem a 
universalização. Tal entendimento mostra-se coerente, inclusive, do ponto de vista dos 

custos que compöem o serviço de limpeza de fossas, quais sejam: Custo Operacional, 

Investimentos, Educaco Ambiental, Taxa de Compensaço e Fundo para Soluço 

Individual. 

Corroborando a pertinência de adotar uma tarifa unificada para o segniento 

esgoto, praticar preços iguais para todas as soluçöes tern o condão de coibir a 

sobreposição do interesse individual sobre o coletivo, especialmente em questöes 

financeiras particulares que possam cornprometer as soluçöes coletivas. 

Analogamente, a Corsan pratica a mesma tarifa de 6gua, independente das diversas 

soluçöes que utiliza na captacão e no tratamento. 

11 Encaminhamentos 

Ente Regulador para homologaço. 

12 Referências Bibliográficas 

MOTA, S. Introduço a engenharia ambiental. Rio de Janeiro: ABES, 2003 

13 Anexos 

• CD-ROM contendo os cálculos dos custos 

• Proposta de Minuta da Resolução do Serviço de Limpeza de Fossas 
Programada 

• Resultados do Projeto Piloto 

• Resoluçào 35/2016 AGERGS 
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MEMORIA DE CALCULO 

DOS CUSTOS 



MINUTA REsolucAo NORMATIVA N.2 XXX/2018 

Disciplina a cobraiiça pelo serviço de limpeza de fossa 

séptica de maneira prograrnada pela CORSAN. 

O CONSELHO SUPERIOR DA AGENCIA ESTADUAL DE REGULAcAO DOS SERVIOS PCJBLICOS 

DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuiçöes legais que Ihe confere a Lei 
Estadual n. 2  10.931, de 09 de janeiro de 1997, e 

CONSIDERANDO a Poiltica Nacional de Saneamento Básico, que busca mitigar o risco de 
poIuiço pela infiltraçào dos resIduos nos mananciais destinados ao abastecimento 
dorniciliário e águas subterrâneas; 

CONSIDERANDO que a universaIizaço do acesso ao saneamento básico impacta positiva 

decisivamente na saüde pCiblica, no rneio ambiente, no bern-estar social, na gestäo dos 
recursos hIdricos e no desenvolvimento econômico e social da populaço; 

CONSIDERANDO a soIuço individual corno estratégica válida para atingir a universalizaço do 
acesso ao sanearnento bsico no Estado do Rio Grande do Sul, especialmente em localidades 

de pequeno porte, onde a implantaço e a expansão de redes coletoras requerem elevada 
imobilizaço de investirnentos sern a contraparte da viabiliddde econôrnico-financeira; 

CONSIDERANDO a disposto no artigo 29 da 1.ei Federal nR 11.445/2007, segundo o qual "as 

serviços ptblicos de saneamento bsico brão a susentabiIidade econômico-financeira 

assegurada, sempre que possIvel, mediante remuneração pela cobrança dos serviços": I - "de 

abastecirnento de 6gua e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e 

outros preços püblicos, que poderão ser estabelecidos para cada urn dos servicos ou para 
ambos conjuntarnerite"; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 45, § 1° da Lei Federal n 2  11.445/2007, segundo o qual 
"na ausência de redes piblicas de sanearnento busico, sero admitidas soluçöes individuais de 

abastecirnento de água e de afastarnento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas 

as norrnas editadas pela entidade reguladora e pelos Orgàos responsâveis p&as polfticas 
ambiental, sanitria e de recursos hidricos"; 

CONSIDERANDO que as efluentes resultantes do processo de lirnpeza de fossas sépticas 
devem ser dispostos em estaçöes de tratarnento de esgoto ou em centrais de tratamento de 
ado, devidarnente licenciadas; 

CONSIDERANDO o art. 42  da Lel 10.931/1997, segundo o qual "compete ainda a AGERGS: [...] 
II - buscar a modicidade das tarifas e o justo retorno dos investimentos; [ ... ] V - fixar, reajustar, 

revisar, homologar ou encarninhar, ao ente delegante, tarifas, seus valores e estruturas"; 

RESOLVE: 

CAPITULO I 

DO OBJETO 

Art. 12 Esta Norma tern por objetivo disciplinar a serviço de lirnpeza de fossa séptica de 

maneira programada, operacionalizado pela CORSAN, corno soluço de atendirrento do 
serviço de esgotarnento sanithrio adequado. 



CAPITULO II 

DAS DEFINIçOES 

Art. 2 2  Para os fins desta Resolução adotarn-se as seguintes definiçöes: 

I —Usuário: Pessoa fIsica ou jurIdica legalmente representada, titular da propriedade ou de 

outro direito real sobre o irnóvel ou, ainda, o possuidor, corn o qual será celebrado o contrato 
de prestação do serviço de abastecimento de água e esgotarnento sanitário. Em se tratando de 
condomInlo, este será o usuário responsável pelo pagamento do serviço. 

II - Esgotamento dornéstico ou sanithrio: água residuria de atividade higiênica e/ou de 
limpeza de uso doméstico ou corn caracterIsticas de dornéstico. 

III - Sisterna Individual: Conjunto de unidades destinadas ao tratamento e a disposição de 
esgotos, mediante utilização de tanque séptico e unidades complernentares de tratarnento 
e/ou disposição final de efluentes e lodo. 

IV - Lodo: Material acurnulado na zona de digestão do tanque séptico, por sedimentação de 
partIculas sólidas suspensas no esgoto. 

V - Fossa Séptica: dispositivo de tratamento de esgotos destinado a receber a contribuição de 
urn ou rnais dornicIlios, capaz de atingir urn grau de tratarnento cornpatIvel a partir da 
sedirnentação dos sOlidos e da retenção do material graxo, transforrnando-os 

bioquirnicarnente em substâncias e cornpostos rnais simples e estáveis. 

VI - Fossa rtstica: escavada diretamente no terreno, ela não possui revestirnentos. Os 
residuos caern diretamente no solo para infiltracão. 

VII - Filtro: Unidade destinada ao tratamento de esgoto, rnediante afogamento do meio 
biolOgico filtrante. 

VIII - Surnidouro: Os tanques e suas 6reas de contato corn o solo são construldos de forrna a 
permitir fácil infiltração no terreno/solo. 

IX - Vala de Infiltração: Sisterna de disposição do efluente do tanque séptico, que orienta sua 
infiltração no solo e consiste ern urn conjunto ordenado de caixa de distribuição, caixas de 
inspeção e tubulação perfurada assente sobre a carnada-suporte de pedra britada. 

X - Vala de Filtração: Sisterna de tratarnento biológico do efluente do tanque séptico, que 
consiste em urn conjunto ordenado de caixa de distribuicão, caixas de inspecão, tubulaçöes 
perfuradas superiores, para distribuir o efluente sobre leito biológico filtrante, e tubulaçöes 
perfuradas inferiores, para coletar o filtrado e encarninhá-Io a disposiçáo final. 

XI— Serviço de Iirnpeza de fossa séptica: consiste na succão do Iodo diretarnente na fossa 
séptica do imóvel para urn caminhão adequado a esse firn, bern corno no transporte e 
destinação a ETE ou Central de Tratarnento de Lodo. 

XII - ETE: Estação de Tratarnento de Esgoto transportado por redes coletoras corn ou sem 
bombearnento, que podem receber efluente de limpeza. 

XIII - Central de Fossa: Estacão de Tratarnento Exciusiva de Iodo de fossa séptica transportado 
corn carninhöes. 

XIV - MTR: 0 Manifesto de Transporte de ResIduos (MTR) é urn docurnento cuja ernissão deve 
ser autorizada pelo Orgão arnbiental (FEPAM), o qual identifica o resIduo sólido transportado 
pelo carninhão. 



CAPITULO Ill 

DA 0BRIGAçA0 DA CORSAN 

Art. 3° Cabe a Corsan realizar campanha de comunicação social e educaco ambiental, nas 

municipios integrantes de sua area de atuação, sobre a serviço de limpeza de fossas sépticas 
na modalidade programada, visando a sensibilizaçao da populaco sabre os benefIcios 

advindos da limpeza de fossas, bern coma sabre a importância para a conservaço do meio 
ambiente e meihoria das condiçöes sanitárias da população. 

§ UNICO Essas açöes devem incluir material informativo especifico impresso, articulaçãc com 
instituiçöes püblicas e privadas, bern coma cantata direto cam as comunidades beneficiadas 
pela limpeza das fossas sépticas. 

Art. 40  Cabe a Carsan realizar a vistoria técnica e oriertar a usuarlo sabre a acessibilidade da 
fossa séptica para que a serviço de limpeza possa ser executada. 

Art. 5° Cabe a Corsan manter instruçöes técnicas em seu website e outros melos de 
comunicaçãa sobre baas práticas, dirnensionamento adequado e recomendaçöes sobre a usa 
de soluçöes individuais (fossas sépticas, filtros, sumidouros, valas de infiltraço, valas de 
filtraçàa, etc.). 

Art. 6° Cabe a Corsan elaborar a programação das limpezas das fossas sépticas de acordo corn 
prazas e ratas definidos, visarido a maior eficiência logistics na realizaço do serviça. 

Art. 7° Cabe a Carsan realizar a controle dos caminhöes lirnpa-fossa, exigindo a Manifesto de 
Transparte de ResIduos (MTR) do transportador de acordo cam a legislação vigente. 

Art. 8° Cabe a Corsan dispar de Estaçöes de Tratamento ou Centrais exclusivas para a 
recebimenta dos lodos de fossas coletados. 

§ UNICO Caso a Carsan não disponibilize urn local para recebimento de lodos de fossas a uma 

distância que tenha viabilidade econômica para executar a servico, a Companhia deve 

apresentar urn cronograma de investirnentos e execuço de obras compatIvel corn a seu fluxo 
de caixa. 

Art. 9° Cabe a Carsan manter cadastro das solucöes individuals ande forern realizadas lirnpezas 
ou vistorias, incluindo inforrnaçoes tais coma a regularidade das instalaçoes, a data da Ultima 
vistoria, a data da ültima limpeza. 

§ UNICO 0 cadastra referido no caput deste artigo deve ser dispanibilizado ao rnuniclpio, para 
que este tome as providéncias de fiscalizaço e notificação do usuário que apresentar 
irregularidades em sua solução individual. 

Art. 10 A Corsan deverá verificar a adequação da soluco individual durante a vistoria ou 
durante a limpeza, desde que issa seja passIvel. 

§ UNICO Se no for possivel verificar a adequaçao da soluçãa individual na vistaria ou limpeza, 
o diagnóstico devera ser objeta de fiscalizaçäo posterior, a ser realizada pela Prefeitura. 

CAPITULO IV 

DA OBRIGAcA0 DO USUARIO 

Art. 11 Cabe ao usuaria dar candiçöes técnicas de acesso ao imóvel e a fossa séptica para que 
a Corsan efetue a limpeza. 



§ UNICO Acöes/obras para dar acesso a fossa são de responsabilidade do usuario, e deverão 
ser executadas as suas expensas. 

Art. 12 Cabe ao usuário realizar adequaçOes em sua solução individual, urna vez que tenha sido 

notificado pela Corsan ou Municipio sobre eventual irregularidade do ponto de vista do 
dirnensionamento ou caracterIsticas construtivas. 

§ UNICO Acöes/obras de adequação da solução individual são de responsabilidade do usuário, 
e deverão ser executadas as suas expensas. 

Art. 13 0 usuário terá 120 dias para agendar urna vistoria junto a CORSAN. 

CAPITULO V 

DA C)BRIGACAO DOS MUNICIPIOS 

Art. 14 Cabe ao rnunicIpio verificar se a solução individual de esgotamento sanitàrio adotada 

no imóvel está em condiçöes adequadas de dirnensionamento e caracterIsticas construtivas. 

Art. 15 Cabe ao rnunicIpio fiscalizar e notificar os usuários que apresentarem solução individual 
inadequada, bern como aplicar respectiva polItica de consequências nos casos em que não 

foram realizadas as adequacOes necessrias. 

§ UNICO A fiscalização deverá ser realizada em fase de projeto, obra, liberação de habite-se, 
bern como nos casosjá consolidados. 

CAPITULO VI 

DA NoTlFlcAcAo 

Art. 16 A Corsan ira notificar o usuário, de acordo com as rotas definidas para a realização das 

limpezas das fossas sépticas, informando que esta prevista uma vistoria para avaliação do 

acesso e das condicöes da solucão individual, para posterior lirnpeza da fossa. 

Art. 17 Na notificação constarão as seguintes inforrnaçöes: o prazo de 120 dias para o usuário 

agendar a vistoria; as faixas de carência para inIcio do faturamento e a polItica de 
consequências no caso de inconformidades não regularizadas na solucão individual, de acordo 

corn o disposto na norrnativa da Cobranca pela Disponibilidade. 

CAPITULO VII 

DA VISTORIA 

Art. 18 Na vistoria técnica, serão avaliadas as condiçöes de acesso a fossa séptica e, se for 
possIvel, será verificada a adequacão da solução individual do ponto de vista da funcionalidade 

e do padräo construtivo. 

§ UNICO Segundo critérios de oportunidade e vantajosidade definidos pela Corsan, a vistoria 

poderá ser realizada pela Cornpanhia corn efetivo prOprio ou terceirizado, ou ainda por rneio 

de parcerias corn as Prefeituras. 

Art. 19 Caso o usuário não providencie o agendamento da vistoria dentro de 120 dias, a Corsan 

tera 30 (trinta) dias após o térrnino do prazo para realizar as vistorias pendentes. 



Art. 20 Caso o usurio no esteja presente no horário agendado, será emitida notificação para 
que a vistoria seja reagendada. 

§ UNICO Para usuàrios reincidentes, será aplicada uma sançào, a ser inclulda na Estrutura 

Tarifâria da Corsan sob a denominaço de "Impedimento de reaIizaço de vistoria de fossa 
séptica", cujo valor corresponderã a três vezes o valor da vistoria. 

Art. 21 Caso não haja solicitaço de vistoria dentro do prazo previsto, nem possa ser executada 
a vistoria pendente devido a auséncia do usurio, passari a ser cobrada mensalmente a 

disponibilidade da soluco individual, de acordo corn a normativa da cobrança pela 
disponibilidade do esgotarnento sanithrio homologada pelo regulador. 

Art. 22 Os usuários que continuarem na situaço poluidor pagador serão denunciados ao 

Municipio e ao Ministério Püblico, a fim de que sejam tomadas as providências cabiveis. 

Art. 23 Uma vez executada a vistoria, se no forern identificados obstculos para a execução 

do serviço, será ofertada ao usuário a contrataço do atendimento em esgoto, cujo 

faturamento ocorrerá somente a partir da primeira limpeza realizada, obedecendo a polItica 
de carências. 

Art. 24 A partir da segunda vistoria, será facultado ao usuário comprovar que a solucão 
individual continua acessIvel para efetuar a próxirna limpeza. 

Art. 25 Caso seja identificado que a fossa não possui acesso apropriado, o usurio será 

notificado para providenciar a adequação no prazo de 90 dias. 

§ UNICO Caso o acesso no seja providenciado no prazo estipulado, o irnóvel estarA sujeito a 
cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento sanitário, nos termos da normativa 
homologada pelo regulador. 

CAPITULO VIII 

DAS ADEQUAçOEs DO SISTEMA INDIVIDUAL 

Art. 26 0 projeto e a construço dos tanques sépticos devero seguir a NBR 7.229/1993. 

Art. 27 A Corsan disponibilizará em seu site informaçöes sobre os sistemas individuais, a fim de 
orientar Os usuarios. 

Art. 28 Caso seja identificado que o usuário possui uma soluçao irregular (como fossa rüstica), 

desde que haja acesso, a Corsan ira realizar a limpeza, a fim de mitigar o impacto ambiental. 

§ 12 0 serviço de limpeza será faturado, e o usuário será notificado para reakzar a respectiva 
regularizaçao no prazo de 120 dias. 

§ 2 9  Caso as adequaçoes no sejam providenciadas no prazo estipulado, o imóvel estará 
sujeito a cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento sanitário, nos termos da 
normativa homologada pelo regulador. 

§ 39 Os imóveis corn soluço individual irregular sero denunciados pela Corsan ao Municipio 

para que este realize a fiscalizaço, bern corno ao Ministério Püblico, para os devidos fins. 

Art. 29 A CORSAN no deverá se responsabilizar pela execuçào de serviços na area privada do 
usuario, restringindo-se somente 6 limpeza da fossa séptica. 



§ UNICO Everituais adequacöes nos sistemas individuais de usuários classificados como 
residencial social podero ser realizadas pela Corsan, nos mesmos termos da normativa da 

cobrança pela disponibilidade do esgotamento sanitário homologada pelo regulador. 

CAPITULO IX 

DA LIMPEZA E DEsTINAçA0 

Art. 30 A Corsan utilizar6 caminhöes próprios, terceirizados ou credenciados para a realizaço 

do servico, sempre sob orientação e fiscaliaação da Companhia quanto ao transporte e as 
normas de segurança. 

Art. 31 Uma vez firmado o contrato para limpeza de fossas, a Corsan tera 180 dias para 
disponibilizar o agendamento da primeira limpeza. 

§ 1° Serao ofertadas datas possIveis para agendamento das limpezas, de acordo corn as rotas e 
a disponibilidade do caminhão na regio. 

§ 2° As opcöes de dias e horários p.ra realização das limpezas sero definidas pela Corsan. 

Art. 32 Após a realizaço dos serviços da rota, o caminhão seguira ate a ETE ou Central de 
Fossa mais prOxima, para realizar a devida destinaço dos residuos. 

Art. 33 Caso o usuário não esteja presente no dia/horario agendado, ele sera notificado para 
reagendar a limpeza. 

§ UNICO Para usuàrios reincidentes, serã aplicada uma sancào, a ser inserida na Estrutura 
Tarifária da Corsan sob a denominação de "Impedimento de realização de limpeza de fossa 

séptica", cujo valor correspondera a duas vezes o valor da Limpeza de Fossas da modalidade 
sob demanda homologada pelo regulador. 

Art. 34 Após a primeira limpeza de fossa realizada, a Corsan ira prograrnar as próximas corn 
frequência anual, considerando o usuário atendido por solucão de esgotamento sanitário. 

§ UNICO No prazo de 210 a 330 dias a contar da realizaço da ültima limpeza, a Corsan 

notificará o usuário de que o servico continua disponIvel. 

CAPIT JLO X 

DA uNlvERAuzAcAo 

Art. 35 Uma vez que a Corsan opera as fossas sépticas, controlando as limpezas e realizando o 

descarte corretamente, os imóveis onde for prestado esse servico serão considerados 

atendidos em esgotamento sanitário por soluco individual, da mesma forma que os demais 

imOveis sao atendidos em esgotamento sanitário por separador absoluto. 

§ UNICO Os imóveis atendidos no caput deste artigo serao computados para fins de NIvel de 
Universalizacào de Esgoto - NUE. 



CAPITULO Xl 

DA COBRANA 

Art. 36 0 valor da cobrança pelo atendimento em esgoto par solução individual será o mesmo 

valor praticado para esgoto tratado conforme Tabela de Trifas homologada pelo regulador. 

Art. 37 Caso a Corsan não notifique tempestivamente o usurio de que o serviço continua 
disponIvel, conforme Art. 34 § UNICO, a cobrança será suspensa após o 12 2  faturamento 
correspondente a Ciltima limpeza, sendo retomado o faturamento somente apOs a realizaço 
da nova limpeza. 

CAPITULO XII 

DA DESTINAçA0 DOS VALORES COBRADOS 

Art. 38 Os valores arrecadados pela CORSAN, referentes a limpeza programada das fossas 
sépticas sero contabilizados em rubricas contabeis especIficas. 

Art. 39 0 valor equivalente a 2,5% da tarifa será destinado a criaço do Fundo do So/u çào 
Individual, cujo objetivo e subsidiar a fiscalização dos sisternas individuais, a ser executada 
pelos municIpios. 

Art. 40 0 valor equivalente a 1% da tarifa será destinado a criaço do Fundo de Compensaçào 
dos MunicIpios, recurso a ser aportado as prefeituras onde houver Central de Fossa ou ETE que 
receba os resIduos de outra localidade. 

CAPITULO XIII 

DAS DlsPosIçOEs FINAlS 

Art. 41 Fica facultado ao usuário recorrer ao regulador em razão da cobranca indevida 
efetuada pela CORSAN, no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificaço. 

§ 1 9  0 recurso devera ser apresentado pelo usuário ou seu procurador, por escrito, 
juntamente cam eventuais documentos existentes. 

§ 2 9  0 recurso no tera efeito suspensivo da cobrança. 

§ 39 0 recurso seguirá o procedimento estabelecido em norma especIfica da agência 
reguladora para o processo administrativo. 

Art. 43 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubIicaço. 

Art. 44 Revogam-se as disposiçöes em contrário. 
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1 Objetivos 

Objetivo Geral: avaliar, por meio do projeto piloto, a viabilidade da prestaco do Servico de 

Limpeza de Fossas Sépticas na modalidade Programada. 

Objetivos EspecIficos: 

Ava liar os impactos do servico na operação da Estacão de Tratamento de Esgoto - ETE II 

em Xangri-lá; 

Avaliar os custos e prernissas necessários para a operaco; 

identificar dificuldades e oportunidades de meihoria na execução do servico para 

expansâo do negOcio; 

2 Descricão da tecnologia 

Fossa séptica é urn dispositivo de tratamento de esgotos destinado a receber a 

contribuiçâo de urn ou mais domicIlios e corn capacidade de dar aos esgotos o grau de 

tratamento compatIvel, permitindo a sedimentaco dos sOlidos e a retenção do material graxo 

contido nos esgotos, transformando-os bioquimicamente em substâncias e compostos mais 

sim pies e estáveis. 

3 Sobre o Serviço de Limpeza de Fossa Séptica no Projeto Piloto 

Caracterização do servico 

0 Servico de Limpeza de Fossa Séptica executadas no Projeto Piloto consistiu na 

succäo do lodo diretamente do tanque séptico ou sumidouro dos imóveis do balneário de 

Atlántida Sul, para urn caminhão adequado a esse fim. Foi utilizado urn caminho da 

terceirizada EGAB, através de urn contrato corn na regional SURLIT. 0 transporte foi realizado 

ate a Estaçâo de Tratarnento de Esgotos (ETE II em Xangri-lá), onde os resIduos receberam 0 

tratamento e disposico final apropriado. No projeto piloto o serviço foi prestado a todos os 

irnóveis que contataram a Corsan (via 0800 ou via US) que tinham o acesso para a execucão da 

limpeza. 
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4 Sabre a operaco dos servicos no projeto piloto 

Divulgacào do Projeto P1/0 to: 

Em 16 de dezembro de 2017 foi assinada pelo Presidente da Corsan, Vice-Prefeito de 

Xangri-lã, Prefeito de Osório e Vice-Governador do Estado, uma ordem de inicio do Projeto 

Piloto para Limpeza das Fossas Sépticas. 

* Esse documento pode ser visualizado no anexo Ordem de InIcio do Projeto Photo. 

Nos meses de janeiro de 2018 foram distribuldos folders sobre a prestacão do novo 

servico, onde o usuário entraria em contato corn a Corsan (via 0800 ou via US) para solicitar a 

limpeza da fossa séptica. 0 servico foi divulgado em jornais e outros canais de comunicaco 

como Facebook e radio. Para melhor esclarecimento do projeto foi realizada uma reunião corn 

os usuãrios de Atlântida Sul. 

* Algumas fotos da divulgacäo do Piloto podem ser visualizadas no anexo Divulgação 

Projeto Photo 

Vistorias 

As vistoriam erarn realizadas nos imOveis solicitados para avaliar o acesso, realizar ou 

atualizar o cadastro de inforrnacoes da soluco individual existente (fossa ou sumidouro) e 

avaliar se ha o risco do efluente receber contribuicöes diferentes de esgoto doméstico. Se o 

usuário no estivesse presente a vistoria era reagendada. 

No Projeto Piloto foram constatadas apenas 10,7% de vistorias infrutIferas, ou seja, o 

usuário no estava presente no mornento da vistoria. 

Total de Vistorias realizadas Vistorias infrutIferas Porcentagem 

168 18 10,7 % 

Tabela 1: Quantitativo de vistorias frutIferas e infrutiferas 
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• vistol ias liii tifeu,s 	• Vistoiias Infrii tiletas 

$io,7 

893% 

Figura 1: Quantitativo de vistorias frutIferas e infrutIferas 

Se na vistoria constatasse que não existia acesso a fossa, mas era possIvel viabilizá-Io 

através de pequenas intervencöes (remocão do piso, escavacão do terreno, perfuraco do 

concreto, instaIaco de urn acesso, etc.), a Corsan orientava o usuãrio a realizar esses reparos 

para posterior agendamento da limpeza. Como as limpezas eram gratuitas, os usuários 

realizam os acessos rapidamente para nâo perderem o prazo da reaIizaco do servico, a 

maioria dos imóveis no tinha acesso (cerca de 70%), mas realizaram o acesso em tempo hábil. 

Quando o usuário informava que a adaptac5o foi realizada no era realizada uma segunda 

vistoria. 

Quando a vistoria era finalizada, e fosse constatado acesso viável ou o usuário tinha 

realizado o acesso, era agendada a limpeza, por meio de contato telefônico diretamente corn o 

usuário. Em media, era disponibilizado o caminhão da SURLIT para o Projeto Piloto dois dias da 

semana. 

Durante a vistoria foi registrado se o imóvel tinha fossa séptica ou fossa rudimentar 

(somente o sumidouro) e foi estirnado que 61% dos imóveis utilizavarn fossas sépticas. Esses 

dados no so precisos, pois a maioria dos imóveis tinha o sistema de tratamento enterrado e 

muitas vezes nem o morador sabia informar se o sistema era composto por fossa séptica ou 

fossa rudimentar. 

*Algumas  fotos das vistorias do Piloto podem ser visualizadas no anexo Registro 

Fotográfico das Vistorias 

Limpeza das Fossas Sépticas 
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No dia previsto, o carninhâo se deslocava ate o primeiro irnóvel da rota prograrnada. 

Devido o agendarnento prévio corn o usuário, a rnaioria estava presente durante a execuco 

do servico. 

Urna vez acessada a fossa, foi realizada a limpeza. 0 processo de limpeza comecou 

pela chegada ao imóvel e autorizacão informal do cliente para o acesso ao imóvel. 

Posteriorrnente foi realizada a disposicão das rnangueiras e a abertura da tampa de acesso ao 

tanque séptico. Uma vez conectada a mangueira ao ponto de acesso, foi acionada a bornba de 

vácuo que realizou a succo do lodo. 

Em algurnas residências o carninho succionou pedras, o que irnpedia de continuar a 

limpeza. Algumas vezes a mangueira era desconectada e a retirada da pedra era realizada 

através de urn arame. 

Conclulda a succão, foi realizada urna higienizaco do local e dos equiparnentos 

utilizados. Enquanto era realizada a limpeza, uma funcionária da Corsan explicava o 

funcionamento da fossa séptica e a irnportância da realizacâo do servico. 

0 nIvel de efluente no tanque do caminhão era avaliado pelo operador. Quando era 

constatada capacidade disponIvel no carninhão, este se dirigia para a prOxima timpeza 

programada. Caso contrário, o carninhão se deslocava a ETE Xangri-16 II para realizar o descarte 

de lodo. A operacão foi subsidiada por registro fotográfico do servico realizado, tanto das 

limpezas, como dos descartes na ETE. 

No desenvolvirnento do Projeto Piloto os operadores utilizararn os Equiparnentos de 

Protecão Individual (EPI) e atenderam as demais normas de seguranca do trabalho, bern corno 

os devidos cuidados para evitar danos a propriedade privada. 

No Projeto Piloto forarn observados que apenas 1,5% dos usuários no estavam em 

casa no momento da execuco da limpeza da fossa. 

Total de Limpezas programadas Usuário ausente Porcentagem 

136 2 1,5% 

Tabela 2: Quantitativo de limpezas em que usuário no estava no imóvel 
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Limpezas de Fossas Sépticas 
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Figura 2: Quantitativo de limpezas em que usurio não estava no imOvel 

* Algumas fotos das limpezas do Piloto podern ser visualizadas no anexo Registro 

Fotográfico de Limpezas de Fossas Sépticas 

Descarte no ETE 

Após a chegada do caminhão a ETE, fol apresentado o MTR e realizadas as análises da 

carga. Foi avaliada a altura do leito de secagem para a realizacâo do descarte. Observou-se 

uma boa infiltraco dos leitos de secagem e os mesmos não foram sobrecarregados pelas 

cargas recebidas do Projeto Photo. 

* Algumas fotos dos descartes na ETE do Piloto podem ser visualizadas no anexo Registro 

Fotográfico de descarte no ETEs e as etapas anteriormente descritas podem ser visualizadas 

graficamente no anexo Fluxogrczma da Operacào. 

S. Estaçâo de Tratamento de Esgoto 

0 recebimento das cargas de lodo de fossas sépticas da praia de Atlântida Sul iniciou em 

30/12/17 e terminou em 08/03/18. Foram recebidos 14 caminhöes, com cerca de 12 m 3  cada, 

totalizando 168 m 3  de lodo de fossas descartados nos leitos de secagem. Considerando o 

volume de esgoto tratado diariamente na ETE, fica evidente que a contribuicâo do lodo das 

fossas foi praticamente desprezIvel. 
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Os resultados das análises do lIquido percolado dos leitos de secagem e de uma carga de 

lodo de fossas, so apresentados na Tabela abaixo. A caixa de coleta do lIquido percolado 

possui contribuico de outras unidades do tratarnento, corno por exemplo o decantador 

secundário, e assim os resultados apresentados não podem ser relacionados diretamente corn 

o lIquido percolado dos leitos, servem apenas para monitorar o lIquido que está sendo 

retornado para o inIcio do processo de tratamento. 

Quanto aos resultados das análises do lodo das fossas, verificou-se que os valores da 

carga poluidora são muito menores que os informados na literatura. Possivelmente, a altura 

do lencol fretico no litoral, e a baixa ocupacão do balneário fora do perlodo do veraneio, 

fazern corn que o lodo das fossas do local seja rnais diluIdo e estabilizado que o de outros 

locais. 

Dessa forma, pode-se concluir que o projeto piloto para o recebirnento das cargas de lodo 

de fossas nâo alterou a qualidade do efluente tratado na ETE, pelo contrrio, mostrou-se urna 

solução arnbientalmente correta para o destino deste resIduo, quando realizada de forrna 

controlada. 

080 (mg/I 01) 00,0 (mg/I 02) 
(scherlchiacoil 

Fótforolotal (mg/I) 
Nltrogênlo Amoniacal Sótldos Suspensos 

(NMP/100 ml) (mg/I) Totals (mg/I) 
oa 

Percotado Lodo lana Percolado Lodo torn Percotado Lio fo,a Porcolado Lode lassa Percotado Lodo terra Peicolado Lode fosa 

16/02/2018 769 2666 1,12E000 ..' 	 ,. 37 7,9 - 4900 

22/02/2018 558 558 1851 1830 1,33E+07 ,,03L 	Ui 9,6 17 5,5 89 1710 900 

12/03/2018 130  1101  134Ee04 8,1 _________ 7,2 1024 

Tabe(a 3: Análise de caracterizaco do lodo de fossa e percolado 

6. Monitoramento ambiental 

Para controle ambiental de poluição foram feitas as seguintes abordagens: monitorarnento 

da água subterrânea, monitoramento dos sangradouros (água de drenagem), monitoramento 

da água da praia (balneabilidade), bern como aspectos ambientais gerais. 

A seguir, são abordados cada urn dos temas e ao final dessa secão são discutidos fatores 

arnbientais para a adocão da soluçâo individual. 

Monitoramento da água subterrônea em Atlântida Sul 

Localização do poco: ETA de Atlântida Sul 
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Profundidade: menos de lOm 

0 Balneário de Atlântida Sul virtualmente não possui rede de drenagem pluvial, a 
excecão de alguns pontos mais próximos da praia, onde se tern algurnas bocas de lobo, pois o 

calcado elevado irnpediria que o fluxo da agua da chuva fosse ate o mar. Mesmo nesses 

casos, nao foi identificado qualquer ligac5o de esgoto clandestina de qualquer soluco 

individual nessa pequena rede pluvial. De posse dessas inforrnacöes é possIvel afirmar que 

todo o esgoto do balneário é destinado no solo, através de surnidouros. Sabe-se que o esgoto 

disposto no solo pode ter impacto no lencol freático e isso pode ser observado de duas 

formas. 

Poluicão de curto prazo (patOgenos): Destinar esgotos domésticos no solo pode 

contaminar a água subterrânea corn agentes patológicos. Tipicamente se utiliza a 

análise de quantificaço de Escherichia coil ou coliformes termotolerantes corno 

indicador de contribuicäo de esgoto na água em questäo. Corno so organismos 

que vivem em condicôes de temperatura próxima a do corpo hurnano, quando 

estao na água, tipicarnente mais fria, tern dificuldade de sobreviver. Então se for 

suspensa a contribuiço de poluiçäo, num curto espaco de tempo, o ambiente 

tende a se recuperar e no mais aparecer esse impacto no rneio ambiente. 

Poluição de longo prazo (nitrogenio): Destinar esgotos domésticos no solo pode 

contribwr corn a concentracão de nitratos (e nitritos) na ãgua subterrânea. 0 

nitrogênio na forma arnoniacal, tpica dos esgotos, acaba se transformando em 

nitrato (ou nitrito) e tende a ficar no solo. Se não houver plantas utilizando a água 

subterrânea e absorvendo nitrogènio através das raIzes, tipicarnente, ao se 

destinar esgoto no solo ha urn incremento na quantidade de nitrogênio na água 

subterrânea. 

Os dois tipos de poluição identificados sâo problemas ou não dependendo do uso da 

água subterrânea. Se for usada para consumo humano, arnbos podern ser problemas graves. 

Os patógenos podem ser rernovidos com desinfecção e isso pode ser realizado ate mesmo nas 

solucôes de captac5o de água individuais (poco). Já o nitrato, se estiver em altas 

concentracöes ha pouco a ser feito. 

Sabendo dos impactos possIveis da disposico de esgotos no solo, podernos avaliar se 

a solucao individual adotada no balneário de Atlântida Sul está causando impactos ambientais 

para a população. Para essa avaliçäo, considerou-se as análises de água subterrânea feitas 

I . , 
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para monitorarnento da água bruta da ETA que fica dentro da cidade. A localizacão da estaco 

está identificada na figura abaixo, bern corno os resultados do monitorarnento da água esto 

na tabela abaixo. 
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Escherichia 
Matéria Nitrato Nitrito 

SôIIdos 
Dissolvidos 

coli 
Organica (mg N-NO3/L) (mg N- NtrogênIo pH Totais 

(NMP/lOOmL)) 

Competência 
(mg!L 02) NO2/L) Amoniacal (mg/L) 

(mg/L_N)  

Agua Agua Agua Agua Agua Agua 
Agua 

Subterrânea 
Subterrânea Subterrânea Subterrãnea Subterrânea Subterrnea Subterrânea 

fev/17 67 ND ND 0,6 6,8  286 
<2 

jan/18 2 0,083 ND 0,3 6,6 184  
NA 

0 padrão da concentracâo de nitratos na água subterrânea para consumo hurnano de 

acordo corn a resoluçâo CONAMA 396/2008, que classifica as água subterrâneas é de lOrng/L. 

Os resultados desse rnonitorarnento so mais de lOx menores do que esse valor. Entho, 

considera-se que no ha impacto analisando esse parâmetro analItico. 

A quantidade de Eschirichia co/i encontrada no monitorarnento foi muito baixa, no 

entanto, a preciso do método analItico no permite dizer que é no detectado. A resolucão 

CONAMA 396/2008 determina que não pode ser detectado qualquer presenca desse 

parârnetro para consumo hurnano, como foi cornentado acirna, esse problerna pode ser 

resolvido corn urn sisterna de desinfecção sirnples. 
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Através do monitoramento da qualidade da água subterrãnea da ETA, conclul-se que a 

soIuço de esgotamento sanitário adotada no balneário no causa impactos mensuráveis. 

Monitoramento dos sangradouros de AtlOntida Sul 

A poluição presente na 6gua subterrânea pode ser observada monitorando as 

sangradouros. Pode ser esperado que haja impacto ambiental na qualidade das águas que 

correm ate a praia e san gram ate o mar pela adoço de sumidouros. Para avaliar esse impacto 

monitorou-se durante o vero nos meses de janeiro, fevereiro e marco e mais urn dia no 

inverno a qualidade da 6gua através dos parâmetros DBO, Escherichia co/i, FOsforo, Nitrato e 

pH 

A IocaIizaço dos pontos e apresentada na imagem abaixo. 

LocaIizaco: 

Os resultados dos parâmetros analisados esto apresentados nos quadros abaixo. 

Competência 
DBO (mglL Oz) 

Escherichia 
coil 

(NMP/lOOmL) Fósforo (mg IL) 
Nitrato (mg N- 

NO3/L)  

pH 

Drenagem I Drenagem I Drenagem I Drenagem I Drenagem I 

jan/18 0,2 579 0,05 0,74 

fev/18 0,6 260 0,05 0,65 8,0 

mar/18 1,6 47 0,05 0,05 6,5 

Jun/18 0,5 <1 000 0,10 

11 



COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 

CO R SAN 

Competência 
DBO (mg/L 02) 

Escherichia 
coil 

'NMP/lOOmL Fósforo (mg IL) 
Nitrato (mg N- 

NO3/L)  

pH 

Drenagem 2 Drenagem 2 Drenagem 2 Drenagem 2 Drenagern 2 

jan/18 0,6 1046 017 0,89 

fev/18 0,8 42 0,07 0,19 

mar/18 - - - - - 

Jun/18 0,7 9208 019 0,12 8,0 

Corn peténcia 
DBO (mg/L Oz) 

Escherichia 
coil 

(NMP/lOOmL) Fósforo (mg /L) 
Nitrato (mg N- 

N031L)  

 pH 

Drenagem 3 Drenagem 3 Drenagem 3 Drenagem 3 Drenagem 3 

jan/18 1,6 1607 0,16 0,31 

fev/18 1,8 91 0,03 0,11 8,0 

mar/18 - - - - - 

Jun/18 0,9 2187 0,00 0,48 8,1 

Competencia 
DBO (mg/L 02) 

Escherichia 
co/i 

(NMP/lOOmL) Fósforo (mg /L) 
Nitrato (mg N- 

NO3IL)  

pH 

Drenagem 4 Drenagem 4 Drenagem 4 Drenagem 4 Drenagem 4 

jan/18 1,8 130 0,15 2,6 

fev/18 1,4 32 0,06 0,11 8,6 

mar/18 2,4 4880 0,05 0,1 6,9 

Jun/18 - - - - - 

Competéncia 
DBO (mg/L 02) 

Esche rich/a 
co/i 

(NMP/lOOmL) Fôsforo (mg IL) 
Nitrato (mg N- 

NO3/L)  

pH 

Drenagern 5 Drenagem 5 Drenagem 5 Drenagem 5 Drenagern 5 

jan/18 0,6 1733 0,02 0,32 

fev/18 1,2 1203 0,17 0,12 8,2 

mar/18 1,5 14650 0,07 0,27 7,2 

Jun/18 0,7 461 0,03 0,15 7,8 
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Competência 
DBO (mg!L 02) 

_____________  

Escherichia 
co/i 

(NMP/lOOmL) Fôsforo (mg IL) 
Nitrato (mg N- 

NO3/L)  

pH 

Drenagem 6 Drenagem 6 Drenagem 6 Drenagem 6 Drenagem 6 

jan/18 0,0 345 0 , 00 0,10 

fev/18 1,4  0,07 0.04 8,4 

mar/18 0,7 285 006 0,03 

Jun/18 0,5 326 0,00 003 

Observando os resultados dos quadros corn o monitoramento dos seis sangradouros 

de Atlântida Sul, pode-se dizer o seguinte. 

Corn relação a DBO, considerando o sangradouro como água superficial e comparando 

corn o enquadrarnento sugerido na resoluçâo CONAMA 357/2005, cujo padro de referéncia é 

3mg/L, pode-se dizer todas as amostras poderiam ser enquadradas como Classe 1. 

Corn relaco a Escherichia coil, é recomendvel a comparacäo corn a resolucão 

CONAMA 274/2000, que estabelece os padröes para balneabilidade. Para esse 

enquadramento, e recornendado urn monitoramento semanal, por durante cinco sernanas. As 

águas prOprias para banho podem ser enquadradas em trés categorias (excelente, muito boa e 

satisfatória) desde que 80% das vezes o resultado do parârnetro de E coil, seja igual ou rnenor 

que 200 NMP/lOOmL, 400 NMP/lOOmL e 800 NMP/lOOmL. Para facilitar meihor a visualizacäo, 

deste importante parâmetro, construiu-se uma tabela onde foi associada a categoria de 

balneabilidade da resoluço. 

Sangradouro  
1 2 3 4 5 6 

Jan/18 In propria Impropria Impropria 

Fev/18 Impropria 
I Ut 

Mar/18 - Impropria Impropria 
Exce - rit 	SOrt) 

Jun/18 Prón: IrnprOpria Imprópria - Pro 
Fx- 

Percebe-se que o sangradouro mais impactado é o da rua principal do balneário. Salvo 

esse ponto, a qualidade da água é na major parte das vezes podern ser enquadradas como 

próprias, inclusive corn qualidade excelente. Apesar de ter sido comparada corn padrôes de 

balneabilidade para uso de contato primário, essa comparaçäo é muito criteriosa. Uma análise 

rnais razoável, seria avaliar as propriedades o aspecto visual e odor dos sangradouros. Nessa 
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abordagern os sangradouros tern urna quatidade satisfatória. 0 impacto da 6gua dos 

sangradouros podern ser crIticos quando afetarn a balneabilidade da água do rnar, isso é 

apresentado na prOxirna secão. 

Monitoramento da qualidade da ãgua da praia 

Toda ternporada de verão é realizada pela Fundação Estadual de Protecão Arnbiental 

(FEPAM) o monitoramento da balneabilidade das praias e abaixo são apresentados os 

resultados 

Data da amostra 
Coliforme 

Termotolerantes 
(NMPIIOOmL) 

Propria para a 
balneabilidade 

14/11/2017 33 Hrte) 

20/11/2017 9,3 Prcpria (Exceiente 

28/11/2017 4,5 rcpria (Excelente 

05/12/2017 21 Pópria (Exceente) 

12/12/2017 49 P ràpria (Excelente) 

19/12/2017 23 rpria (Exceente) 

27/12/2017 13 r 	pr)a (Exceente) 

03/01/2018 33 pria (Excelente) 

09/01/2018 1,8 Propria (Excelente) 

16/01/2018 140 Própria (Excelente) 

23/01/2018 350 Propria (Muito Boa) 

30/01/2018 6,8 Própria (Excelente) 

06/02/2018 4,5 PrOpria (Excelente) 

13/02/2018 33 Própria (Excelente) 

20/02/2018 7,8 Propria (Exceente) 

27/03/2018 6,1 Piri  

Analisando os resultados do monitorarnento, é possivel concluir que durante todo o 

perlodo de veraneio de 2017/2018, a água do mar do balenário de Atlântida Sul pode ser 

considerada corno "PrOpria" para banho, podendo ainda ser classificada como "Excelente" de 

acordo corn a CONAMA 274/2000. 

Aspectos Ambientais Gerais 

A equipe do projeto frequentou o balneário o verão todo. Durante essa operacão é 

possIvel observar Os impactos da ocupacão humana no balneário, em especia' os possIveis 

problemas gerais quanto ao esgotarnento sanitário. Dentre Os problernas que poderiam ser 

observados. 0 quadro abaixo analisa esses fatores. 

I 
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Problema Ambiental Situacão em Atlântida Sul 

No balneário não foi detectado problema de rnau cheiro nas 

ruas. Como o esgoto é destinado no solo, a fossas e sumidouros 
Mau cheiro 

são fechadas não é percebido odor caracterIstico de esgoto nas 

ruas do balneário. 

Não foram percebidos uma presenca expressiva de moscas, 

Presenca de vetores baratas, 	entre 	outros 	vetores, 	tIpicos 	em 	locais 	onde 	o 

saneamento é precário. 

A solucöes individuais observadas conseguiam fazer com que o 

Presenca de sarjeta corn esgoto fosse destinado no solo, sern a disposicão de esgoto nas 

esgoto ruas, muito comurn em locais onde o solo tern dificuldades de 

permeabilidade. 

Consideraçöes sobre o monitoramento ambiental no balneãrio de Atlántida Sul 

Foram analisados os mais diversos fatores para verificar o possivel impacto do 

esgotamento sanitrio no balneàrio de Atlântida Sul. 0 balneário não possui a infraestrutura 

de coleta, transporte e tratamento de esgotos convencional, ou seja, a implantacão de urn 

sistema de esgotamento sanitãrio do tipo separador absoluto. Isso levou os usuãrios a adotar 

em seus imOveis solucöes individuals. 

De posse dos resultados desse monitoramento ambiental, pode-se concluir que as 

condicöes sanitária e ambiental do balneário de Atlântida Sul são satisfatórias. 

A solucão de esgotamento sanitário convencional, rede de coleta do separador 

absoluto corn transporte e tratamento, requer urn investimento expressivo, na faixa de R$20 

milhöes de reais para esse balneário. Tal solucâo ainda apresenta dificuldades técnicas de 

disposicão do efluente final, mesmo tratado. Seria necessário grandes areas para construcão 

de bacias de infiltracão ou a disposicâo no rio TrarnandaI. 0 assunto da disposicão final de 

efluentes dornésticos rnesmo tratados nessa região vern sido abordados a exaustão pelo 

Ministério Püblico Federal, que tern envolvido as mais diversas areas da sociedade. Vale dizer 

que ao se concentrar o esgoto através de urna rede coletora, a poluição passa de difusa para 

pontual e isso no litoral norte gaucho tern sido absolutamente crItico para a expansão do 

serviço de esgotamento sanitãrio. 

Após o monitoramento ambiental realizado no balneário, é possIvel concluir que a 

solução individual, é rnais adequada que a solucão coletiva para locais onde a densidade 
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demogräfica é baixa. Ela no apenas tern urna necessidade menor de investirnentos, rnas tern 

mais viabilidade técnica na região. 

Frente a criticidade do destino de efluentes no litoral norte percebe-se que a adocao 

de sistemas coletivos do tipo separadores absolutos so devarn ser adotados ern locals onde a 

densidade dernográfica é alta. E urna questão de melhor uso dos recursos de disposico final. 

Ha lirnites para destinar esgotos tratados na bacia do Tramandal. Adoçâo de centenas de 

hectares para a infiltraço de efluentes tratados pode inviabilizar a expansão dos sisternas de 

esgotarnento sanitário no litoral norte. Entâo, sugere-se que a solucao do tipo separador 

absoluto seja adotada somente onde a densidade demográfica impede o uso da solucäo 

individual. Em suma, em balneários onde ha apenas casas, onde não ha verticalizaçâo, que se 

adote a soluco individual. 

7. Resultados 

Monitoramento dos tempos de execuç5o dos servicos 
As estimativas dos tempos basearam-se em medicôes realizadas pela CORSAN durante 

a execuco do Projeto Piloto em Atlântida Sul, foram monitorados os tempos médios de 

servico de limpeza de 100 fossas septicas/sumidouro, contudo no final do Projeto foram 

executadas limpezas de mais 34 residências, corn isso pode-se testar a independência dos 

funcionários da empresa terceirizada de trabalhar sem o acompanhamento de urn funcionário 

da Corsan. Foram monitorados os seguintes tempos: Permanência no imOvel, deslocamento, 

deslocamento entre clientes e tempo na ETE. 

Tempo de Permanência no lmóvel (Tempo de Manobra de lnstalacão + Succão) 

Servico Tempo de execucão médio 

Manobra de instalaco 08 minutos 

Succão 08 rninutos 

Tempo Total de Permanência no lmóvel 16 minutos 

Tabela 4: Media do tempo de permanência no imOvel no Projeto Photo 

Manobrci de Insta/acâo 

A manobra de insta!acão não se atém apenas a manobra do velculo, mas inclui outras acöes 

operacionais como chamar o usuãrio, aguardar a disponibilizaco do local, manobrar o 

caminho ate o acesso, utilizar ferramentas para abertura da tampa da fossa, conectar as 

ma nguei ras. 
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Succao 

A succ5o, também näo se restringe a ligar e desligar a bomba de vácuo, mas demanda ainda 

higienizar o local, retirar e higienizar os EPls utilizados, conferir e realizar registro fotográfico 

do servico e apresentar para o usuário o servico finalizado. 

Tempo de permanência no Imóvel 

(Manobra de tnstalacão + Succão) (mm) 

Media Desvio Padrão 

16,6 7,38 

Tempo Total de Permanência no Imóvel 24 minutos 

Tabela 5: Media do tempo de permanência no imóvel e desvio padrão do Projeto Piloto 

Quantitativo do Tempo de Permanéncia no lmóvei (mm) 
18 

13 

12 	12 

11 

9 
	

9 

IIIIIIIi 
OS 	6.i8 	9 a 11 	1214 	1517 	1820 	21a23 	24a26 	27a79 	30a50 

mm 

Figura 3: Gráfico do quantitativo de tempo de permanência no imóvel 
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Anteriormente a execuco do Projeto, foi submetido a AGERGS urn documento intitulado 

Piano de negócio para incorporacào dos fossas sépticas como tecnoiogia individual de 

tratamento e parte da so/u câo gradual para a universaiizacão do sistema póblico de 

esgotamento sanitOrio' onde o objetivo era apresentar o servico e uma composicâo dos 

custos, baseado em uma estimativa de tempo para execucâo do servico. 

Neste documento foi proposto para a cornposico dos custos os seguintes tempos de 

Permanência no lmOvel: 

Servico Tempo de execucão médio 

Manobra de instalacão 20 minutos 

Succâo 20 minutos 

Tempo Total de Permanência no Imóvel 40 minutos 

Tabela 6: Tempo de permanência no imOvel submetido a AGERGS 

Através do monitoramento do Photo, pode-se concluir que o tempo de perrnanência no imóvel 

acrescido do desvio padrao é 40% abaixo do tempo submetido a AGERGS. Levando em 

consideraco o alto desvio padro do resultado, devido a alguns imprevistos frequentes que 

surgiram no momento da execução do serviço. Entre os motivos comuns de atraso, pode-se 

citar a mangueira obstrulda por pedras, onde o operador teve que parar a execução do servico 

para consertar. Então, sugere-se que o desvio padro deve ser levado em consideracâo no 

cálculo final da estimativa do tempo de permanência no imóvel, onde o tempo final de 

permanência no imóvel é de 24 minutos. Utilizando essa estimativa de tempo para compor a 

tarifa do serviço, dos 90 tempos monitorados apenas 6 seriam superiores ao tempo estimado. 

Tempo de Deslocamento entre clientes 

Deslocamento entre clientes é o tempo gasto entre salda de um imóvel e chegada ao 

próximo imOvel para execucâo da limpeza. 

No Projeto Piloto foram obtidos os seguintes resultados: 
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Tempo entre Clientes (mm) 

Media 5,6 

Desvio Padrâo 4,6 

Tempo entre Clientes 10,2 

Taoea 7: Tempo mdio entre clientes e desvio padrão 

Tempo entre Clientes (mm) 

48 

    

21 

   

  

S 

i 	15 

2 

16a 00 c 6 10 
mm 

Figura 4: Gráfico do quantitativo de tempo entre clientes 

Como o balneário de execucão do Projeto Piloto era pequeno, o tempo entre clientes foi em 

media de 5,6 min corn urn desvio padro de 4,65. 0 tempo rnédio acrescido do desvio padrão 

resulta em 10,2 minutos, valor muito prOximo do tempo submetido a AGERGS que foi de 10 

minutos de deslocarnento entre clientes. Então, considerou-se que o tempo proposto na 

AGERGS é adequado. Utilizando essa estimativa de tempo para compor a tarifa do servico, dos 

76 tempos monitorados apenas 6 seriam superiores ao tempo estimado. 

Tempo de deslocamento de Atlântida Sul a ETE 
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Quando o caminho atingia a capacidade maxima ou encerrava a rota programada, era 

realizado o desocamento do veIculo ate a ETE de Xangri-Iá. 

Como o caminho no era autorizado para trafegar na Estrada do Mar utilizou-se a Av. 

Paraguasu. Essa avenida e mais movimentada, por isso o tempo de deslocamento de Atlântida 

Sul a ETE II em Xangri-Iá foi mais lento. 

Viagem Tempo de viagem (mm) 

03/jan 36 

08/jan 35 

12/jan 38 

15/jan 37 

19/jan 25 

24/jan 30 

30/jan 25 

06/fey 20 

22/fey 80 

Media 36,22 

Media * 30,7 

Tabela 8: Tempo de deslocamento do Projeto Piloto 

* Para o cálcuto da media foi desconsiderado dia 22/02. Neste dia furou o pneu do 

caminhão. 
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Deslocamento (mm) 

4 

3 

I 

0 a 20 	 21 a 35 	 33 	fl 	 41a 1 20 

Figura 5: Gráfico do quantitativo do tempo de deslocamento ate a ETE 

Devido ao Projeto Photo ser desenvolvido no veräo o tempo de deslocamento foi muito 

superior se comparado ao restarite do ano, devido a sazonalidade do local. Durante os meses 

de verão, os municipios do Litoral Norte do Rio Grande do Sul tern urn significativo aumento da 

população total da região devido aos veranistas e turistas provenientes, principalmente, de 

outras cidades do Estado. Segundo estudo da Fundaco de Economia e EstatIstica (FEE), o 

crescimento populacional, em janeiro de 2015, em Capo da Canoa foi de aproximadamerite 

123%, enquanto Quintho registrou 495% e Atlântida Sul, 499% em relacão as médias da 

população permanente. 

Por esse motivo o tempo medido no Projeto Piloto (desconsiderando o desvio) é 300% acima 

do valor submetido a AGERGS. 0 tempo de deslocamento submetido a AGERGS foi de 10 

minutos, onde metade do trajeto foi realizado em velocidade lenta (40 km/h) e metade do 

trajeto foi realizado em trecho rápido (60 km/h). Porém, na prática foi observado que 90% do 

trajeto foi realizado em trecho lento (30 km/h) e 10% do trajeto foi realizado em trecho rápido 

(60 km/h), totalizando 30 minutos para urn deslocamento de 10 km. Para o caso especIfico, 

considerou-se nâo aderente a proposta submetida para a AGERGS, mas devido a 

particularidades do motivo da lentidao, sugere-se que sejam avaliados outros casos. 
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Tempo de Deslocamento 

Trecho lento 
6 mm 

(40km/h) 

Trecho rápido 

(60km/h) 4mm 

Tempo Total de deslocamento de Atlântida Sul a ETE 10,2 

Tempo de Permanência na ETE 

0 tempo de descarte na ETE inclul a chegada a Estacão, recebimento pelo operador da 

estaco (realizacão de análises de monitoramento, recebimento do MTR), acesso aos leitos de 

secagem, descarte dos efluentes e salda do cam inhâo da estaço. 

Tempo de permanência 
na ETE (mm) 

Media Desvio Padrào 

34,2 6,8 

Tabela 9: Tempo médio de permanência na ETE e desvio padro 
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Tempo de Permanência na ETE (mm) 
7 

11 

2 

25 a 1) 
	

36 a 50 

Figura 6: GrMico do quarititativo de tempo de permanência na ETE 

Foi observado urn tempo de permanência na ETE de em media 34,2 minutos o desvio padrão, 

neste caso, não deverá ser acrescido, pois em dois eventos o tempo foi superior a media 

devido a funcionária que estava monitorando o descarte ter acompanhado tarnbém a coleta 

quinzenal de monitoramento, o que ocasionou urn tempo maior de permanéncia na ETE. Foi 

submetido para avaliação da AGERGS o tempo de 30 minutos. Portanto, sugere-se utilizar 34,2 

minutos que o fol o tempo medido no Projeto Piloto ficando próximo ao valor submetido a 
AG ER GS. 

No desenvolvirnento do Projeto foram descartados 168 m 3  de lodo de fossa séptica em 

Atlântida Sul para 134 economias. Portanto, em media, as fossas sépticas tinham 1,25 m 3  por 

economia. 

Volume por fossa 

Volume I 
168 m 3  

descartado 

Economias 134 
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Volume 

médio por 

fossa 	1,25 m 3  

Data do descarte Volume (m3) 

30/dez 12 

03/jan 12 

08/jan 12 

12/jan 12 

12/jan 12 

15/jan 12 

24/jan 12 

30/jan 12 

30/jan 12 

06/fey 12 

22/fey 12 

23/fey 12 

07/mar 12 

08/mar 12 

VOLUME TOTAL RECEBIDO 168 
Tabela 10: Volumes recebidos de lodo de fossa séptica 

8. Sobre os custos do servico 

Para precificar o servico de Limpeza de Fossa Séptica no Projeto Photo, foi necessário 

realizar o levantamento dos seguintes custos: 

Custos diretos do servico: vistoria, caminhâo, tratamento, outros; 

Custos Diretos do Servico 

A alternativa adotada consistiu em segregar os custos parciais necessários para o 

servico de Limpeza de Fossas Sépticas realizadas no photo, apurando-os de acordo com as suas 

particularidades. 

Custo da vistoria: 

Para a composicão dos custos da vistoria foram considerados os seguintes critérios: 
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150 vistorias frutiferas 

6500 R$/mês 

1029,26 R$/mês 

2 meses 

68 h 

440 h 

0,15 h 

13000,00 R$ 

2058,52 R$ 

2327,23 R$ 
15,51 R$ 
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P rem issas 

NCimero total de vistorias realizadas no Projeto Piloto 

Custo do funcionário para empresa (Nivel médio) 

Valor do carro utilizado para realizar as vistorias 

Meses de execução do Projeto Photo 

Total de horas da Vistoria no Projeto Photo (a) 

Horas üteis (b) 

Horas alocadas para vistoria (a/b) 

Total gastos corn funcionário 

Total gasto corn carro no Projeto Piloto 

Custo Total do Servico de Vistoria no Projeto Piloto 
Custo Unitário 

Foi submetido para AGERGS que o valor da vistoria seria o valor cobrado através da Tabela II 

da Receita de Servicos Indiretos, na qual existe tarifa homologada na CORSAN para 0 servico 

de vistoria de instalacäo predial. Essa vistoria possui valor de R$ 49,52 atualizada em julho de 

2017 (acrescidos de custos indiretos). Portanto, analisando os custos do Piloto, conclui-se que 

o valor da vistoria submetido para a Agência Reguladora é acima do valor obtido no Projeto 

Piloto. No entanto, sugere-se manter a tarifa encaminhada para AGERGS, visto que quando o 

servico for cobrado, sero incluldos servicos como assinatura de contrato, inserir dados no 

tablete utilizando o SMS, repassar o orcamento para o cliente, etc. Esses servicos aumentariam 

consideravelmente o tempo de vistoria e o valor da mesma. 

Custo caminhão: 

Para realizar a limpeza das fossas foi utilizado urn caminhão da terceirizada EGAB, 

através de urn contrato corn na regional SURLIT. 0 carninho executou em media a limpeza de 

9 econornias por caminhão. 

A seguir o quadro apresenta o total gasto corn o caminho levando em consideracão 0 

tempo utilizado para execuco desses servicos. 

Apuração dos Custos Diretos - Caminhão 
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Valor hora do caminhão 
	

186,86 R$/h 

Horas de caminho utilizados no Projeto 
	

92,5 h 

Custo Total do caminhäo no Projeto Photo 
	

17284,55 R$ 

Assumindo os tempos médios obtidos no Projeto Photo, obteve-se o seguinte modelo: 

Premissas 

Volume do Caminho 12 m 3  

Nirnero de Ligacoes(economias) atendidas com urn 
caminhão 9 economias 

Distância media ate a ETE 10 km 

Tempo de manobra de instalaco 0,13 h 8 mm 

Tempo de succo 0,13 h 8 mm 

Tempo entre clientes 0,15 h 9 mm 

TempodepermanêncianaETE 0,60 h 36mm 

Volume rnédio succionado em cada ligacäo 1,25 m 3  

27 
Tempo em trecho lento (ida) - 20km/h 0,45 h mm 

Tempo em trecho rápido (Ida) - 60km/h 0,02 h 2 mm 

27 
Tempo em trecho lento (volta) - 20km/h 0,38 h mm 

Tempo em trecho rápido (volta) - 60km/h 0,04 h 2mm 

Tempo total do servico 5,08 h 5 h 
Auxiliar de Encanador 5,08 h 5h 

R$ 	 R$ 
Caminho para limpeza a succäo 	 186,86 	h 	 5,08 949,87 

R$ 
Custo (camin ho/economia) 	 105,54 

o modelo obtido através da media dos tempos dos servicos, totaliza 5h e 3 min para limpar 9 

economias utilizando a capacidade maxima do caminho. Esse modelo pode ser validado 

quando comparado corn as horas utilizadas do carninhão ao longo do Projeto Piloto, a tabela a 

seguir foi utilizada para o pagamento das horas para a ernpresa terceirizada, ento engloba o 

tempo total de execuco do servico (perrnanência no irnóvel, deslocamento entre clientes, 

deslocamento ate a ETE, permanência na ETE) acrescido do tempo de deslocamento da COP 

(Capo da Canoa) a US (Atlântida Sul) no inIcio do expediente e retorno a COP (Capo da 

Canoa) no final do expediente. 
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Hora de Hora de 
Dia salda chegada Tempo total Tipo de servico Motorista 

03/01/2018 07:00 13:00 06:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS 

08101/2018 07:00 12:30 05:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS 

12/01/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

12/01/2018 13:00 18:00 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

16/01/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO TERCEIROS  

19/01/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAC 
TERCEIROS  

24/01/2018 07:00 12:30 05:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

30/01/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

30/01/2018 13:00 18:30 05:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

06/02/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO  
TERCEIROS  

06/02/2018 13:30 18:30 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

22/02/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

22/02/2018 13:00 18:30 05:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

23/02/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

23/02/2018 13:00 18:30 05:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

08103/2018 07:00 12:00 05:00 
SERV. 

ADAO  
TERCEIROS  

08/0312018 1100 16:30 03:30 
SERV. 

ADAO 
TERCEIROS  

09/03/2018 13:00 18:30 05:30 
SERV. 

ADAo 
TERCEIROS  

Tempo total médio pago para a 
terceirizada/ caminhão cheio 05:00 

Comparando o tempo que foi utilizado no pagamento do servico da empresa terceirizada (5h) 

com o modelo proposto (5h e 8 mm), conclui-se que o modelo está validado corn as premissas 

estabelecidas. 

Para a expansão do servico, deverão ser ajustados as médias dos tempos de execuc5o do 

servico de acordo corn os desvios pad roes explicados no capItulo 8 - Resultados. 

Assim, ajustando o modelo validado, obtém-se: 
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Premissas 

Volume do Caminhão 12 m 3  

Nimero de Ligacöes(econornias) atendidas corn urn 

caminho 9 economias 

Distância media ate a ETE 10 km 

Tempo de manobra de instaIaco 0,20 h 12 mm 

Tempo de succão 0,20 h 12 mm 

Tempo entre clientes 0,17 h 10 mm 

Tempo de permanência na ETE 0,60 h 36 mm 

Volume médio succionado em cada ligação 1,25 rn 3  
Tempo em trecho lento (Ida) - 20km/h 0,45 h 27 mm 

Tempo em trecho rápido (ida) - 60km/h 0,02 h 2 mm 

Tempo em trecho lento (volta) - 20km/h 0,45 h 27 mm 

Tempo em trecho rápido (volta) - 60km/h 0,02 h 2 mm 

6 h 28 
Tempo total do servico 6,47 h mm 

R$ 	 R$ 
Caminho para limpeza a succo 	 186,86 	h 	 6,47 1.208,98 

R$ 
Custo (cammnho/economia) 	 134,33 

Portanto, sugere-se seguir o modelo ajustado para compor a tarifa dos demais municIpios, 

variando a distância media ate a ETE de acordo corn o deslocamento médio percorrido. 

Custos corn o tratamento 

Foram estimados os custos do tratamento corn base na remocâo, transporte e 

destmnaco dos lodos removidos dos leitos de secagem da ETE, acrescido de custos referentes 

monitoramento analItico do processo e gastos corn energia elétrica. 

Para o controle da qualidade do processo, foi necessário um monitoramento anailtico. 

0 DECE juntamente com o Responsável técnico encaminhou ao LaboratOrio Regional uma 

solicitaçäo de ensaios para monitoramento do percolado corn frequência quinzenal e uma 

amostra para caracterizaço do lodo de fossa séptica na salda do caminho. Antes do descarte 
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dos efluentes nos leitos, erarn realizadas na ETE, anlises para controle das cargas (pH, Sólidos 

sedirnentáveis e Temperatura). 

Para a execucão do projeto photo foi utilizado apenas urn leito de secagern corn 

dirnensöes de 8x20rn 2 . 

De acordo corn o quadro abaixo so apresentados os custos das análises e frequencias 

solicitadas ao Laboratório Regional e dernais custos que cornpöe o tratarnento: 

Anãlise Custo por análise (R$)  Quantidade 
Valor 

pH 15,32 12 183,84 

SOlidos Sedirnentveis 18,11 12 217,32 

Sólidos Suspensos Totals 54,69 3 164,07 

Sólidos Suspensos Totals (F+V) 61,58 1 61,58 

DBO 83,96 4 335,84 

DQO 76,16 4 304,64 

Fósforo Total 44,62 4 178,48 

Nitrogênio Arnoniacal 63,4 4 253,60 

Escherichia co/i 116,34 4 465,36 

TOTAL 2164,73 

Custo Unitário 

Remoço rnanual do lodo do leito 
	

48,14 R$/rn3 

Transporte 
	

2,01 R$/rn3.Krn 

Destinaço 
	

119,61 R$/m3 

Distância entre Xangrilà e a Ecocitrus de Montenegro 

Volurne total de lodo desidratado no leito durante o Projeto Piloto 

Econornias atendidas 

Valor gasto corn remoco/transporte/destinaco 

Energia elétrica na ETE (Projeto) 

Monitoramento AnalItico 

Custo Total do tratamento 

Custo por m 3  

180 Km 

1,6 rn3 

134 economias 

847,28 R$ 

366,83 R$ 

2164,73 R$ 

3378,84 R$ 

20,11 R$/m 3  

0 valor do rn 3  subrnetido a AGERGS (sern os custos indiretos e impostos) foi de R$17,51  e cern 

os custos indiretos foi de R$ 25,62. Portanto, sugere-se utilizar o valor calculo no Projeto Photo 
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(R$ 20,11 sem os custos indiretos e R$29,42 corn custos indiretos), pois foram os gastos 

identificados na prática. 

Qutros Custos 
Para o desenvolvimento do Projeto foram levantados outros custos, corno despesas 

corn publicidade, palestras explicativas para a comunidade e custos corn telefone, pois a 

cornunicaço corn o cliente para agendarnento de vistorias e limpezas ocorreu por contato 

telefônico. Esses custos não forarn levantados quando o PIano de negOcio foi subrnetido a 
AGERGS. Portanto, os dernais custos (publicidade, palestras) deverão ser incluIdos na 

cornposição da tarifa para a expansäo do servico. 

Outro serviço que deverá cornpor a tarifa na expansâo do negOcio seria o gasto corn educaco 

am biental. 

Publicidade: 

Através da ASCOM forarn elaborados folders, Irns de geladeira e cartazes explicativos 

sobre o Projeto Piloto em Atlântida Sul para distribuiço dos clientes, cerca de 3600 

economias. Forarn irnpressos folders, irnãs de geladeira, cartazes e video de divulgacäo. 

Segue quadro corn os quantitativos de custo corn publicidade: 

Folder 	 8370,4 R$ 

E-mail 	 483,12 R$ 

Cartaz 	 2209,87 R$ 

Imã de geladeira 	 4128,13 R$ 

Custo Total 	 R$ 15.191,52 

Reuniào de esciarecimento a corn unidade 

Em 23/01/2018 foi realizada uma reunião corn o Gerente de Projeto, Superintentende 

da regional, Superintendente Adjunto, Chefe de Unidade e Secretário do Meio Arnbiente corn 

os usuários de Atlântida Sul na sala de Multiuso da sub-prefeitura local. 0 evento contou corn 

a participaçâo de cerca de 50 rnoradores locais. Após a reunião foi observado urn aurnento das 

solicitaçöes de lirnpeza. 

Segue quadro corn os quantitativos de custo da reunião: 
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Hora do palestrante 	 75,00 R$ 

Carga horária da palestra 	 2 h 

Tkt 	 31,37 R$ 

Total 	 181,37 R$ 

TABELA RESUMO DE TODOS Os CUSTOS DIRETOS DO SERVIO (PRE5TAçA0 DE CONTAS): 

Custos corn Vistoria 2.327,23 R$ 

Custos corn Carninhâo 17.284,55 R$ 

Custos corn Tratarnento 3.378,84 R$ 

Outros Custos (Publicidade, palestra, diärias, telefone) 18.263,39 R$ 

Custo Total de Custos Diretos 41.254,01 R$ 

Sobre a expansão do piano de negócios 

0 tratarnento dos lodos oriundos da limpeza das fossas sépticas poderá ser realizado ern 

Estacôes de Tratamento de Esgoto doméstico (corn ou sern adaptacöes). Corno a CORSAN 

possui ETEs corn capacidade ociosa, pretende-se aproveitar parte dessa ociosidade para o 

recebimento dos efluentes das fossas. Nesse sentido, sero identificadas ETEs capazes de 

receber efluentes de fossas sépticas. 0 critério para seleço levará ern conta a capacidade 

ociosa da estaco, sua condicão operacional e sua localizaçäo geografica, porérn a ociosidade 

dessas ETE'S no ira suprir toda a dernanda de limpeza das fossas do Estado. Por isso, a Corsan 

ira construir centrais exciusivas para o tratarnento de lodo de fossas de acordo corn urn raio 

rnédio definido para reduzir os custos corn deslocamento e atender a demanda. 

Os resultados obtidos no Projeto Piloto mostrarn que o servico é viável, tanto 

economicarnente quanto tecnicamente. 0 relatOrio referente a expanso do servico para 

dernais localidades é encarninhado a parte. 

Encaminhamentos 

Agenda Reguladora 
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11. Anexos 

Dectarac5o Prefeitu ra de Xangri-Iá 

Ordem de InIcio do Projeto PHoto 

Fluxogramas da Operacão 

Divulgacão do Projeto Piloto 

Registro fotográfico Vistorias 

Registro fotográfico Limpezas de Fossas Sépticas 

Registro fotográfico de descarte na ETE 

Anexos 

Divulgacão do Projeto PHoto 

32 



%I' 

, 	 I 

IE~j 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 

Co R SAN 

I P-O 

Folders disponibilizados no Projeto 
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65 de geladeira 

Distribuição dos folders na beira da praia 
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H 
Divulgacäo em canais de comunicacão 
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Registro fotográfico- Vistorias 
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Registro Fotográfico de Limpeza de Fossas Sépticas 
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Acompanhamento das Limpezas de Fossas septicas 
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Registro Fotográfico de descarte na ETE 
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ORDEM DE INICIO DE PROJETO PhOTO LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS INDIVIDUAlS 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por melo da Companhia Riograndense de 

Saneamento - Corsan, representada pelo Diretor-presidente, Flávio Ferreira Presser, 
assina corn o municIplo de Osório, representado pelo Prefeito Municipal, Eduardo AluIsio 

Cardoso Abraho, a ordem de inIcio de projeto photo de hirnpeza de fossas sépticas 
individuals no sub-distrito de Atlântida Sul e tratarnento na ETE II de Xangri-lá. 

Capâo da Canoa, 16 de dezembro de 2017. 

Flay4o-Ferrelra Presser 

Di tor-presidente da'Corsan 	
/ 

Erico d Souza Jardim 

Vice-Pifeito de Xangri-lá 

Fabiano Pereira 

Secrethrio de Estado de Obras, Sanearnento e Habitação 

José Cairohi 

Vic-Governaor do E"stado do Rio Grande do Sul 

José Ivo Sartori 

Governador do Estado do Rio Grande do Sul 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Municipio de Xangri-Ia 

DEcLARAçAO 

0 Municipio de Xangri-Iã, CNPJ no 94.436.474/0001-24, representado 

pelo Prefeito CHon Rodrigues da Silveira, considerando a solicitaçao da 

Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, decara por meio deste 

que não se opoe ac recebimento de efluentes (odos de fossas sépticas) 

provenientes de sistemas pUbUcos de tratamento de esgoto sanitrio de outros 

municipios no Sistema de Esgotamento Sanitário operado pela CORSAN, 

localizada a Rodovia RS 389, neste municipio, desde que devidamente 

autorizado pelo Orgao ambiental competente. 

Xangri-Ia, 0 	de agosto de 2017. 

. 	

- 

Cilon Rodrigues da Silveira 
Prefeito 

Municipio de Xangri-Iá 

Prefeitura Municipal de Xangri-1 
Rua Rio JacuI, 854, Xangri-1, RS 

CEP: 95.588-000 Fone: (51) 3689.0600 www.xangril.rs.gov.br  
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RESOLUçA0 NORMATIVA NO 35/2016, de 10 de novembro de 2016. 
SESSAO no 76/2016 

Disciplina a ccbrança pela disponibilidade do 
sistema de esgotamento sanitário operado 
pela CORSAN, estabelecendo inceritivos aos 
usuários. 

o CONSELHO SUPERIOR DA AGENCIA ESTADUAL DE REGuLAçA0 DOS 
SERVIOS PUBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das 
atribuiçôes legais que Ihe são conferidas pela Lei Estadual fl. 0  10.931, de 09 de 
janeiro de 1997, e 

CONSIDERANDO que a conexão dos imóveis a rede ptiblica de esgotamento 
sanitário é medida que transcende a concessão do servico póblico, impactando na 
saUde püblica, no meio ambiente, na ordenacao urbanIstica, na gestao dos recursos 
hIdricos, bern como no desenvolvimento econôrnico e social da populaçao; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 45 da Lel Federal no 11 .445/2007, o qual 
determine que toda edificaçâo permanente urbana será conectada as redes pblicas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponiveis; 

CONSIDERANDO o art. 18 da Lel Estadual no 6.503/72, o art. 104 do Decreto 
Estadual n.° 23.430/74, bern como o art. 137, parágrafo Unico, do COdigo Estadual 
do Meio Ambiente, instituldo pela Lei Estadual n. °  11 .520/2000, que estabelecem a 
obrigatoriedade de ligação das edificaçOes a rede de esgotamento sanitário; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102 do Regulamento de Serviços de Agua 
e Esgoto da Companhia Riograndense de Sanearnento - CORSAN, homologado 
pela AGERGS através da Resolucao Homologatória no 103/2014; 

CONSIDERANDO o disposto no Termo de Cooperação Operacional firmado entre o 
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL, a FAMURS, a AGERGS e a CORSAN em 
21.05.2014, que estabelece a atribuição a Agenda de normatizar aspectos 
relacionados a ligaçao dos imóveis a rede piibiica de esgotamento sanitário; 

CONSIDERANDO o contido no expediente administratvo n.° 2317-3900/14-2; 	'\ 

RESOLVE: 

AGERGS . Agôncia Estadual de Regulaçâo ds Servicos PUblicos Dologados do Rio Grande do Sul 
Av. Borges de Medoros, 659. 140 andar. Porto Akgre. RS - CEP 90020023 . CNPJ 01962045/0001. 
Fone/i'ax 5551 32813.8800 Ouvidora 0800.979.0066 www.agergs.rs gov br agergstWagorgs.rs.gov . 
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CAPITULO I 
DO OBJETO DA NORMA 

Art. lO  Esta Norma tern por objetivo disciplinar a cobranca pela disponibilidade do 
sistema de esgotamento sanitArio implantado e operado pela Companha 
Riograndense de Saneamento - CORSAN, sem prejuizo da adoçáo, pelas 
autoridades competentes, de outras medidas em relacao ao usuário que 
descumprir normas penais e administrativas relacionadas ao dever legal de 
conexäo ao sistema de esgotamento sanitArio. 

ParAgrafo (inico. A cobranca pela disponibilidade serA efetuada quando houver 
condicOes técnicas de ligaçAo do imóvel a rede de esgotamento sanitário e a 
usuArio nAo a solicitar nos prazos previstos nesta ResoluçAo. 

CAPTULO II 
DAS DEFINIc0ES 

Art. 20  Para as fins desta Resoluçäo, adotam-se as seguintes definiçöes: 

- Caixa de lnspecAo de Calçada: dispositivo no qual é feita a conexão do ramal 
predial de esgoto corn a instalação prediat de esgoto, servindo para inspeçäo, 
limpeza e desobstrução das canalizaçôes. 

II - lnstalaçao Predial de Esgoto: conjunto de canalizaçães, aparelhos, 
equipamentos e dispositivos localizados internamente no imOvel, ate a caixa de 
inspecAo de calcada, sob responsabilidade do usuArio proprietArio ou titular de 
outro direito real sabre a imóvel; 

Ill - Ligacão: ato de conexAo do imóvel ao sistema püblico de esgotamento 
sanitário; 
IV - Ramal Predial de Esgoto: canalização compreendida entre a caixa de 
inspecão de calcada e a coletor pCiblico, sob responsabilidade da CORSAN. 

V - Usuário: pessoa fisica ou juridica legalmente representada, titular da 
propriedade ou de outro direito real sabre o imável ou, ainda, a possuidor, corn o 
qual será celebrado o contrato de prestaçAo do servico de abastecimento de Aqua 
e esgotamento sanitário. Em se tratando de condomInio, este serA p usuário 
responsável pelo pagamento do serviço. 

AGERGS - Agéncia Esthdual dn Regulocáo dos Serviços POblicos DoIgados do Rio Grando do Sul /\ 
Av. Borgos de Medeiros, 659, 14" andar - Porlo Alegre - flS - CFP 90020-023 - CWPJ 01962045/0001-00 \ 
Forre/Fax 55 51 3200.8800 Ouvidoria 0800 979.0066 www.agergs.rs.gov.br  agergs(d)agcrgs.rS.gOv.br  
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V - Vistoria de lnstalaçao Predial: procedirnento a ser efetuado pela CORSAN 
para verificaçao da efetivaçao da ligaçáo do ergoto  do imOvel, possbihtando a 
conexâo a rede ptblica. 

CAPITULO III 
DA COBRANA PELA DISPONIBILI DADE DO 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITARIO 

Art. 30  Q valor da cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento 
sanitário, quando a irnóvel náo estiver conectado a respectiva rede, sara definido 
para o esgoto coletado e para o esgoto coletado e tratado, conforme C caso, de 
acardo corn a Tabela de Tarifas hornologada anualmente pela AGERGS e 
thsponIvei na pégina eletrônica da CORSAN. 

Art. 40 Descontos sucessivos decrescentes incidirão sobre a tarifa de 
disponibiUdade de esgoto corn o objetivo de incentivar a conexäa do imóvel ao 
sistema de esgotarnento sanftario, conforme previsto no art. 90  desta Resoluçao. 

Art. 50  A cobrança pela disponibiUdade do sistema de esgotamento será efetuada 
corn base no volume mensal de água constirnido. 

CAPITULO IV 
DAS OBRIGAçOES DA CORSAN 

Art. 60  Cabe a CORSAN, previamente ao inicio da cobrança pela disponiblidade 
do sistema de esgotamento e durante perlodo não inferior a 60 (sessenta) dias, 
realizar ampla campanha de comunicação socia' nos municipios integrantes de 
sua area de atuacâo para a conscientização da populacao sobre as obras 
realizadas e a importância da conexäo dos imóveis ao sisterna de esgotamento 
sanitário. 

§ 10 Essas açôes devern incluir material informative especifico impresso, 
articulaçâo corn instituiçOes püblicas e privadas, bern coma contato direto corn as 
comunidades beneficiadas pela rede de esgotamento sanitário. 

§ 20  As informaçOes a serern prestadas pea CORSAN deverâo incluir a 
importância da guarda do nümero de protocolo a ser fornecido pela Companhia ao 
ustiário referente ao pedido de vistoria da instalaçáo predial de esgoto. 

§ 30  A CORSAN deverá informar ao Poder Concedente e a AGERGS, corn 30 
(trinta) dias de antecedéncia, o cronograma de irnplementaçao eas açôes, 
especIfico para cada municIpio, incluindo a stia disponibiização na página 
eletrônica da Companhia e nas unidades de atendimento. 

AGE RGS . AgOncta Estadual de Regulação dos Servicos PObi:Cos Detegados do Rio Grande do Sul 
Av. Bures de Medeiros, 65G 140  andar - Porlo Alegre - RS- CEP 90C20-023 - CNR 31 962045;000I-0o 
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Art. 7° ApOs a realizaçâo das açOes referidas no art. 6 0 , a CORSAN deveré emitir 
aos usuários nào conectados notificacão de disponibilidade do sistema de 
esgotarnento sanitário, corn aviso de recebimento, informando, no mInimo, o que 
segue: 

- prazo para solicitar a vistoria de instalacao predial para que seja efetuada a 
conexâo ao sistema; 

II - prazos de caréncia para o inicio da cobrança da tarifa de esgoto e valores da 
Iigação de esgoto; 

III - possibilidade de contratacao dos serviços da CORSAN para a execução da 
instalacâo predial de esgoto; 

IV - custeio das obras necessárias para a instalacâo predial de esgoto pela 
CORSAN aos usuários da categoria Residencial Social; 

V - prazo para autorização expressa do usuário da categoria Residencial Social a 
CORSAN para a execução das obras de instalacão predial de esgoto; 

VI - cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento nos casos em que 
a execuçäo das obras de instalaçáo predial para a conexão a rede e a soficitação 
de vistoria de instalaçao predial, ou a autorizaçào do usuário da categoria 
Residencial Social, nao sejam realizadas no prazo. 

CAPITULO V 
DOS PRAZOS DE CARENCIA E DE COBRANA 

Art. 80  Após serem informados pela CORSAN a respeito da disponibilidade do 
sistema de esgotamento sanitário, Os usuários terão a prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar do recebimento da notificação de disponbidade prevista no artigo 
70 , para a execucäo da obra necessária para a conexão do im6vel a rede de 
esgotamento e para a solicitação de vistoria de instalação predial. 

§ 10 Quando a solicitacão da vistoria de instalaçào predial for efetuada em ate 30 
(trinta) dias após o recebimento da notificacao da CORSAN, o inIcio da cobranca 
da tarifa rnensal de esgoto ocorrerá somente 180 (cento e oitenta) dias após a 
efetiva Iigação. 

§ 20  Quando a solicitação da vistoria de instalaçào predial for efetuada entre 31 
(trinta e urn) e 60 (sessenta) dias após o recebimento da notificação da CORSAN, 
o inIcio da cobrança da tarifa mensal de esgoto ocorrerá sornente 90 (noventa) 
dias após a efetiva Iigacao. 4 
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§ 3° Quando a solicitaçáo da vistoria de iristalaçao predial for afetuada entre 61 
(sessenta e urn) dias e 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da notificaçao 
cia CORSAN, o inicio da cobrança da tarifa mensal de esgoto ocorrerá somente 30 
(tnnta) dias apOs a efetiva ligação. 

§ 40 
Ouando a solicitação da vistoria for efetuada após 120 (cento e vinte) dias 

após o recebirnento da notificaçào da CORSAN, não haverá caréncia para o iniclo 
da cobrança da tarifa mensal de esgoto. 

§ 50 Os valores referentes a tarifa de Iigação de esgoto serão cobrados de acordo 
corn a Tabela B (Preco da Ligacáo de Esgoto) integrante da Tabela VI - 
Composiçao de Preços das Ligaçôes Prediais de Agua e Esgoto da Tabela de 
Tarifas da CORSAN. 

Art. 90 Caso náo haja a solicitação de vistoria de instalacâo predial dentro do 
prazo previsto no caput do artigo 8 0 , a CORSAN passará a cobrar mensalmente a 
disponibilidade do serviço de esgotamento sanitário ate a pedido de vistoria de 
instalaçào predial pelo usuário para a conexão do imóvel a rede de esgotamento, 
conforme segue: - inicialmente, sobre a valor da tarifa de disponibilidade incidirá urn descanto de 
50% (cinquenta por cento); 

II - decorridos 90 (noventa) dias da aplicação da cobrança prevista no inciso I 
deste artgo, sore a valor da tarifa do disponibidade incidirá urn desconto de 
25% (vinte e cinco por canto), 

Ill - decorridos 180 (cento e oitenta) dias cia aplicaçäo da cobrança prevista no 
inciso II deste artigo, sobre a valor da tarifa de disponibilidade incidirá urn 
desconto do 12,5% (doze e meio pot cento). 

IV - decorridos 180 (cento e oitenta) dias da apicaçáo da cobranca prevista no 
inciso III deste artigo a tarifa de disponibilidade sara cobrada no valor integral. 

§ 10 A cobrança prevista neste artigo será efetuada tambérn em reaçäo aos 
usuários da classe Residencial Social que nao emitirern a autorizaçao para a 
execução das obras de que trata o art. 70,  V desta Resoluçáo. 

§ 21  Os descontos estabelecidos neste artigo näo constituirão fator do reequilibrio 
econômico-fjnanceiro em favor da CORSAN. 

Art. 10. A disponibilidade da rode de esgotamento será cobrada na primeira fatura 
emitida após a vencimento dos prazos previstos nesta Resoluçáo, considerando-
so os prazos de caréncia cabIveis, e perdurará ate que a instalaçáo predial de 
esgoto do usuário seja aprovada pela CORSAN para a conexão a rede pUblica. 

Paràgrafo ünico. Solicitacia a vistoria de instaaçáo predial polo usuário, a 
CORSAN deverá realizá-la no prazo de ate 15 (quinze) dias. 
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CAPITULO VI 
DA DESTINAçAO DOS VALORES COBRADOS 

Art. 11. Os valores arrecadados pela CORSAN, referentes a disponbiIidade do 
sistema de esgotamento sanitário, seräo contabilizados em rubricas contábeis 
especificas, devidamente identificados para a fiscalização da AGERGS. 

Art. 12. Os valores arrecadados em decorrência da cobrança pela disponibilidade 
do sistema do esgotamento sanitário, descontadas as contribuiçöes de PIS e 
COFINS, serão destinadcs ao custeio, pela CORSAN, da adequação das 
instalacöes prediais de esgoto para os usuários enquadrados na categoria 
Residencial Social. 

Parágrafo (inico. A CORSAN poderé, para a custeio de que trata o caput deste 
artigo utitizar também recursos provenientes de outras fontes. 

Art. 13. 0 saldo da arrecadacâo decorrente da cobrança pela disponibilidade do 
sistema de esgotamento sanitário, descontadas as contribuiçães de PIS e 
COFINS, será apurado anualmente pela AGERGS e convertido em desconto nas 
tarifas do esgoto para Os usuários conectados, a partir da data-base definida para 
as reajustes e as revisöes tarifirias. 

Art. 14. A destinação dos valores arrecadados decorrentes da disponibiUdade será 
reavaliada peta AGERGS na revisão ordinária a ser realizada em 2019. 

CAPITULO VII 
DAS INFORMAcOES AO USLJARIO 

Art. 15. As faturas mensais do prestação dos serviços do água e esgoto, emitidas 
após a notificação dos usurios prevista no artigo 7 0 , deverào conter aviso sabre a 
cobrança de disponibilidaoe que será aplicada nos casos em quo não houver 
conexão a rode nos prazos estabelecidos. 

Art. 16. 0 valor cobrado pela disponibilidade do sistema do esgotamento sanitário 
deverA estar devidamerite discriminado nas faturas, de forma a permitir fácil 
identificação par parte dos usuários. 

Art. 17. Para informação sabre prazos e descontos tarifácios, a COFISAN deveré 
emitir comunicado aos usuários näo conectados, para cada prazo decorrido, 
conforme as incisos I, II, Ill e IV do art. 90  desta Resolucäo. 

CAPITULO VIII 	 - 
DAS OBRAS DE INSTALAçAO PREDIAL DE ESGOTO 
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Art. 18. As obras do instalação predial de esgoto de responsablidade dD usuário 
para a conexào do im6vel ao ramal predial de esgoto poderão ser executadas par 
meios próprios ou mediante contrato especIfico frrnaco corn a COASAN. 

Art. 19. Quanda houver, par parte do usuário, interesse em reaHzar obras de sua 
responsabilidade par melo de contrato especIfico corn a CORSAN, esta deverá: 

I - elabarar a orçamento dos serviços de instalaçao predial de esgoto, informando 
as condiçães de pagamento, bern coma as prazos de execução e de garantia do 
serviço; 
II - abter a aceite do usurio no orçamento; 

III - executar a servico de instalaçào predial do esgoto; 

IV - iriiciar a cobrança regular do sorvico de esgatarnento sanitário nas termos do 
Regulamento de Serviços do Agua e Esgoto da Companhia Riagrandense de 
Sanearnento, considerando as caréncias e descontos dispostas no artigo 80  desta 
Resaluçao. 

10 Os servlças arçadas deveráo conternplar todas as etapas necessárias para 
que seja efetivada a instalaçâa predial de esgata, incluindo a projeta e a 
execução. 

§ 20 Efetuada a pedido ce orçarnento pelo usuária, a CORSAN deverá apresentá-
a no prazo de ate 60 (sessenta) dias. 

§ 3° Ficam suspensos todos as prazos previstos nesta Resoluçâo enquanta a 
usuário estiver aguardanda acão da CORSAN, tanto para a apresentação do 
orçamento quanta para a execução dos serviças necessãrios a instalaçáo predial 
de esgata. 

§ 4° Os eventuais resultados financeiros da CORSAN, decorrentes dos ccntratos 
do execução do obras referentes as instalaçöes prediais de esgato contratadas 
pelos usuárias na forma deste artiga, serão contabilizados coma receitas 
complementares, revertenda para a modicidade tarifária por acasiào das revisöes 
ordinárias. 

CAPTULO IX 
DAS olsPoslçoEs FINAlS 

Art. 20. A CORSAN náo poderá efetuar a cobrança pela dispanibilidade se as 
prazos para conexão estabelecidos nesta Resoluçaa náo farem observados em 
decarréncia de sua responsabilidade. 

1. 
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Art. 21. Fica facultado ao usuário recorrer a AGERGS em razâo da cobrança 
efetuada pela CORSAN, no prazo de 10 (dez) dias, contados da apresentação da 
fatura. 

§ 10 0 recurso deverá ser apresentado pelo USUriO cu seu procurador, par 
escrito, juntamente corn eventuais documentos existentes. 

§ 2° 0 recurso não terá efeito suspersivo da cobrança. 

§ 31 0 usuário tern threito a devolução da quantia cobrada indevidamente par valor 
igual ao dobro do quo pagou em excesso, acrescido de correcão monetária 0 luros 
legais salvo engano justificado. 

§ 40  0 recurso seguirá o procedirnento estabelecido em norma especIfica da 
AGERGS para o processo administrativo. 

Art. 22. Fica inclu Ida na Tabela do Tarifas da CORSAN, aprovada pela Resolucão 
Homologatária 188/2016, coluna corn a definição da tarifa de disponibiltdade do 
sistema de esgotamento sanitário para o esgoto tratado, bern coma tratado e 
coletado, conforme Anexo I desta Resolução. 

Art. 23. Fica alterada a Tabela B (Preco da Ligaçäo de Esgoto) integrante da 
fabela VI - Composição dos Precos das Ligaçôes Prediais de Agua e Esgoto da 
CORSAN da Tabela do Tarifas da CORSAN, aprovada pela Resolução 
HomologatOria 188/201 6, conforme Anexo II desta Resolucão. 

Art. 24. Esta Resolucão entra em vigor na data de sua publicaçäo. 

Art. 25. Revogam-se as disposiçães em contrário, em especial a Resoluçáo 
Homologatória n° 1240/2010. 

Agência Estadual do Regulaçáo dos Serviços POblicos Delegados do Rio Grande 
do Sul -- AGERI3S, Sala do Conselho Superior, em 10 do novembro de 2016. 

	

Isidoro Zorzi c 	- 

	

Conselhei,-o no Exerciclo d 	residôncia 

fc) L 	 / 
Elenora a$lv' Martins 	 João Nadimento da Silva 

	

Con se1Iir\Rlatora 	 nselheirp 

/ 

	

AIciesjSntini 	 Luiz Dahlen 
Conseftir,evisor 	 Conselheiro 
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ANEXO I 

TARFA CATEGOAA 
AGUA ESGOTO DISPONIBILJDADEDO 

 ESGOTO 
PREO 

BASE 

SERVIO 

BASICO 
TARIFA MINIMA 

SEM HIDR. 

COLETADO 

PREO m 3  

TRATADO 

PREO m 3  

COLETADO 

PREO m 3  

TRATADO 

PREçO m 3  
BICA°OBLICA 2.35 9.31 32,82 1,18 1,65 2,35 3,29 

SOCIAL 
RESID.AeA1 1,98 

9,31 29,14 
0,99 1,39 1,98 2,78 

nYexceclente 4,90  2,45 3,43 4,90 6,86 

BASICA RESIQENCIAL B 4,90 23,22 72,22 2,45 3,43 4,90 6,86 

COMERCIALC1 4,90 
23,22 72,22 

2,45 3,43 4,90 6,86 

rn' cxcorlonle 5,57  2,79 3,90 5,57 7,80 
EMPRESARIAL 

COMEnCIAI. 5,57 41,43 152,83 2,79 3,90 5,57 7,50 

PUELICA 5,57 82,74 194,14 2,79 3,90 5,57 7,80 

INDUSTRIAL 6,33 82,74 293,05 3,17 4,43 6,33 8,86 

Observaçôes: 

o Preco Base do mi  de água é variável aplicando-se a Tabela de Exponencials em anexo. 	
\ 

o Valor de água é calculado de acordo corn a FôrmulaPB x C" acrescido do Serviço Básico. 

Nas categorias Res A e Al cujo consumo exceder a 10 n?, o Preço Base do m 3  oxcedente 
será calculado de acordo corn o Preço Base da categoria Res. B. 

Na catogoria Cl cujo consumo exceder a 20 rr, o Preco Base do m.excedente 
será calculado de accrdo corn o Preco Base da categoria Comercial. 
o Esgoto serà cobrado de acordo corn o consumo ou do volume miriimo da categoria. 
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ANEXO II 

TABELA B - PREO DA UGAçAO DE ESGOTO EM R$ 

UGAAO DE ESGOTO PVC, MANILHA DE GRES 
corn carência de 6 (seis) mese 10,72 
corn caréncia de 3 (três) meses 21,48 
corn caréncia de 1 (urn) môs 36,88 
sern carència 46,11 

:4.  

AGERGS - Agenca Estadual do Rogutaçao dos Servicos PübIcos Delegados do Rio Grande do Sul 
Av. Barges do Medeiros. 659, 140  andar Porto Alegre - RS. CEP 90020-023 CNPJ 0196204510001-00 
Fone/Fax 55 51 3286.8800 OlMdoria 0800.9790066 www.agwgs .rs.gov.br  agergs@agergs.rs.gov.br  



AGERGS 

ANEXO II! 

TABELA I 
TARIFA DE ESGOTO 

RESUMO PRAZOS DE CARENCIA 

Sollcltaçao do vistorla 
(a contar da notificacao) 

10 més 

20  més 

30  ao 40més 

Apôs 40  mês  

PoriododeCarënca da Preço da Llgaçao 
Tarifa do Esgoto 	 (R$) 

6 meses 
	 10,72 

3 meses 
	 21,48 

1 més 
	 36,88 

cobranca imediata 
	 46.11 

TABELAII 
TARIFA DE DISPONIBILIDADE 

RESUMO PRAZOS E DESCONTOS 

do Desconto 

40 més 	 509; 	 3meses 

7° rnês 	 25% 	 6 meses 

131  més 	 12,5% 	 6 moses 

190més 	
[ 	

0% 	 aléaconexão 	
j 

1) Conforme Anexo I -  Tabela do Tarifas para Trataao ou Coleado hornologado 
anuamenle pets AGEAGS. 0 valor final da fatura sorá calculado corn base no volume de 
água corrsumidc 

7 
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Audiência Pública ne 05/2019
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Às ].4 horas do dia 24 de ju]ho de 20].9, quarta-feira, na Sala de Sessões Romildo Bolzan

- AGERGS, Av. Borges de Medeiros, 659/14Q andar, Porto Alegre / RS o Conselheiro-
Presidente lsidoro Zorzi dá início a presente Audiência Pública, que tem por objetivo
instruir o processo ng 001167-39.00/18-0 que trata da Regulamentação do serviço de
limpeza programada de sistemas individuais pela CORSAN. Estavam presentes os
representantes da Prefeitura de Marcelino Ramos - Anderson Miotto, Renato da
Concepção e Priscila Zimmermann; os representantes da CORSAN-Carina Cunha, Jean
Carão Bordin, Luciana Souza, Márcio Rodrigues, Nadine Schorr, Daniela de Carvalho,
Trago Prestes, Fernanda Tassoni, Flaviana Oliveira, Luciana Souza e Samanta Takimi; os
representantes do município de Santo Ângelo - Francisco Medeiros, Antõnio Cardoso e
Rafael Ramos; o representante da Secretaria Municipaldo Meio Ambiente - SEMMA-
Antânio Cardoso; o representante da Prefeitura de Dom Pedrito - Matter Souza; os
representantes da Prefeitura de Não-me-Toque - Juliana Linhares e Juliane Friedrichs; os
representantes da Prefeitura de Soledade - Sonimari Auler, Caroline Leite, e Geovane
Almeida; o representante Silvio Salazan; o representante dos usuários do município de
Sobradinho - Vanderlei Luiz; o representante da Fundação Estadual de Proteção
Ambiental Henrique Luis Roessler- FEPAM-Daniel Brita; os representantes do Centro
Estadual de Vigilância em Saúde - Margo Vieceli e Regis Silva; os representantes da
Prefeitura de Arambaré - Pedro Henrique Alves, Cleonice Bergman e Marcelo Dias; o
representante da Prefeitura de Getúlio Vargas - DanieIFernandez; os representantes da
Prefeitura de Santa Rosa - ruim Massotti e Rafael da Rosa e a representante da
Prefeitura de Santa Bárbara do Sul- Rossana Pelisson. Além dos representantes está
participando da audiência os Conselheiros Luiz Dahlem-relator da matéria, o
Conselheiro Luiz Henrique Mangeon, a nova Conselheira da AGERGS-Mana Elizabeth
Rosa Pereira, o Diretor-GeralOdair Gonçalves juntamente com os Diretores e técnicos
das respectivas áreas técnicas. O Presidente lsidoro Zorzi passa a condução dos
trabalhos para o relator da matéria o Conselheiro Luiz Dahlem. o Conselheiro Luiz
Dahlem faz a leitura do regulamento da Audiência e passa a palavra para o Diretor
Substituto Ricardo Citolin da Diretoria de Qualidade para a apresentação técnica da
Regulamentação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela
CORSAN. Participa também da apresentação o técnico Fábio Kurek da Diretoria de
Tarifas, q u e a bord a os a spectos

económico-financeiros e a apresentação está anexada a presente ata. De acordo com o
Regulamento o Conselheiro Luiz Dahlem abre o espaço para as manifestações das
Concessionárias: com a palavra o representante da CORSAN-Trago Prestes faz uma
breve apresentação do relatório da CORSAN; a mesma está anexada a presente ata. O
Conselheiro Luiz Dahlem agradece as contribuições recebidas dos representantes da
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CORSAN-Fernanda Tassoni e Trago Prestes; da Associação de Moradores e Veranístas da

Praia Real, do município de Torres - Renan Andreolla; Abre-se espaço para
manifestações do Poder Concedente. Com a palavra a representante da Prefeitura de
Arambaré -- Cleonice Bergman registra as seguintes ponderações: que o município já
possui um recurso da FUNASA concedido pelo PAC2 para separador absoluto; informa
que o município é pequeno, balneário da Lagoa dos Patos e não tem como implantar um
separador absoluto, pois o custo seria muito alto, logo a Prefeitura já está falando com a
CORSAN sobre a questão; que o plano de saneamento básico concluído no finaldo ano
já consta esse tipo de tratamento e os técnicos da FUNASA já entenderam e aceitaram a
mudança do objeto que é de separador absoluto para esse tipo de tratamento, mas a
parte jurídica ainda tem certa resistência à regulamentação. Pondera que a
regulamentação irá ajudar no processo e o município de Arambaré almeja um meio
ambiente sustentável e a regulamentação é de grande importância; espera que em
breve após a assinatura do Engenheiro da FUNASA o município possa tornar realidade
esse tipo de tratamento. Com a palavra o representante de Getúlio Vargas - Daniel
Fernandez primeiramente questiona sobre a questão da compulsoriedade da cobrança
de tarifa. O Diretor Substituto Ricardo Citolin da Diretoria de Qualidade informa que
constando no plano de saneamento municipaldo município e sendo abrangida a área
para o serviço o usuárío estará sujeito de uma cobrança de tarifa de disponibilidade de
serviço; respondida a duvida o Sr.Danielregistra que vê com preocupação a cobrança
tendo em vista que os municípios a vida inteira nunca tiveram o serviço de saneamento
básico prestado pela CORSAN, mesmo estando em contrato; que devido a várias
características de solo nos municípios existe todo o tipo de dificuldade, solos
acidentados, residências antigas e não tem como mudar o sistema; ressalta que as
pessoas não irão cobrar da CORSAN e da AGERGS e sim do Prefeito, do Secretário por
uma cobrança de um serviço que os munícipes não recebem e de uma taxa de
regularização que o cidadão não irá aderir; além disso, o Secretário pondera que se
estiver talcondição no plano de saneamento básico esse tipo de serviço, o mesmo vai
constar para a CORSAN como um sistema universalizado, sendo que não está na
verdade e, é apenas um número fictício tendo em vista que no seu município a maioria
dos usuários não irá fazer a coleta de esgoto; pondera que já ligou várias vezes para a
AGERGS, para a CORSAN a fim de esclarecer melhor as suas dúvidas, que a Prefeitura de
Getúlio Vargas está com um problema no Tribunal de Contas tendo em vista que a
CORSAN não faz nada, onde o município tem uma ação ajuizada; registra que gostaria
de saber dos colegas do Município de Marcelino Ramos como está a situação tendo em
vista que eles também estão com uma ação da Promotoria em relação à construção de
uma ETE- Estação de Tratamento de Esgoto em 180 dias e que em sua opinião a AGERGS
também deveria atuar nesse caso; finaliza registrando que estas são as suas
preocupações em relação à matéria, entende a importância da discussão, mas as
ponderações são necessárias tendo em vista que depois de ser assinado o papel as
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manifestações serão bem mais complicadas. Com a palavra o Conselheiro Luiz Dahlem
registra que o Estado está bastante atrasado em relação à matéria, cita os últimos
dados pesquisados no Instituto Trata Brasil em relação ao tratamento de esgoto;
referencia que sabe das dificuldades dos municípios, porém em sua opinião o assunto
terá que ser discutido em algum momento e que o custo é baixo em relação à solução
sobre a questão. Antes de continuar as manifestações, o Diretor Substituto de
Qualidade Ricardo Citolin registra que: em primeiro lugar essa não é uma obrigação da
Agência, como não é uma obrigação da CORSAN; que a minuta é uma proposta e a
opção será das Prefeituras de realizar um estudo, de verificar em quais áreas são ou não

atendidas, de modificarem seus planos de saneamento, então não é uma obrigação, é
uma nova saída, uma nova proposta, Quanto a ser um número fictício, o mesmo não é
um número fictício, uma vez que o sistema individualestá bem implantado, tem uma
limpeza adequada, ele consta sim pela universalização do saneamento e o que foi
apresentado não é um numero fictício; por último registra a necessidade de se mudar o
paradigma tendo em vista que a água pode se comprar em redes de supermercados,
mas não se pode devolver a garrafinha de volta cheia de esgoto; está na hora da
população começar a pensar nestas questões. Abre-se espaço para manifestação de
órgãos representantes dos usuários, porém não se encontra nenhum representante da
categoria na Audiência Pública. O Conselheiro Luiz Dahlem abre o espaço para as
manifestações pessoais de 03 minutos. Com a palavra o representante do município
de Santa Rosa - Secretário de Meio Ambiente - (ruim Massottí registra que: em relação
à solução individualquestiona quem irá pagar a solução; pondera que o contrato diz
atualmente que quem paga a rede é a CORSAN; o seu questionamento é saber como irá
se fazer esse meio campo com a população tendo em vista que quem fazia essa rede em
seu município era a CORSAN; concorda com as manifestações quando disse que o
Estado está atrasado com o saneamento e acha que tem que ser pago, acha que a
questão da disponibilidade é muito bem-vinda, porém de quem será essa conta iniciale
quem irá pagar a estruturação disso; essa é a sua dúvida que deixa registrado na
audiência. Com a palavra a representante da CORSAN-Samanta Takimi faz algumas
considerações sobre o assunto: em relação à preocupação dos valores informa que se
houvesse uma rede todos pagariam pelo serviço da mesma forma, talvez com outro
valor, com outra ponderação, com outra base de cálculo, mas a rede tem um custo e
haveria um custo mensal e as pessoas deveriam fazer a sua ligação intradomiciliar; é
importante deixar registrado que as duas soluções tem custos para empresa e para o
usuário; a matéria é uma questão de possibilidade e alternativa para algumas situações,
onde a prefeitura escolhe dentro das suas condições, e dentro da condição da sua
população, dentro da sua posição, inclusive de acordo com a questão geográfica e suas
características de engenharia se vai possibilitar isso ao seu cidadão; não é uma escolha
arbitrária onde uma não tem custo e a outra tem custo; destaca que as duas
manifestações se basearam no custo e existe a necessidade de explicar que a solução
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AGERGS
tem custo sempre, a rede pública demanda o faturamento pela água que é consumida
pelo imóvel, então sempre haverá custo, é apenas uma questão de escolha, de opção,
verificando questões de meio ambiente e não só questão de atendimento, mas também

a responsabilidade da Prefeitura com relação ao serviço que é prestado no seu
município. Com a palavra o representante de Getúlio Vargas - Daniel Fernandez
registra que em sua primeira manifestação não se fez entender bem: na verdade sabe-
se que tem uma cobrança quando tem rede de esgoto na frente da casa; o problema é
que no seu município não terá rede de esgoto e a CORSAN também não vai prestar o
serviço; cita o exemplo em sua casa que não tinha o serviço na época e teve que fazer
uma fossa e um filtro para a ligação na rede pluvialde água; alega que não tinha outra
forma de fazer; agora com esta decisão irá receber uma tarifa de cobrança da CORSAN,
onde não terá a rede; como usuário não irá receber o caminhão também tendo em vista
que será obrigado a refazer o trabalho; logo no seu exemplo essa condição não é
possívele a situação dependendo do lugar é impossívelpara a realização desse serviço;
outro detalhe é em relação ao fiscal de obras, pois o mesmo não terá condições de
fiscalizar, casa por casa, frente a 8.000 residências e se forem comparar outros
municípios como, por exemplo, Canoas, afirma que a CORSAN não vai fazer tais
vistorias, casa por casa; o trabalho írá demorar anos para ser concretizado, mas o boleto
irá chegar até o usuário; essa é a sua preocupação. Com a palavra o representante da
CORSAN-Trago Prestes esclarece os seguintes pontos: se colocando na ótica do
município, o mesmo tem que fazer o plano de saneamento; o plano de saneamento
envolve um diagnóstico; o diagnóstico deve ver quais são as áreas que o plano individual

é tecnicamente viávele se não for tem que achar alternativas provavelmente coletivas e
ao fínaldisso deve se verificar qualé a viabilidade económica do processo; se por acaso
não couber na tarifa, tem que achar soluções um pouco aquém até chegar ao equilíbrio
tarifário; a solução individualnão pode ser prevista em um lugar que ela não pode ser
feita, caso não se consiga atingir as normas necessárias ela simplesmente é uma
alternativa que tem que ser descartada; no caso das adequações dos sistemas
individuais de cada residência será feita uma vistoria para identificar a possibilidade da
limpeza ou não; nos casos em que foram feitos o filtro e não se limpou a fossa a
condição seria o mesmo que jogar o esgoto na rede fluvíale essa é a grande falha no
processo; essa condição é o que coloca o Rio Grande do Suinos índices ruins, se tem o
lugar, a estrutura, a fossa e o filtro e não se tem a limpeza de sistema individual; em
relação ao município de Getúlio Vargas tudo írá depender de como é a zona; esclarece
que a CORSAN nunca vai notificar o usuário se o município não colocar no plano que lá é
função individual; ressalta que só cobrar os serviços e só cobrar as taxas para fazer
tarifas irá causar o totalfracasso do projeto. Registra que a intenção da Concessionária é
começar em algum lugar para dar certo; para cada 20 clientes que fizer o serviço em um
ano a CORSAN irá conseguir arrumar um com esse fundo que foi proposto, logo todo o
trabalho será um trabalho lento, em alguns lugares se terá uma condição ruim de inicial
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AGERGS
de gestora e que a individualirá requerer uma série de reformas; pondera que estas
reformas vão ter que avaliar conjuntamente com o município; ressalta que o que pode
acontecer é o município ter feito um plano de saneamento ruim, se ter o diagnóstico do

plano que aquele bairro é propenso, a Companhia notifica o usuário e ninguém tem as
devidas condições de limpeza; daí realmente de fato existirá uma falha no plano e a
CORSAN irá efetuar a cobrança sem serviço, mas não é isso que se quer fazer. Ao ser
questionado pelo representante do município de Getúlio Vargas sobre a questão da
Integralidade do município o representante da CORSAN Tiago Prestes informa que acha
importante registrar que o processo que está sendo regulado irá ajudar a dar passos
mais rápidos para uma parte do todo, porém ainda não é o todo; cita o município de
Santa Rosa e registra que a cidade é um lugar que a CORSAN planeja usar, pois 20% é
individual, os outros 80% é rede mesmo e haverá a necessidade de se buscar recursos
de alguma forma; em síntese é um processo constante e por isso a revisão do plano se
faz a cada 4 anos; destaca que o que a CORSAN defende é que uma parte do Estado tem
condições de resolver somente com a limpeza ou com adequações e os demais será
necessário ver outras formas; agradece a oportunidade de manifestação. Com a palavra
o representante da CORSAN do município de Atlântica Sul-- Márcio Rodrigues: registra
que foi feito no município o projeto piloto de limpeza de fossa pela CORSAN, algumas
coisas que iria manifestar já foram ditas brilhantemente e não teria como fazer melhor,
porém o que Ihe preocupa nesse ponto por ser do litoralé o lençolfreático; verifica-se
nas manifestações que está se falando em custo e quem vai pagar a conta, mas a parte
principal está sendo deixado de lado que é a parte ambiental; em sua opinião a
cobrança deveria ser compulsória; o serviço seria colocado à disposição do usuário e o
mesmo podem agendar e a CORSAN vai lá e efetua o serviço; sugere ainda que deveria
haver uma multa tendo em vista que é uma questão ambiental. O Conselheiro
Coordenador Luiz Dahlem abre espaço para manifestações dos Conselheiros e demais
componentes da mesa do plenário. Com a palavra o Conselheiro Luiz Henrique
Mangeon registra que este trabalho que vem sendo desenvolvido pela AGERGS junto
com a CORSAN da solução individual, depois de reuniões com Ministério Público no
RESSANEAR é uma solução importante, como foi dito aqui, para partes dos municípios e
não para a totalidade; para a totalidade dos municípios ainda vai haver necessidade de
implantar muita rede por aí, mas aonde for viável, aonde for possível, é uma solução
mais barata e, é uma solução mais rápida de ser implantada, logo acha que as partes
estão se movimentando quanto à questão e está indo na direção adequada. Com a
palavra a Conselheira Mana Elizabeth Rosa Pereira registra que o assunto apresentado
é louváveltendo em vista ao baixo nívelde saneamento no Estado; acha que a questão
tem que ser resolvida, principalmente com respeito ao meio ambiente, pois é preciso
uma conscientização da situação e, é preciso adaptar aquilo que realmente vai ser, com
certeza, um primeiro passo, ao mesmo tempo um passo bastante importante; acredita
que as soluções virão conforme o trabalho de cada município em solucionar os seus
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AGERGS
problemas principalmente na questão da CORSAN quando se fala em prestar o serviço;
acha que o assunto deveria ser desmistificado no momento em que o serviço vai sendo
realizado e com o resultado então, vai se difundindo nos demais municípios; finaliza

registrando a importância de se dar um crédito nesse momento, a fim de se começar a
resolver realmente todas as questões. Com a palavra o Diretor-GeralOdair Gonçalves
regístra que: que a Casa participou diversas vezes com a CORSAN em reuniões no
Ministério Público dentro do Programa RESSANEAR e relembra que houve
recomendações para a FAMURS, como um dos participantes do encontro, de oficiar os
municípios para que fizessem essa adequação a seus planos municipais; é um projeto
que vem sendo discutido com a participação de várias entidades para ter essa solução
que está sendo hoje aqui apresentada pela CORSAN e pela AGERGS como umas das
alternativas de solução para ampliação de esgoto no RS. O Conselheiro Coordenador
Luíz Dahlem registra agradecimentos a todos os presentes na audiência pública e
passa a palavra ao Conselheiro-Presidente da AGERGS para o encerramento. Com a
palavra o Conselheiro-Presidente lsidoro Zorzi agradece a condução dos trabalhos ao
Conselheiro Luiz Dahlem e registra que a AGERGS não está obrigando ninguém a seguir
uma alternativa ou outra, a função da AGERGS é regular as soluções que são possíveis e,
é para isso que existe a audiência pública que foi antecedida durante um mês de uma
consulta pública; pondera que o assunto foi colocado a público há mais de um mês para
que todos se manifestassem e hoje se encerrando a discussão através da audiência
pública que é presencial; reitera aos representantes dos municípios que a proposta é
uma escolha do município, todo município tem que ter o seu plano municipal de
saneamento e o mesmo estabelece as ações que o município gostaria de ver
desenvolvidas na sua área de atuação pelos órgãos responsáveis de saneamento; cada
município definiu ali no plano as soluções e a CORSAN como tem um contrato de
programa com a maioria dos municípios do Estado, está propondo soluções e agora
caberá, evidentemente, a cada município decidir se irá fazer ou não; nem a CORSAN e
nem a AGERGS está impondo nada a nenhum município e hoje está discutindo maneiras
de fazer, formas de fazer e para isso quando chegarmos ao entendimento, é feito uma
resolução normativa, onde se escreve no papel quais são as obrigações da CORSAN,
quais são as obrigações do município, quais são as obrigações da AGERGS e quais são os
respectivos direitos que cada uma das partes. Essa resolução tem o objetivo de
normatizar regras de como as coisas irão funcionar; a audiência pública encerra uma
fase de todos esses procedimentos, a partir deste o Relator da matéria que é o colega
Conselheiro Luiz Dahlem, coordenador da audiência pública, irá trazer o assunto em
uma Sessão do Conselho Superior após discussão para então sair o regramento; registra
que esse é o papel da AGERGS, fazer regras para que os municípios, os órgãos
concessionários cumpram essas regras. Agradece o trabalho dos técnicos aqui da
AGERGS, dos técnicos da CORSAN, dos colegas Conselheiros que estão discutindo o
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239 assunto. Por fim, o Conselheiro-Presidente lsidoro Zorzi agradece a presença de todos e
240 encerra a Audiência Púb]ica às 15 horas e ].6 minutos.
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Luiz Dahlem
Conselheiro Relator e Coordenador da Audiência Pública

Alessan -rtowski
Secretária Executiva
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Regulamentação do serviço de 
limpeza programada de sistemas 

individuais pela CORSAN 
 

Audiência Pública nº 05/2019 
 

Porto Alegre, 24 de julho de 2019. 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

Fonte: Água, Sua Linda 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

• Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento 
básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, sempre que possível, 
mediante remuneração pela cobrança dos 
serviços: 

o I – de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e 
outros preços públicos, que poderão ser 
estabelecidos para cada um dos serviços ou para 
ambos conjuntamente; 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

• Art. 23.  A entidade reguladora editará normas 
relativas às dimensões técnica, econômica e 
social de prestação dos serviços (...) 

 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

• Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das 
normas do titular, da entidade de regulação e de meio 
ambiente, toda edificação permanente urbana será 
conectada às redes públicas de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita 
ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 
o § 1º  Na ausência de redes públicas de saneamento básico, 

serão admitidas soluções individuais de abastecimento de 
água e de afastamento e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade 
reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas 
ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

• Marco legal para o saneamento básico; 

• Define ações de: 

 

 

 

 

 

• O município é o titular do serviço! 

 

Planejamento Execução 

Regulação Fiscalização 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

Planejamento 

Fonte: Água, Sua Linda 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

Planejamento 

Execução 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

Planejamento 

Execução 

Regulação 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

Planejamento 

Execução 

Regulação 

Fiscalização 

Município 
(poder concedente) 



Saneamento básico – Lei 11.445/2007 

 

 

• Art. 11 

o Condições para validade dos contratos: 

Execução 
Contrato de Programa 
Contrato de Concessão 

Planejamento Regulação 

PMSB 
Estudo de viabilidade 



Universalização do esgotamento sanitário 

• Índices de universalização do esgoto no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

o IN024 – Índice de atendimento urbano de esgoto 
referido aos municípios atendidos com água: 
35,89% 

o Nível de Universalização de Esgoto conectado 
(NUE-c) da CORSAN: 14% 

Fontes: SNIS – Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2017; CORSAN. 

36% 14% 



Esgotamento sanitário 

• Formas (exemplos) 

o Sistemas coletivos (redes) 

 Unitário (combinado ou misto) 

 Separador absoluto 

o Sistema individuais 

 Tanque séptico, filtro e sumidouro 



Sistema unitário (combinado ou misto) 

Estação de tratamento 

REN 36/2017. 



Sistema separador absoluto 

Esgoto 

Drenagem 

Estação de tratamento 



Esgoto e drenagem 

Fonte: Água, Sua Linda 



Sistema individual 

ABNT NBR 7229:1993 – Projeto, construção e operação de 
sistemas de tanques sépticos. 
 
ABTN NBR 13969:1997 – Tanques sépticos – Unidades de 
tratamento complementar e disposição final dos efluentes 
líquidos – Projeto, construção e operação. 



Universalização do esgotamento sanitário 

• Índices de universalização do esgoto no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

o IN024 – Índice de atendimento urbano de esgoto 
referido aos municípios atendidos com água: 
35,89% 

o Nível de Universalização de Esgoto conectado 
(NUE-c) da CORSAN: 14% 

Fontes: SNIS – Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2017; CORSAN. 

14% 36% 



Justificativas 

• Aumentar os índices de esgotamento sanitário 
do Estado; 

• Normatizar (dar validade) a uma forma de 
esgotamento sanitário já bastante utilizada, 
buscando garantir a adequação e manutenção 
dos sistemas individuais; 

• Garantir os requisitos mínimos de qualidade 
na prestação dos serviços; 

• Promover a proteção do meio ambiente. 



Objeto 

• Esta norma tem por objeto a definição de 
preços para limpeza de fossas sépticas de 
forma programada pela CORSAN para as 
categorias Residencial Básica, Comercial C1 e 
Residencial Social bem como as condições de 
prestação do serviço. 



Minuta de normativa 

Premissas 

Definições 

Prestação do serviço 

• Campanha, notificação, agendamentos, vistorias, serviço de limpeza, 
periodicidade do serviço, cobrança. 

Adequações do sistema individual 

Obrigações 

• Da CORSAN e dos usuários. 

Valores 



Premissas 

• Art. 1º Esta Norma tem por objetivo 
disciplinar o serviço de limpeza de sistemas 
individuais de modo programado, operado 
pela CORSAN, para os municípios 
conveniados com a AGERGS que optarem 
expressamente, nos respectivos planos 
municipais de saneamento (PMSB), pela 
solução individual como forma de solução de 
esgotamento sanitário.  

 

REN 42/2018 – limpeza de fossas sob demanda. 



Premissas 

• Art. 1º (...) 

o § 1º Os municípios, na qualidade de titulares dos 
serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, deverão, nos planos 
municipais, estabelecer se a solução individual 
terá abrangência integral ou parcial em sua área 
geográfica, bem como se constituirão solução 
permanente ou transitória.  

 

• Adequação de contratos, convênios, etc. 



Fluxo 

Campanha 

Notificação 

Agendamento 
da vistoria 

• Prazo 120 dias 

Vistoria 

• Sistema individual 

• Acesso 

Notificação 
para regularizar 

Agendamento 
da limpeza 

• Seis datas 

Serviço de 
limpeza 

• Contrato 

Destinação 

Cobrança 



Organização da minuta 

• Art. 3º Campanha 

• Art. 4º a 6º Notificação 

• Art. 7º a 9º Agendamento da vistoria 

• Art. 10 Política de incentivos 

• Art. 11 a 16 Vistoria 

• Art. 17 a 19 Agendamento da limpeza 

• Art. 20 a 23 Limpeza 

• Art. 24 a 26 Período de limpeza 

• Art. 27 e 28 Cobrança 

• Art. 29 a 32 Adequações 

• Art. 33 Obrigações da CORSAN 

• Art. 34 Obrigações do usuário 

• Art. 35 a 37 Destinação dos valores 

• Art. 38 a 41 Disposições finais 



Cobrança pela disponibilidade 

• Tarifa cobrada do usuário pela disponibilidade 
de rede coletora de esgoto em sua 
propriedade; 

• Obrigação do usuário conectar-se à rede 
coletora de esgoto está prevista em lei (Lei 
11.445/2007, Art. 45); 

• Prefeituras são responsáveis pela fiscalização; 

• Ao conectar-se à rede, o usuário recebe um 
desconto no valor da tarifa de esgoto. 

REN 35/2016 – CORSAN; REN 39/2018 – BRK. 



Cobrança pela disponibilidade 

• Analogamente, a cobrança pela disponibilidade está 
prevista na minuta de normativa do serviço de coleta 
programada de fossas sépticas. 

• Situações: 
o A área está contemplada pelo serviço de coleta (PMSB e 

CORSAN); e 
o O usuário não agendou e/ou não foi possível a realização 

de vistoria no prazo de 150 dias da notificação; ou 
o O usuário não agendou e/ou não foi possível a realização 

do serviço de limpeza; ou 
o O usuário não possui um sistema individual compatível 

com a norma; ou 
o O usuário não realizou as adequações necessárias ao 

sistema individual e/ou seu acesso. 



Cobrança pela disponibilidade 

• Principais objetivos: 

o Induzir os usuários a possuírem sistemas 
individuais adequados (de acordo com as normas 
técnicas); 

o Alertar os usuários da importância de manter-se 
informado e dar a devida atenção ao esgotamento 
sanitário; 

o Garantir a limpeza adequada e a correta 
destinação do lodo. 



Periodicidade da limpeza 

• Inicial: 1 ano. 

 

• Se a solução individual apresentar condições 
técnicas adequadas a limpezas com intervalos 
superior a 1 (um) ano, o usuário poderá 
solicitar avaliação de alteração de frequência 
de limpeza. 



Aspectos 
econômico-financeiros 



Aspecto econômico-financeiro 

• Em municípios pequenos, a viabilidade 
econômica da expansão das redes é algo 
distante, dado a elevada imobilização de 
investimentos necessária. 

 

• A limpeza de fossa séptica mitiga o risco de 
poluição pela infiltração dos resíduos nos 
mananciais e águas subterrâneas. 



Benefícios para a sociedade 

• Melhora na saúde pública.  

• Redução da mortalidade infantil.  

• Melhora na qualidade da água e meio 
ambiente. 

• Valorização de imóveis. 

• Aumento de receitas dos municípios (IPTU). 

• Aumento da produtividade do trabalhador. 



Precificação do serviço 

• Projeto Piloto em Atlântida Sul.  

• O modelo foi ampliado para todo o Estado 
levando em consideração os tempos 
verificados em campo, bem como a 
determinação de um raio médio através da 
projeção de novas centrais de recebimento de 
lodo. 

• Novos investimentos em centrais de 
recebimento de lodo. 



Itens de custo 

• Custos Diretos (Caminhão + Auxiliar de 
Encanador + Custos do tratamento) = R$ 15,80  

 

• SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil. 

 

• Educação ambiental = R$ 0,76 

 



Itens de custo 

• Amortização e remuneração dos 
investimentos = R$ 1,00 

 

• Compensação dos municípios = R$ 0,34 

 

• Fundo da Solução Individual = R$ 1,69 

 

• Custo de administração = R$ 5,76 



Total 

• Total dos custos diretos e indiretos = R$ 25,35 

 

• Tributos (PIS/COFINS) = R$ 2,58 

 

• Vistoria = R$ 4,54 

 

• Incentivo às conexões = R$ 1,79 

 

• Tarifa final por mês = R$ 34,26 (12 meses) 

 



Diferenciação de preço 

• Como a regulação pressupõe uma tarifa mais 
baixa para a categoria residencial social, faz-se 
necessária a apuração da representatividade 
da categoria para que se proceda a estimação 
do impacto do subsídio no sistema.  

• Dessa forma obteve-se:  

• RB e C1 = R$ 34,60 

• RS = R$ 13,70 



Cobrança e atualização 

• A tarifa a ser cobrada do usuário será fixa de 
acordo com a classe que o mesmo se 
encontra. 

 

• A atualização do valor da tarifa se dará de 
acordo com os percentuais de reajustes e 
revisões homologados pela AGERGS. 

 



Muito obrigado! 

Fábio Kurek – Diretoria de Tarifas 
fabio-kurek@agergs.rs.gov.br 

 

Ricardo Citolin – Diretoria de Qualidade 
ricardo-citolin@agergs.rs.gov.br 



Limpeza de Solução Individual 
Programada

Eng. Thiago de Hermann Prestes
Gestor do Programa Especial

Programa Especial de Limpeza de Solução Individual



Apresentar as unidades de 
tratamento dos sistemas 

individuais

Apresentar a necessidade de 
realizar manutenção dos sistemas 

individuais para garantir a 
eficiência de tratamento

Objetivos



Introdução

Adotam soluções individuais 
de tratamento, pois é necessário a 

proteção do meio ambiente e do 
manancial hídrico. Para isso, os sistemas 

individuais devem ser projetados e 
operados de acordo com as normas 

técnicas.

Áreas não 
abrangidas por 
sistema de rede 

coletora de esgoto.



São definidos como esgoto doméstico todos os 
despejos de cozinhas, lavanderias, chuveiros, 
lavatórios, bacias sanitárias, bidês, banheiras, 

mictórios e ralos de pisos internos de um domicílio.

E A ÁGUA DA 
CHUVA?

A água da chuva não deve ser 
encaminhada para a fossa 
séptica, pois pode prejudicar 
o tratamento.

O que é o esgoto doméstico?



Unidades de Tratamento

A fossa séptica separa a parte sólida da líquida presente no esgoto. 
Na fossa, o esgoto sofre a ação de micro-organismos que promovem 

decomposição dos materiais, principalmente os sólidos, gerando 
gases e líquidos. 

O material que não sofre decomposição forma o lodo.

o Filtro Anaeróbio é um tanque totalmente fechado, com pedra 
britada em seu interior. 

O efluente é filtrado pela pedra britada e deve ser conduzido ao 
sumidouro.



Unidades de Tratamento - Recomendação

Instalações dos tubos de conexões 

Acesso para realizar a manutenção

Tubo DN 100 mm 

sobre os dois Tês da 

fossa-filtro. 



Unidades de Afastamento

Sumidouro é um poço escavado no
solo, destinado à depuração e disposição final 

do esgoto no nível sub superficial.
NBR 13969/97



Unidades de Tratamento e Afastamento

Fossa séptica, filtro e 
sumidouro

IMPORTANTE!
Na fossa negra não ocorre o tratamento adequado e eficiente. 



Unidades de Tratamento

Realizar a manutenção periódica do sistema 
individual é dever de cada indivíduo

Sem a limpeza periódica, o lodo se acumula, 
diminuindo o espaço no recipiente e arrastando 
sólidos para o filtro e sumidouro. Com isso, pode 
ocorrer mau cheiro, transbordamento e ineficiência 
de tratamento, contaminando o meio ambiente.

FIQUE LIGADO!

E VOCÊ? QUANDO FOI A ÚLTIMA 
VEZ QUE LIMPOU SUA FOSSA?



Tanques sépticos e filtros 
anaeróbios

remoção de DBO entre 75 e 85%

(CHERNICHARO, 2007)

Sumidouro

Proteção dos corpos hídricos 
superficiais e subterrâneos

Baixa densidade 
demográfica

Condições 
hidrogeológicas do 

solo

Manutenção 
Periódica 
(limpeza)

Sistemas eficazes e seguros de 

tratamento de esgoto sanitário, 

quando sua operação e 

construção forem bem 

executadas 

(NBR 7229/93 e NBR 13969/97)

Premissas da Solução Individual



PROJETO PILOTO

Atlântida Sul –

Xangri-lá



PROJETO PILOTO

Divulgação do Projeto

Acompanhamento das limpezas

Monitoramento dos tempos de execução

Descarte dos resíduos Viabilidade técnica e econômica



Projeto Piloto

Precificação do 
Serviço

Resolução do 
Serviço

PMSB/ Lei 
Municipal

Aditivo de 
Contrato de 
Programa

Operação

A CORSAN está trabalhando para se tornar operadora dos 
sistemas individuais, realizando a manutenção periódica, 

garantindo a eficiência do tratamento.

Limpeza de Fossas Séptica Programada



Benefícios da Limpeza Programada

Garantia da Limpeza na 
frequência correta

Realizando a limpeza 
programada, os sistemas 

individuais serão limpos na 
frequência correta

Garantia de descarte em 
local licenciado

A Corsan realizando a limpeza 
é garantido que os efluentes 
sejam descartados em local 

licenciado

Educação Ambiental

A Corsan realizará campanhas de 
educação ambiental para 

conscientizar a população dos 
benefícios do serviço.

Aumento do NUE

A Limpeza programada 
contribuirá para o aumento do 

NUE (Nível de Universalização de 
Esgoto). 



Benefícios da Limpeza Programada

Fundo da Solução Individual

Fundo de Gestão Compartilhada para 
ações quanto a as soluções individuais

Fundo da Compensação dos 
Municípios

Fundo de Gestão Compartilhada para 
compensar o município que receber 

efluente de outro municípios

Solução Rápida e Viável 
economicamente

Implantação mais rápida e 
economicamente viável



Municípios que usam essa solução

62%

38%

Somente Solução Individual

Solução Combinada



Consulta Pública

Corsan submeteu:

- Ajustes na resolução

- Aditivos de Contrato de Programa (Fundo da Solução Individual e 
Compensação pelo uso da ETE)







 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 05/2019 
REGULAMENTO 

 
     O presente regulamento estabelece os objetivos, bem como disciplina a metodologia 
e a forma de participação dos vários agentes interessados na Audiência Pública nº 05/ 
2019, que será realizada no dia 24 de julho 2019, quarta-feira, às 14h00, Sala Romildo 
Bolzan - Sede da AGERGS -Av. Borges de Medeiros, 659 / 14º andar, Porto Alegre, 
com o objetivo de instruir o processo nº 001167-39.00/18-0 que trata da 
Regulamentação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela 
CORSAN. OBJETIVO – oportunizar a manifestação das partes e melhor instruir o 
processo em pauta. 
1. INSCRIÇÕES - os participantes interessados em se manifestar poderão fazê-lo 

preferencialmente por escrito, ou oralmente. 
1.1. As manifestações por escrito deverão estar claramente identificadas e serão 
recebidas pela coordenação dos trabalhos. 
As manifestações orais, limitadas ao tempo de 3 minutos por inscrito, dependerão de 

prévia inscrição, que será aceita até 30 minutos após o início dos trabalhos, dia 24 

de julho 2019. 

DURAÇÃO - A audiência terá duração de até 3 horas, com início às 14h00. 

 
2. PROCEDIMENTOS: 

3.1. Ao Coordenador da Audiência Pública competirá, dentre outras funções, dar 
início, suspender, encerrar, prorrogar, decidir conclusivamente sobre as questões de 
ordem e os procedimentos adotados na Audiência. Para assegurar o bom 
andamento dos trabalhos, poderá conceder e cassar a palavra, além de determinar a 
retirada de pessoas que perturbarem a realização da Audiência. 
3.2. Será lavrada Ata da Audiência Pública, disponibilizada no site da AGERGS. 
3.3. As contribuições recebidas serão analisadas pela área técnica da AGERGS e o 
resultado dessa análise integrará o processo administrativo, bem como será 
disponibilizado no site da Agência. 
3.4. As contribuições que não versarem sobre matéria específica objeto desta 
Audiência Pública serão consideradas prejudicadas e sem análise no presente 
processo. 

3. METODOLOGIA DA AUDIÊNCIA 
3.1. Abertura dos trabalhos e formação da mesa. 
3.2. Espaço de 15 minutos para apresentação do parecer técnico da AGERGS. 
3.3. Espaço de 15 minutos para manifestação de Concessionárias. 
3.4. Espaço de 15 minutos para manifestação de Poder Concedente. 
3.5. Espaço de 15 minutos para manifestação de órgãos de usuários. 
3.6. Espaço para manifestação pessoal dos inscritos- até 3 minutos para cada um, 

limitado ao tempo de duração da Audiência Pública de 3 horas. 
3.7. Encerramento. 

 
Porto Alegre, 26 de junho 2019. 

 
Isidoro Zorzi 

Conselheiro-Presidente 



 
 
 
 
 

 
 
 

Publicação de Consulta Pública nº 4/2019 e Audiência Pública nº 05/2019 
 

O Conselho Superior da Agência Estadual de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, torna público que 
realizará Consulta Pública e Audiência Pública com o objetivo de colher 
informações para melhor instruir o processo nº 001167-39.00/18-0 que trata 
da Regulamentação do serviço de limpeza programada de sistemas 
individuais pela CORSAN. O regulamento da audiência estará à disposição, 
a partir do dia 26 de junho de 2019, no site da AGERGS 
(www.agergs.rs.gov.br).  

 
Data da Consulta Pública nº 04/2019: período de 24 de junho a 23 

de julho de 2019.  
O material está publicado no site da AGERGS 

(www.agergs.rs.gov.br - Consulta Público nº 04/2019), sendo que as 
sugestões poderão ser entregues por escrito no Protocolo da Agência, de 
segunda à sexta, das 9 às 17 horas, na Avenida Borges de Medeiros, 659, 11º 
andar, CEP 90020-023, Porto Alegre, dirigidas ao Gabinete da Presidência, 
devendo ser mencionado no envelope “Consulta-Publica nº4/2019”, ou, 
ainda, enviadas para o endereço eletrônico 
“consultapublica4_2019@agergs.rs.gov.br. 

 
  
Data da Audiência Pública:   24 de julho de 2019, quarta-feira. 
HORÁRIO:  14h00 
LOCAL:  Sala Romildo Bolzan - Sede da AGERGS -Av.  

Borges de Medeiros, 659 / 14º andar, Porto Alegre 

    
Porto Alegre, 25 de junho de 2019. 

 
 

Isidoro Zorzi, 
Conselheiro - Presidente 
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CNPJ 01.962.045/0001-00

INFORMAÇÃO CONJUNTA - DJ/DQ/DT

Expediente: 1167-3900/18-0

Origem: Secretaria Executiva

Objeto:

Exame técnico das contribuições apresentadas em consulta pública à minuta de

resolução normativa referente à Regulamentação do serviço de limpeza programada de

sistemas individuais da CORSAN.

REGULAÇÃO. Minuta de resolução normativa que disciplina

a  regulamentação do  serviço  de  limpeza  programada de

sistemas  individuais  da  CORSAN.  Análise  das

contribuições recebidas em consulta e audiência públicas.

Consolidação da minuta e encaminhamento do expediente

ao Conselho Superior para deliberação.

Senhor Diretor-Geral:

Retorna  às  Diretorias  Técnicas  da  Casa  o  expediente  em  epígrafe  para  a  análise  das

contribuições recebidas em consulta pública e consolidação da minuta de resolução normativa que regulamenta

o serviço de limpeza programada de sistemas individuais da CORSAN.

Cabe lembrar que a consulta pública ocorreu no período de 24 de junho a 23 de julho de

2019 e a audiência pública foi realizada no dia 24 de julho de 2019.

Vale ressaltar, também, que tanto para a consulta pública como para a audiência pública

foram convidados a participar a CORSAN, o Ministério Público, a Defensoria Pública, PROCON/RS, Secretário

do  Meio  Ambiente  e  Infraestrutura,  CONESAN,  FAMURS,  FEPAM,  FUNASA,  Secretaria  da  Agricultura,

Pecuária e Desenvolvimento Rural, SANEP, Prefeitos e Deputados.
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É o breve relatório.

A CORSAN apresentou contribuições importantes, além do município de Santa Bárbara do

Sul, da Associação de Moradores e Veranistas da Praia Real/Torres. Ainda, quando da realização da Audiência

Pública, foram travados debates construtivos pelos representantes de: Arambaré, Getúlio Vargas e Atlântida

Sul. 

I – Contribuições da CORSAN

1) Dispositivo a ser acrescido ao art.  1º:  “§ 3º  Caso o município considere a limpeza

programada  como  solução  permanente  em  seu  território,  conforme  disposto  no  PMSB,  a  universalização

também será considerada atendida pela CORSAN.”

Justificativa  da  concessionária:  “Pode  haver  municípios  em  que  teremos  soluções

combinadas com outras soluções. O caso de soleira negativa será atendido pela limpeza de fossa quando o

usuário não optar pelo bombeamento”.  

Parecer GT: contribuição acolhida, conforme consta na minuta consolidada (art. 1º, § 3º).

2)  Dispositivo  a  ser  retirado do art.  1º:  “§  5º  Esta  Resolução  aplica-se  aos  usuários

enquadrados nas categorias Residencial Social, Residencial Básica e Comercial Subsidiada “C1”.”

Justificativa da concessionária: Ajustado no artigo 27.

Parecer GT: contribuição rejeitada, pois a abrangência da norma deve ser estabelecida no

seu início.

3) Dispositivo a ser acrescido ao art. 1º: “§ 5º A prestação de serviços poderá ser iniciada

somente  após  aditamento  contratual  entre  o  titular  dos  serviços  e  a  concessionária  prevendo  a  solução

individual como alternativa para o esgotamento sanitário no município”.

Justificativa da concessionária: “Já em consenso entre GT - Soluções Individuais liderado

pelo MP, e também porque não há condições operacionais da implantação imediata”.  

Parecer GT: contribuição acolhida, conforme consta na minuta consolidada (art. 1º, § 6º).
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4)  Sugestão  de  nova  redação  ao  art.  4º:  “A  CORSAN  notificará  o  usuário,  por  de

correspondência física ou eletrônica, mediante aviso de recebimento, sobre a realização de vistoria  para a

avaliação do acesso e das condições da solução individual, para posterior limpeza do sistema individual, de

acordo com as rotas definidas pela Companhia”.  

Justificativa da concessionária: “Poderão ser desenvolvidos outros meios de notificação

ao usuário”.

Parecer GT: contribuição parcialmente acolhida. Entendemos pertinente um texto que

abarque uma maior segurança ao usuário. Não se quer limitar o uso de meios de comunicação eletrônicos, que

vem crescendo a cada dia, mas garantir que o usuário concorde previamente com sua utilização. Visando trazer

maior clareza ao texto, o artigo foi cindido e incluído parágrafo único, fins de contemplar a melhor técnica

legislativa. A seguir, portanto, o novo texto: “A CORSAN notificará o usuário, por correspondência com aviso de

recebimento, sobre a realização de vistoria para a avaliação do acesso e das condições da solução individual,

para posterior limpeza do sistema individual,  de acordo com as rotas definidas pela Companhia. Parágrafo

único. A notificação poderá ser realizada por correspondência eletrônica desde que autorizada pelo usuário e

que seja possível à CORSAN verificar o respectivo recebimento.”.

5) Exclusão do parágrafo único do art. 5º.

Justificativa  da  concessionária:  “entendemos  que  como  o  usuário  está  ciente  da

notificação conforme art. 4º não há necessidade da CORSAN realizar uma vistoria sem agendamento após o

prazo estabelecido.”

Parecer GT: contribuição acolhida, pois o artigo 13 contempla o assunto.

6) Exclusão do art. 13.

Justificativa  da  concessionária:  “entendemos  que  como  o  usuário  está  ciente  da

notificação conforme art. 4º não há necessidade da CORSAN realizar uma vistoria sem agendamento após o

prazo estabelecido. Caso seja excluído a numeração dos artigos alterará a partir daqui”. (sic)

Parecer GT: parcialmente acolhido. Entendemos necessária a redução de duas tentativas

para uma devidamente comprovada. “Caso o usuário não providencie o agendamento da vistoria no prazo de

120 dias  após a notificação, a CORSAN deverá realizar ao menos uma tentativa de vistoria,  devidamente

comprovada, independente de agendamento, no prazo de 30 (trinta) dias”.

7) Sugestão de nova redação ao art. 14: alterado o prazo de 150 para 120dias.

Justificativa da concessionária: “A exclusão do artigo 13”.
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Parecer GT: contribuição não acolhida. Por força do não acolhimento integral de exclusão

do art. 13.

O GT não acolhe as sugestões de alterações de prazos indicados pela CORSAN de 120

(cento e vinte) dias, em face dos 150 (cento e cinquenta) dias constantes da minuta da norma (arts. 9º, §2º; 11,

§1º e 21). Há que ser ressaltado que não há qualquer justificativa para tanto.

8) Sugestão de nova redação ao art. 27: “Art. 27. Os valores da limpeza programada de

sistemas individuais constarão na Tabela de Tarifas homologada pela AGERGS, anexa a essa resolução para

as categorias Residencial Social, Residencial Básica, Comercial Subsidiada. Parágrafo Único: Os valores da

limpeza programada de sistemas individuais para as demais categorias serão os mesmos estabelecidos na

normativa que trata da limpeza de fossa por demanda“.

Justificativa da concessionária: “Para que o serviço seja contemplado a todas categorias”.

Parecer GT: contribuição parcialmente acolhida. Acolhida a sugestão de alteração do

caput, e rejeitada a inclusão do parágrafo único – por força da já existente norma “por demanda”, constante da

REN 42/2018.

9) Exclusão do parágrafo único do art. 32.

Justificativa da concessionária:  “Para resolver esse problema foi proposta a criação do

fundo da solução individual. Esse fundo é de gestão compartilhada com o município”.

Parecer GT: proposta acolhida.

10) Nova redação ao inciso II do art. 36: “II – 100% do faturamento mensal proveniente da

cobrança  pela  disponibilidade  do  serviço  de  limpeza  de  fossa,  que  deverá  ser  contabilizado  em  conta

específica.”

Justificativa da concessionária: “Para separar da cobrança pela disponibilidade em vigor”.

Parecer GT: proposta acolhida.

11) Inclusão de novo artigo: Art. 41. A AGERGS publicará normativa referente à cobrança

pela disponibilidade em 90 dias contados da publicação dessa Resolução.

Justificativa  da  concessionária:  “Pela  mesma  lógica  do  sistema  separador  absoluto

deverá ser aplicada a política de consequências caso não atenda os prazos estabelecidos”.
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Parecer GT:  proposta acolhida parcialmente: “A AGERGS publicará resolução normativa

referente à cobrança pela disponibilidade”.

As sugestões a seguir foram protocoladas pela CORSAN na AGERGS, em 09 de agosto de

2019:

12) Nova redação ao art.  8º:  “A CORSAN apresentará  ao usuário 2 (duas)  datas,  em

turnos  diferentes,  para  o  agendamento  das  vistorias,  de  acordo  com  as  rotas  e  a  disponibilidade  da

Companhia.”

Justificativa da concessionária: “O ajuste justifica-se tendo em vista que, nos pequenos

municípios, onde o caminho será enviado em datas eventuais, torna-se inviável ofertar seis datas ao usuário”.

Parecer GT: proposta parcialmente acolhida. “A CORSAN apresentará ao usuário 3 (três)

datas, em turnos alternados, para o agendamento das vistorias, de acordo com as rotas e a disponibilidade da

Companhia.”

13) Nova redação ao art. 18: “Serão ofertadas ao usuário 2 (duas) datas possíveis para

agendamento da limpeza, em turnos diferentes, de acordo com as rotas e a disponibilidade da CORSAN na

região”.

Justificativa da concessionária: “O ajuste justifica-se tendo em vista que, nos pequenos

municípios, onde o caminho será enviado em datas eventuais, torna-se inviável ofertar seis datas ao usuário”.

Parecer GT:  proposta parcialmente acolhida. “Serão ofertadas ao usuário 3 (três) datas

possíveis para agendamento da limpeza, em turnos alternados, de acordo com as rotas e a disponibilidade da

CORSAN na região.”

II – Contribuições do Município de Santa Bárbara do Sul

1) Manifestação do Município:  “O município de  Santa Bárbara do Sul,  considerando a

tramitação da instrução de prestação de serviço de limpeza programada de sistema individual pela CORSAN,

bem como o nosso município possuir lei disciplinando a obrigatoriedade de instalação de fossa séptica, filtro e

sumidouro e ser nosso município habitado em sua maioria por população com baixo poder aquisitivo e o serviço

de esgotamento sanitário estar concedido para a CORSAN, fato que inviabiliza a aplicação de recursos do

município  para  doação  de  fossas  sépticas,  filtros  anaeróbicos  e  sumidouro,  pois  o  gestor  incorreria  na

penalização de improbidade administrativa,  vem por  meio  deste  requerer  a análise  da  possibilidade desta

normativa prever a reversão de recursos arrecadados pela concessionária para a doação de fossas sépticas,

filtros  anaeróbicos  e  sumidouro  para  estas  pessoas,  a  fim  de  garantir  a  universalização  do  esgotamento
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sanitário, nos mesmos moldes que ocorreria com o sistema coletivo de tratamento de esgoto, para que não

ocorra a oneração novamente do usuário,  ficando a  CORSAN somente com a arrecadação,  o  que ocorre

atualmente,  quando o valor  arrecadado praticamente não retorna ao município,  visto que os investimentos

realizados são muitíssimos baixos.”

Parecer GT:  o  Fundo para a Solução Individual  (5% do valor pago pelo usuário)  -  cuja

gestão  será  compartilhada  entre  a  Corsan  e  os  Municípios  -  irá  subsidiar  as  fiscalizações  nos  sistemas

individuais, identificando irregularidades e auxiliando nas adequações quando se tratar de usuários de baixa

renda.   Sendo  assim,  parte  do  recurso  será  destinado  na  expansão  do  atendimento  com  vistas  à

universalização, conforme solicitado pela prefeitura.  

III – Contribuições da Associação de Moradores e Veranistas da Praia Real de Torres

1) Manifestação: “a - Que a retirada dos efluentes seja feita em um período mínimo de um

ano ou quando houver a saturação do fosso de acumulação; b- Que seja feita a coleta com medição e com

custo unitário pré-estabelecido; c- Que a coleta do efluente seja feita por caminhões da própria CORSAN; d-

Caso  a  CORSAN  não  tenha  capacidade  para  atender  a  proposição  acima  a  contratação,  deverá  ter  a

participação das Associações dos Bairros onde for feita a coleta; e- Que as Associações possam contratar

particulares que tenham a devida autorização da CORSAN quando esta não conseguir atender a demanda”.

Parecer GT: “a- Que a retirada dos efluentes seja feita em um período mínimo de um ano ou

quando houver a saturação do fosso de acumulação”. Parecer: A norma atende esse pleito da Associação,

dado que a limpeza será realizada anualmente. Dessa forma, para os imóveis que necessitarem de limpezas

mais frequentes, já está normatizado por esta Agência o serviço de limpeza de fossas sépticas sob demanda

do usuário, no qual o mesmo poderá solicitar orçamento prévio à Corsan, com um preço variável em função da

distância de sua residência da ETE licenciada mais próxima, do volume de lodo e do número de unidades

atendidas, dado que se trata de outra modalidade. “b- Que seja feita a coleta com medição e com custo unitário

preestabelecido”.  Parecer:  O preço é fixo  e  preestabelecido,  cabendo ao Município,  através do seu Plano

Municipal de Saneamento (PMSB), delimitar as áreas nas quais essa solução é adequada. “c- Que a coleta do

efluente seja feita  por caminhões da própria CORSAN”.  “d-  Caso a CORSAN não tenha capacidade para

atender a proposição acima a contratação deverá ter a participação das Associações dos Bairros onde for feita

a  coleta”.  Parecer:  Com  relação  aos  itens  c  e  d,  acredito  que  não  é  objeto  dessa  Agência  engessar  a

Concessionária, no sentido de dizer como ela deve proceder e realizar o serviço. Sendo assim, a forma da

realização do serviço - se com caminhão próprio, locado ou contratação de terceiro para o transporte do lodo

-  não deve e não pode ser objeto de interferência pelo ente regulador.   “e-  Que as Associações possam

contratar particulares que tenham a devida autorização da CORSAN quando esta não conseguir atender a

demanda”. Parecer: Entendemos que tal alternativa é inviável para o caso em apreço, sendo aplicável, apenas,

na  limpeza  sob  demanda  –  REN  42/2018.  Ademais,  ainda  é  necessária  a  aprovação  via  PMSB  e  a

consequente aditivação do Contrato de Programa.

IV –   Ajustes adicionais apresentados pelo Grupo de Trabalho:
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1) Melhoria da redação do art. 10: “Art. 10. O usuário terá os seguintes incentivos para o

agendamento da primeira vistoria: I – isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 180 (cento e

oitenta) dias após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada em até 30 (trinta) dias após o

recebimento  da notificação da CORSAN; II  -  isenção da cobrança da tarifa  de  limpeza no período de 90

(noventa) dias após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 31 (trinta e um) e 60

(sessenta) dias após o recebimento da notificação da CORSAN; III - isenção da cobrança da tarifa de limpeza

no período de 30 (trinta) dias após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 61

(sessenta e um) e 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da notificação da CORSAN.”.

Parecer GT: A redação merecia melhor definição.

2) Inclusão de texto referindo que os casos omissos serão decididos pelo Conselho

Superior da AGERGS, renumerando o atual art. 41 para art. 42. “Art. 41. Os casos omissos serão decididos

pelo Conselho Superior da AGERGS”.

Parecer GT: Previsão de apreciação de hipóteses não previstas na norma.

Finalmente, foram realizados ajustes na redação de alguns dispositivos, a fim de dar clareza

aos respectivos conteúdos. Foram objeto de tais ajustes os artigos 12, 23, §1º,  31, §6º e 40. Interessante

ressaltar  que  a  penalidade  disposta  no  art.  23  foi  reduzida,  forte  em manter  a  coerência  com as  outras

previsões da norma, eis que o quantum previsto era muito oneroso ao usuário. O parágrafo 6º do artigo 31 foi

excluído pois seu conteúdo era semelhante ao parágrafo antecedente (§5º, do art. 31).

Relativamente ao contido na Ata da Audiência Pública, temos que os questionamentos e

dúvidas  apresentadas  restaram  devidamente  atendidos  e  respondidos  com  o  desenrolar  do  evento,  não

merecendo, portanto, quaisquer reparos pela presente informação.

DIANTE DO EXPOSTO, apresenta-se a minuta consolidada com as alterações acolhidas,

opinando-se pelo encaminhamento do expediente ao Conselho Superior.

Além disso,  opina-se  pela  divulgação  do  presente  parecer  na  página  eletrônica  da

AGERGS, como medida de transparência do procedimento.

É a informação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Samuel Citolin, Técnico Superior, em
23/08/2019, às 15:30, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Debiasi, Técnico Superior, em 26/08/2019, às
10:09, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Kurek, Técnico Superior, em 26/08/2019, às
10:33, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Ilha da Silva, Técnico Superior - OAB/RS nº

59.040, em 26/08/2019, às 10:50, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Luso de Carvalho, Diretora de Assuntos

Jurídicos - OAB/RS nº 34.439, em 26/08/2019, às 10:51, conforme Medida Provisória nº
2.200-2/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.agergs.rs.gov.br/processos
/verifica.php informando o código verificador 0244863 e o código CRC 897E98D6.
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MINUTA DE RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º XXX/2019 

  

Disciplina a prestação do serviço de limpeza 
programada de sistemas individuais pela 
CORSAN.  

  

 

O CONSELHO SUPERIOR DA AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que 

lhe confere a Lei Estadual n.º 10.931, de 09 de janeiro de 1997, e  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 29 da Lei nº 11.445/2007, que prevê a 

sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, preferencialmente por tarifas;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 45, § 1°, da Lei nº 11.445/2007, que admite 

soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final 

dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e 

pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos 

hídricos; 

CONSIDERANDO que os efluentes resultantes do processo de limpeza de fossas 

sépticas devem ser dispostos em estações de tratamento de esgoto ou em centrais 

de tratamento de lodo devidamente licenciadas;  

CONSIDERANDO a titularidade dos municípios para os serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário, a quem compete decidir sobre a respectiva forma 

de prestação;  

CONSIDERANDO a competência normativa técnica das agências reguladoras 

estabelecida no art. 23 da Lei n.º 11.445/07, bem como os convênios de delegação 

firmados entre a AGERGS e os municípios; 

CONSIDERANDO o disposto no processo administrativo n.º 1167-3900/18-0, bem 

como as contribuições recebidas em consulta e em audiência públicas;  

  

RESOLVE:  

 
CAPÍTULO I 
DO OBJETO  

 
 
 

Art. 1º Esta Norma tem por objetivo disciplinar o serviço de limpeza de sistemas 

individuais de modo programado, operado pela CORSAN, para os municípios 

conveniados com a AGERGS que optarem expressamente, nos respectivos planos 



municipais de saneamento (PMSB), pela solução individual como forma de solução 

de esgotamento sanitário. 

 

§ 1º Os municípios, na qualidade de titulares dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, deverão, nos planos municipais, 

estabelecer se a solução individual terá abrangência integral ou parcial em sua área 

geográfica, bem como se constituirão solução permanente ou transitória. 

§ 2º Se a limpeza programada constituir solução transitória até a implantação da 

rede de esgotamento sanitário, o município deverá delimitar no PMSB o prazo desse 

atendimento até a solução definitiva. 

§ 3º Caso o município considere a limpeza programada como solução permanente 

na integralidade em seu território, conforme disposto no PMSB, a universalização 

do serviço será considerada atendida pela CORSAN. 

§ 4º Esta Resolução não se aplica aos usuários cujos imóveis sejam atendidos por 

rede de esgotamento, salvo em situações excepcionais de inviabilidade técnica 

avaliadas pela CORSAN. 

§ 5º Esta Resolução aplica-se aos usuários enquadrados nas categorias Residencial 

Social, Residencial Básica e Comercial Subsidiada “C1”. 

§ 6º A prestação de serviços poderá ser iniciada somente após aditamento 

contratual entre o titular dos serviços e a concessionária prevendo a solução como 

alternativa para o esgotamento sanitário no município”. 

 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

 
 

Art. 2º Para os fins desta Resolução adotam-se as seguintes definições: 

 

I - central de fossa: estação de tratamento de lodo, transportado por 

caminhões, exclusiva para os sistemas individuais; 

II - ciclo de faturamento: período de doze meses contados do mês 

subsequente ao da realização do serviço de limpeza de sistemas individuais; 

III - esgotamento doméstico ou sanitário: água residuária de atividade 

higiênica e/ou de limpeza de uso doméstico ou com características de 

doméstico; 

IV - ETE: estação de tratamento de esgoto, transportado por redes coletoras 

com ou sem bombeamento, que pode receber efluente de limpeza; 

V - filtro: unidade destinada ao tratamento de esgoto, mediante afogamento 

do meio biológico filtrante; 



VI - fossa rústica: cavidade escavada diretamente no terreno, que não 

apresenta revestimento, de modo que os resíduos caem diretamente no solo 

para infiltração; 

VII - fossa séptica: dispositivo de tratamento de esgotos destinado a receber 

a contribuição de um ou mais domicílios, capaz de atingir um grau de 

tratamento compatível a partir da sedimentação dos sólidos e da retenção do 

material graxo, transformando-os bioquimicamente em substâncias e 

compostos mais simples e estáveis; 

VIII - lodo: material acumulado na zona de digestão do tanque séptico, por 

sedimentação de partículas sólidas suspensas no esgoto; 

IX – PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico: instrumento da 

política de saneamento do município que deverá abranger o diagnóstico da 

situação local e seus impactos nas condições de vida, objetivos e metas para 

universalização dos serviços, programas, projetos e ações necessárias para 

atingir os objetivos e as metas, ações de emergência e contingência, e 

mecanismos e procedimentos de avaliação do que foi planejado; 

X - serviço de limpeza de sistemas individuais: consiste na sucção do lodo 

diretamente dos sistemas individuais do imóvel para um caminhão adequado a 

esse fim, bem como no transporte e destinação à ETE ou central de fossa; 

XI - sistema individual: conjunto de unidades destinadas ao tratamento e à 

disposição de esgotos, mediante utilização de tanque séptico e unidades 

complementares de tratamento e/ou disposição final de efluentes e lodo; 

XII - sumidouro: poço construído de forma a permitir fácil infiltração dos 

efluentes da fossa séptica no solo; 

XIII – usuário: pessoa física ou jurídica legalmente representada, titular da 

propriedade ou de outro direito real sobre o imóvel ou, ainda, o possuidor, com 

o qual será celebrado o contrato de prestação do serviço de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário.  

 

CAPÍTULO III 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
 
Art. 3° Cabe à CORSAN, previamente ao início do serviço de limpeza programada 

de sistemas individuais, realizar campanha de comunicação social e educação 

ambiental, em cada município que autorizar formalmente o serviço como solução 

de esgotamento sanitário, visando à sensibilização da população sobre os benefícios 

advindos da limpeza de fossas, bem como sobre a importância para a conservação 

do meio ambiente e para a melhoria das condições sanitárias da população.   

 



Seção I  
Da Notificação 

 
 

Art. 4º A CORSAN notificará o usuário, por correspondência com aviso de 

recebimento, sobre a realização de vistoria para a avaliação do acesso e das 

condições da solução individual, para posterior limpeza do sistema individual, de 

acordo com as rotas definidas pela Companhia.  

Parágrafo único. A notificação poderá ser realizada por correspondência eletrônica 

desde que autorizada pelo usuário e que seja possível à CORSAN verificar o 

respectivo recebimento. 

 

Art. 5º A primeira notificação deverá apresentar as seguintes informações:  

 

I – realização de agendamento da vistoria, pelo usuário, em até 120 (cento e vinte) 

dias, contados da notificação; 

II – valor dos serviços de vistoria e limpeza, bem como a forma de cobrança; 

III – política de incentivos apresentada pela CORSAN; 

IV – incidência de multa e respectivo valor em caso de ausência do usuário após o 

reagendamento da vistoria; 

V – eventual cobrança pela disponibilidade do serviço, seu início e respectivo valor, 

em caso de inobservância do atendimento à limpeza programada de fossas 

sépticas. 

 

Art. 6° Nas notificações subsequentes à primeira limpeza, a CORSAN deverá 

informar sobre:  

 

I – a possibilidade de o usuário esclarecer à Companhia que as condições dos 

sistemas individuais verificadas na primeira vistoria ainda prevalecem, dispensando 

nova vistoria, ou que será realizada a vistoria em até 90 (noventa) dias, em data a 

ser agendada com o usuário;  

II – o valor dos serviços de vistoria e de limpeza, bem como a forma de cobrança; 

III – a incidência de multa e respectivo valor em caso de ausência do usuário após 

o reagendamento da vistoria; 

IV – a eventual cobrança pela disponibilidade do serviço, início e respectivo valor 

em caso de inobservância do atendimento à limpeza programada de fossas 

sépticas; 

V – a possibilidade de o usuário solicitar avaliação de alteração de frequência de 

limpeza. 

 



Parágrafo único. As notificações subsequentes deverão ser realizadas no prazo de 

240 (duzentos e quarenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da última 

limpeza. 

Seção II 
Do Agendamento da Vistoria 

 
 

Art. 7° Recebida a notificação de que trata o art. 4º desta Resolução, o usuário 

deverá entrar em contato com a CORSAN, por intermédio de seus canais de 

comunicação,  para o agendamento da vistoria. 

 

Parágrafo único. A política de incentivos apresentada pela CORSAN considerará a 

data em que o usuário agendar a vistoria, conforme disposto no art. 10 desta 

Resolução. 

 

Art. 8° A CORSAN apresentará ao usuário 3 (três) datas, em turnos alternados, 

para o agendamento das vistorias, de acordo com as rotas e a disponibilidade da 

Companhia.  

 

Art. 9° O eventual cancelamento, pelo usuário, de vistoria já agendada deverá 

ocorrer em até 1 (um) dia útil. 

§ 1° O cancelamento sem a observância à antecedência mínima prevista neste 

artigo acarretará o faturamento da tarifa de vistoria.  

§ 2° Cancelado o agendamento, o usuário deverá reagendar a vistoria, observado o   

prazo de 150 (cento e cinquenta) dias da notificação, sob pena de acarretar a 

cobrança de disponibilidade do serviço, conforme previsto no art. 14 desta 

Resolução. 

 
Seção III 

Da Política de Incentivos  
 

Art. 10. O usuário terá os seguintes incentivos para o agendamento da primeira 

vistoria:  

I – isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 180 (cento e oitenta) 

dias após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada em até 

30 (trinta) dias após o recebimento da notificação da CORSAN;  

II - isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 90 (noventa) dias após 

a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 31 (trinta e 

um) e 60 (sessenta) dias após o recebimento da notificação da CORSAN;  



III - isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 30 (trinta) dias após a 

primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 61 (sessenta e 

um) e 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da notificação da CORSAN. 

 
 

Seção IV 
Da Vistoria 

 

Art. 11. Na vistoria técnica, serão avaliadas as condições de acesso aos sistemas 

individuais e, se for possível, será verificada a adequação da solução individual do 

ponto de vista da funcionalidade e do padrão construtivo. 

 

§ 1º O prazo para realização da vistoria é de 150 (cento e cinquenta) dias a partir 

da notificação. 

§ 2º A vistoria poderá ser realizada pela Companhia com efetivo próprio ou 

terceirizado, ou ainda por meio de parcerias com municípios, segundo critérios de 

oportunidade e economicidade definidos pela CORSAN.  

 

Art. 12. Caso o usuário não esteja presente no horário agendado para a vistoria, 

será emitida notificação para novo agendamento mediante aviso de recebimento. 

Parágrafo único. Para usuários que estiverem ausentes na segunda vistoria 

agendada, a CORSAN estará autorizada a aplicar multa no valor correspondente a 3 

(três) vezes o valor da vistoria, sem prejuízo da obrigação do usuário de realizar 

novo agendamento. 

 

Art. 13. Caso o usuário não providencie o agendamento da vistoria no prazo de 120 

dias após a notificação, a CORSAN deverá realizar ao menos uma tentativa de 

vistoria, devidamente comprovada, independentemente de agendamento, no prazo 

de 30 (trinta) dias.  

 

Art. 14. Caso a vistoria não possa ser executada durante os 150 (cento e 

cinquenta) dias contados a partir da notificação, o usuário estará sujeito à cobrança 

pela disponibilidade do serviço, nos termos da resolução específica a ser aprovada 

pela AGERGS. 

 

Art. 15. Após a realização da vistoria, e se não forem identificados obstáculos para 

a execução do serviço, será apresentado ao usuário o contrato de prestação de 

serviço de esgotamento sanitário mediante limpeza programada dos sistemas 

individuais. 

§ 1° O contrato será firmado uma única vez no início da prestação do serviço. 



§ 2° O contrato de prestação de serviço de limpeza de fossa será padronizado e 

previamente aprovado pela AGERGS, com as informações básicas do serviço. 

 

Art. 16. Caso seja identificado que a solução individual não apresenta acesso 

apropriado para realizar a limpeza, o usuário será notificado para providenciar a 

adequação no prazo de até 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. Caso o acesso não seja providenciado no prazo previsto neste 

artigo, o usuário estará sujeito à cobrança pela disponibilidade do serviço de 

limpeza programada de fossas sépticas, nos termos da norma aprovada pela 

AGERGS. 

 

Seção V 
Do Agendamento da Limpeza 

 

Art. 17. O usuário estará apto para agendar a primeira limpeza quando tiver sido 

realizada vistoria sem impedimentos e assinado o contrato de adesão. 

 

Parágrafo único. Quando não se tratar da primeira limpeza, o usuário poderá entrar 

em contato com a CORSAN assim que receber a notificação, conforme previsto no 

art. 6° desta Resolução. 

 

Art. 18. Serão ofertadas ao usuário 3 (três) datas possíveis para agendamento da 

limpeza, em turnos alternados, de acordo com as rotas e a disponibilidade da 

CORSAN na região. 

 

Art. 19. O usuário poderá remarcar a data da limpeza com antecedência de 2 (dois) 

dias úteis da data inicialmente agendada, sem ônus.  

Parágrafo único. O cancelamento ou o reagendamento da limpeza sem a 

observância da antecedência prevista no caput deste artigo acarretará a obrigação 

do usuário de realizar novo agendamento, caso em que será aplicável o art. 23 

desta Resolução. 

 

Seção VI 
Da Limpeza das Soluções Individuais 

 

Art. 20. A CORSAN utilizará caminhões próprios, terceirizados ou credenciados para 

a realização do serviço, sempre sob orientação e fiscalização da Companhia quanto 

ao transporte e às normas de segurança.  

 



Art. 21. Uma vez firmado o contrato para limpeza de fossas com o usuário, a 

CORSAN terá até 150 (cento e cinquenta) dias para realização da primeira limpeza, 

conforme agendado com o usuário. 

 

Art. 22. Após a realização dos serviços da rota, o caminhão seguirá até a ETE, ou a 

central de fossa mais próxima disponível, para realizar a devida destinação dos 

resíduos. 

 

Art. 23. Caso o usuário não esteja presente no horário agendado para a limpeza, 

será emitida notificação com aviso de recebimento para o reagendamento do 

serviço. 

 

§ 1º A CORSAN estará autorizada a aplicar multa correspondente a 3 (três) vezes o 

valor da vistoria quando o usuário estiver ausente no dia do segundo agendamento 

para a limpeza, sem prejuízo da obrigação de novo agendamento para a execução 

da limpeza.  

§ 2º Caso o reagendamento não ocorra no prazo de 30 (trinta) dias, o usuário 

estará sujeito à cobrança por disponibilidade. 

§ 3º O valor a ser cobrado pela CORSAN para o serviço será o valor da limpeza de 

fossas sépticas sob demanda. 

 

Seção VII 
Do Período de Limpeza das Soluções Individuais 

 

Art. 24. Será considerada data-base da periodicidade o mês da primeira limpeza. 

Parágrafo único. As limpezas anuais subsequentes à primeira serão realizadas com 

tolerância de 75 (setenta e cinco) dias para mais ou para menos, salvo disposto no 

art. 26. 

 

Art. 25. Após a realização da primeira limpeza de sistemas individuais, a CORSAN 

irá programar as próximas limpezas com frequência anual, salvo disposto no art. 

26, considerando o usuário atendido por solução de esgotamento sanitário, desde 

que respeitado o art. 1º desta Resolução quanto à competência municipal. 

 

Art. 26. O usuário cuja solução individual de esgotamento sanitário apresentar 

condições técnicas adequadas a limpezas em intervalos superiores a 1 (um) ano 

poderá solicitar avaliação para alteração da periodicidade da limpeza. 

 



§ 1° O pedido de que trata este artigo deverá ser instruído com documentos, que 

poderão ser os seguintes:  

I – projeto da solução individual implantada; 

II – notas fiscais de equipamento instalados; 

III - ocupação do imóvel; 

IV – fotos da solução individual; 

V – outros documentos pertinentes. 

 

§ 2° O pedido será correspondente ao valor da tarifa de vistoria e deverá ser  

apresentado à CORSAN até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação para 

promover nova limpeza. 

§ 3° Caso não seja cumprido o prazo previsto no § 2º, a periodicidade da limpeza 

somente será alterada no próximo ciclo, devendo a limpeza programada ser 

realizada em virtude da última notificação. 

§ 4° A CORSAN fará vistoria no imóvel e avaliará, em até 60 (sessenta) dias após o 

recebimento do pedido, se a alteração da periodicidade é procedente. 

 § 5° Se o pedido for deferido, o usuário será formalmente notificado e a CORSAN 

fará o ajuste da periodicidade e da cobrança do serviço, conforme o caso.  

§ 6º Em caso de indeferimento do pedido, o usuário poderá recorrer ao Município, 

no prazo de 30 (trinta) dias, sem efeito suspensivo da decisão da CORSAN. 

§ 7º O Município deverá decidir o recurso do usuário em até 30 (trinta) dias. 

 

Seção VIII  
Da Cobrança 

 

Art. 27. Os valores da limpeza programada de sistemas individuais constarão na 

Tabela de Tarifas homologada pela AGERGS, anexa a esta Resolução para as 

categorias Residencial Social, Residencial Básica e Comercial Subsidiada. 

 

Art. 28. A cobrança do valor do serviço de limpeza de solução individual constará 

na fatura mensal, desde que obedecido o art. 24 desta Resolução. 

§ 1° O não cumprimento do art. 24 implicará a suspensão do faturamento após o 

respectivo ciclo. 

§ 2° Uma vez suspensa a cobrança em virtude do disposto no § 1º deste artigo, a 

cobrança será retomada no mês subsequente à realização da limpeza. 

§ 3° Caso não sejam cumpridos os prazos previstos no art. 24 em virtude de 

reagendamentos do usuário ou da ausência do usuário no momento da limpeza, a 

cobrança será mantida. 



§ 4º A limpeza de fossa(s) de condomínios implicará a cobrança do serviço por 

economia. 

§ 5º O reajuste e a revisão das tarifas de limpeza programada de fossas sépticas 

observarão o mesmo índice e periodicidade das tarifas de água e esgoto aprovadas 

pela AGERGS. 

 

CAPÍTULO IV 
DAS ADEQUAÇÕES DO SISTEMA INDIVIDUAL 

 

Art. 29. O projeto e a construção do sistema individual deverão seguir a norma 

técnica aplicável. 

 

Art. 30. A CORSAN disponibilizará em seu site informações técnicas, a fim de 

orientar os usuários sobre a correta execução e o uso da solução individual. 

 

Art. 31. A CORSAN emitirá anualmente notificação formal ao Município e ao 

Ministério Público da respectiva comarca acerca dos usuários cujos imóveis dispõem 

de solução irregular de esgotamento sanitário, para a adoção das providências 

cabíveis.  

§ 1º Caso seja identificada na vistoria que o imóvel possui solução individual 

irregular, como fossa rústica, a CORSAN poderá realizar a limpeza, a fim de mitigar 

o impacto ambiental, desde que existente o acesso. 

§ 2º No caso do § 1º deste artigo, o serviço de limpeza será realizado mediante 

contrato específico, com valor correspondente à limpeza programada, faturado em  

12 (doze) parcelas mensais. 

§ 3º O contrato de prestação do serviço de limpeza de solução inadequada será 

padronizado e previamente aprovado pela AGERGS, com as informações básicas do 

serviço. 

§ 4º Os prazos para a limpeza da solução individual rústica são os mesmos da 

limpeza programada de fossa. 

§ 5º Caso a limpeza não seja executada nos prazos previstos, por responsabilidade 

do usuário, será efetuada a cobrança pela disponibilidade do serviço, até que a 

solução individual seja adequada e seja promovida a respectiva limpeza. 

 

Art. 32. A CORSAN não será responsabilizada pela execução de serviços na área 

privada do imóvel, restringindo-se somente à limpeza dos sistemas individuais, 

salvo o disposto no art. 39 desta Resolução. 

  

 



CAPÍTULO V  
DAS OBRIGAÇÕES DA CORSAN 

 
 

Art. 33. Além das obrigações já estabelecidas nesta Resolução, cabe à CORSAN: 

I - realizar o controle dos caminhões limpa-fossa, exigindo o Manifesto de 

Transporte de Resíduos (MTR) do transportador de acordo com a legislação 

ambiental vigente; 

II - dispor de estações de tratamento ou de centrais exclusivas para o recebimento 

dos lodos de fossas coletados, devidamente licenciadas; 

III - manter cadastro das soluções individuais onde forem realizadas vistorias e 

limpezas, incluindo informações, como a regularidade das instalações, a data da 

última vistoria e a data da última limpeza; 

IV – encaminhar anualmente relatório à AGERGS com informações sobre a 

operação, custos e investimentos relacionados ao serviço. 

§ 1º Caso a CORSAN não disponibilize local para recebimento de lodos de fossas a 

uma distância que tenha viabilidade econômica para executar o serviço, a 

Companhia deverá apresentar ao Município e à AGERGS cronograma de 

investimentos e execução de obras compatível com o seu fluxo de caixa. 

§ 2º O cadastro referido no inciso III deste artigo deverá ser disponibilizado ao 

município, para que este tome as providências de fiscalização e notificação do 

usuário que apresentar irregularidades em sua solução individual. 

 

CAPÍTULO VI 
DAS OBRIGAÇÕES DO USUÁRIO 

 

Art. 34. Compete ao usuário: 

 

I - dar condições técnicas de acesso ao imóvel e ao sistema individual para que a 

CORSAN efetue a limpeza; 

II - realizar adequações na solução individual do imóvel em razão da notificação 

emitida pela CORSAN ou pelo Município sobre eventual irregularidade, considerando 

aspectos referentes ao dimensionamento, ao acesso ou às características 

construtivas; 

III – efetuar o pagamento do serviço cobrado nas faturas mensais, juntamente com 

os demais serviços realizados pela CORSAN. 

Parágrafo único. O usuário responsável pelo imóvel que permanecer com a solução 

irregular de esgotamento sanitário estará sujeito às sanções cíveis, administrativas 

e penais cabíveis. 

 



CAPÍTULO VII 
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES COBRADOS 

 

Art. 35. Os valores arrecadados pela CORSAN, referentes à limpeza programada 

das fossas sépticas, serão contabilizados em rubricas contábeis específicas. 

 

Art. 36. Os valores a seguir discriminados serão destinados ao Fundo Municipal da 

Solução Individual de Esgotamento Sanitário, a ser criado mediante lei municipal, 

cujo objetivo é subsidiar as atividades relacionadas aos sistemas individuais, a 

serem executadas pelos municípios, incluindo a fiscalização da solução individual 

adotada nos imóveis, educação ambiental voltada para a conscientização da 

necessidade da limpeza periódica, adequações das soluções individuais, diagnóstico 

do impacto do uso das soluções individuais e cadastro das soluções individuais, nos 

seguintes percentuais: 

 

I – 5% (cinco por cento) do faturamento mensal proveniente dos serviços de 

esgotamento sanitário por meio da modalidade limpeza programada de fossas; 

II – 100% (cem por cento) do faturamento mensal proveniente da cobrança pela 

disponibilidade do serviço de limpeza de fossa, que deverá ser contabilizado em 

conta específica. 

 

Art. 37. O valor equivalente a 1% (um por cento) da tarifa será destinado à criação 

do Fundo de Compensação dos Municípios, recurso a ser aportado aos municípios 

onde houver Central de Fossa ou ETE que receba os resíduos de outra localidade. 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Art. 38. A adequação da periodicidade da limpeza programada de fossas sépticas 

será avaliada pela AGERGS após o prazo de 2 (dois) anos, contados do início da 

operação. 

 

Art. 39. A CORSAN será responsável por eventuais danos causados ao imóvel ou 

aos usuários em decorrência da execução do serviço, conforme dispõe a Lei nº. 

8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 
Art. 40. Fica facultado ao usuário recorrer à AGERGS em razão da prestação do 

serviço e da cobrança efetuada pela CORSAN, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação da decisão da Companhia sobre a reclamação. 



§ 1º O recurso deverá ser apresentado pelo usuário ou seu procurador, por escrito, 

juntamente com eventuais documentos existentes. 

§ 2º O recurso não terá efeito suspensivo da cobrança. 

§ 3º O recurso seguirá o procedimento estabelecido em norma específica da 

AGERGS para o processo administrativo. 

 

Art. 41. A AGERGS publicará resolução normativa referente à cobrança pela 

disponibilidade. 

 

Art. 42. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Superior da AGERGS. 

 

Art. 43.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO À RESOLUÇÃO NORMATIVA n.º ......./2019 

 

 

 

 

Obs: A tarifa aprovada vale apenas para essas três categorias e tem abrangência estadual para 

os municípios conveniados com a AGERGS que aderirem ao serviço de limpeza programada de 

fossas sépticas.  
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PERÍCIA, PESQUISA E ANÁLISE
Centro Nacional de Perícia

LAUDO TÉCNICO Nº 414/2019-CNP/SPPEA

REFERÊNCIA IC Nº 1.29.018.000212/2015-19

UNIDADE SOLICITANTE Procuradoria da República no Município de Erechim

AUTORIDADE REQUERENTE Procuradora da República Letícia Carapeto Benrdt

EMENTA

Meio  ambiente.  Saneamento.  Efluente.  Irregularidades  no
lançamento  de  efluentes  não  tratados  no  rio  Uruguai.
Município de Marcelino Ramos/RS.

TEMÁTICA Meio ambiente

GUIA SISTEMA PERICIAL SPPEA/PGR – 002963/2019

COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS

Feição considerada: ( x ) pontual   (   ) linear   (   ) poligonal

Lat/Long dec.: -27.460990 ° Lat. -51.909770 ° Long.

 1  INTRODUÇÃO

O  presente  laudo  técnico  tem  por  finalidade  o  atendimento  à  demanda

constante na guia pericial supracitada, encaminhada pela  Procuradora da República  Letícia

Carapeto Benrdt, que solicitou a análise da viabilidade da implantação do serviço de limpeza

de sistemas individuais de modo programado, operado pela Corsan, como forma de solução

de  esgotamento  sanitário  no  município  de  Marcelino  Ramos.  Foi  solicitada,  ainda,  aos

analistas  subscritores  a  análise  da  minuta  da  Resolução  da  AGERGS,  que  trata  da

regulamentação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela Corsan, bem

como  propostos,  pela  PRM  Erechim,  quesitos  relacionados  ao  sistema  de  esgotamento

sanitário no município de Marcelino Ramos/RS. 

No  intuito  de  viabilizar  a  análise  requerida,  foi  disponibilizada  pela

Procuradoria da República no Município de Erechim a cópia integral digitalizada do Inquérito

Civil em epígrafe.

 2  PROPOSTA APRESENTADA PELA CORSAN

O documento denominado “Limpeza de fossas – Expansão do serviço para o

Estado” (ICP, fls. 543-556) foi elaborado pela Corsan em setembro de 2018, e consiste na

proposta  de  implantação  da  solução  individual  como  sistema  público  de  esgotamento

PGR – Anexo III – SAS Quadra 3 Bloco J – CEP 70.070-925 – Brasília-DF 
 Tel. (61) 3213-2881 – PGR-Pericial@mpf.mp.br
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sanitário,  mediante  a  realização  do  serviço  de  limpeza  programada  de  fossa  séptica  pela

Corsan.

É  oportuno  transcrever  algumas  informações  relevantes  apresentadas  no

documento elaborado:

Toda disciplinação do projeto, construção e operação do sistema está lastreada

na ABNT, mais especificamente na NBR 7229/19931 […] A NBR também faz

menção a tratamentos complementares a serem executados, dentre os quais se

encontra o filtro anaeróbio.

[…]

Portanto,  sistemas  individuais  mostram-se  como  alternativas  eficazes  e

seguras  de  tratamento  de  esgoto  sanitário  desde  que  sua  operação  e

construção sejam executadas de acordo com as normas técnicas vigentes.

(grifo nosso)

Para  serem  considerados  uma  solução  adequada,  os  sistemas  individuais

devem  estar  adequados  às  características  do  solo  local.  As  soluções

individuais são indicadas para áreas de baixa densidade de ocupação do solo,

e  necessitam de  manutenção periódica  para  remoção do  lodo,  de  forma a

garantir a eficácia do tratamento (ICP, fls. 545v-546).

De acordo com a proposta da Concessionária, o serviço da limpeza programada

consiste  na  sucção  do  lodo  diretamente  do  tanque  séptico  do  imóvel  para  um caminhão

adequado para este fim, bem como seu transporte até uma Estação de Tratamento de Efluentes

– ETE ou uma Central de Tratamento de Lodo – CTL (ICP, fl. 546). 

Primeiramente seriam utilizadas as ETEs ociosas (não especificadas), depois de

promovidas  as  devidas  adaptações  (não  esclarecidas  pela  Corsan).  Após  a  expansão  da

atividade de limpeza programada, seriam construídas as CTLs (não foi apresentado nenhum

dado  acerca  da  eventual  tecnologia  que  seria  utilizada,  tampouco  da  capacidade  de

atendimento,  localização, etc),  visando a otimização e logística do transporte e destinação

final dos resíduos.

Conforme  a  proposta  apresentada,  a  Corsan  realizaria,  resumidamente,  as

seguintes etapas para a implementação do serviço de limpeza programada em todo o Estado: 

• Notificação: etapa onde será notificado o usuário sobre o planejamento da vistoria

técnica para a avaliação da solução individual e posterior limpeza da fossa séptica, e

sobre os incentivos  e  as consequências  sobre as não-conformidades eventualmente

encontradas na solução individual.

1 Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos.

2/42 LT 414-2019_Marcelino Ramos
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• Solicitação  da  vistoria:  o  usuário  terá  120  dias  para  agendar  a  vistoria,  após  o

recebimento da notificação. Caso não o faça decorridos os 120 dias, a Corsan terá 30

dias para fazê-lo.

• Vistoria:  visa  avaliar  o  acesso  ao  sistema  individual,  atualizar  o  cadastro  de

informações da solução individual existente e avaliar se há o risco do efluente receber

contribuições diferentes do esgoto doméstico. Quanto à avaliação técnica do sistema

construído, essa ação seria objeto do Fundo para Solução Individual (não devidamente

esclarecido  na  proposta).  A  vistoria  poderá  ser  realizada  pela  Corsan  ou  pela

Prefeitura.

• Adequações do sistema individual: A Corsan ou a Prefeitura notificará o usuário sobre

as  inconformidades  identificadas  na  vistoria,  o  qual  terá  120 dias  para  realizar  as

devidas  alterações.  Sobre  a  responsabilidade  para  a  realização  das  alterações

necessárias, a proposta da Corsan esclarece que:

[…] a  adequação dos  sistemas  individuais  de  usuários  classificados  como
residencial  social  poderá  ser  realizada  pela  Corsan,  com  a  utilização  dos
valores  arrecadados  pela  cobrança  pela  disponibilidade.  Para  os  demais
usuários,  esse  serviço  poderá  ser  realizado  por  meio  de  empresas
credenciadas.  A Corsan  não  deverá  se  responsabilizar  pela  execução  de
serviços na área privada do usuário,  restringindo-se  somente  à limpeza de
fossa. As despesas de regularização do acesso às fossas e de adequação dos
sistemas individuais serão de responsabilidade do usuário (ICP, f. 547v).

• Limpeza e destinação: Após firmar o contrato com o usuário a Corsan terá 180 dias

para  disponibilizar  os  agendamentos  da  primeira  limpeza,  considerando

disponibilidade  do  caminhão  na  região.  De  acordo  com  a  Corsan,  os  caminhões

seguirão as normas de segurança e após realizada a limpeza seguirão para as ETEs ou

CTLs.  A frequência  será  anual,  sendo  o  usuário  notificado  de  disponibilidade  de

agendamento após decorridos entre 210 e 330 dias após a limpeza.

De acordo com a proposta da Corsan, “após a primeira limpeza realizada, a

Corsan  irá  programar  as  próximas  com  frequência  anual,  e  o  usuário  será  considerado

atendido por solução de esgotamento sanitário” (ICP, f. 548). Ainda conforme o documento

apresentado,  o  serviço  de  limpeza  de  fossa  séptica  configurar-se-ia  “como  alternativa

aceitável para contribuir na universalização do atendimento em esgotamento sanitário” (ICP,

f. 546v).

A fiscalização  das  instalações  das  soluções  individuais  será  compartilhada

entre a Prefeitura e a Corsan, nos seguintes termos:

Caberá ao Município verificar se as instalações da solução individual estão

em condições adequadas de dimensionamento e características construtivas.

Se a Prefeitura identificar imóveis em situação irregular, caberá a ela notificar

e aplicar a política de consequências aos usuários. A fiscalização abrangerá as
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fases de projeto, obra, liberação de habite-se e casos de sistemas individuais

irregulares existentes.

Caberá  à  Corsan  realizar  a  vistoria  técnica  e  orientar  o  usuário  sobre  a

acessibilidade  da  fossa  séptica  para  que  o  serviço  de  limpeza  possa  ser

executado.

A proposta da Corsan faz referência ao Projeto Piloto que foi implementado no

balneário  de  Atlântida  Sul/RS,  e  teria  subsidiado  a  composição  dos  custos  operacionais

considerados na proposta. Oportuno destacar, que o documento denominado “Projeto Piloto –

Limpeza de fossas no balneário de Atlântida Sul” foi encaminhado para análise pericial em

momento posterior aos demais documentos abordados no presente laudo técnico. Isto posto,

será devidamente avaliado pelos analistas subscritores em parecer técnico complementar.

A  estimativa  de  custos  operacionais  do  serviço  de  limpeza  programada

proposto  pela  Concessionária  engloba:  i)  custos  diretos  (operacional,  educação ambiental,

amortização  e  remuneração  dos  investimentos;  ii)  custos  indiretos  (administrativos  e

comercial relacionados à prestação do serviço); iii) tributos; iv) custo de compensação dos

municípios; e v) fundo da solução individual para fiscalização das instalações.

De acordo com a proposta da Corsan “para definir a distância que o caminhão

irá percorrer, foi realizado um levantamento das estações de tratamento existentes, em projeto

e em obras, a fim de verificar onde deverão ser construídas Centrais de Fossas para otimizar

os  custos  e  serviços”  (ICP,  f.  549v).  Cumpre  observar  que o  “levantamento”  citado pela

Corsan, não foi juntado aos autos. Consta apenas o “Mapa Destinação do Esgoto no RS” com

a indicação das regiões (um ou mais municípios) que seriam atendidas por centrais exclusivas,

por ETEs já existentes e por ETEs em fase de obra ou projeto (ICP, f. 550). A informação

acerca da necessidade de construção de 31 Centrais de Fossas e adaptação de 51 ETEs

para atender a todo o Estado não veio acompanhado de nenhum elemento que embasasse

tecnicamente os números apresentados:

A partir do levantamento dos municípios, foi apurada a distância percorrida,

ponderada pelo número de economias atendidas, o que resultou no raio médio

de 18 km, e apontou a necessidade de construir 31 Centrais de Fossa e adaptar

51 ETEs para atender todo o Estado. Tendo em vista o caráter preliminar do

estudo,  os  números  podem  sofrer  ajustes  à  medida  que  a  solução  for

implantada.

A partir da definição da distância média ponderada de 18 km, pode-se utilizar

o  modelo  desenvolvido  no  Projeto  Piloto  para  a  composição  do  custo

operacional (ICP, f. 550).

A proposta da Corsan não demonstrou as especificidades da situação existente

em cada um dos municípios  do Estado (considerando o sistema de esgotamento sanitário

existente, a parcela da população já atendida, a parcela da população não atendida por sistema

4/42 LT 414-2019_Marcelino Ramos

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
6
/
1
0
/
2
0
1
9
 
0
1
:
0
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
B
8
7
B
0
7
.
3
E
A
1
A
D
1
E
.
A
3
3
E
E
C
5
3
.
5
C
F
1
7
9
C
1



MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

público, o diagnóstico dos sistemas individuais existentes nas economias não atendidas por

sistema público). Verifica-se, ainda, que a proposta não apresentou nenhuma conexão com os

planos  municipais  de  saneamento  básico.  Ademais,  não  há  elementos  que  comprovem a

viabilidade de implementação do serviço pretendido (com base no número de economias a

serem atendidas pelo serviço em cada município, no volume estimado de efluentes a serem

coletados, na capacidade das ETEs para recebimento dos efluentes provenientes da limpeza

dos sistemas individuais, na viabilidade logística e operacional da proposta considerando os

custos associados e a suficiência da estrutura da Corsan para atendimento da demanda, com

base em dados reais e não generalizados). 

Igualmente, os custos constantes na proposta, para construção das centrais de

lodo  (R$  155.156.737,65)  e  adaptação  das  estações  de  tratamento  de  esgotos

(R$166.905.492,82)  para atendimento de 2,2 milhões de economias  (ICP,  f.  552v),  não

foram  minimamente  justificados  e  detalhados.  Da  mesma  forma,  não  foi  comprovada  a

viabilidade  operacional  da  proposta,  considerando  a  área  de  abrangência  pretendida  e  a

estrutura física e de pessoal da própria Corsan. 

Ressalta-se,  ainda,  que  a  eventual  opção  pela  manutenção  de  sistemas

individuais em detrimento da implantação de um sistema coletivo de esgotamento sanitário

em um determinado município deve ser tecnicamente justificada (inclusive considerando a

eficiência  dos  sistemas coletivos  e  individuais,  a  viabilidade  de fiscalização dos  sistemas

individuais,  as  características  físicas,  geológicas  e  hidrogeológicas  do  local,  além  das

variáveis de uso e ocupação do solo, entre outros fatores). Diante do exposto, verifica-se a

ausência de embasamento técnico e esclarecimento dos parâmetros considerados na proposta

apresentada  pela  Corsan,  juntada  aos  autos  do  IC  em  epígrafe.  O  documento  não  traz

elementos  que  permitam  avaliar  a  viabilidade  de  implantação  do  serviço  pretendido  de

limpeza programada, sequer em um único município de pequeno porte (como no caso de

Marcelino Ramos), muito menos em todo o Estado do Rio Grande do Sul. Também não há

nenhuma discussão técnica acerca da justificativa para manutenção de sistemas individuais

em detrimento da implantação de um sistema público de esgotamento sanitário.

Neste sentido, cumpre ainda destacar que o plano da Corsan só faz menção à

limpeza  de  fossas  sépticas,  todavia  a  eficiência  dessa  unidade  é  baixa  na  remoção  de

contaminantes, por isso é necessária a instalação de unidades complementares de tratamento e

de  disposição  final  dos  efluentes,  cujos  aspectos  de  projeto,  construção  e  operação  são

tratados na norma técnica NBR 13969/972. Os procedimentos para manutenção, operação e

limpeza variam de acordo com o tipo de unidade instalada. Todavia, não há nenhuma menção

a esse aspecto no plano elaborado pela Corsan, que se restringe à limpeza de fossas sépticas:

2 Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto,
construção e operação.
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Para que o projeto atinja plenamente o seu propósito,  é fundamental  que
todas as fossas sépticas obedeçam aos devidos padrões construtivos. Nesse
sentido, propõe-se que a tarifa comporte um Fundo para Solução Individual,
cuja gestão seja compartilhada entre a Corsan e os Municípios. O objetivo do
fundo  é  subsidiar  as  fiscalizações  nos  sistemas  individuais,  identificando
irregularidades e auxiliando nas adequações quando se tratar de usuários de
baixa renda.

Além de custear a fiscalização/adequação das fossas sépticas, o Fundo para
solução individual contribuirá para a equivalência tarifária entre a solução
separador absoluto e a solução individual (ICP, f. 555).

Não  obstante  a  todas  as  lacunas  identificadas  na  proposta  da  Corsan,  é

importante  observar  que  o  serviço  de  limpeza  programada  das  fossas  sépticas  pela

Concessionária,  se  operacionalmente  viável,  representaria  um  ganho  do  ponto  de  vista

ambiental para os municípios do Rio Grande do Sul. No entanto, essa medida não pode ser

confundida com a universalização do acesso ao  sistema de esgotamento sanitário, uma vez

que  não  traz  nenhuma  garantia  quanto  aos  sistemas  instalados,  sobretudo  acerca  da  sua

eficiência e condições de projeto e implantação.

Oportuno pontuar, ainda, a dificuldade de fiscalização de sistemas individuais

de tratamento em comparação com sistemas públicos centralizados, o que, dada a abrangência

do  plano  (2,2  milhões  de  economias),  poderia  levar  a  perpetuação  da  atual  situação  do

esgotamento sanitário no Estado do Rio Grande do Sul (grande parte dos municípios não

possuem sistemas públicos e os sistemas individuais instalados não atendem integralmente as

diretrizes  das  normas  técnicas  pertinentes  à  matéria),  dada  a  equivocada  ideia  de

universalização do serviço.

Por fim, cabe destacar a ausência, na proposta apresentada, da indicação dos

autores, bem como das respectivas anotações de responsabilidade técnica. 

 3  MINUTA DE RESOLUÇÃO NORMATIVA – AGERGS

A referida  minuta  de  Resolução  Normativa,  em  seu  Art.  1º,  disciplina  a

prestação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela Corsan,  para os

municípios conveniados com a AGERGS, que optarem expressamente, nos respectivos planos

municipais de saneamento básico (PMSB), pelo sistema individual de tratamento de esgoto

como forma de solução de esgotamento sanitário:

§  1º  Os  municípios,  na  qualidade  de  titulares  dos  serviços  públicos  de

abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,  deverão,  nos  planos

municipais, estabelecer se a solução individual terá abrangência integral ou

parcial em sua área geográfica, bem como se constituirão solução permanente

ou transitória. 
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§ 2º Se a limpeza programada constituir solução transitória até a implantação

da rede de esgotamento sanitário, o município deverá delimitar no PMSB o

prazo desse atendimento até a solução definitiva.

§  3º  Caso  o  município  considere  a  limpeza  programada  como  solução

permanente na integralidade de seu território, conforme disposto no PMSB, a

universalização será considerada atendida pela Corsan.

Acerca da prestação do serviço, a minuta informa que:

Art.  3º  Cabe  à  Corsan,  previamente  ao  início  do  serviço  de  limpeza

programada de sistemas individuais, realizar campanha de comunicação social

e  educação  ambiental,  em  cada  município  que  autorizar  formalmente  o

serviço como solução de esgotamento sanitário, visando à sensibilização da

população  sobre  os  benefícios  advindos  da  limpeza  de  fossas,  bem como

sobre a importância para a conservação do meio ambiente e para a melhoria

das condições sanitárias da população (grifo nosso). 

É importante  mencionar  que  a  Minuta  elaborada,  na  opinião  dos  analistas

subscritores,  trata  de  forma  equivocada  o  serviço  de  limpeza  programada  dos  sistemas

individuais  existentes  como  solução  para  a  universalização  do  serviço de  esgotamento

sanitário.  A limpeza  dos  sistemas,  embora  seja  um  procedimento  importante  na  esfera

operacional,  não traz nenhuma garantia  acerca  do atendimento  dos  sistemas instalados  às

diretrizes estabelecidas nas normas técnicas que regem a matéria. O projeto, a construção e

operação de um sistema individual devem atender às especificações das normas NBR 7229/93

e 13969/97, de forma a assegurar a eficiência do sistema e a sua efetividade no tratamento dos

esgotos.

De acordo com o artigo 4º da referida Minuta, a Corsan realizará uma vistoria

“para avaliação do acesso e das condições da solução individual, para posterior limpeza do

sistema individual”. Sobre o objetivo da vistoria técnica, o documento esclarece que:

Art.  11.  Na  vistoria  técnica,  serão  avaliadas  as  condições  de  acesso  aos

sistemas individuais e, se for possível, será verificada a adequação da solução

individual do ponto de vista da funcionalidade e do padrão construtivo. 

[…]

§ 2º A vistoria poderá ser realizada pela Companhia com efetivo próprio ou

terceirizado,  ou  ainda  por  meio  de  parcerias  com  municípios,  segundo

critérios de oportunidade e economicidade definidos pela Corsan.

Neste ponto, cabe esclarecer que a avaliação do acesso aos sistemas instalados

pode ser facilmente realizada por meio de uma vistoria. No entanto, salvo esclarecimentos da

Corsan com o detalhamento dos procedimentos (passo a passo) a serem executados, não é

viável apenas com uma avaliação visual, atestar o atendimento do projeto e da execução do

sistema às diretrizes das normas técnicas pertinentes. 
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Neste contexto, é importante observar que o projeto de um sistema individual

de tratamento de esgoto deve ser elaborado por um profissional habilitado, com a devida

Anotação  de  Responsabilidade  Técnica.  Esse  projeto  é  então  submetido  à  avaliação  e

aprovação do órgão municipal competente, para somente então ser autorizada a execução da

obra (Alvará Sanitário). Isto posto, a ausência de um projeto técnico indica que o sistema não

foi executado com o acompanhamento de um profissional habilitado e, consequentemente,

não atende as especificações das normas técnicas. 

Quanto à destinação dos efluentes coletados e o intervalo entre as limpezas, a

Minuta informa que:

Art. 22. Após a realização dos serviços da rota, o caminhão seguirá até a ETE

ou central de fossa mais próxima disponível, para realizar a devida destinação

dos resíduos. 

[…]

Art. 25. Após a primeira limpeza de sistemas individuais realizada, a Corsan

irá programar as próximas limpezas com frequência anual, salvo disposto no

art. 26, considerando o usuário atendido por solução de esgotamento sanitário,

desde  que  respeitado  o  art.  1º  desta  Resolução  quanto  à  competência

municipal.

Art. 26. O usuário cuja solução individual de esgotamento sanitário apresentar

condições técnicas adequadas a limpezas em intervalos superiores a 1 (um)

ano poderá solicitar avaliação de alteração de frequência de limpeza. 

 § 1° O pedido de avaliação para alteração de frequência de limpeza deve ser

instruído com documentos para demonstrar que a periodicidade da limpeza

pode ser  superior  a  um ano,  tais  como:  I  –  projeto  da solução  individual

implantada; II – notas fiscais de equipamento instalados; III - ocupação do

imóvel; IV – fotos da solução individual; V – outros documentos pertinentes. 

Com  relação  à  eventual  adequação  dos  sistemas  individuais,  o  documento

elaborado pela AGERGS menciona que:

Art.  29.  O projeto  e  a  construção  do  sistema individual  deverão  seguir  a

norma técnica aplicável. 

 Art. 30. A Corsan disponibilizará em seu site a fim de orientar os usuários

sobre a correta execução e uso da solução individual. 

Art. 31. A Corsan emitirá anualmente notificação formal ao Município e ao

Ministério Público da respectiva comarca acerca dos usuários cujos imóveis

dispõem de solução irregular  de esgotamento sanitário,  para  a  adoção das

providências cabíveis.
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MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

§ 1º Caso seja identificada na vistoria que o imóvel possui solução individual

irregular,  como fossa rústica, a  Corsan poderá realizar a limpeza, a fim de

mitigar o impacto ambiental, desde que existente o acesso. 

§  2º  No  caso  do  §  1º  deste  artigo,  o  serviço  de  limpeza  será  realizado

mediante  contrato  específico,  com  valor  correspondente  à  limpeza

programada, faturado em  12 (doze) parcelas mensais.

§  3º  O  contrato  de  prestação  de  serviço  de  uma  limpeza  de  solução

inadequada será padronizado e previamente aprovado pela AGERGS, com as

informações básicas do serviço.

§ 4º Os prazos para a limpeza da solução individual rústica são os mesmos da

limpeza programada de fossa.

§  5º  Caso  a  limpeza  não  seja  executada  nos  prazos  previstos,  por

responsabilidade do usuário, será efetuada a cobrança pela disponibilidade do

serviço,  até  que  a  solução  individual  seja  adequada  e  seja  promovida  a

respectiva limpeza.

§  6º  No  próximo  ciclo,  será  emitida  nova  notificação  para  prestação  do

serviço  e,  caso  o  usuário  não  tenha  realizado  a  adequação  do  sistema

individual, será efetuada a cobrança pela disponibilidade. 

Art. 32. A Corsan não será responsabilizada pela execução de serviços na área

privada  do  imóvel,  restringindo-se  somente  à  limpeza  dos  sistemas

individuais, salvo o disposto no art.39.

Parágrafo único. Eventuais adequações nos sistemas individuais de usuários

classificados como residencial social poderão ser realizadas pela Corsan, nos

termos de resolução específica a ser aprovada pela AGERGS.

Cumpre observar que não fica claro a partir da leitura da Minuta da AGERGS,

o que seria considerada uma solução individual adequada, ou qual a eficiência mínima de

tratamento que seria exigida. O texto apenas refere a existência de fossa rudimentar como

solução inadequada, o que é óbvio. No entanto, no âmbito da norma técnica NBR 13969/97

constam diversas opções de unidades complementares ao tanque séptico (vala de filtração,

filtro anaeróbio, filtro aeróbio submerso, lagoa com plantas, entre outras), bem como algumas

alternativas  para  disposição  final  do  efluente  no  solo  (vala  de  infiltração,  sumidouro).  A

existência,  exclusivamente,  de  uma  fossa  séptica,  ainda  que  adequadamente  projetada  e

executada,  não  é  suficiente  para  garantir  o  tratamento  adequado  do esgoto,  e  prevenir  a

contaminação das águas superficiais e subterrâneas, uma vez que a unidade não apresenta alta

eficiência na remoção de contaminantes. Cumpre reiterar, ainda, a dificuldade de fiscalização

dos sistemas individuais, sobretudo quanto à eficiência do tratamento e ao destino final dos

efluentes gerados, como grandes obstáculos a sua utilização em larga escala, conforme está

sendo proposto no Estado do Rio Grande do Sul 
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MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

Além disso, a eventual adequação do sistema individual, além de depender da

elaboração de um projeto técnico, desenvolvido por um profissional devidamente habilitado,

dependerá de diversos fatores relacionados a cada habitação, como: a disponibilidade de área,

a avaliação da capacidade de percolação do solo e análise  da sua compatibilidade com a

implantação de unidade de disposição final (sumidouro ou vala de infiltração), avaliação da

profundidade do lençol freático, entre outros.

Diante de todo o exposto, reitera-se que o serviço de limpeza programada dos

sistemas individuais,  embora indiscutivelmente benéfico do ponto de vista  ambiental,  não

pode ser confundido com o alcance da universalização do serviço de esgotamento sanitário

(Lei 11.445/2007), uma vez que não traz nenhuma garantia acerca do projeto e da construção

dos sistemas instalados nos municípios, sobretudo quanto a sua eficiência e o cumprimento

das diretrizes estabelecidas nas normas técnicas ABNT NBR 7229/93 e 13969/97, que regem

a matéria.

 4  PLANO  MUNICIPAL  DE  SANEAMENTO  BÁSICO  –  SISTEMA  DE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE MARCELINO RAMOS

O Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Marcelino Ramos,

elaborado em 2011 e atualizado em maio/2013, teve por objetivo apresentar o diagnóstico do

saneamento básico no município e definir o planejamento para o setor (objetivos e metas de

curto, médio e longo prazo para a universalização do acesso da população aos serviços de

saneamento), com base nas diretrizes da Lei 11.445/2007.

Quanto  aos  objetivos  e  metas  traçados  no  âmbito  do  PMSB,  o  documento

informa que foram estabelecidos através de reuniões técnicas com a participação de técnicos

da Corsan e debatidos em Audiência Pública com a participação da população e dos membros

do Conselho Municipal de Saneamento Básico.

Especificamente no que se refere ao sistema de esgotamento sanitário na área

urbana de Marcelino Ramos, o PMSB informou que o município não possui uma estação de

tratamento coletiva, tampouco rede coletora de esgotos. O diagnóstico da situação instalada,

no âmbito do PMSB, foi feito com base nos dados coletados em entrevistas executadas nos

domicílios  pelos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  e  da  Fiscalização  Sanitária  e  de  Meio

Ambiente  no  Município  de  Marcelino  Ramos.  Todavia,  o  próprio  PMSB ressalta  que  “é

necessário estudos in loco, através de inspeções para definir a porcentagem exata de sistemas

individuais de tratamento instalados e seu efetivo funcionamento” (ICP, f. 277). Acerca dos

resultados obtidos no diagnóstico realizado, o documento informou que:

O  sistema  de  tratamento  existente  que  predomina,  é  do  tipo  individual
composto de apenas de fossa séptica e sumidouro [...] ou então, composto
por fossa séptica e filtro anaeróbio seguindo após para o sumidouro ou para a
rede pública.
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MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

No questionário executado não há referência para adoção de filtro anaeróbio
e  sumidouro,  a  maior  parte  da  população  visitada,  96,83% refere  adotar
sistema de fossa séptica, que não é inspecionado para comprovar o devido
funcionamento.

Existe também o sistema de coleta e afastamento de esgotos do tipo misto,
onde após passar por tanque séptico e/ou filtro, são ligados na rede coletora
pluvial e largados em um corpo receptor (rio ou sanga).

Há situações onde o esgoto não passa por qualquer tipo de tratamento,  é
simplesmente largado na rede pluvial nos córregos e também no solo (ICP, f.
305-306).

[…]

Com referência  a  coleta  e  tratamento  de  esgoto  sanitário  o  que  existe  é
tratamento através de sistemas individuais (fossa,  filtro e sumidouro).  Na
maioria das residências existe pelo menos um destes sistemas, no entanto,
nem  sempre  há  garantias  do  seu  funcionamento,  pois  não  existe  um
cronograma de limpeza periódica e também, pelo prejuízo em adotar estes
sistemas, em locais rochosos, ou, com vertentes e olhos d’água e na maioria
das vezes os sistemas estarem com tampa de limpeza lacrada ou enterrada.
Portanto existe a necessidade de projeto e execução de um sistema de coleta
e tratamento de esgotos com rede coletora e estação de tratamento de esgotos
(ICP, f. 320)

Diante  do  panorama  existente,  o  PMSB  propõe  para  o  alcance  da

universalização  do  serviço  de  esgotamento  sanitário  no  perímetro  urbano  de  Marcelino

Ramos:

[…] alteração da legislação Municipal no que diz respeito a obrigatoriedade
de  instalação  de  fossa  séptica,  seguida  de  filtro  anaeróbio  para  posterior
envio ao sistema de tratamento, ou, para a destinação no solo após estudos
do terreno;  sistema individual  de  tratamento  composto  por  fossa  séptica,
filtro  anaeróbio  e  poço  sumidouro  devidamente  dimensionado  e  com
manutenção periódica; sistema coletivo de esgotos misto-progressivo, onde
após passar por um sistema de tratamento na fossa séptica e filtro anaeróbio
o  mesmo  é  ligado  e  coletado  na  rede  pluvial  tendo  como  destino  uma
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE; sistema coletivo do tipo separador
absoluto, onde será executada uma rede coletora específica para coleta de
esgoto cloacal  com posterior  tratamento  junto a  ETE,  sistema esse  a  ser
implantado gradativamente até atingir um percentual necessário e suficiente
para dar tratamento adequado ao esgoto sanitário produzido pela população
da área urbana do Município (ICP, f. 308).

As metas estabelecidas no PMSB para o esgotamento sanitário estão bastante

confusas, mas de forma geral indicam a necessidade de elaboração de projeto executivo de

rede  coletora  e  ETE  com  a  subsequente  instalação  do  sistema  público  de  esgotamento

sanitário até que seja atingida, no longo prazo (até 20 anos), 100% da população urbana com

esgoto tratado. Além disso, destacam-se algumas outras ações previstas:
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Exigir a implantação de sistemas de tratamento individual ou coletivo para
novos loteamentos e condomínios.

Fiscalizar  e  exigir  a  limpeza  periódica  dos  tanques  sépticos  e  filtros
anaeróbios  existentes,  conforme  o  dimensionamento  apresentado  nos
respectivos projetos aprovados junto a Prefeitura Municipal.

[...]

Coibir, através da fiscalização o uso de antigos poços de abastecimento de
água, que hoje não são mais utilizados para fins de esgoto residencial ou
comercial, devendo estes, serem substituídos por fossa séptica e filtros (curto
prazo).

[…]

Disponibilizar  o  serviço,  por  parte  da Companhia  Concessionária,  de  um
caminhão tanque equipado, para limpeza de fossas sépticas, para posterior
encaminhamento a Estação de Tratamento de Esgoto – ETE.

Continuar com a implantação gradativa do projeto executivo do sistema de
esgoto sanitário, observada a disponibilidade econômica e financeira (médio
prazo).

Por fim, oportuno destacar que a Lei 11.445/2007 estabelece a necessidade de

revisão periódica do PMSB em prazo não superior a 4 anos. Todavia, em que pese o lapso

temporal transcorrido desde a  última versão,  ainda não foi  publicada a revisão do PMSB

(2013) de Marcelino Ramos.

 5  CONSIDERAÇÕES  SOBRE  O  LANÇAMENTO  DE  EFLUENTES  NO  RIO

URUGUAI

Cumpre fazer algumas considerações sobre o ponto de lançamento de efluentes

que deu origem ao Inquérito Civil  em epígrafe.  Por meio do ofício Of. nº 014/2016 (que

encaminhou o Memorando Interno FSMA nº 0007/2015), datado de 5/2/2016, a Prefeitura de

Marcelino Ramos informou que:

Salientamos o conhecimento do ponto de lançamento de esgoto sanitário
junto à rede pluvial, no entanto não se trata de lodo fresco e sim efluente que
passa por tratamento prévio em fossa séptica e filtro anaeróbio, este, quando
aplicável segundo as normas da ABNT NBR 7229 e NBR 13969.

O  percentual  de  esgoto  que  passa  por  sistema  individual  de  tratamento
composto por no mínimo uma fossa séptica é de 96,83% segundo dados do
SIAB/ESUS disponíveis no Plano Municipal de Saneamento Básico.

Quanto à implantação do sistema de esgotamento coletivo, está previsto no
Plano Municipal de Saneamento, faltando quesitos básicos como o estudo de
viabilidade técnico e econômica […]
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A Corsan, através do Convênio/Contrato firmado em 26 de outubro de 2009
com prazo  de  25  anos  e  vencimento  em outubro  de  2034  […]  é  a  co-
responsável pelos projetos, execução de instalações, e principalmente, pela
operação do sistema de esgotamento sanitário no município (ICP, fls. 114-
115).

Posteriormente,  em  atendimento  à  solicitação  do  MPF  (Ofício

OF/PRM/ERECHIM/RS nº 546/2017), a Fepam encaminhou em 02/04/2018 a Informação –

DIFISC/FEPAM nº 316/2018 (ICP, fls. 212-220), relatando a realização de coleta de amostras

em três pontos do Rio Uruguai, sendo um deles no ponto de lançamento de efluentes que deu

origem à  instauração  do  presente  IC  (denominado  Marcelino  1),  um  ponto  localizado  a

montante  (denominado  Marcelino)  e  outro  a  jusante  (denominado  Marcelino  2).  Foram

analisados  os  seguintes  parâmetros:  pH,  condutividade,  oxigênio  dissolvido,  turbidez,

salinidade, temperatura, cloretos, DBO3, DQO4, fósforo total, nitrogênio amoniacal, sólidos

suspensos  e  Escherichia coli.  Acerca  dos  resultados  obtidos,  por  meio  da  Informação  –

DIFISC/FEPAM nº 509/2018, datada de 23/5/2018, a Fepam informou que:

O  ponto  de  lançamento  Marcelino1,  referente  ao  local  onde  ocorre  o
despejo, apresentou um acréscimo nos parâmetros de condutividade, DQO,
fósforo, nitrogênio, sólidos suspensos totais e Escherichia coli. O parâmetro
de condutividade está diretamente relacionado à concentração de espécies
iônicas  dissolvidas,  principalmente  inorgânicas.  Já  os  parâmetros  fósforo,
nitrogênio, sólidos suspensos totais e Escherichia coli são características de
esgoto sanitário. Também se percebeu odor e coloração no local, conforme
informado no Relatório de Amostragem. Logo, pode-se afirmar que o local
trata-se de um ponto de lançamento irregular, contribuindo para a redução da
qualidade do corpo receptor.

[…]

O efluente líquido que está sendo lançado no ponto  Marcelino1 apresenta
potencial  risco  à  saúde  humana  se  houver  contato  próximo ao  ponto  de
lançamento, ou mesmo no percurso até chegada ao curso hídrico, em razão
de apresentar características de esgoto sanitário (ICP, f. 449).

Em 21/12/2018, por meio do Ofício nº 426/20185, a Prefeitura de Marcelino

Ramos encaminhou o Memorando Interno (ICP, fls. 517-519) acerca do ponto de lançamento

de efluentes  objeto do presente ICP.  O documento relata  a realização de duas coletas  em

pontos localizados a montante e a jusante do ponto de lançamento de efluentes. Em que pese a

ausência de dados conclusivos,  uma vez  que de acordo com as  informações  prestadas,  o

próprio  efluente  não  foi  objeto  de  análise  na  ocasião,  cumpre  destacar  manifestação  da

Prefeitura:

3 Demanda Bioquímica de Oxigênio.
4 Demanda Química de Oxigênio.
5 O Estudo de Viabilidade Técnica do Sistema de Esgoto de Marcelino, que teria sido juntado aos autos por meio
do Ofícionº 426/2018, não foi disponibilizado para análise pericial.
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Cabe ressaltar que é de conhecimento, a existência de pontos de despejo de
efluentes sanitários  e os parâmetros  podem variar  devido à incidência  de
chuva, temperatura ambiente e umidade relativa do ar.

Isto  posto,  verifica-se  ser  de  conhecimento  da  Prefeitura  Municipal  de

Marcelino Ramos a existência de pontos de lançamento de efluentes na rede pluvial, dada a

ineficiência ou insuficiência dos sistemas individuais instalados nas economias do Município,

cuja dificuldade de fiscalização já foi apontada no presente laudo técnico.

 6  QUESITOS

 6.1  O sistema proposto pela  Corsan é mais barato para a empresa que um sistema

coletivo? Em caso positivo, por qual razão?

A  proposta  apresentada  pela  Corsan  carece  de  maior  detalhamento  e

embasamento  técnico,  conforme  já  exposto  no  item 2,  inclusive  com relação  aos  custos

operacionais apresentados no documento (ICP, f. 550v). Somente a título de exemplificação,

foi considerada,  no detalhamento de custos,  a distância  média de 18 km atá  a  ETE, sem

qualquer dado que justificasse tal medida. Neste sentido, cumpre observar que grande parte

dos municípios brasileiros não possuem sistema público de esgotamento sanitário, como é o

caso  de  Marcelino  Ramos,  sendo  a  distância  do  município  até  a  ETE  mais  próxima

significativamente superior (se for considerada a ETE de Passo Fundo, a distância seria em

torno de 130 km, com tempo de percurso de aproximadamente de 2h20 minutos). 

Igualmente as estimativas de tempo para a execução dos serviços de limpeza

programada,  que  impactam diretamente  sobre  o  custo  associado,  não  foram devidamente

justificadas, especialmente considerando que a proposta da Corsan abrange todo o Estado e a

realidade de cada município é distinta. Além disso, não foram justificados e detalhados no

plano apresentado os custos com as melhorias nas ETEs existentes ou construção de CTLs. A

análise  de  custos  é  demasiadamente  simplificada  e  não  guarda  nenhuma  relação  com  a

realidade de cada município. Enfim, a proposta apresentada carece de dados minimamente

confiáveis para que se possa fazer uma análise adequada de custo e viabilidade técnica e

operacional.

Não obstante à ausência de dados, cumpre esclarecer que a implantação de um

sistema público de esgotamento sanitário demanda a elaboração de um projeto executivo e

projetos  complementares,  o  licenciamento  ambiental  e  a  posterior  execução  da  obra

propriamente dita, composta, entre outros elementos, por rede coletora, estações elevatórias e

ETE. Os custos para implantação do sistema em cada município variam de acordo com a

tecnologia  de  tratamento  adotada,  as  características  geológicas  da  região,  a  população

atendida, entre outros fatores. 

Por outro lado, a proposta da Corsan em estudo, consiste na manutenção de um

sistema individual  de tratamento em cada edificação.  Nas economias  em que os sistemas
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foram projetados e executados de acordo com as normas técnicas que regem a matéria, em

tese, o sistema já estaria concluído e em operação. Nos locais onde não há comprovação de

que  os  sistemas  individuais  seguiram  as  especificações  de  projeto  e  construção,  a

responsabilidade  pela  adequação do sistema ficaria  a  cargo do proprietário,  portanto  sem

onerar a Corsan, salvo situações em que o usuário seja classificado como residencial social:

A Corsan não será responsabilizada pela execução de serviços na área privada

do imóvel, restringindo-se somente à limpeza dos sistemas individuais, salvo

o  disposto  no  art.39.  Parágrafo  único.  Eventuais  adequações  nos  sistemas

individuais  de  usuários  classificados  como  residencial  social  poderão  ser

realizadas pela Corsan, nos termos de resolução específica a ser aprovada pela

AGERGS (Minuta de Resolução AGERGS, Artigo 32).

Isto posto, muito embora os analistas subscritores não possuam elementos para

fazer uma análise comparativa mais criteriosa, cumpre citar, a título de exemplificação, que de

acordo com as notícias veiculadas na página eletrônica do município de Capão da Canoa6, o

investimento para implantação da ETE Guarany, com capacidade total de tratamento de 256 l/

s, que beneficiará 110 mil pessoas, foi de aproximadamente R$54.000.000,00 (custos somente

da ETE). Isto posto, considerando a previsão de atendimento de 2,2 milhões de pessoas pelo

plano da Corsan e o montante total  de investimentos previstos no plano, infere-se que os

custos  da  proposta  de  manutenção  dos  sistemas  individuais  seriam  significativamente

inferiores para a Corsan se comparados aqueles necessários para a implantação de um sistema

público de esgotamento sanitário em cada um dos municípios. 

 6.2  Há  um  estudo  comparativo  entre  o  sistema  individual  e  o  sistema  coletivo  de

atendimento ao esgotamento sanitário? O que diz esse estudo?

É importante esclarecer que existem diversas configurações distintas tanto para

sistemas individuais como para sistemas coletivos. A definição do sistema de esgotamento

sanitário a ser adotado em uma determinada localidade depende das especificidades da região,

da disponibilidade de área, das características geológicas da região, dos custos associados, da

eficiência pretendida, dos padrões de qualidade a serem alcançados, entre outros aspectos que

devem ser considerados no âmbito do projeto de engenharia, a ser elaborado por profissional

devidamente  habilitado.  Não  há  uma  solução  considerada  ideal  para  todos  os  casos.  A

eventual comparação entre a eficiência no tratamento de esgotos de um sistema individual e

de um sistema coletivo depende da configuração proposta.

Neste sentido, cumpre destacar o estudo realizado por Oliveira e Von Sperling

(2005)7, onde foram avaliadas 166 estações de tratamento de esgotos urbanos em operação

nos estados de Minas Gerais e São Paulo. Foram investigadas seis modalidades de tratamento

6 http://www.capaodacanoa.rs.gov.br/site/noticia/visualizar/idDep/1/id/4486/. Acessado em 27/09/2019.
7 Oliveira, S.M.A. Von Sperling, M. Avaliação de 166 ETEs em operação no país, compreendendo diversas
tecnologias. Parte -1 – Análise de desempenho. Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 10, 2005.

LT 414-2019_Marcelino Ramos.odt 15/42

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
6
/
1
0
/
2
0
1
9
 
0
1
:
0
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
B
8
7
B
0
7
.
3
E
A
1
A
D
1
E
.
A
3
3
E
E
C
5
3
.
5
C
F
1
7
9
C
1

http://www.capaodacanoa.rs.gov.br/site/noticia/visualizar/idDep/1/id/4486/


MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

diferentes,  compreendendo  os  processos:  (a)  fossa  séptica  seguida  de  filtro  anaeróbio

(FS+FA), (b) lagoas facultativas (LF), (c) lagoas anaeróbias seguidas por lagoas facultativas

(LAN+LF). (d) lodos ativados (LA)8, (e) reatores UASB operando isoladamente (UASB) e (f)

reatores  UASB seguidos por  pós-tratamento (UASB+POS)9.  A eficiência  dos sistemas foi

avaliada por meio das concentrações do afluente e do efluente das ETEs, considerando os

seguintes parâmetros:  DBO, DQO, SST10,  NTK11,  PT12 e  CF13.  Os resultados  foram ainda

comparados  com dados  de  desempenho esperado publicados  pela  literatura  especializada,

conforme demonstrado na Tabela 1:

Tabela 1

Eficiências típicas reportadas na literatura e eficiências efetivamente observadas

       Fonte: Oliveira, S. M. A. C e Von Sperling, M. (2005)

Diante do exposto, com base nos resultados obtidos no estudo, observa-se que

a tecnologia fossa séptica seguida de filtro anaeróbio, em geral14 (comparando as eficiências

mínimas  e  máximas  obtidas),  apresentou  uma  eficiência  menor  quando  comparada  às

seguintes tecnologias: lagoas facultativas, lagoas anaeróbias seguidas por lagoas facultativas,

lodos ativados e reatores UASB seguidos por pós-tratamento.

8 Lodos ativados inclui as modalidades convencional e aeração prolongada.
9 UASB + POS inclui os pós-tratamentos: filtro aerado (FAE); filtro anaeróbio (FA); filtro biológico percolados
(FBP); flotação (FLOT); lagoas facultativas (LF) e lagoas de polimento (LP).
10 Sólidos Suspensos Totais.
11 Nitrogênio Total Kjedahl.
12 Fósforo total.
13 Coliformes fecais ou termotolerantes.
14 Com exceção do parâmetro sólidos suspensos totais, cuja eficiência no sistema FS+FA foi superior quando
comparada às tecnologias LF e LAN+LF.

16/42 LT 414-2019_Marcelino Ramos

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
6
/
1
0
/
2
0
1
9
 
0
1
:
0
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
B
8
7
B
0
7
.
3
E
A
1
A
D
1
E
.
A
3
3
E
E
C
5
3
.
5
C
F
1
7
9
C
1



MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

Acerca dos resultados obtidos, o referido estudo concluiu que:

Sabe-se que as condições de carga hidráulica e orgânica aplicada, do nível de
operação, de aspectos hidráulicos e de fatores de projeto e de construção
exercem uma grande influência no desempenho das ETEs. Estes aspectos
não  foram  considerados  no  presente  trabalho,  que  procurou  apenas
apresentar um diagnóstico da realidade do tratamento de esgotos no Brasil,
considerando  as  principais  tecnologias  de  tratamento,  em  termos  da
qualidade do seu efluente. Os resultados apresentados retratam a realidade
ora  vivenciada,  mas  não  o  potencial  de  cada  uma  das  tecnologias
investigadas, que podem atingir desempenhos superiores aos apresentados.

 6.3  O que seria um sistema individual de esgotamento sanitário? Quais os requisitos

para que ele funcione adequadamente? Quais suas vantagens e desvantagens?

Os sistemas individuais são utilizados como método alternativo de tratamento,

indicados principalmente para aplicação em áreas rurais ou de baixa densidade populacional,

que não possuem sistema público de coleta e tratamento de esgoto. Os aspectos de projeto,

construção e  operação desses  sistemas  são normatizados  pela  NBR 7229/93 e  pela  NBR

13969/97.

A principal unidade de tratamento, na concepção do sistema individual,  é o

tanque  séptico,  também  conhecido  como  fossa  séptica.  Caracteriza-se  por  unidade  de

tratamento  em nível  primário,  onde  os  sólidos  presentes  no  esgoto,  são  removidos  pelos

processos de sedimentação, flotação e digestão. O lodo acumulado no fundo dos tanques é

digerido e estabilizado pelas próprias bactérias presentes nos esgotos.

Para o seu funcionamento satisfatório,  é  imprescindível,  no entanto,  que os

aspectos de projeto, construção e operação estejam adequados. A eficiência do tanque séptico

na remoção de poluentes é baixa, portanto, essa unidade deve ser completamente estanque, de

forma a não ocasionar a contaminação do lençol freático. De acordo com a Norma 7229/93,

antes  de  entrar  em  funcionamento,  o  tanque  séptico  deve  ser  submetido  ao  ensaio  de

estanqueidade, realizado após ter sido saturado por no mínimo 24 horas. Com relação aos

procedimentos de limpeza, para a devida operação do sistema, os sólidos acumulados nos

tanques devem ser removidos em intervalos de tempo iguais aos estabelecidos no projeto.

A  norma  NBR  13969/97  apresenta  as  alternativas  técnicas  para  o  pós-

tratamento e disposição final dos efluentes provenientes do tanque séptico, quais sejam: filtro

anaeróbio,  filtro  aeróbio  submerso,  valas  de  filtração  e  filtros  de  areia,  lodo  ativado  por

batelada, lagoa com plantas aquáticas, vala de infiltração, sumidouro e canteiro de infiltração

e  de  evapotranspiração.  A Prefeitura  de  Marcelino  Ramos  fez  menção  ao  uso  de  filtro

anaeróbio e/ou sumidouro como unidades complementares ao tanque séptico. 

O filtro anaeróbio consiste em um reator biológico, com nível de tratamento

secundário, onde o esgoto é depurado por meio de microrganismos anaeróbios presentes tanto
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nos espaços vazios do reator quanto nas superfícies do meio filtrante. A eficiência do sistema

fossa-filtro  é  usualmente  inferior  quando  comparada  aos  processos  aeróbios,  como  por

exemplo lodos ativados (mais utilizados em estações de tratamento coletivas), conforme a

tabela 2. Além disso, por se tratar de um sistema anaeróbio, existe o risco de geração de maus

odores.

Tabela 2

Faixas prováveis de remoção dos poluentes, conforme o tipo de tratamento,
consideradas em conjunto com o tanque séptico (em %)1), 2), 3)

Fonte: NBR 13969/97

Para disposição final do efluente pode ser utilizado o sumidouro, que consiste

na percolação do esgoto no solo, onde ocorre a depuração devido aos processos físicos e

bioquímicos. 

Sendo assim, o desempenho do sumidouro está intimamente relacionado com

as características do solo. De acordo com a NBR 13969/97:

A instalação de unidades de disposição final no solo deve ser precedida por
avaliação técnica, de modo a não haver a contaminação do aquífero utilizado
na região, causada pelos nitratos, vírus e outros organismos patogênicos.
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Além da capacidade de infiltração do solo, exerce influência fundamental na

remoção da matéria orgânica, nutrientes e patogênicos, a altura da camada de solo disponível

para infiltração do esgoto até atingir o lençol freático. 

A utilização do sumidouro como sistema de depuração e disposição final dos

esgotos, é favorável somente em áreas onde o lençol freático é profundo, garantindo assim

uma distância mínima de 1,50 m entre o seu fundo e o nível máximo do lençol freático,

conforme figura 1:

FIG. 1 - Distância mínima entre o fundo do sumidouro e o nível máximo do lençol freático

Fonte: NBR 13969/97

Ademais, segundo a Norma supracitada, o número máximo recomendável para

a instalação de sistemas tanque séptico–unidade de disposição no solo, é de 10 unidades/ha,

área equivalente a 10.000 m². 

Cabe ressaltar que, além das características do solo e da profundidade do lençol

freático,  as  quais  são  exigências  mínimas  para  viabilizar  a  implantação  dos  sistemas

individuais,  é  imprescindível  que,  para  o  seu  funcionamento  satisfatório,  sejam

adequadamente  seguidas  as  suas  especificações  de  projeto,  construção  (estanqueidade)  e

operação (manutenção).

Oportuno mencionar, que a adoção de sistemas individuais de tratamento em

áreas urbanas densamente ocupadas podem levar a uma espécie de “pulverização” da poluição

através  do  solo,  a  qual  é  de  difícil  fiscalização  e  monitoramento  dos  efluentes  finais

produzidos e lançados no meio ambiente.

 6.4  O que seria um sistema coletivo de esgotamento sanitário? Quais os requisitos para

que ele funcione adequadamente? Quais suas vantagens e desvantagens?
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O sistema coletivo é a solução de esgotamento sanitário mais utilizada para o

atendimento de um município (figura 2), sendo suas partes integrantes descritas a seguir:

• rede coletora: tubulação existente nas ruas, com o principal objetivo de receber as

contribuições  de  esgoto  das  residências  ou  edificações.  No  Brasil,  comumente,  o

sistema de rede projetado é do tipo Separador Absoluto, ou seja, as águas de drenagem

pluvial não se misturam com o esgoto sanitário. O traçado da rede coletora tem por

base as condicionantes topográficas naturais, tendo em vista que a coleta dos esgotos

até as estações elevatórias é realizada por gravidade; 

• interceptores:  canalizações  que  recebem  os  coletores  de  esgoto  ao  longo  de  seu

comprimento,  não  recebendo  ligações  prediais  diretas;  são  responsáveis  pelo

transporte dos esgotos gerados na sub-bacia, evitando que os mesmos sejam lançados

nos corpos d’água; 

• emissário: canalização destinada a conduzir os esgotos a um destino conveniente sem

receber contribuições ao longo do seu percurso; 

• sifão  invertido  e  passagem  forçada:  trechos  com  escoamento  sob  pressão,  cuja

finalidade é transpor obstáculos, depressões do terreno ou cursos de água, rebaixados

(sifão) ou sem rebaixamento (passagem forçada);

• estações elevatórias: reservatórios que possibilitam o armazenamento temporário dos

efluentes e posterior bombeamento para as estações de tratamento.

• ETE:  conjunto  de  instalações  destinadas  à  depuração  dos  esgotos,  antes  do  seu

lançamento nos cursos d’água. 

Fonte: Brasil (2004)

FIG. 2 - Configuração de um sistema coletivo de esgotamento sanitário
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Fonte: Brasil(2004)15

De  acordo  com  a  NBR  12209/9216,  a  ETE  é  o  conjunto  de  unidades  de

tratamento,  equipamentos e sistemas de utilidade,  que possuem a finalidade de reduzir  as

cargas poluidoras do esgoto sanitário e condicionar a matéria residual resultante do processo

de tratamento.

Existem  diversas  tecnologias  de  tratamento,  cuja  escolha  técnica  deve  ser

baseada em fatores como disponibilidade de área, custos de operação, nível de tratamento

pretendido, características do solo, entre outros.

Apesar de o sistema coletivo representar um custo de implantação e operação

centralizado,  que  recai  diretamente  sobre  o  Município  e/ou  Concessionária,  é  importante

destacar que este sistema possibilita a adequada fiscalização e monitoramento dos efluentes

tratados, assim como a real avaliação do seu impacto no meio ambiente.

Entretanto, cabe ressaltar, que o projeto do sistema de esgoto sanitário prevê

uma capacidade máxima de recebimento dos esgotos gerados em um determinado local. É

imprescindível  que  esta  capacidade  seja  devidamente  respeitada,  tendo  em  vista  que  a

sobrecarga das estações de tratamento de esgoto afeta diretamente a eficiência do processo, e

em casos extremos, culmina na disposição final dos esgotos excedentes, seja no solo ou em

um corpo d’água superficial, sem qualquer tratamento.

O  sistema  de  esgotamento  sanitário  deve  ser  objeto  de  licenciamento

ambiental,  de  acordo  com  a  Resolução  Conama  nº  237/9717.  Neste  processo,  o  projeto

elaborado pelo requerente (Município ou Concessionária) é devidamente avaliado pelo órgão

ambiental competente e, no caso de aprovação são estabelecidas condicionantes ambientais

para  a  instalação  e  operação  do  sistema,  que  devem  ser  seguidas  para  o  seu  adequado

funcionamento. Entre as condicionantes normalmente constantes na licença de instalação e

operação  das  ETEs,  destaca-se  a  necessidade  de  monitoramento  do  efluente  gerado,

especialmente  quanto  ao  atendimento  dos  padrões  para  lançamento  em  corpos  d’água

superficiais, que no caso do Rio Grande do Sul são estabelecidos na Resolução Consema nº

355/201718.

A facilidade de monitoramento do efluente final gerado nas ETEs coletivas e a

facilidade de  fiscalização do órgão ambiental  competente  destacam-se como as  principais

vantagens de um sistema coletivo quando comparado a um sistema individual.

15 BRASIL. Fundação Nacional de Saúde. Manual de saneamento. 3. ed. rev. Brasília: Fundação Nacional de
Saúde, 2004.
16 NBR 12209/92 – Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário.
17 Dispõe sobre licenciamento ambiental; competência da União, Estados e Municípios; listagem de atividades
sujeitas ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental. 
18 Dispõe sobre os critérios e padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que lancem seus
efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul. 
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 6.5  A implantação do sistema individual  de esgotamento sanitário  é  adequada para

lotes pequenos, com pouca área física disponível? Qual seria a metragem adequada?

A implantação de sistemas individuais requer, minimamente, a área necessária

para instalação de cada unidade (tanque séptico e qualquer outra unidade complementar19 ou

de disposição final do efluente no solo20, cujos dados de dimensionamento são preconizados

na NBR 13969/97), acrescidas das distâncias mínimas horizontais21 estabelecidas nas normas

técnicas NBR 7229/93 e 13969/97, quais sejam:

a)  1,50  m  de  construções,  limites  de  terreno  sumidouros,  valas  de
infiltração e ramal predial de água (item 5.1 da NBR nº 7229/1993);

b)  3,0  m  de  árvores  e  de  qualquer  ponto  de  rede  pública  de
abastecimento de água (item 5.1 da NBR nº 7229/1993);

c) 15,0 m de poços freáticos e de corpos de água de qualquer natureza
(item 5.1 da NBR nº 7229/1993).

Ressalta-se  que  a  área  requerida  para  a  instalação  dos  sistemas  individuais

varia de acordo com as características da habitação (tipo de habitação, número de habitantes e

padrão da edificação), com as características climáticas da área (temperatura média do mês

mais frio) e com o intervalo definido em projeto para limpeza (no caso dos tanques sépticos).

Assim, quanto maior o número de habitantes da edificação, maior será a área

requerida para implantação do sistema. Além disso uma residência de alto padrão tem uma

maior contribuição diária de esgoto por pessoa (160 litros/pessoa x dia) do que uma residência

de baixo padrão (100 litros/pessoa x dia), o que aumenta a área necessária para implantação

do sistema.

O dimensionamento da unidade de disposição no solo, seja vala de infiltração

ou sumidouro, dependerá, adicionalmente, das características do solo. A norma técnica NBR

13969/97 (Anexo A) estabelece os procedimentos para a realização de um ensaio para estimar

a capacidade de percolação do solo, cujo resultado terá impacto direto sobre a área requerida

para instalação do sistema.

Isto  posto,  verifica-se  que  a  área  necessária  para  implantação  de  sistemas

individuais  varia  de  acordo  com cada  caso,  dependerá  do  projeto  técnico  elaborado,  das

unidades  complementares  e  de  disposição  final  do efluente a  serem adotadas,  do tipo de

edificação, do número de habitantes que o sistema atenderá, bem como das características do

solo. Assim, não é possível prever antecipadamente uma metragem adequada para a instalação

do sistema, todavia a diretriz da NBR 13969/97 referente ao número máximo recomendável

19 Filtro anaeróbio, filtro aeróbio submerso, valas de filtração e filtros de areia, lodo ativado por batelada e lagoa
com plantas aquáticas.
20 Sumidouro, canteiro de infiltração e de evapotranspiração vala de infiltração.
21 As distâncias mínimas são computadas a partir da face externa mais próxima aos elementos considerados.
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de sistemas do tipo tanque séptico–unidade de disposição no solo (10 unidades/ha), indica que

a  aplicação  dos  sistemas  individuais  é  mais  adequada  em  áreas  de  baixa  densidade

populacional, que comumente possuem elevada porcentagem de área livre nos lotes.

 6.6  Qual  o  percentual  de  provável  eficiência  do  sistema  individual  proposto  pela

Corsan?

Cumpre observar que a proposta da Corsan não estabeleceu um determinado

modelo de sistema individual de tratamento como ideal:

O SNIS remete ao Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) para

definir  como atendimento adequado em esgotamento sanitário,  no caso de

soluções individuais, o uso de fossas sépticas sucedidas por pós-tratamento ou

unidade de disposição final, como sumidouros, valas de infiltração, etc.

[…]

Toda disciplinação do projeto, construção e operação do sistema está lastreada

na ABNT, mais especificamente na NBR 7229/1993, segundo a qual o tanque

séptico tem a função de armazenar o esgoto até que aconteça a decantação do

lodo e  a  ação  das  bactérias  digestoras.  A NBR faz  menção a  tratamentos

complementares  a  serem  executados,  dentre  os  quais  se  encontra  o  filtro

anaeróbio. […]

Portanto,  sistemas  individuais  mostram-se  como  alternativas  eficazes  e

seguras  de  tratamento  de  esgoto  sanitário  desde  que  sua  operação  e

construção sejam executadas de acordo com as normas técnicas vigentes.

(Grifo nosso)

Conforme já exposto, a proposta da Corsan mencionou a solução individual

constituída por tanque séptico sucedido de pós-tratamento (filtro anaeróbio) e/ou unidade de

disposição final (sumidouros e valas de infiltração).

Na  norma  técnica  NBR 13969/97  são  apresentadas  as  faixas  prováveis  de

remoção de poluentes, conforme o tipo de unidade de tratamento utilizada em conjunto com o

tanque séptico. Para o modelo tanque séptico-filtro anaeróbio é esperado uma eficiência na

remoção de DBO de 40 a 75%. Não é citada na norma a eficiência do sistema na remoção de

nitrogênio e coliformes fecais. Oportuno destacar, que a eficiência do sistema tanque séptico -

filtro  anaeróbio  é  usualmente  inferior  às  demais  tecnologias  constantes  na  mesma norma

técnica, conforme já demonstrado na tabela 2, inserida na resposta ao quesito nº 6.3.

Ávila (2005)22 pesquisou a eficiência de sistemas do tipo tanque séptico-filtro

anaeróbio no tratamento de esgotos domésticos (no Estado do Rio de Janeiro) e obteve uma

eficiência de 62% na remoção de DBO. Silva (2018)23 avaliou a eficiência do tanque séptico

como tratamento primário na estação de tratamento de um município da região das Missões

22 Ávila, R. O.  Avaliação do Desempenho do Sistema Tanque Séptico – Filtro Anaeróbio com diferentes
meios suportes. Universidade Federal do Rio de Janeiro. Dissertação de Mestrado. 2005.
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no Estado do Rio Grande do Sul. Os resultados mostraram a remoção de apenas 30,72% de

DBO, indicando a necessidade de melhorias na ETE, bem como a adição de pós-tratamento

para possibilitar que a qualidade do efluente final atendesse aos padrões estabelecidos nas

legislações ambientais vigentes.

Ademais, já foram apresentadas as eficiências de estações de tratamento de

esgoto que utilizam a tecnologia fossa séptica – filtro anaeróbio na resposta ao quesito nº 6.2

(tabela 1).

 6.7  A supracitada minuta de Resolução da AGERGS estabelece uma regra geral para o

Estado do RS? É adequada?

Não. Consta no Art. 1º, § 1º, que caberá aos municípios estabelecer, em seus

planos municipais de saneamento básico, se a solução individual terá abrangência integral ou

parcial em sua área geográfica, bem como se constituirão solução permanente ou transitória.

Não é mencionada na referida resolução que a tomada de decisão sobre o tipo de sistema de

esgotamento sanitário adotado, por parte do ente federativo, deverá estar respaldada técnica,

econômica, social e ambientalmente.

Conforme já discutido no item 3 do presente laudo técnico, os subscritores não

consideram adequada  a  proposta  apresentada,  especialmente  no  que  concerne  à  ideia  do

alcance da universalização do sistema de esgotamento sanitário por meio da manutenção de

sistemas individuais de tratamento de esgoto nos municípios do Estado do Rio Grande do Sul.

 6.8  Perguntas em relação às economias existentes no Município de Marcelino Ramos:

 6.8.1  Como  é  possível  aferir  as  condições  do  que  existe,  hoje,  nas  economias  do

Município de Marcelino Ramos? É possível saber se há fossa séptica, filtro e sumidouro

em cada uma das economias? Em caso positivo, como? Na hipótese de não haver uma

resposta conclusiva, qual a probabilidade, considerando sua experiência?

Há uma grande dificuldade em aferir as condições existentes no local, devido a

vários fatores, como: ausência de registros na Prefeitura Municipal, ausência de informações

sobre a localização do sistema individual; ocorrência de reforma no local ou construção sobre

o  sistema  existente  (decks,  garagens),  ausência  de  dispositivos  de  abertura  devidamente

dimensionados, entre outros. 

Caso o sistema individual esteja acessível, é possível apenas a identificação

visual dos constituintes do sistema. Todavia, caso o usuário possua uma cópia do projeto do

sistema individual aprovado pela Prefeitura, que deve ter sido desenvolvido por profissional

23 Silva, V. F. Alves, A. A. A. Tones, A. R. M Santos, B. L. B. Ferreira, J. V. T.  Avaliação da Eficiência de
Tanque Séptico no Tratamento de Esgoto Sanitário e Proposição de Tecnologia Complementar por Meio
de  Modelo  de  Apoio  Multicritério  à  Decisão.  Universidade  Federal  da  Fronteira  Sul.  11º  Simpósio
Internacional de Qualidade Ambiental, 2018.
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devidamente habilitado, com a emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica, é possível

aferir o dimensionamento das unidades constituintes do sistema e o atendimento às diretrizes

estabelecidas nas normas técnicas NBR 7229/93 e NBR 13969/97.

 6.8.2  Qual a probabilidade de as economias do Município de Marcelino Ramos terem

apenas fossas rudimentares sem filtro?

Os signatários deste laudo não possuem conhecimento da situação local para se

manifestarem,  com  o  mínimo  de  embasamento,  acerca  da  probabilidade  das  economias

possuírem apenas fossas rudimentares. 

Cumpre informar, que nos autos do IC em epígrafe consta o  Diagnóstico do

Sistema de Esgotamento Sanitário, elaborado pela Prefeitura Municipal de Marcelino Ramos

em maio/2018 (ICP, fls. 265-268). De acordo com o documento, teriam sido visitadas 881

habitações, das quais 875 (99,3%), de acordo com questionário respondido por proprietários,

informaram fazer uso de fossa séptica:

No questionário não há separação de dados para adoção de fossa séptica +

filtro + sumidouro ou, fossa + filtro + rede pluvial, a maior parte da população

visitada, 99,3% refere adotar sistema de fossa séptica. 

Em alguns casos,  o esgoto proveniente de fossa séptica é lançado na rede

pública pluvial […].

Isto posto, muito embora tenha havido a intenção da Prefeitura de fazer um

levantamento da situação instalada,  é  evidente a insuficiência  do diagnóstico apresentado,

cuja análise do sistema individual foi feito mediante questionário, por meio do qual não é

possível avaliar tecnicamente os sistemas existentes, tampouco a veracidade das informações

prestadas. Destaca-se ainda o provável desconhecimento dos usuários quanto às diferenças

técnicas entre fossa rudimentar e fossa séptica, o que pode ter  interferido no resultado da

pesquisa.

 6.8.3  Essas fossas rudimentares existentes nas economias do Município de Marcelino

Ramos poderiam ser aproveitadas pela  Corsan na hipótese de implantação do sistema

individual? Qual seria o custo aproximado para sua adequação às normas técnicas?

A instalação de  um sistema individual  de  tratamento  de  esgoto  ou  ainda  a

adequação de um sistema existente passam, obrigatoriamente, pela elaboração de um projeto

técnico,  por  profissional  devidamente  habilitado.  Não  é  possível  fazer  uma  afirmação

genérica,  pois  a  situação  instalada  deve  ser  avaliada  criteriosamente  em cada  economia,

considerando a área disponível, as características da habitação (número de ocupantes, padrão,

etc), as características do solo e do lençol freático.
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Quanto aos custos,  apenas  o profissional  responsável  pela  obra é  que pode

estimar com propriedade, uma vez que depende de fatores como: material utilizado, o tipo do

sistema adotado, mão de obra, dentre outros.

 6.8.4  Como  saber  se  os  tanques  sépticos  das  economias  estão  dimensionados

adequadamente, de acordo com as normas técnicas?

Conforme já colocado no quesito nº 6.8.1, a forma de aferir se um sistema

individual foi dimensionado conforme as normas técnicas é por meio da avaliação do projeto

técnico, que deve ter sido elaborado por profissional devidamente habilitado e aprovado pelo

órgão municipal competente.

No caso  de os  sistemas  individuais  terem sido executados à  revelia  de um

projeto  técnico  e  sem acompanhamento  de  um profissional  habilitado,  infere-se  que  não

seguiram as diretrizes das normas técnicas NBR 7229/93 e 13969/97. 

 6.8.5  Qual a probabilidade de se ter acesso a todas fossas sépticas que existem hoje em 

Marcelino Ramos?

Conforme  já  colocado  na  resposta  do  quesito  nº  6.8.1,  há  uma  grande

dificuldade em aferir as condições existentes no local, devido a vários fatores, como: ausência

de informações sobre a localização do sistema individual; ocorrência de reforma no local ou

construção sobre o sistema existente (decks, garagens), ausência de dispositivos de abertura

devidamente dimensionados, entre outros. 

Acerca da viabilidade de acesso aos sistemas individuais no município, cumpre

transcrever a informação prestada pela Prefeitura de Marcelino Ramos, por meio do Ofício nº

155/2018, expedido em 14/05/2018 (ICP, fl. 260):

Devido Marcelino Ramos ser um município com diversas edificações

antigas, com sistemas rudimentares, enterradas, ou ainda, ausência de

sistemas,  não  é  possível  apresentar  uma  informação  detalhada  de

residências com fossa mais filtro mais sumidouro e fossa mais filtro

mais  rede pluvial.  O diagnóstico  existente  trata-se da declaração do

morador.

Isto  posto,  constata-se  a  dificuldade  de  acesso  aos  sistemas  individuais

existentes no município de Marcelino Ramos.

 6.9  A partir dos estudos existentes, qual a natureza, em linhas gerais, do solo da região

norte  do  Estado  do  RS,  especialmente  a  região  de  Marcelino  Ramos?  É  um  solo

rochoso?
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Não constam nos documentos enviados a esta Secretaria os estudos geológicos,

geomorfológicos  e  pedológicos  referentes  ao  município  de  Marcelino  Ramos,  que

possibilitariam responder adequadamente ao quesito proposto. 

Todavia, cumpre transcrever a caracterização do solo local constante no Plano

Municipal de Saneamento Básico de Marcelino Ramos, atualizado em maio/2013 (ICP, fls.

269-359):

Marcelino  Ramos  está  localizado  no  Planalto  Meridional,  tendo  como
principais  características  o  terreno  com  formação  de  rochas  basálticas,
formadas na era Mesozóica […]

O solo em Marcelino Ramos é formado em sua maior parte (97,18%) por
solos do tipo Burnizem Avermelhado, raso com textura argilosa, relevo forte
ondulado, substrato basáltico (Unidade de Mapeamento Ciríaco) que tem no
geral a característica de serem medianamente profundos de 80 à 120 cm,
moderadamente drenados e de coloração bruno avermelhada escura, textura
argilosa [...] 

Outra tipificação,  menos encontrada é de Latosol  Roxo Distrófico,  Alico,
textura  argilosa,  relevo  ondulado,  substrato  basáltico  (unidade  de
Mapeamento Erechim) que são solos profundos, substrato basáltico (unidade
de  Mapeamento  Erechim)  que  são  solos  profundos,  bem  drenados,  com
horizonte  B latossóico,  de  coloração vermelha escura  derivados de roxas
basálticas. A textura é argila pesada (mais de 60% de argila) em todo o perfil,
são friáveis com textura maciça pouco coerente e transição difusa entre os
horizontes, são derivados de rochas eruptivas basálticas(ICP, fls. 282-283).

 6.10  Um solo rochoso é adequado para soluções individuais de esgotamento sanitário?

A viabilidade  para  implantação  de  um  sistema  individual,  considerando  a

existência  de uma unidade de disposição no solo (sumidouro ou vala  de infiltração),  está

estritamente  relacionada com a  capacidade  de  percolação do solo.  Isto  posto,  locais  com

rochas aflorantes ou com pequena espessura de solo, ou ainda com solos pouco permeáveis,

não são adequados para a instalação de soluções individuais de esgotamento sanitário.

 6.11  A base do solo de Marcelino Ramos é basalto? Isso é adequado para a implantação

de um sistema individual de esgotamento sanitário?

Reitera-se  que  não  constam nos  documentos  enviados  a  esta  Secretaria  os

estudos  geológicos,  geomorfológicos  e  pedológicos  referentes  ao  município  de  Marcelino

Ramos, que possibilitariam responder adequadamente ao quesito proposto. 

Conforme já foi citado no quesito nº 6.9, a base do solo de Marcelino Ramos é

caracterizado  por  rochas  basálticas.  Isto  posto,  a  viabilidade  de  implantação  do  sistema

individual  de  esgotamento  sanitário  vai  depender  essencialmente  das  características  da

camada superior de solo, da profundidade do mesmo e da sua capacidade de percolação.
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Somente a título de informação, já que de forma alguma substitui a necessidade

de realização de estudos geológicos no município, por profissional devidamente habilitado,

foi realizada uma pesquisa no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas24 (SIAGAS).

Foram identificados 34 poços tubulares perfurados no município de Marcelino Ramos, sendo

9 deles localizados na área urbana do município, todos de propriedade da Corsan, conforme

destacado na figura 3:

FIG. 3 – Localização aproximada dos poços tubulares da Corsan localizados no município de
Marcelino Ramos.

Fonte: Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (CPRM)

Os poços tubulares profundos localizados na área urbana de Marcelino Ramos

estão  situados  na  formação  serra  geral  e  captam água  de  aquíferos  confinados  formados

principalmente em fendas de rochas basálticas. As características litológicas estão descritas na

Tabela 3:

Tabela 3

Localização aproximada dos poços tubulares da Corsan
localizados no município de Marcelino Ramos

Poço tubular Data da instalação Profundidade Dados Litológicos

4300002391 20/08/1958 60 m De 0 – 1m
De 1 – 60 m

Argila
Basalto

4300002392 25/09/1958 100 m De 0 – 5m
De 5 – 100 m

Argila
Basalto

430000239425 20/12/1960 60 m De 0 – 5m
De 5 – 60 m

Solo argiloso
Basalto

4300002395 21/12/1988 68 m De 0 – 1 m
De 1 – 7 m

Solo argiloso
Rochas Intemperizadas

24 Disponível em: http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/pesquisa_complexa.php. Acessado em 24/09/2019
25 Conforme informações do SIAGAS, poço está abandonado desde 05/12/1997.

28/42 LT 414-2019_Marcelino Ramos

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
6
/
1
0
/
2
0
1
9
 
0
1
:
0
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
B
8
7
B
0
7
.
3
E
A
1
A
D
1
E
.
A
3
3
E
E
C
5
3
.
5
C
F
1
7
9
C
1

http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/pesquisa_complexa.php


MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

De 7 – 68 m Basalto

4300002396 16/09/1967 102 m De 0 – 4.5 m
De 4,5 – 102 m

Solo argiloso
Basalto

4300002397 05/07/1972 100 m De 0 – 4,3 m
De 4,3 – 5,8 m
De 5,8 – 28 m
De 28 – 100 m

Solo areno-argiloso
Basalto
Arenito siltoso
Basalto

4300002398 16/12/1988 126 m De 0 – 2m 
De 2 – 126 m

Solo argiloso
Basalto

4300002399 22/12/1988 90 m De 0-11 m
De 11 – 90 m

Solo argiloso
Basalto

4300002573 30/09/1958 61 m De 0 – 61 m Basalto

Fonte: Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (CPRM)

Diante dos dados disponibilizados no SIAGAS, verifica-se que 4 dos 9 poços

elencados  possuem  uma  camada  de  solo  argiloso  inferior  a  2  metros,  indicando  a

inviabilidade de instalação de sistemas individuais, sobretudo de unidades de disposição no

solo,  ao  menos nestes  pontos.  Cumpre,  ainda,  destacar  que  os  dados  relativos  aos  poços

tubulares corroboram com aqueles apresentados no âmbito do PMSB, já descritos na resposta

ao quesito nº 6.9:

Marcelino  Ramos  está  localizado  no  Planalto  Meridional,  tendo  como
principais  características  o  terreno  com  formação  de  rochas  basálticas,
formadas na era Mesozóica […]

O solo em Marcelino Ramos é formado em sua maior parte (97,18%) por
solos do tipo Burnizem Avermelhado, raso com textura argilosa, relevo forte
ondulado, substrato basáltico (Unidade de Mapeamento Ciríaco) que tem no
geral a característica de serem medianamente profundos de 80 à 120 cm,
moderadamente drenados e de coloração bruno avermelhada escura, textura
argilosa [...] 

Isto posto, as informações disponibilizadas indicam, preliminarmente, que as

características  geológicas  do  município,  ao  menos  em parte  da  sua  área  urbana,  não  são

adequadas à instalação de sistemas individuais, sobretudo de unidades de disposição final de

efluentes  no  solo.  Isto  posto,  ressalta-se  a  necessidade  de  serem realizados  pela  Corsan

estudos específicos do solo no Município de Marcelino Ramos, considerando minimamente

uma  malha  amostral  representativa,  caso  a  Concessionária  tenha  a  intenção  de  atestar  a

viabilidade  técnica  da  proposta  apresentada  de  manutenção  e/ou  instalação  de  sistemas

individuais nas edificações do município.

 6.12  Marcelino  Ramos  tem  aclives  acentuados?  É  declinoso?  Essa  característica  é

adequada para a implantação de um sistema individual de esgotamento sanitário? Como

colocar fossa séptica em declividade?
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Não  constam  nos  documentos  enviados  a  esta  Secretaria  os  estudos

geomorfológicos de Marcelino Ramos, impossibilitando a resposta ao quesito proposto.

No entanto,  em princípio,  a declividade do terreno não é impeditivo para a

implantação de um sistema individual de esgotamento sanitário. A NBR 13969/97, apenas faz

uma ressalva em seu item 5.1.3.5, alínea g, (processo construtivo), de que em locais onde o

terreno  possui  inclinação  acentuada,  as  valas  de  infiltração  devem  ser  instaladas

acompanhando as curvas de nível, mantendo a declividade das tubulações.

Todavia, cumpre mencionar que o Manual para Apresentação de Propostas para

Sistemas  de  Abastecimento  de  Água e  Esgotamento  Sanitário  do  Ministério  das  Cidades

(2012)26, estabelece que no caso de soluções individuais de esgotamento sanitário:

a) os projetos devem ser utilizados para áreas urbanizadas pouco adensadas,
baixa renda, terrenos planos, bem drenados e secos, com declividade média,
permeáveis e sem lençol próximo à superfície;

b) o dimensionamento das fossas e sumidouros deverá obedecer às normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e apresentar teste de
absorção do solo.

 6.13  Em linhas gerais, considerando a generalidade (maior porção do território), como

se caracteriza  o  lençol  freático  de  Marcelino  Ramos? Ainda tomando por base  essa

generalidade,  pode-se  afirmar  que  ela  comporta,  em  tese  (ressalvada  a  análise

particularizada para cada caso específico), a implantação de um sistema individual de

esgotamento sanitário? 

Nos autos do IC em epígrafe não há nenhum estudo acerca das características

hidrogeológicas  no Município  de Marcelino  Ramos.  Ressalta-se que  no  caso de  sistemas

individuais, a análise das características do solo e da profundidade do lençol freático deve ser

realizada em cada lote.

 6.14  Qual a distância mínima do lençol freático para o sumidouro? Há esta distância no

Município de Marcelino Ramos?

Conforme  já  apresentado  em  quesitos  anteriores,  a  norma  NBR  13969/97

estabelece que deve ser mantida uma distância mínima vertical entre o fundo da unidade de

disposição  final  no  solo  e  o  nível  máximo da  superfície  do  aquífero  de  1,5  m.  Não  há

nenhuma informação nos autos do IC acerca da profundidade do lençol freático na região em

estudo.

 6.15  No caso de soluções individuais, como proposto pela Corsan, como deve ser feita a

gestão do lodo, das fossas e dos filtros?

26 Disponível em: http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/Arquivos_PDF/Manual_de_
gua_e_Esgoto_2012.pdf. Acessado em 09/10/2019.
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A  norma  técnica  NBR  7229/93  estabelece  diretrizes  para  a  limpeza  e

disposição final de lodo e escuma removidos dos tanques sépticos:

6.2.1.1 O lodo e a escuma acumulados nos tanques devem ser removidos a
intervalos equivalentes ao período de limpeza do projeto, conforme a Tabela
3 (ver 5.6.2).

6.2.1.2 O intervalo pode ser encurtado ou alongado quanto aos parâmetros
de  projeto,  sempre  que  se  verificarem alterações  nas  vazões  efetivas  de
trabalho com relação às estimadas.

6.2.1.3 Quando da remoção do lodo digerido, aproximadamente 10% de seu
volume devem ser deixados no interior do tanque.

6.2.1.4  A  remoção  periódica  de  lodo  e  escuma  deve  ser  feita  por
profissionais  especializados  que  disponham de  equipa-mentos  adequados,
para garantir o não-contato direto entre pessoas e lodo. É obrigatório o uso
de botas e luvas de borracha. Em caso de remoção manual, é obrigatório o
uso de máscara adequada de proteção.

6.2.1.5  No  caso  de  tanques  utilizados  para  o  tratamento  de  esgotos  não
exclusivamente domésticos, como em estabelecimentos de saúde e hotéis, é
obrigatória  a remoção por equipamento mecânico de sucção e  caminhão-
tanque.

6.2.1.6  Anteriormente  a  qualquer  operação  que  venha  a  ser  realizada  no
interior  dos  tanques,  as  tampas  devem  ser  mantidas  abertas  por  tempo
suficiente à remoção de gases tóxicos ou explosivos (mínimo: 5 min).

6.2.3 Disposição de lodo e escuma

6.2.3.1 O lodo e  a escuma removidos dos tanques sépticos  em nenhuma
hipótese  podem  ser  lançados  em  corpos  de  água  ou  galerias  de  águas
pluviais.

6.2.3.2 O lançamento do lodo digerido, em estações de tratamento de esgotos
ou  em  pontos  determinados  da  rede  coletora  de  esgotos,  é  sujeito  à
aprovação  e  regulamentação  por  parte  do  órgão  responsável  pelo
esgotamento sanitário na área considerada.

6.2.3.3  No  caso  de  tanques  sépticos  para  atendimento  a  comunidades
isoladas, deve ser prevista a implantação de leitos de secagem, projetados de
acordo com a normalização específica.  Estes  devem estar  localizados em
cota adequada à disposição final ou ao retorno dos efluentes líquidos para os
tanques.

6.2.3.4  O  lodo  seco  pode  ser  disposto  em  aterro  sanitário,  usina  de
compostagem ou campo agrícola, sendo que, neste último, só quando ele não
é voltado ao cultivo de hortaliças,  frutas  rasteiras  e  legumes consumidos
crus.

6.2.3.5 Quando a comunidade não dispuser de rede coletora de esgoto, os
órgãos responsáveis pelo meio ambiente, saúde e saneamento básico devem
ser  consultados  sobre  o  que  fazer  para  os  lodos  coletados  dos  tanques
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sépticos  poderem  ser  tratados,  desidratados  e  dispostos  sem  prejuízos  à
saúde e ao meio ambiente

A mesma diretriz  é  apresentada  na  NBR 13969/97  quanto  à  disposição  de

despejos resultantes da limpeza de filtro anaeróbio:

4.1.4 Limpeza do filtro anaeróbio

O filtro anaeróbio deve ser limpo quando for observada a obstrução do leito
filtrante, observando-se os dispostos a seguir:

a)  para  a  limpeza  do  filtro  deve  ser  utilizada  uma  bomba  de  recalque,
introduzindo-se  o  mangote  de  sucção  pelo  tubo-guia,  quando  o  filtro
dispuser daquele;

b) se constatado que a operação acima é insuficiente para retirada do lodo,
deve  ser  lançada  água  sobre  a  superfície  do  leito  filtrante,  drenando-a
novamente. Não deve ser feita a “lavagem” completa do filtro, pois retarda a
partida da operação após a limpeza;

c)  nos filtros com tubos perfurados sobre o fundo inclinado,  a drenagem
deve ser feita colocando-se mangote de sucção no poço de sucção existente
na caixa de entrada, conforme representado no anexo B, figuras B.2 e B.3.
Se constatada a insuficiência de remoção de lodo, deve-se seguir a instrução
da alínea b).

4.1.5 Disposição de despejos resultantes da limpeza de filtro anaeróbio

Os despejos resultantes da limpeza do filtro anaeróbio em nenhuma hipótese
devem ser lançados em cursos de água ou nas galerias de águas pluviais. Seu
recebimento  em  Estações  de  Tratamento  de  Esgotos  é  sujeito  à  prévia
aprovação e  regulamentação por  parte do órgão responsável  pelo sistema
sanitário local.

No caso de o sistema já possuir um leito de secagem, o despejo resultante da
limpeza do filtro anaeróbio deve ser lançado naquele.

 6.16  Cada  fossa  séptica  de  cada  economia  tem  entre  1.000  e  2.000  litros,  correto?

Quantos caminhões seriam necessários para retirar o lodo?

De acordo com a norma técnica NBR 7229/93, o dimensionamento do volume

de um tanque séptico depende de variáveis como: tipo de edificação, número de habitantes,

padrão  da  residência,  intervalo  entre  limpezas  e  temperatura.  Isto  posto  não  é  possível

estabelecer um volume padrão. 

Quanto  à  quantidade  de caminhões  necessários  para  realizar  a  limpeza  dos

sistemas,  este  dependerá  diretamente  da  capacidade  volumétrica  dos  sistemas  individuais,

bem como do caminhão.

 6.17  Considerando a informação de que o lodo seria transportado para a ETE de Passo

Fundo, e tendo em vista que ela seria o destino do lodo de outros Municípios da região
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do Alto Uruguai (composta por 32 municípios), é possível afirmar que a ETE possui

capacidade de operação suficiente para isso?

Inicialmente, cumpre observar que não foi apresentada pela Corsan sequer uma

estimativa  do volume de  efluentes  que  seriam gerados  durante  o  serviço  de limpeza  dos

sistemas  individuais  no  Estado  (considerando  a  abrangência  da  proposta  apresentada),

tampouco  especificamente  no  município  de  Marcelino  Ramos,  impossibilitando  qualquer

avaliação acerca da capacidade da ETE para recebimento destes efluentes.

Não obstante  à falta  de informações,  foram obtidas na página eletrônica da

Fepam27, as licenças de operação, LO nº 04610/2016-DL, (expedida em 04/08/2016) e LO nº

07894/2017 (expedida em 28/12/2007). 

A  LO  nº  04610/2016-DL  refere-se  à  ETE  Arroio  Miranda.  Conforme  o

documento, o sistema de tratamento de esgoto sanitário de Passo Fundo, operado pela Corsan,

é constituído por Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (RAFA), Filtro Biológico, Wetlands

e Leitos de Secagem. A estação tem capacidade para tratamento de 4.700 m³/dia (54,4 L/s). A

licença de operação autoriza expressamente o recebimento de efluentes de fossas sépticas,

desde que não superada a capacidade total da ETE:

1.9 esta licença autoriza o tratamento de lodos de fossas sépticas e banheiros 
químicos com previsão de vazão máxima de 4700 m³/d, incluindo o afluente 
normal;

Quanto à LO nº 07894/2017, refere-se à ETE Araucária, cujo sistema de atual

de tratamento é constituído de unidade preliminar (gradeamento e desarenador), tratamento

primário (uma lagoa anaeróbia), tratamento secundário (duas lagoas facultativas) e tratamento

terciário (duas lagoas de maturação). A capacidade da ETE é de 250 L/s. Cumpre observar,

que a ETE Araucária  está  passando por um processo de modernização,  de acordo com a

licença de instalação LI nº 00264/2018 (expedida em 30/04/2018), que autorizou à ampliação

do sistema coletor e alteração da ETE. De acordo com a licença de operação em vigor, a ETE

Araucária está apta ao recebimento de efluentes de fossas sépticas, desde que devidamente

controlados:

4.7 - é vedado o recebimento de cargas sépticas transportadas por veículo
sem o acompanhamento do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR);

4.8 -  deve haver  efetivo controle  sobre o recebimento de cargas  sépticas
transportadas por veículos;

Não  há  informações,  dentre  os  documentos  disponibilizados  para  análise

pericial, acerca das atuais condições operacionais das ETEs de Passo Fundo, sobretudo quanto

à  capacidade  para  recebimento  dos  efluentes  da  limpeza  dos  sistemas  individuais  de

27 Disponível em: http://ww2.fepam.rs.gov.br/doclics/signed/2016/768766_signed.pdf 

LT 414-2019_Marcelino Ramos.odt 33/42

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
6
/
1
0
/
2
0
1
9
 
0
1
:
0
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
B
8
7
B
0
7
.
3
E
A
1
A
D
1
E
.
A
3
3
E
E
C
5
3
.
5
C
F
1
7
9
C
1

http://ww2.fepam.rs.gov.br/doclics/signed/2016/768766_signed.pdf


MPF – PGR – SPPEA – CNP – ANPMA

Marcelino Ramos e outros municípios que também venham a utilizar as mesmas ETEs para

esse fim.

Cumpre  observar  que,  de  acordo  com  as  licenças  de  operação,  a

Concessionária deve apresentar à Fepam, semestralmente, o relatório operacional das ETEs.

Isto posto, após a Corsan disponibilizar o cálculo estimado do volume de efluentes gerados no

serviço de limpeza programada de sistemas individuais no município de Marcelino Ramos e

nos demais municípios  que eventualmente utilizariam as  estações  de tratamento de Passo

Fundo, poderá ser encaminhado questionamento à Fepam acerca das condições operacionais

das ETEs e sua capacidade para receber os efluentes gerados em Marcelino Ramos e em

eventuais outros municípios da região que venham a dispor do mesmo serviço de limpeza

programada da Corsan.

 6.18  Considerando que Marcelino Ramos é uma cidade turística, com vários hotéis e

pousadas, como deve ser o sistema do tratamento de esgoto destes lugares? É viável a

adoção  dos  sistemas  individuais  como  solução  para  o  esgotamento  sanitário  em

ocupações coletivas, notadamente prédios verticais e estabelecimentos comerciais com

grande geração de efluentes?

O  projeto  de  um  sistema  de  tratamento  de  esgoto  requer  a  análise

individualizada do empreendimento por parte do engenheiro responsável, que deve levar em

consideração  as  características  da  edificação,  a  eficiência  esperada  do  tratamento,  as

características do solo, os padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente para o caso

de disposição final em corpos d’água superficiais, entre outros aspectos.

Na ausência de sistema público de esgotamento sanitário, podem ser adotadas

soluções  individuais,  desde  que  adequadamente  dimensionadas,  executadas  e  operadas.  A

NBR 7229/93 (item 5.7) ao tratar do dimensionamento do tanque séptico, considera também a

contribuição advinda de alojamentos e hotéis, por exemplo.

Aproveita-se  essa  questão  para ressaltar  a  importância  de  serem  fixadas

exigências  específicas,  pelas  autoridades  sanitárias  e  ambiental  competentes,  para  o

tratamento de efluentes provenientes de hospitais, clínicas, laboratórios de análises clínicas,

postos  de  saúde  e  demais  estabelecimentos  prestadores  de  serviços  de  saúde,  conforme

mencionado no item 4.1.2 da NBR 7229/93.

 6.19  Caso  verificada,  em  tese,  sobretudo  a  partir  das  características  geológicas  da

região,  a  possibilidade  de  adoção  dos  sistemas  individuais  como  solução  para  o

esgotamento  sanitário  de  Marcelino  Ramos,  quais  os  requisitos  e  as  condições  que

deveriam ser observadas para tanto?

Considerando a hipótese de viabilidade de implantação de sistemas individuais

de  tratamento  de  esgoto  em  Marcelino  Ramos  pelas  características  geológicas  e
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hidrogeológicas da  região,  devem ser  observados  todos  os  demais requisitos  e  condições

estabelecidos nas normas técnicas  NBR 7229/93 e  13969/97 para o projeto,  construção e

operação dos sistemas.

 6.20  Quais são os parâmetros para um estudo de viabilidade técnica?

A viabilidade  técnica  deve  ser  atestada  no  âmbito  do  próprio  projeto  de

engenharia de um sistema de esgotamento sanitário, mediante a comprovação do atendimento

às normas técnicas pertinentes e aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.

De  acordo  com  as  orientações  técnicas  estabelecidas  pela  Funasa28 no

documento denominado “Apresentação de Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário29”,

um projeto de engenharia deve ser constituído de estudos de concepção, projeto básico e

projeto executivo:

a) estudos de concepção — conjunto de estudos e conclusões referentes ao
estabelecimento de todas as diretrizes, parâmetros e definições necessárias e
suficientes para a caracterização completa do sistema a projetar, tendo como
objetivos:  - identificação e qualificação de todos os fatores intervenientes
com o sistema de esgotos; - diagnóstico do sistema existente, considerando a
situação atual e futura; - estabelecimento de todos os parâmetros básicos de
projeto;  -  pré-dimensionamento  das  unidades  dos  sistemas,  para  as
alternativas selecionadas; - escolha da alternativa mais adequada mediante a
comparação  técnica,  econômica  e  ambiental,  entre  as  alternativas,
levantando  os  impactos  negativos  e  positivos;  -  estabelecimento  das
diretrizes  gerais  de  projeto  e  estimativa  das  quantidades  de  serviços  que
devem ser executados na fase de projeto; 

b) projeto básico — conjunto de elementos necessários e suficientes, com
precisão adequada, para caracterizar a obra e o serviço, ou o complexo de
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos
estudos  técnicos  preliminares,  que  assegurem  a  viabilidade  do
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição
dos métodos e do prazo de execução; 

c) projeto executivo — conjunto dos elementos necessários e suficientes à
execução  completa  da  obra,  de  acordo  com  as  normas  pertinentes  da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)30. 

28 Fundação Nacional de Saúde
29 Disponível  em:  http://www.funasa.gov.br/documents/20182/33212/eng_esgot2.pdf/52f837b9-7259-44c6-
a742-0408271786cd. Acessado em 24/09/2019.
30 NBR  9.648  —  Estudo  de  Concepção  de  sistemas  de  Esgoto  Sanitário,  que  estabelece  terminologia  e
condições gerais para este tipo de estudo, promulgada em 1986; NBR 9.649 — Projeto de Redes Coletoras de
esgoto  Sanitário,  que  estabelece  terminologia  e  critérios  de  dimensionamento  para  elaboração  de  projeto
hidráulicosanitário  de  redes  coletoras  de  esgoto  sanitário,  promulgada  em  1986;  NB  568  —  Projeto  de
Interceptores de Esgoto Sanitário, que estabelece condições de elaboração de projeto e dimensionamento de
interceptores  de grande porte,  promulgada em 1989; NB 569 — Projeto de Estações Elevatórias de Esgoto
Sanitário, que estabelece condições para a elaboração de projeto hidráulico sanitário de estações elevatórias de
esgoto sanitário com emprego de bombas centrífugas, promulgada em 1989; NB 570 — Projeto de Estações de
Tratamento de Esgoto Sanitário, que estabelece condições para a elaboração de projeto hidráulico-sanitário de
estações de tratamento de esgotos, promulgada em 1990.
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 6.21  A documentação  apresentada  pela  Corsan  é  suficiente  para  a  implantação  do

sistema individual em Marcelino Ramos ou há a necessidade de elaboração de estudos

complementares?  Em  caso  positivo,  quais  estudos  e  qual  o  prazo  estimado  para  a

conclusão de cada um?

Conforme já mencionado no item 2 do presente laudo técnico, a proposta da

Corsan abrange todo o Estado do Rio Grande do Sul, e não apresenta embasamento técnico

que  permita  avaliar  a  viabilidade  de  implantação  do serviço  de  limpeza  programada  dos

sistemas individuais.

Considerando especificamente o município de Marcelino Ramos, se a proposta

da  Corsan  consiste  na  manutenção  de  sistemas  individuais  em  todo  o  município,  em

detrimento da implantação de sistema coletivo de esgotamento sanitário, e se claramente a

situação atual do município de Marcelino Ramos (considerando o próprio fato que originou a

instauração do presente IC e as informações prestadas pela Prefeitura) não condiz com uma

situação que indique o atendimento à universalização dos serviços de esgotamento sanitário,

então  torna-se  imprescindível  que  a  proposta  da  Corsan  esteja  embasada  tecnicamente,  e

minimamente, nos seguintes aspectos:

-  Diagnóstico  detalhado  da  situação  atual  do  município,  considerando cada

economia. Os sistemas individuais podem ser considerados adequados quando comprovada

pelos proprietários a elaboração de um projeto por profissional habilitado, a aprovação do

mesmo pela prefeitura, e sua subsequente execução. Caso contrário, na opinião dos analistas

subscritores, não é viável atestar apenas com base em uma vistoria (salvo se for apresentado

pela Corsan o detalhamento dos procedimentos a serem executados pelo profissional), que os

sistemas individuais foram projetados e construídos de acordo com as normas técnicas que

regem a matéria;

-  Estudo de avaliação do solo:  A proposta  da  Corsan  deve  estar  embasada

tecnicamente em estudo geológico e hidrogeológico que indique a viabilidade de implantação

de sistemas individuais no município de Marcelino Ramos, sobretudo a instalação de unidades

de  disposição  no  solo  (que  atendam  as  diretrizes  estabelecidas  na  norma  técnica  NBR

13969/97). Neste sentido, destaca-se que o estudo deve ser realizado, se não caso a caso, no

mínimo em uma malha amostral representativa da área urbana do município.

- Plano de Ação: considerando as economias,  individualmente, que não tem

comprovação que o sistema individual foi adequadamente projetado e executado, deve ser

feita a avaliação e elaboração de projeto, por profissional habilitado, para cada economia,

considerando as suas especificidades (número de habitantes, área disponível no terreno para

implantação do sistema, características do solo, profundidade do lençol freático, entre outros)

e as diretrizes estabelecidas nas normas técnicas NBR 7229/93 e 13969/97. Posteriormente, o

projeto elaborado deve ser submetido à análise e aprovação do Município, para somente então
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entrar  na  fase  de  execução.  É imprescindível  que  fique  clara  a  viabilidade  de  todo  esse

processo, como ele será conduzido pela Corsan e pelo Município, inclusive com relação aos

custos, uma vez que é essencial para o eventual êxito da proposta apresentada.

 6.22  Caso a solução apresentada pela Corsan não se mostre totalmente viável, solicita-

se seja esclarecido:

 6.22.1  Quais  as  etapas  necessárias  para  a  implantação  de  um  sistema  coletivo  de

esgotamento  sanitário  e  de  uma ETE no  Município  de  Marcelino  Ramos? Descreva

numericamente cada uma, seus pré requisitos  e  um prazo razoável  estimado para a

finalização de cada etapa (com indicação da norma técnica e do seu respectivo item).

A implantação  de  um  sistema  coletivo  no  município  de  Marcelino  Ramos

depende da elaboração de um projeto de engenharia,  por empresa contratada devidamente

qualificada, do licenciamento ambiental do projeto e da sua execução. Além disso destaca-se a

necessidade de obtenção de recursos financeiros para a execução dos projetos. As orientações

técnicas estabelecidas pela Funasa para apresentação de projetos de sistemas de esgotamento

sanitário já foram descritas na resposta ao quesito nº 6.20.

Além disso, a implantação de sistemas de esgotamento sanitário caracteriza-se

como atividade sujeita ao processo de licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução

Conama  nº  237/97.  De  forma  geral,  a  Resolução  Conama  nº  377/200631 estabelece  os

documentos  a  serem apresentados  pelo  empreendedor  para  licenciamento  de  sistemas  de

esgotamento sanitário, a depender do porte do empreendimento. Para sistemas de pequeno

porte (até 30.000 habitantes), como é o caso do município de Marcelino Ramos, devem ser

apresentados, no mínimo, os seguintes documentos:

I - informações gerais sobre o projeto e informações consideradas relevantes
pelo órgão ambiental competente;

II  -  declaração  de  responsabilidade  civil  e  a  respectiva  Anotação  de
Responsabilidade Técnica;

III - autorização para supressão da vegetação, quando for o caso;

IV - Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos para lançamento de
efluentes; e 

V  -  localização  em  conformidade  com  instrumento  de  ordenamento
territorial do município.

Outros estudos a serem apresentados pelo empreendedor para o licenciamento

de  um sistema coletivo  de  esgotamento  sanitário  são  determinados  pelo  órgão  ambiental

competente. De acordo com a Resolução Consema nº 372/201832 o licenciamento de sistemas

31 Dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário.
32 Dispõe sobre os empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente
poluidores  ou  capazes,  sob  qualquer  forma,  de  causar  degradação  ambiental,  passíveis  de  licenciamento
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de esgotamento  sanitário  é  de competência  estadual,  portanto  de  atribuição  da  Fepam no

Estado do Rio Grande do Sul.

De  acordo  com  a  Portaria  Fepam  nº  43/201933,  a  atividade  “sistema  de

esgotamento sanitário (interceptores, coletores tronco, estações elevatórias, linhas de recalque,

tratamento e/ou emissários)” está sujeita a licença prévia e de instalação unificadas (LPI).

Por meio do Sistema Online de Licenciamento Ambiental da Fepam é possível

verificar  os  estudos  e  documentos  necessários  para  a  concessão  da  LPI,  quais  sejam:  (i)

Matrícula do Registro de Imóvel ou Comprovante de Propriedade; (ii) Certidão da Prefeitura

Municipal;  (iii)  Laudo  de  Cobertura  Vegetal;  (iv)  Laudo  de  Fauna;  (v)  Caracterização

Geotécnica; (vi) Levantamento planialtimétrico; (vii) Manifestação expressa da FUNAI ou

Declaração  do  Responsável  Técnico34;  (viii)  Plano  de  Gerenciamento  dos  Resíduos  da

Construção Civil35; (ix) Documentos em atendimento a Diretriz Técnica nº 05/2017 Fepam,

referente  a  coleta  e  destinação de  efluentes  líquidos;  (x)  Projeto  da  Cortina  Vegetal;  (xi)

Inventário  Florestal;  (xii)  Concepção  Básica  do  Sistema  de  Esgotamento  Sanitário;  (xiii)

Estudo de cota de inundação; (xiv) Plano de Controle Ambiental das Obras Civis; (xv) Projeto

do Sistema de Esgotamento Sanitário e (xvi) Identificação das áreas de proteção.

Quanto ao estudo de Concepção Básica do Sistema de Esgotamento Sanitário,

de acordo com as diretrizes da Fepam, deve conter:

1. Diagnóstico ambiental do esgotamento sanitário contendo:

a) Delimitação da área de planejamento e das bacias de esgotamento em
planta,  com estimativa das cargas orgânicas geradas (54gDBO/hab.dia ou
per capita adotado pelo responsável técnico) para a população inicial e final
de plano, a partir de dados censitários.

b) Caracterização de sistemas existentes na área de planejamento: identificar
as áreas (e população) de abrangência dos sistemas coletivos e individuais de
tratamento e áreas sem sistemas.

c)  Caracterização,  utilizando  dados  secundários,  dos  corpos  hídricos  que
atualmente recebem os efluentes: i)  superficiais:  estimativa das vazões de
referência (a jusante da área de planejamento) e respectivos enquadramentos
pelo CRH-RS; ii) subsuperficiais: profundidade e camadas constituintes do
solo, níveis de lençol freático e característica hidrogeológica regional.

ambiental  no Estado do Rio Grande do Sul, destacando os de impacto de âmbito local  para o exercício da
competência municipal no licenciamento ambiental.
33 Disciplinar os procedimentos e critérios gerais para aplicação da Licença Prévia e de Instalação Unificadas –
LPI, no âmbito da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler – Fepam.
34 Caso houver comunidades indígenas na área de influência direta do empreendimento ou na possibilidade de o
empreendimento  influenciar  o  modo  de  vida  de  tais  comunidades,  encaminhar  Manifestação  expressa  da
FUNAI;  Na  ausência,  encaminhar  Declaração  do  Responsável  técnico  indicando  a  não  interferência  em
comunidades silvícolas;
35 Deverá ser encaminhado Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, elaborado e firmado por profissional
devidamente habilitado, com ART, em atendimento a Resolução Conama nº 307/2002 e demais atualizações,
com referência aos resíduos gerados na execução das obras na área licenciada; 
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d)  Diagnóstico:  estimativa  do  impacto  ambiental  nos  corpos  hídricos
superficiais  ou  subsuperficiais  oriundo  do(s)  sistema(s)  existente(s),
considerando-se  as  informações  descritas  em  "a",  "b"  e  "c"  e  as  bacias
hidrográficas como unidades de análise.

2.  Concepção Básica  do  SES,  ou  seja,  melhor  opção de  arranjo,  sob  os
pontos de vista técnico, econômico, financeiro, social e ambiental, contendo:

a) Descrição da concepção básica, apresentando-a em planta única de escala
conveniente,  com  articulação  das  bacias  e  possível  localização  (com
coordenadas geográficas)  das elevatórias,  dos  interceptores,  da  ETE e do
ponto de emissão/disposição de efluentes.

b)  Etapas  de implantação:  descrição das  etapas  de implantação.  Informar
para quais etapas está sendo solicitado o licenciamento ambiental.

c) Prognóstico: comparação sanitária da concepção básica do SES de início e
fim  de  plano  com  o  diagnóstico  (diagnóstico  versus  início  de  plano  e
diagnóstico versus fim de plano), a partir da solução escolhida, em termos de
cargas orgânicas diretas e remanescentes, destacando os impactos positivos e
negativos nos corpos superficiais e subsuperficiais que recebem atualmente e
receberão futuramente efluentes.

d)  Contribuições  industriais:  verificar  existência  de  indústrias  na  área  de
planejamento com potencial de conectarem-se à rede nos termos do Art. 15
da Resolução CONSEMA nº 355/2017.

3. ART(s) do(s) responsável(is) técnico(s) para o estudo apresentado.

Quanto ao Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário, a Fepam exige:

1. Quanto ao sistema coletor, descrever e apresentar:

a)  Planta  única  com  bacias  de  esgotamento,  indicando  tronco-coletores,
interceptores, elevatórias, recursos hídricos  e ETE.

b)  Travessias  com  interferência  em  curso  hídrico,  método  construtivo,
avaliação do impacto previsto sobre a biota e medidas de mitigação.

c) Localização dos Poços de Visita que possuam extravasores, se houver.

2. Quanto às estações elevatórias, descrever para cada uma:

a) localização, indicar se está em terreno ou logradouro, registro fotográfico
e coordenadas geográficas;

b) vazão de operação (Q)

c) indicação do corpo receptor (direto ou indireto, através da rede pluvial) de
eventual extravasão e coordenadas. Caso rede pluvial indicar onde a rede
pluvial deságua.

d) número de conjuntos motor-bomba, indicando existência de reserva;

e) cota do quadro elétrico e cota de inundação anual;
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f) capacidade de armazenamento emergencial antes de extravasão (em m³);

g) método de detecção de panes;

h) tempo estimado entre a pane e o início da extravasão, em função da vazão
da elevatória e da capacidade de armazenamento;

i) usuários da água afetados por eventuais panes das elevatórias;

j) medidas de projeto para mitigar as consequências de eventual pane;

3. Quanto à Estação de Tratamento de Esgoto:

a) lay-out do processo de tratamento, áreas construídas, armazenamento de
produtos  químicos,  cota  de inundação,  canais  de drenagem,  cortinamento
vegetal e aterro;

b) Medidas para mitigação de odores, vetores e ruído;

c) Medidas de projeto adotadas para mitigar o dano associado às possíveis
situações  que  acarretem  falhas  no  sistema  (e.g.  inundações,  falhas
eletromecânicas, instabilidade geotécnica do local e circunvizinhança);

d)  Medidas  de  prevenção  e  controle  dos  impactos  ambientais  adversos
decorrentes  do  armazenamento  e  utilização  dos  produtos  químicos  nas
formas líquida ou gasosa;

e) Medidas para evitar a contaminação dos recursos hídricos superficiais e
subterrâneos pelo acondicionamento do lodo oriundo do tratamento;

f)  Concepção  para  atendimento  aos  padrões  de  emissão,  descrevendo
eficiência esperada;

g)  Processo  de  tratamento  do  lodo,  estimativa  de  quantidade  gerada  e
destinação final prevista;

h) Previsão de recebimento de resíduos de esgotamento sanitário e existência
de módulo de recebimento.

Para  a  concessão  da  licença  de  operação,  são  exigidos  ainda  pelo  órgão

ambiental: (i) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; (ii) Documentos com vistas à

obtenção da Licença de Operação; (iii) Laudo Técnico de Conclusão; (iv) ART da Operação

do  empreendimento;  (v)  Relatório  de  Conformidade  Ambiental;  (vi)  Planta  Baixa  do

Empreendimento; e (vii) Plano de Emergência e Contingência.

Diante de todo o exposto, verifica-se a exigência de diversos estudos para o

processo de licenciamento ambiental de sistemas de esgotamento sanitário, inclusive muitos

deles extrapolam a seara de atuação dos analistas subscritores, inviabilizando a estimativa de

prazo solicitada no quesito.

Com relação  ao  processo de licenciamento ambiental pelo órgão competente,

de acordo com a Resolução Conama nº 237/97:
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Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise
diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das
peculiaridades  da  atividade  ou  empreendimento,  bem  como  para  a
formulação  de  exigências  complementares,  desde  que  observado  o  prazo
máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até
seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/
RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.

Todavia, o prazo do processo de licenciamento pode ser afetado no caso de

haver solicitações de esclarecimentos, adequações e/ou complementações ao empreendedor

por parte do órgão ambiental ou ainda no caso da necessidade de manifestação de órgãos

intervenientes, quando instados pela Fepam, de acordo com a Portaria Fepam nº 021/201836.

Com relação ao prazo para execução  da obra propriamente dita, os analistas

subscritores não possuem elementos técnicos que possibilitem uma estimativa mais apurada.

Todavia, cabe observar que o prazo de validade da licença prévia e de instalação unificada,

concedida pela Fepam, é fixado em 5 anos.

 6.22.2  Há necessidade de elaboração de estudo de viabilidade técnico e econômico-

financeira? Quais devem ser seus parâmetros? O que precisa constar nesse estudo, qual 

o prazo necessário para sua elaboração e qual deve ser a qualificação profissional dos 

responsáveis pela sua elaboração?

De acordo com a Lei 11.445/2007, entre as condições de validade dos contratos

que tenham por objeto a prestação dos serviços públicos de saneamento básico (como por

exemplo o contrato entre a Corsan e o Município de Marcelino Ramos), consta a “a existência

de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e

integral  dos  serviços,  nos  termos  do  respectivo  plano  de  saneamento  básico”  (Lei

11.445/2007, Art. 11).

O estudo em questão extrapola a seara de atuação dos analistas subscritores.

Isto  posto,  não  é  possível  responder  detalhadamente  aos  questionamentos  acerca  dos

parâmetros  a  serem  considerados  no  estudo,  tampouco  o  prazo  para  sua  elaboração,  ou

qualificação técnica dos responsáveis pela sua elaboração. 

Com relação à parte técnica (engenharia), o estudo de viabilidade deve utilizar

como base o conjunto de elementos que configuram as condições atuais e futuras dos serviços

de esgotamento sanitário prestados no município de Marcelino Ramos, tendo como referência

as metas estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Básico. Neste contexto, devem ser

considerados, minimamente: o diagnóstico atual dos serviços; as projeções de demandas de

serviços  e  infraestrutura  necessárias  (considerando  a  projeção  populacional  e  as  metas

definidas no PMSB); definição de solução técnica (projeto) e investimentos associados para

36 Dispõe  sobre  as  medidas  administrativas  relativas  ao  arquivamento  e  Indeferimento  de  processos  de
licenciamento ambiental pelo não cumprimento, por parte dos empreendedores, dos prazos estabelecidos para
complementações, correções e esclarecimentos.
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atendimento das demandas previstas e projeção dos custos operacionais.  Com base nestes

elementos técnicos, é então avaliada, por profissionais devidamente habilitados, a viabilidade

econômica e financeira para o atendimento das metas estabelecidas no PMSB, considerando a

sustentabilidade e equilíbrio do sistema.

 6.22.3  Quais os demais estudos necessários para implantação de um sistema coletivo de

esgotamento,  o  que  deve  constar  em  cada  um,  qual  o  prazo  estimado  para  sua

elaboração  e  qual  deve  ser  a  qualificação  profissional  dos  responsáveis  pela  sua

elaboração?

Os estudos  a  serem exigidos  no  processo  de  licenciamento  de  um sistema

coletivo já foram mencionados na resposta ao quesito nº 6.22.1. 

 6.22.4  Quais medidas o Município de Marcelino Ramos e a Corsan podem adotar como

solução transitória, enquanto o sistema coletivo não é implantado?

A proposta de limpeza programada dos sistemas individuais poderia ser uma

medida transitória, até que fosse estabelecida a solução definitiva, seja por meio de sistemas

individuais devidamente dimensionados e executados de acordo com as normas técnicas, seja

por meio de um sistema público de esgotamento sanitário.

Complementarmente,  ressalta-se  a  importância  da  fiscalização  ostensiva  do

município de Marcelino Ramos, de forma a coibir lançamentos de esgoto indevidos na rede

pluvial ou nas águas superficiais.

É o Laudo.

SPPEA, 15 de outubro de 2019.

[assinatura digital]
ALAN DO SANTOS BRASIL

Analista do MPU/Perícia/Engenharia Sanitária
Assessoria Nacional de Perícia em Meio Ambiente

[assinatura digital]
BEQUI BARROS BEHAR LUIZELLI

Analista do MPU/Perícia/Engenharia Sanitária
Assessoria Nacional de Perícia em Meio Ambiente
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AGERGS

RESOLUÇÃO NORMATIVA N.o 50, de 21 de novembro de 2019
SESSÃO Ro 88/201 9

Disciplina a prestação do serviço de
limpeza programada de sistemas
individuais pela CORSAN.

O CONSELHO SUPERIOR DA AGENCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS
SERVIÇOS PUBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das
atribuições legais que Ihe confere a Lei Estadual n.' l0.931, de 09 de janeiro
de 1997 e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29 da Lei n' 11.445/2007, que prevê a
sustentabilidade económico-financeira dos serviços de abastecimento de água
e esgotamento sanitário, preferencialmente por tarifasl

CONSIDERANDO o disposto no art. 45, $ 1', da Lei n' 11.445/2007, que
admite soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e
destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela
entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental,
sanitária e de recursos hídricosl

CONSIDERANDO que os efluentes resultantes do processo de limpeza de
fossas sépticas devem ser dispostos em estações de tratamento de esgoto ou
em centrais de tratamento de lodo devidamente licenciadasl

CONSIDERANDO a titularidade dos municípios para os serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, a quem compete decidir sobre
a respectiva forma de prestaçãol

CONSIDERANDO a competência normativa técnica das agências reguladoras
estabelecida no art. 23 da Lei n.' 11.445/07, bem como os convênios de
delegação firmados entre a AGERGS e os municípiosl

CONSIDERANDO o disposto no processo administrativo n.' 1167-3900/18-0,
bem como as contribuições recebidas em consulta e em audiência públicasl

RESOLVE

Art. I' Aprovar a norma anexa a esta Resolução que disciplina a prestação do
serviço de limpeza programada de sistemas individuais pela CORSAN.

Art. 2' - Determinar que os valores aprovados sejam revisados na Revisão
Tarifária prevista para 201 9.

.1r



AGERGS

Art. 3' -- Determinar que a Direção Geral abra expediente administrativo para
realizar as adequações necessárias à Resolução Normativa n' 35/2016 que
disciplina a cobrança por disponibilidade do sistema de esgotamento sanitário
operado pela CORSAN.

Art. 4'. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Agência Estadual de Regulação (iPs Serviços Públicos Delegados do Rio
Sul-- AGERGS, Sala do Conseih+lPuperior, em 21 de novembro de 2019.

l l ..--g-'''-\
Z,-19?''' )-.

t ' F . {.
M.ária-Etí2abdth R. Pêreira

.Conselhei,pá-Presidente

Grande do

Luiz Dahlem
Conselheiro -Relato r

íbec-Domingo
Conselheiro

g«,....: ,. P/w~«-
Làz 'ne'iiqu.l Üangebn '

Conselheiro-Revisor



AGERGS

NORMA QUE DISCIPLINA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA
PROGRAMADA DE SISTEMAS INDIVIDUAIS PELA CORSAN

CAPITULO l
DO OBJ ETO

Art. I' Esta Norma tem por objetivo disciplinar o serviço de limpeza de
sistemas individuais de modo programado, operado pela CORSAN, para os
municípios conveniados com a AGERGS que optarem expressamente, nos
respectivos planos municipais de saneamento (PMSB), pela solução individual
como forma de solução de esgotamento sanitário.

$ 1' Os municípios, na qualidade de titulares dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, deverão, nos planos
municipais, estabelecer se a solução individual terá abrangência integral ou
parcial em sua área geográfica, bem como se constituirão solução permanente
ou transitória.
$ 2' Se a limpeza programada constituir solução transitória até a implantação
da rede de esgotamento sanitário, o município deverá delimitar no PMSB o
prazo desse atendimento até a solução definitiva.
$ 3' Caso o município considere a limpeza programada como solução
permanente na íntegralidade em seu território, conforme disposto no PMSB, a
universalização do serviço será considerada atendida pela CORSAN.
$ 4' Esta Resolução não se aplica aos usuários cujos imóveis sejam atendidos
por rede de esgotamento, salvo em situações excepcionais de inviabilidade
técnica avaliadas pela CORSAN.
$ 5' Esta Resolução aplica-se aos usuários enquadrados nas categorias
Residencial Social. Residencial Básica e Comercial Subsidiada "Cl"
$ 6' A prestação de serviços poderá ser iniciada somente após aditamento
contratual entre o titular dos serviços e a concessionária prevendo a solução
como alternativa para o esgotamento sanitário no município'

CAPITULO ll
DAS DEFINIÇOES

Art. 2' Para os fins desta Resolução adotam-se as seguintes definições

1 - central de fossa: estação de tratamento de lodo, transportado por
caminhões, exclusiva para os sistemas individuaisl
11 - ciclo de faturamento: período de doze meses contados do mês
subsequente ao da realização do serviço de limpeza de sistemas individuaisl
111 - esgotamento doméstico ou sanitário: água residuária de atividade
higíênica e/ou de limpeza de uso doméstico ou com características de
doméstico;
IV - ETE: estação de tratamento, que recebe o esgoto transportado por redes
coletoras com ou sem bombeamento, que pode receber efluente de limpezas



v - filtro: unidade destinada ao tratamento de esgoto, mediante atogamentcâá;oERCS
meio biológico filtrantel
VI - fossa rústica: cavidade escavada diretamente no terreno, que não
apresenta revestimento, de modo que os resíduos caem diretamente no solo
para infiltraçãol
Vll - fossa séptica: dispositivo de tratamento de esgotos destinado a receber a
contribuição de um ou mais domicílios, capaz de atingir um grau de tratamento
compatível a partir da sedimentação dos sólidos e da retenção do material
graxo, transformando-os bioquimicamente em substâncias e compostos mais
simples e estáveisl
Vlll - lodo: material acumulado na zona de digestão da fossa séptica, por
sedimentação de partículas sólidas suspensas no esgotos

IX - PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico: instrumento da política
de saneamento do município que deverá abranger o diagnóstico da situação
local e seus impactos nas condições de vida, objetivos e metas para
universalização dos serviços, programas, projetos e ações necessárias para
atingir os objetivos e as metas, ações de emergência e contingência, e
mecanismos e procedimentos de avaliação do que foi planejadot
X - serviço de limpeza de sistemas individuais: consiste na sucção do lodo
diretamente dos sistemas individuais do imóvel para um caminhão adequado a
esse fim, bem como no transporte e destinação à ETE ou central de fossar
XI - sistema individual: conjunto de unidades destinadas ao tratamento e à
disposição de esgotos, mediante utilização da fossa séptica e unidades
complementares de tratamento e/ou disposição final de efluentes e lodos
Xll - sumidouro: poço construído de forma a permitir fácil infiltração dos
efluentes da fossa séptica no solos
Xlll - usuário: pessoa física ou jurídica legalmente representada, titular da
propriedade ou de outro direito real sobre o imóvel ou, ainda, o possuidor, com
o qual será celebrado o contrato de prestação do serviço de abastecimento de
água e esgotamento sanitário.

CAPITULO lll
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 3' Cabe à CORSAN, previamente ao início do serviço de limpeza
programada de sistemas individuais, realizar campanha de comunicação social
e educação ambiental, em cada município que autorizar formalmente o serviço
como solução de esgotamento sanitário, visando à sensibilização da população
sobre os benefícios advindos da limpeza de fossas, bem como sobre a
importância para a conservação do meio ambiente e para a melhoria das
condições sanitárias da população.



Seção l
Da Notificação

AGERGS

Art. 4' A CORSAN notificará o usuário, por correspondência com aviso de
recebimento, sobre a realização de vistoria para a avaliação do acesso e das
condições da solução individual, para posterior limpeza do sistema individual,
de acordo com as rotas definidas pela Companhia.
Parágrafo único. A notificação poderá ser realizada por correspondência
eletrõnica desde que autorizada pelo usuário e que seja possível à CORSAN
verificar o respectivo recebimento.

Art. 5' A primeira notificação deverá apresentar as seguintes informações

1 - realização de agendamento da vistoria, pelo usuário, em até 150 (cento e
cinquenta) dias, contados da notificaçãol
11 -- valor dos serviços de vistoria e limpeza, bem como a forma de cobranças
111 -- política de incentivos apresentada pela CORSANI

IV - incidência de multa e respectivo valor em caso de ausência do usuárío
após o reagendamento da vistorias
V -- eventual cobrança pela disponibilidade do serviço, seu início e respectivo
valor, em caso de inobservância do atendimento à limpeza programada de
fossas sépticas.

Art. 6' Nas notificações subsequentes à primeira limpeza, a CORSAN deverá
informar sobre:

1 -- a possibilidade de o usuário esclarecer à Companhia que as condições dos
sistemas individuais verificadas na primeira vistoria ainda prevalecem,
dispensando nova vistoria, ou que será realizada a vistoria em até 90 (noventa)
dias, em data a ser agendada com o usuáriol
11 -- o valor dos serviços de vistoria e de limpeza, bem como a forma de
cobranças
111 - a incidência de multa e respectivo valor em caso de ausência do usuário
após o reagendamento da vistorias
IV - a eventual cobrança pela disponibilidade do serviço, início e respectivo
valor em caso de inobservância do atendimento à limpeza programada de
fossas sépticasl
V -- a possibilidade de o usuário solicitar avaliação de alteração de frequência
de limpeza.

Parágrafo único. As notificações subsequentes deverão ser realizadas no prazo
de 240 (duzentos e quarenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da
última limpeza.



Seção ll
Do Agendamento da Vistoria
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Art. 7' Recebida a notificação de que trata o art. 4' desta Resolução, o usuário
deverá entrar em contato com a CORSAN, por intermédio de seus canais de
comunicação, para o agendamento da vistoria.

Parágrafo único. A política de incentivos apresentada pela CORSAN
considerará a data em que o usuário agendar a vistoria, conforme disposto no
art. 1 0 desta Resolução.

Art. 8' A CORSAN apresentará ao usuário 3 (três) datas, em turnos alternados,
para o agendamento das vistorias, de acordo com as rotas e a disponibilidade
da Companhia.

Art. 9' O eventual cancelamento, pelo usuário, de vistoria já agendada deverá
ocorrer em até l (um) dia útil.
$ 1 ' O cancelamento sem a observância à antecedência mínima prevista neste
artigo acarretará o faturamento da tarifa de vistoria.

$ 2' Cancelado o agendamento, o usuário deverá reagendar a vistoria,
observado o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias da notificação, sob pena
de acarretar a cobrança de disponibilidade do serviço, conforme previsto no art.
14 desta Resolução.

Seção lll
Da Política de Incentivos

Art. 1 0. O usuário terá os seguintes incentivos para o agendamento da primeira
vistoria:
1 -- isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 180 (cento e
oitenta) dias após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for
efetuada em até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação da
CORSAN;
11 - isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 90 (noventa) dias
após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 31
(trinta e um) e 60 (sessenta) dias após o recebimento da notificação da
CORSAN;
111 - isenção da cobrança da tarifa de limpeza no período de 30 (trinta) dias
após a primeira limpeza quando a solicitação da vistoria for efetuada entre 61
(sessenta e um) e 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da notificação
da CORSAN.
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Seção IV
Da Vistoria
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Art. 11. Na vistoria técnica, serão avaliadas as condições de acesso aos
sistemas individuais e, se for possível, será verificada a adequação da solução
individual do ponto de vista da funcionalidade e do padrão construtivo.

$ 1' O prazo para realização da vistoria é de 150 (cento e cinquenta) dias a
partir da notificação.
$ 2' A vistoria poderá ser realizada pela Companhia com efetivo próprio ou
terceirizado, ou ainda por meio de parcerias com municípios, segundo critérios
de oportunidade e economicidade definidos pela CORSAN.

Art. 12. Caso o usuário não esteja presente no horário agendado para a
vistoria, será emitida notificação para novo agendamento mediante aviso de
recebimento.
Parágrafo único. Para usuários que estiverem ausentes na segunda vistoria
agendada, a CORSAN estará autorizada a aplicar multa no valor
correspondente a 3 (três) vezes o valor da vistoria, sem prejuízo da obrigação
do usuário de realizar novo agendamento.

Art. 1 3. Caso o usuário não providencie o agendamento da vistoria, a CORSAN
poderá realizar tentativas de vistoria independentemente de agendamento.

Art. 14. Caso a vistoria não possa ser executada durante os 150 (cento e
cinquenta) dias contados a partir da notificação, o usuário estará sujeito à
cobrança pela disponibilidade do serviço, nos termos da resolução específica a
ser aprovada pela AGERGS.

Art. 15. Após a realização da vistoria, e se não forem identificados obstáculos
para a execução do serviço, será apresentado ao usuário o contrato de
prestação de serviço de esgotamento sanitário mediante limpeza programada
dos sistemas individuais.
$ 1 ' O contrato será firmado uma única vez no início da prestação do serviço.
$ 2' O contrato de prestação de serviço de limpeza de fossa será padronizado
e previamente aprovado pela AGERGS, com as informações básicas do
cnr\nf'n

Art. 16. Caso seja identificado que a solução individual não apresenta acesso
apropriado para realizar a limpeza, o usuário será notificado para providenciar
a adequação no prazo de até 90 (noventa) dias.
Parágrafo único. Caso o acesso não seja providenciado no prazo previsto
neste artigo, o usuário estará sujeito à cobrança pela disponibilidade do serviço
de limpeza programada de fossas sépticas, nos termos da norma aprovada
pela AGERGS.
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Seção V
Do Agendamento da Limpeza

AGERGS

Art. 17. O usuário estará apto para agendar a primeira limpeza quando tiver
sido realizada vistoria sem impedimentos e assinado o contrato de adesão.

Parágrafo único. Quando não se tratar da primeira limpeza, o usuário poderá
entrar em contato com a CORSAN assim que receber a notificação, conforme
previsto no art. 6' desta Resolução.

Art. 18. Serão ofertadas ao usuário 3 (três) datas possíveis para agendamento
da limpeza, em turnos alternados, de acordo com as rotas e a disponibilidade
da CORSAN na região.

Art. 19. O usuário poderá remarcar a data da limpeza com antecedência de 2
(dois) dias úteis da data inicialmente agendada, sem ónus.
Parágrafo único. O cancelamento ou o reagendamento da limpeza sem a
observância da antecedência prevista no capuz deste artigo acarretará a
obrigação do usuário de realizar novo agendamento, caso em que será
aplicável o art. 23 desta Resolução.

Seção VI
Da Limpeza das Soluções Individuais

Art. 20. A CORSAN utilizará caminhões próprios, terceirizados ou credenciados
para a realização do serviço, sempre sob orientação e fiscalização da
Companhia quanto ao transporte e às normas de segurança.

Art. 21 . Uma vez firmado o contrato para limpeza de fossas com o usuário, a
CORSAN terá até 150 (cento e cinquenta) dias para realização da primeira
limpeza, conforme agendado com o usuário.

Art. 22. Após a realização dos serviços da rota, o caminhão seguirá até a ETE,
ou a central de fossa mais próxima disponível, para realizar a devida
destinação dos resíduos.

Art. 23. Caso o usuário não esteja presente no horário agendado para a
limpeza, será emitida notificação com aviso de recebimento para o
reagendamento do serviço.

$ 1' A CORSAN estará autorizada a aplicar multa correspondente a 3 (três)
vezes o valor da vistoria quando o usuário estiver ausente no dia do segundo
agendamento para a limpeza, sem prejuízo da obrigação de novo
agendamento para a execução da limpeza.
$ 2' Caso o reagendamento não ocorra no prazo de 30 (trinta) dias, o usuário
estará sujeito à cobrança por disponibilidade.
$ 3' O valor a ser cobrado pela CORSAN para o serviço será o valor da
limpeza de fossas sépticas sob demanda.
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Seção Vll
Do Período de Limpeza das Soluções Individuais

Art. 24. Será considerada data-base da periodicidade o mês da primeira
limpeza.
Parágrafo único. As limpezas anuais subsequentes à primeira serão realizadas
com tolerância de 75 (setenta e cinco) dias para mais ou para menos, salvo
disposto no art. 26.

Art. 25. Após a realização da primeira limpeza de sistemas individuais, a
CORSAN irá programar as próximas limpezas com frequência anual, salvo
disposto no art. 26, considerando o usuário atendido por solução de
esgotamento sanitário, desde que respeitado o art. I' desta Resolução quanto
à competência municipal.

Art. 26. O usuário cuja solução individual de esgotamento sanitário apresentar
condições técnicas adequadas a limpezas em intervalos superiores a l (um)
ano poderá solicitar avaliação para alteração da periodicidade da limpeza.

$ 1' O pedido de que trata este artigo deverá ser instruído com documentos
que poderão ser os seguintes:
1 -- prometo da solução individual implantadas
11 - notas fiscais de equipamento instaladosl
111 - ocupação do imóvell
IV - fotos da solução individuall
V - outros documentos pertinentes.

$ 2' O pedido será correspondente ao valor da tarifa de vistoria e deverá ser
apresentado à CORSAN até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação
para promover nova limpeza.
$ 3' Caso não seja cumprido o prazo previsto no $ 2', a periodicidade da
limpeza somente será alterada no próximo ciclo, devendo a limpeza
programada ser realizada em virtude da última notificação.
$ 4' A CORSAN fará vistoria no imóvel e avaliará, em até 60 (sessenta) dias
após o recebimento do pedido, se a alteração da periodicidade é procedente.
$ 5' Se o pedido for deferido, o usuário será formalmente notificado e a
CORSAN fará o ajuste da periodicidade e da cobrança do serviço, conforme o

$ 6' Em caso de indeferimento do pedido, o usuário poderá recorrer ao
Município, no prazo de 30 (trinta) dias, sem efeito suspensivo da decisão da
CORSAN.
$ 7' O Município deverá decidir o recurso do usuário em até 30 (trinta) dias.

caso



Seção Vlll
Da Cobrança
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Art. 27. Os valores da limpeza programada de sistemas individuais constarão
na Tabela de Tarifas homologada pela AGERGS, anexa a esta Resolução para
as categorias Residencial Social, Residencial Básica e Comercial Subsidiada.

Art. 28. A cobrança do valor do serviço de limpeza de solução individual
constará na fatura mensal, desde que obedecido o art. 24 desta Resolução.
$ 1 ' O não cumprimento do art. 24 implicará a suspensão do faturamento após
o respectivo ciclo.
$ 2' Uma vez suspensa a cobrança em virtude do disposto no $ 1' deste artigo,
a cobrança será retomada no mês subsequente à realização da limpeza.
$ 3' Caso não sejam cumpridos os prazos previstos no art. 24 em virtude de
reagendamentos do usuário ou da ausência do usuário no momento da
limpeza, a cobrança será mantida.
$ 4' A limpeza de fossa(s) de condomínios implicará a cobrança do serviço por
economia.
$ 5' O reajuste e a revisão das tarifas de limpeza programada de fossas
sépticas observarão o mesmo índice e periodicidade das tarifas de água e
esgoto aprovadas pela AGERGS.

CAPITULO IV
DAS ADEQUAÇOES DO SISTEMA INDIVIDUAL

Art. 29. O projeto e a construção do sistema individual deverão seguir a norma
técnica aplicável.

Art. 30. A CORSAN disponibilizará em seu s/fe informações técnicas, a fim de
orientar os usuários sobre a correta execução e o uso da solução individual.

Art. 31. A CORSAN emitirá anualmente notificação formal ao Município e ao
Ministério Público da respectiva comarca acerca dos usuários cujos imóveis
dispõem de solução irregular de esgotamento sanitário, para a adoção das
providências cabíveis.
$ 1' Caso seja identificada .na vistoria que o imóvel possui solução individual
irregular, como fossa rústica, a CORSAN poderá realizar a limpeza, a fim de
mitigar o impacto ambiental, desde que existente o acesso.
$ 2' No caso do $ 1' deste artigo, o serviço de limpeza será realizado mediante
contrato específico, com valor correspondente à limpeza programada, faturado
em 12 (doze) parcelas mensais.
$ 3' O contrato de prestação do serviço de limpeza de solução inadequada
será padronizado e previamente aprovado pela AGERGS, com as informações
básicas do serviço.
$ 4' Os prazos para a limpeza da solução individual rústica são os mesmos da
limpeza programada de fossa.
$ 5' Caso a limpeza não seja executada nos prazos previstos, por
responsabilidade do usuário, será efetuada a cobrança pela disponibilidade do
serviço, até que a solução individual seja adequada e seja promovida a
respectiva limpeza.
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Art. 32. A CORSAN não será responsabilizada pela execução de serviços na
área privada do imóvel, restringindo-se somente à limpeza dos sistemas
individuais, salvo o disposto no art. 39 desta Resolução.

CAPITULO V
DAS OBRIGAÇOES DA CORSAN

Art. 33. Além das obrigações já estabelecidas nesta Resolução, cabe à
CORSAN:
1 - realizar o controle dos caminhões limpa-fossa, exigindo o Manifesto de
Transporte de Resíduos (MTR) do transportador de acordo com a legislação
ambiental vigentes
11 - dispor de estações de tratamento ou de centrais exclusivas para o
recebimento dos lodos de fossas coletados, devidamente licenciadas=
111 - manter cadastro das soluções individuais onde forem realizadas vistorias e
limpezas, incluindo informações, como a regularidade das instalações, a data
da última vistoria e a data da última limpeza;
IV -- encaminhar anualmente relatório à AGERGS com informações sobre a
operação, custos e investimentos relacionados ao serviço.
$ 1' Caso a CORSAN não disponibilize local para recebimento de lodos de
fossas a uma distância que tenha viabilidade económica para executar o
serviço, a Companhia deverá apresentar ao Município e à AGERGS
cronograma de investimentos e execução de obras compatível com o seu fluxo
ae caixa.
$ 2' O cadastro referido no inciso 111 deste artigo deverá ser disponibilizado ao
município, para que este tome as providências de fiscalização e notificação do
usuário que apresentar irregularidades em sua solução individual.

CAPITULO VI
DAS OBRIGAÇOES DO USUARIO

Art. 34. Compete ao usuário

1 - dar condições técnicas de acesso ao imóvel e ao sistema individual para que
a CORSAN efetue a limpezas
11 - realizar adequações na solução individual do imóvel em razão da
notificação emitida pela CORSAN ou pelo Município sobre eventual
irregularidade, considerando aspectos referentes ao dimensionamento, ao
acesso ou às características construtivas;
111 - efetuar o pagamento do serviço cobrado nas faturas mensais, juntamente
com os demais serviços realizados pela CORSAN.
Parágrafo único. O usuário responsável pelo imóvel que permanecer com a
solução irregular de esgotamento sanitário estará sujeito às sanções cíveis,
administrativas e penais cabíveis.



AGERGSCAPITULO Vll
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES COBRADOS

Art. 35. Os valores arrecadados pela CORSAN, referentes à limpeza
programada das fossas sépticas, serão contabilizados em rubricas contábeis
específicas.

Art. 36. Os valores a seguir discriminados, sem prejuízo de outras fontes de
receita, serão destinados ao Fundo Municipal de Esgotamento Sanitário, a ser
criado mediante lei municipal, com gestão compartilhada com a CORSAN.
$ 1': Os recursos do fundo previsto neste artigoserão utilizados
exclusivamente em atividades que contribuam com a universalização efetiva do
esgotamento sanitário, a serem executadas pelos municípios, como a
fiscalização da regularidade da solução de esgotamento sanitário adotada nos
imóveis, a ligação das economias de baixa renda à rede de esgotamento
sanitário do tipo separador absoluto onde houver, a implantação e/ou
adequação das solução individuais de esgotamento sanitário para população
debaixa renda onde não houver rede, aeducação ambiental voltadaà
conscíentização do impacto do esgotamento sanitário na saúde pública e
desenvolvimento humano, a necessidade da ligação das economias à rede do
tipo separador absoluto onde houver, a necessidade de limpeza periódica das
soluções individuais de esgotamento sanitário, o cadastro das soluções
individuais de esgotamento sanitário, o diagnóstico do impacto das ações de
saneamento, dentre outras, nos seguintes percentuais:
1 - 5% (cinco por cento) do faturamento mensal proveniente dos serviços de
esgotamento sanitário por meio da modalidade limpeza programada de fossasl
11 -- 100% (cem por cento) do faturamento mensal proveniente da cobrança
pela disponibilidade do serviço de limpeza de fossa.
$2' Enquanto o fundo não for instituído pelo Município, os recursos previstos
no $1' serão depositados pela CORSAN em conta específica, com
identificação da arrecadação por município, devendo manter a destinação
prevista no $1 ' deste artigo.

$3' O Município deverá informar a CORSAN e a AGERGS sobre a criação do
Fundo e a respectiva lei, cumprindo à Companhia transferir o valor da conta
prevista no $2' para o fundo, no prazo em até 90 (noventa) dias.

Art. 37. O valor equivalente a 1% (um por cento) da tarifa será destinado à
criação do Fundo de Compensação dos Municípios, recurso a ser aportado aos
municípios onde houver Central de Fossa ou ETE que receba os resíduos de
outra localidade.

CAPITULO Vlll
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 38. A adequação da periodicidade da limpeza programada de fossas
sépticas será avaliada pela AGERGS após o prazo de 2 (dois) anos, contados
do início da operação.
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Art. 39. A CORSAN será responsável por eventuais danos causados ao imóvel
ou aos usuários em decorrência da execução do serviço, conforme dispõe a Lei
n'. 8.078/90 -- Código de Defesa do Consumidor.

Art. 40. Fica facultado ao usuário recorrer à AGERGS em razão da prestação
do serviço e da cobrança efetuada pela CORSAN, no prazo de lO (dez) dias
úteis, contados da notificação da decisão da Companhia sobre a reclamação.
$ 1' O recurso deverá ser apresentado pelo usuário ou seu procurador, por
escrito, juntamente com eventuais documentos existentes.
$ 2' O recurso não terá efeito suspensivo da cobrança.
$ 3' O recurso seguirá o procedimento estabelecido em norma específica da
AGERGS para o processo administrativo.

Art. 41. Os usuários que estiverem efetuando o pagamento da tarifa de
disponibilidade poderão solicitar vistoria à CORSAN, que terá 30 (trinta) dias
para atender o pedido.

$ 1' Caso a Companhia não realize a vistoria no prazo previsto no capuz deste
artigo, a cobrança de disponibilidade será suspensa a partir do vencimento do
prazo, ressalvados os casos de responsabilidade do usuário.
$ 2' A cobrança de disponibilidade será cancelada se, após a vistoria, a
solução individual for aprovada pela Companhia, caso em que a respectiva
limpeza entrará na programação da CORSAN.

Art. 42. A AGERGS publicará resolução normativa referente à cobrança pela
disponibilidade.

Art. 43. Os casos omissos serão decididos
AGERGS.

pelo Conselho Superior da
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ANEXO À RESOLUÇÃO NORMATIVA R.o 50/2019

Categoria

Residencial Social {RSI
Residencial Básica RB
Comercial C}

Preço (mês

R$íM,40
;415,20

R$415,20

Obs: A tarifa aprovada vale apenas para essas três categorias e tem
abrangência estadual para os municípios conveniados com a AGERGS que
aderirem ao serviço de limpeza programada de fossas sépticas.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PERÍCIA, PESQUISA E ANÁLISE
Centro Nacional de Perícia

PARECER TÉCNICO Nº 2217/2019-CNP/SPPEA

REFERÊNCIA IC Nº 1.29.018.000212/2015-19

UNIDADE SOLICITANTE Procuradoria da República no Município de Erechim

AUTORIDADE REQUERENTE Procuradora da República Letícia Carapeto Benrdt

EMENTA

Meio  ambiente.  Saneamento.  Efluente.  Irregularidades  no
lançamento  de  efluentes  não  tratados  no  rio  Uruguai.
Município de Marcelino Ramos/RS. Análise documental.

TEMÁTICA Meio ambiente

GUIA SISTEMA PERICIAL SPPEA/PGR – 003183/2019

COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS

Feição considerada: ( x ) pontual   (   ) linear   (   ) poligonal

Lat/Long dec.: -27.460990 ° Lat. -51.909770 ° Long.

 1  INTRODUÇÃO

O  presente  parecer  técnico  tem  por  finalidade  o  atendimento  à  demanda

constante na guia pericial supracitada, encaminhada pela  Procuradora da República  Letícia

Carapeto Benrdt, que  solicitou a análise da minuta da Agência Estadual de Regulação dos

Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS), que disciplina o serviço de

limpeza programada de sistemas individuais pela Corsan, com vistas a subsidiar a atuação da

4º Câmara de Coordenação e Revisão.

No  intuito  de  viabilizar  a  análise  requerida,  foi  disponibilizada  pela

Procuradoria da República no Município de Erechim, via MPF Drive, a íntegra do processo

administrativo nº 001167-39.00/18-0, que tramita na AGERGS.

 2  ANÁLISE

Com  base  na  análise  da  documentação  constante  na  íntegra  do  processo

administrativo que tramita na AGERGS, verificou-se que em 27/09/2018, por meio do Ofício

1294/2018-GP, a Corsan encaminhou à Agência de Regulação os documentos denominados

“Limpeza de fossas – Expansão do serviço para o Estado” e “Projeto Piloto – Limpeza de

fossas no balneário de Atlântida Sul”, que subsidiaram tecnicamente todo o processo referente

à  regulamentação  do  serviço  de  limpeza  programada  de  sistemas  individuais.  No  ofício

supracitado, a Companhia ressaltou “a expectativa de uma deliberação favorável à adoção

PGR – Anexo III – SAS Quadra 3 Bloco J – CEP 70.070-925 – Brasília-DF 
 Tel. (61) 3213-2881 – PGR-Pericial@mpf.mp.br
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desse  serviço  como  solução  aceitável  para  universalização  do  esgotamento  sanitário  no

Estado”. Os referidos documentos serão analisados nos itens 2.1 e 2.2 do presente parecer

técnico.

 2.1  Projeto Piloto – Limpeza de fossas no balneário de Atlântida Sul

O Projeto Piloto executado no balneário de Atlântida Sul (município de Osório/

RS), no período de 30/12/2017 a 08/03/2018 (pouco mais de dois meses), objetivou avaliar a

viabilidade da prestação do serviço de limpeza de fossas sépticas na modalidade programada.

De acordo com o documento:

O  Servico  de  Limpeza  de  Fossa  Séptica  executadas  no  Projeto  Piloto
consistiu na sucção do lodo diretamente do tanque séptico ou sumidouro dos
imóveis do balneário de Atlântida Sul, para um caminhão adequado a esse
fim.  Foi  utilizado  um  caminhão  da  terceirizada  EGAB,  através  de  um
contrato com na regional SURLIT. O transporte foi realizado até a Estação
de  Tratamento  de  Esgotos  (ETE  II  em  Xangri-lá),  onde  os  resíduos
receberam o  tratamento e disposição final apropriado. No projeto piloto o
serviço foi prestado a todos os imóveis que contataram a Corsan (via 0800
ou via US) que tinham o acesso para a execução da limpeza.

[…]

Nos meses de janeiro de 2018 foram distribuídos folders sobre a prestação
do novo serviço, onde o usuário entraria em contato com a Corsan (via 0800
ou via US) para solicitar a limpeza da fossa séptica. O servico foi divulgado
em jornais e outros canais de comunicação como Facebook e rádio (Projeto
Piloto, fls. 3-4).

Ainda conforme o documento, primeiramente foram realizadas, por técnicos da

Concessionária,  vistorias  nos  imóveis  (que  deliberadamente  entraram  em  contato  com  a

Corsan para solicitação do serviço), com o objetivo de avaliar o acesso e “realizar ou atualizar

o cadastro de informações da solução individual existente (fossa ou sumidouro) e avaliar se há

risco do efluente receber contribuições diferentes de esgoto doméstico” (Projeto Piloto, f. 4).

De  acordo  com  os  dados  apresentados,  foram  realizadas  168  vistorias1 no

âmbito do Projeto Piloto (f. 4), sendo 10,7% (18 vistorias) infrutíferas, ou seja, o usuário não

estava presente no momento da vistoria (Projeto Piloto, f. 4). Neste sentido cumpre destacar

que,  no caso em análise,  o  serviço não teve nenhum custo para a  comunidade.  Assim,  o

serviço foi solicitado por interesse do próprio usuário, o que certamente diminuiu o percentual

de vistorias infrutíferas.

Com relação ao objetivo da vistoria, o documento esclarece:

1 O Projeto Piloto faz menção a 134 economias (f. 23), onde foi efetivamente realizada a limpeza do sistema
individual.  Considerando  que  foram realizadas  150  vistorias  frutíferas,  conclui-se  que  alguns  usuários  não
efetuaram as adequações necessárias no sistema individual (com relação ao acesso) para a execução do serviço
de limpeza programada.
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Se na vistoria constatasse que não existia acesso à fossa, mas era possível
viabilizá-lo através de pequenas intervenções (remoção do piso, escavação
do terreno, perfuração do concreto, instalação de um acesso, etc.), a Corsan
orientava o usuário a realizar esses reparos para posterior agendamento da
limpeza. Como as limpezas eram gratuitas, os usuários realizam os acessos
rapidamente para não perderem o prazo da realização do servico, a maioria
dos imóveis não tinha acesso (cerca de 70%), mas realizaram o acesso em
tempo hábil. Quando o usuário informava que a adaptação foi realizada não
era realizada uma segunda vistoria.

Quando  a  vistoria  era  finalizada,  e  fosse  constatado  acesso  viável  ou  o
usuário  tinha  realizado  o  acesso,  era  agendada  a  limpeza,  por  meio  de
contato telefônico diretamente com o usuário. […]

Durante a vistoria foi registrado se o imóvel  tinha fossa séptica ou fossa
rudimentar (somente o sumidouro) e  foi estimado que 61% dos imóveis
utilizavam fossas sépticas. Esses dados não são precisos, pois a maioria
dos imóveis tinha o sistema de tratamento enterrado e muitas vezes nem
o morador sabia informar se o sistema era composto por fossa séptica ou
fossa rudimentar (Grifo nosso, Projeto Piloto, f. 5).

Diante  das  informações  prestadas,  verifica-se  que  as  vistorias  realizadas

objetivaram, essencialmente,  avaliar  o acesso à unidade de tratamento ou disposição final

instalada,  de  forma  a  viabilizar  a  execução  do  serviço  de  limpeza.  Não  há  nenhuma

informação técnica acerca dos sistemas individuais implantados, especialmente quanto

ao atendimento das especificações das normas NBR 7229/932 e 13969/973, bem como à

elaboração  de  um  projeto  técnico,  devidamente  aprovado  pelo  órgão  municipal

competente. Cumpre destacar ainda que, de acordo com a análise de custos diretos do serviço

de  limpeza  programada,  apresentada  no  documento  da  Corsan  (Projeto  Piloto,  f.  24),  o

funcionário responsável pela  realização da vistoria  nas residências tem formação de nível

médio. Ou seja, não está habilitado a fazer qualquer avaliação técnica acerca dos sistemas

individuais instalados. Neste contexto, cabe ainda destacar o alto índice de imóveis (70%) que

não  tinham sequer  acesso  aos  sistemas  individuais  existentes.  As  informações  acerca  do

sistema instalado em cada residência foram disponibilizadas por cada morador, não havendo,

portanto, nenhum elemento técnico consistente nas informações disponibilizadas no Projeto

Piloto da Corsan.

Com relação ao serviço de limpeza propriamente dito, o documento informa

que:

No dia  previsto,  o  caminhão se  deslocava até  o primeiro imóvel  da rota
programada. Devido o agendamento prévio com o usuário, a maioria estava
presente durante a execução do serviço.

[...]

2 Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos.
3 Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto,
construção e operação.
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O nível  de  efluente  no  tanque  do  caminhão  era  avaliado  pelo  operador.
Quando era constatada capacidade disponível no caminhão, este se dirigia
para  a  próxima  limpeza  programada.  Caso  contrário,  o  caminhão  se
deslocava à ETE Xangri-1á II para realizar o descarte de lodo.

[...]

Após a chegada do caminhão à ETE, foi apresentado o MTR e realizadas as
análises da carga. Foi avaliada a altura do leito de secagem para a realização
do descarte.  Observou-se uma boa infiltração dos leitos de secagem e os
mesmos não foram sobrecarregados pelas cargas recebidas do Projeto Piloto
(Projeto Piloto, fls. 6-7).

Quanto ao eventual impacto na ETE Xangri-lá, em razão do efluente recebido,

o próprio documento destaca que foi “praticamente despezível” (Projeto Piloto, f. 7), uma vez

que foram recebidos, ao longo de todo o período avaliado, apenas 14 caminhões, com cerca

de 12 m³ cada, totalizando 168m³ de lodo de fossa descartados nos leitos de secagem. Neste

sentido,  oportuno destacar  que,  de acordo com a Licença de Operação nº 06899/20194,  a

capacidade de tratamento da ETE Xangri-lá II é de 5.616 m³/dia. Assim, a disposição dos

efluentes coletados ao longo do período de realização do Projeto Piloto, de fato representa um

percentual insignificante em comparação com a capacidade da ETE.

Cumpre,  ainda,  observar  que  foi  feita  análise  apenas  de  uma  carga  dos

efluentes coletados nas fossas. Também foi realizada análise, em duas ocasiões do líquido

percolado dos leitos de secagem, onde, entre outros resíduos, são dispostos os efluentes das

fossas. O documento destaca que:

A caixa  de  coleta  do  líquido  percolado  possui  contribuição  de  outras
unidades do tratamento, como por exemplo o decantador secundário, e assim
os resultados apresentados não podem ser relacionados diretamente com o
líquido percolado dos leitos,  servem apenas para monitorar o líquido que
está sendo retornado para o início do processo de tratamento.

Quanto aos resultados das análises do lodo das fossas, verificou-se que os
valores  da  carga  poluidora  são  muito  menores  que  os  informados  na
literatura.  Possivelmente,  a  altura  do lencol  freático no litoral,  e  a  baixa
ocupação do balneário fora do período do veraneio, fazem com que o lodo
das fossas do local seja mais diluído e estabilizado que o de outros locais.

Dessa forma, pode-se concluir que o projeto piloto para o recebimento das
cargas de lodo de fossas não alterou a qualidade do efluente tratado na ETE,
pelo  contrário,  mostrou-se  uma  solução  ambientalmente  correta  para  o
destino deste resíduo, quando realizada de forma controlada (Projeto Piloto,
f. 8).

Sobre  os  aspectos  pontuados  no  Projeto  Piloto,  cumpre  observar  que  a

eficiência  do tanque séptico  na remoção de  poluentes  é  baixa,  ainda  que adequadamente

4 Disponível  em:  http://ww2.fepam.rs.gov.br/doclics/signed/2019/1036124_signed.pdf.  Acessado  em
18/11/2019.
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projetado, construído e operado. Portanto, essa unidade deve ser estanque, de forma a não

ocasionar a contaminação do lençol freático. Assim, de acordo com a NBR 7229/93, antes de

entrar em funcionamento, o tanque séptico deve ser submetido ao ensaio de estanqueidade,

realizado após ter sido saturado por no mínimo 24 horas. Isto posto, a diluição dos efluentes

provenientes da limpeza do tanque séptico podem, além dos demais fatores destacados pela

Corsan, indicar que as unidades não são estanques (estão em contato com o lençol freático) e

os  parâmetros  de projeto  e  seus  padrões  construtivos  não seguiram as  especificações  das

normas técnicas.

No  litoral  norte  do  RS,  dada  a  baixa  profundidade  do  lençol  freático  e  a

tipologia  do  solo  (arenoso  com  alta  permeabilidade),  sistemas  construídos  de  forma

inadequada  tendem  a  levar  à  pulverização  da  poluição  através  do  solo  e  das  águas

subterrâneas.

No  intuito  de  avaliar  a  eventual  contaminação  das  águas  subterrâneas,  dos

cursos d’água superficiais e do oceano, foram realizadas algumas amostragens no âmbito do

Projeto Piloto. 

Com relação  às  águas  subterrâneas,  o  documento  apresentado  pela  Corsan

disponibilizou, em uma tabela, os resultados de duas análises realizadas em um único poço,

localizado na estação de tratamento de água de Atlântida Sul. Não foram disponibilizados os

dados construtivos  do referido poço,  tampouco informadas as  características  geológicas  e

hidrogeológicas  do  local,  nem  mesmo  as  coordenadas  geográficas  do  ponto  de

monitoramento. Consta apenas uma informação referente à sua profundidade, “menos de 10

metros”. Cumpre observar que em consulta à página eletrônica do Sistema de Informações de

Águas Subterrâneas (SIAGAS)5, as analistas subscritoras não localizaram o poço mencionado

(conforme  local  aproximado  informado  na  figura  do  Projeto  Piloto,  f.  10).  Constam  no

SIAGAS cinco poços6 na localidade de Atlântida Sul,  todos perfurados pela  Corsan,  mas

situados a oeste da Estrada do Mar, sendo que suas profundidades variam de 75 a 144 metros. 

Em  que  pesem  as  lacunas  supracitadas,  cabe  mencionar  que  foram

disponibilizados os resultados de duas coletas, realizadas em fevereiro/2017 e janeiro/2018.

Na  ocasião,  foram  avaliados  os  seguintes  parâmetros:  matéria  orgânica,  nitrato,  nitrito,

nitrogênio amoniacal, pH, sólidos dissolvidos totais e  Escherichia coli. Os resultados foram

comparados com os padrões estabelecidos na Resolução Conama nº 396/20087 para consumo

humano. Com base nos dados obtidos,  o documento da Corsan informou que “através do

monitoramento  da  qualidade  da  água  subterrânea  da  ETA,  conclui-se  que  a  solução  de

5 http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/
6 Códigos  do  SIAGAS:  4300024091  (Corsan,  90m  de  profundidade),  4300024092  (Corsan,  75,5m  de
profundidade),  4300024093 (Corsan, 144m de profundidade),  4300025394 (Corsan, 93m de profundidade) e
4300025396 (Corsan, 112m de profundidade).
7 Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras
providências.
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esgotamento sanitário adotada no balneário não causa impactos mensuráveis” (Projeto Piloto,

f. 11).

É  importante  ressaltar,  que  a  análise  em  um único  ponto  de  coleta  (cujas

características  não  foram  sequer  especificadas),  associada  à  realização  de  apenas  duas

amostragens, limita consideravelmente a representatividade dos dados. Neste sentido, cumpre,

ainda,  destacar  que  não  foi  sequer  delimitada  a  área  de  abrangência  do  Projeto  Piloto,

tampouco disponibilizadas informações acerca da densidade demográfica na região de estudo,

das características  de uso e  ocupação do solo,  da estimativa numérica e  da tipologia dos

sistemas individuais existentes (com base em dados da Prefeitura Municipal e nos eventuais

alvarás sanitários emitidos), tampouco das características hidrogeológicas da área objeto. Isto

posto,  o  monitoramento  realizado  pela  Corsan  no  âmbito  do  Projeto  Piloto  não  é

representativo  e  não  possibilita  avaliar,  com  a  profundidade  minimamente  necessária,  a

eventual  contaminação  das  águas  subterrâneas  em  razão  da  inexistência  de  um  sistema

público de esgotamento sanitário.

Outro  monitoramento  realizado  pela  Corsan  no  âmbito  do  Projeto  Piloto,

refere-se às drenagens que deságuam na faixa de praia de Atlântida Sul. Foram avaliados 6

pontos  amostrais  (denominados  drenagem 1,  2,  3,  4,  5  e  6)  nos  meses  de  janeiro/2018,

fevereiro/2018,  março/2018  e  junho/2018  e  monitorados  os  seguintes  parâmetros:  DBO,

Escherichia coli, fósforo, nitrato e pH. Reitera-se que os resultados foram apresentados no

documento da Corsan sob forma de tabela, não sendo disponibilizados os laudos analíticos

laboratoriais.  Os  valores  obtidos  foram  comparados  com  os  padrões  de  balneabilidade

estabelecidos na Resolução Conama nº 274/20008.  Com base nos resultados apresentados,

verifica-se que nas drenagens 2, 3 e 5, a concentração de  Escherichia coli na maioria das

amostras  realizadas  superou  os  padrões  para  balneabilidade,  estabelecidos  na  Resolução

Conama  nº  274/2000.  Nas  drenagens  2  e  3,  em 66% das  amostras  as  concentrações  de

Escherichia coli foram  superiores  a  800  NMP/100ml  (atingindo  concentração  de  até

9.208NMP/100ml  na  coleta  de  junho/2018  na  drenagem 2),  enquanto  na  drenagem 5,  o

percentual foi de 75% (com  concentração máxima de 14.650NMP/100ml na coleta de março/

2018). Além disso, na drenagem 4, uma das três amostras realizadas, datada de março/2018,

superou em mais de 6 vezes o limite máximo permitido de Escherichia coli.

Cabe mencionar que a Escherichia coli é abundante em fezes humanas e de

animais, tendo, somente, sido encontrada em esgotos, efluentes, águas naturais e solos que

tenham recebido contaminação fecal recente (Conama nº 274/2000). Isto posto, os resultados

apresentados indicam a notável contaminação das drenagens que deságuam na faixa de praia

do balneário de Atlântida Sul por esgotos sanitários provenientes dos sistemas individuais

instalados, uma vez que o local não é atendido por sistema público de esgotamento sanitário.

Assim, não encontra nenhum respaldo técnico a seguinte afirmação da Corsan:

8 Define os critérios de balneabilidade em águas brasileiras.
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Apesar de ter sido comparada com padrões de  balneabilidade para uso de
contato  primário,  essa  comparaçäo  é  muito  criteriosa.  Uma  análise  mais
razoável,  seria  avaliar  as  propriedades  o  aspecto  visual  e  odor  dos
sangradouros.  Nessa  abordagem  os  sangradouros  tem  uma  qualidade
satisfatória (Projeto Piloto, f. 13-14).

Muito  embora  aspectos  visuais  e  olfativos  de  um  corpo  d’água  possam

representar indícios de contaminação, a análise de Escherichia coli é, sem dúvida, a técnica

adequada para avaliar a eventual contaminação de um corpo d’água por esgotos sanitários.

Por esse motivo, a Resolução Conama nº 274/2000 estabelece esse parâmetro como indicador

das condições de balneabilidade das águas doces, salobras e salinas. 

Além dos resultados de monitoramento das águas subterrâneas e das drenagens

superficiais,  o  Projeto  Piloto  também apresentou  os  dados  de  balneabilidade  da  praia  de

Atlântida Sul no período de 14/11/2017 a 27/03/2018, obtidos pela Fundação Estadual de

Proteção  Ambiental  Henrique  Luiz  Roessler  (Fepam).  De  acordo  com  os  dados,  a

balneabilidade manteve-se própria (a maioria das amostras foi classificada como excelente, de

acordo com a Resolução Conama nº 274/2000) ao longo do período avaliado. Isto indica que,

ainda  que  tenha  sido  constatada  a  contaminação  de  algumas  das  drenagens  superficiais

avaliadas, isso não comprometeu, ao menos no período de 2017/2018, a balneabilidade da

praia de Atlântida Sul. 

Com relação ao monitoramento realizado, a Corsan concluiu que:

Após o monitoramento ambiental realizado no balneário, é possível concluir
que a solução individual, é mais adequada que a solução coletiva para locais
onde a densidade demográfica é baixa. Ela não apenas tem uma necessidade
menor de investimentos, mas tem mais viabilidade técnica na região. 

Frente à criticidade do destino de efluentes no litoral norte percebe-se que a
adoção de sistemas coletivos do tipo separadores absolutos só devam ser
adotados em locais onde a densidade demográfica é alta. É uma questão
de melhor  uso dos recursos  de disposição final.  Há limites  para  destinar
esgotos tratados na bacia do Tramandaí. Adoção de centenas de hectares para
a infiltração de efluentes tratados pode inviabilizar a expansão dos sistemas
de esgotamento sanitário no litoral norte. Então, sugere-se que a solução do
tipo separador absoluto seja adotada somente onde a densidade demográfica
impede o uso da solução individual.  Em suma, em balneários  onde há
apenas  casas,  onde  não  há  verticalização,  que  se  adote  a  solução
individual (Projeto Piloto, fls. 15-16, grifo nosso).

Acerca  da  conclusão  exposta  no  Projeto  Piloto,  cumpre  esclarecer,

inicialmente, que não foi apresentado nenhum estudo comparativo entre a adoção de solução

coletiva e individual. Isto posto, resta comprometida qualquer análise relacionada à alternativa

mais  viável  tecnicamente  para  a  região  em  estudo.  Ainda  assim,  mesmo  sem  qualquer

subsídio  técnico,  a  Concessionária  defende  que  sistemas  coletivos  devem  ser  adotados

somente onde a densidade demográfica impede o uso da solução individual. Neste contexto,
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entende-se que a solução individual passaria a ser a regra, enquanto o sistema coletivo seria a

exceção. 

Além  da  justificativa  de  menor  investimento  apresentada  pela  Corsan,  os

argumentos não encontram subsídio técnico. Cabe mencionar, que não foram consideradas,

em nenhum momento, as características geológicas e hidrogeológicas da região em estudo,

que sabidamente impõem fatores limitantes ao uso de sistemas individuais com unidades de

disposição no solo.

Reitera-se que sequer foram avaliadas as condições de projeto e instalação dos

sistemas individuais vistoriados no balneário de Atlântida Sul. Não foram informadas nem

mesmo as unidades constituintes de cada um dos sistemas. Nesse sentido, cabe esclarecer que

os  sistemas  individuais  são  utilizados  como método  alternativo  de  tratamento,  indicados

principalmente para aplicação em áreas rurais ou de baixa densidade populacional, que não

possuem sistema público de coleta e tratamento de esgoto. Todavia, para que se tenha garantia

da eficiência dos sistemas e do seu adequado funcionamento, é  imprescindível que os seus

aspectos de projeto, construção e operação atendam as diretrizes das normas técnicas NBR

7229/93 e pela NBR 13969/97. 

A única  forma  de  aferir  que  um determinado  sistema  individual  atende  as

diretrizes e especificações das normas técnicas é por meio da avaliação do projeto técnico,

que deve ter sido elaborado por profissional devidamente habilitado e aprovado pelo órgão

municipal competente. No caso de os sistemas individuais terem sido executados à revelia de

um projeto técnico e sem acompanhamento de um profissional habilitado, infere-se que não

seguiram as diretrizes das normas técnicas NBR 7229/93 e 13969/97, e portanto não se tem

nenhuma garantia acerca dos seus aspectos construtivos , tampouco da sua eficiência.

Destacamos, ainda, que no âmbito da norma NBR 13969/97 são apresentadas

uma série de alternativas para o pós tratamento dos efluentes do tanque séptico, bem como

alternativas para a disposição final dos efluentes no solo. Considerando a hipótese de adoção

de um sistema individual, a avaliação da configuração mais adequada a cada caso deve ser

realizada  por  um  profissional  devidamente  habilitado,  com  base  nas  especificidades  da

edificação.

Acerca do Projeto Piloto executado, cumpre, complementarmente, reiterar que,

pelo fato do serviço de limpeza programada ter sido gratuito e com prazo de encerramento

dessa gratuidade,  os usuários  tiveram interesse em executar  as melhorias necessárias para

viabilizar o acesso aos sistemas individuais, agendar as vistorias e as limpezas. Isso fez com

que todo o processo fosse executado de forma mais célere. Ademais, o contato dos usuários

com a Corsan foi feito por iniciativa própria, sendo que apenas aqueles que tinham interesse

no serviço, agendaram vistoria e foram contabilizados nos números demonstrados no Projeto

Piloto,  gerando  uma  falsa  ideia  de  alta  eficiência  (poucas  vistorias  infrutíferas,  poucos
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usuários que não realizaram as melhorias necessárias para viabilizar o acesso aos sistemas

individuais).  Isto  posto,  considera-se  que  os  números  e  dados  obtidos  no  Projeto  Piloto

representam a situação ideal, mas estão distantes da realidade a ser encontrada, no caso da

efetiva implementação do serviço de limpeza programada de sistemas individuais proposto

pela Corsan. 

É importante esclarecer que a proposta de limpeza programada dos sistemas

individuais é, sem dúvida, benéfica do ponto de vista ambiental, uma vez que auxiliará na

adequada operação dos  sistemas instalados e  proporcionará  uma destinação adequada aos

efluentes.  Este  serviço,  caso  haja  capacidade  logística  e  operacional  da  Corsan,  pode ser

implementado sempre que possível. No entanto, o Projeto Piloto, conforme já mencionado,

não  traz  nenhum dado  técnico  consistente  que  subsidie  a  proposta  da  Concessionária  de

manutenção dos sistemas individuais existentes em detrimento da implantação de sistemas

públicos coletivos de esgotamento sanitário.

Destacamos que não há óbice quanto à utilização de sistemas individuais em

situações específicas, com baixa densidade demográfica, onde as características geológicas e

hidrogeológicas  sejam  favoráveis  e  desde  que  os  sistemas  individuais  sejam  instalados

mediante  a  elaboração  de  um projeto  técnico,  desenvolvido  por  profissional  devidamente

habilitado, em atendimento às diretrizes e especificações das normas técnicas que regem a

matéria. No Projeto Piloto apresentado não observamos nenhuma ação no sentido de avaliar

os sistemas instalados (projeto, execução, aprovação e eficiência), mas sim a tentativa de, com

base  em dados  de  monitoramento  escassos  e  sem representatividade  temporal  e  espacial,

atestar  a  ausência  de  contaminação  das  águas  superficiais  e  subterrâneas,  de  forma  a

possibilitar a perpetuação da situação atualmente existente no balneário de Atlântida Sul e,

por consequência, em todos os municípios do Rio Grande do Sul que não possuem sistema

público de esgotamento sanitário.

Diante de todo o exposto, sugerimos que o serviço de limpeza programada seja,

em princípio, uma medida transitória, podendo ser disponibilizado, a depender da capacidade

logística e operacional da Corsan, nos municípios e localidades que não contam com sistema

público  de  esgotamento  sanitário.  A solução  definitiva  para  o  sistema  de  esgotamento

sanitário, seja por meio de sistemas individuais devidamente dimensionados e executados de

acordo com as normas técnicas pertinentes (desde que essa alternativa seja subsidiada por

estudos consistentes que demonstrem a sua viabilidade técnica e ambiental), seja por meio de

um sistema coletivo  de  coleta  e  tratamento  de  esgotos,  deve seguir  os  objetivos  e  metas

definidos nos respectivos planos municipais de saneamento básico.

 2.2  Limpeza de fossas – Expansão do serviço para o Estado

O documento denominado “Limpeza de fossas – Expansão do serviço para o

Estado”  foi  elaborado  pela  Corsan  em  setembro  de  2018,  e  consiste  na  proposta  de
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implantação da solução individual como sistema público de esgotamento sanitário, mediante a

realização do serviço de limpeza programada de fossa séptica pela Concessionária. O referido

projeto já havia sido objeto de análise no âmbito do Laudo Técnico nº 414/2019-CNP/SPPEA,

cujas considerações serão, em grande parte, replicadas no presente parecer técnico.

Inicialmente,  é  oportuno  transcrever  algumas  informações  relevantes

apresentadas no documento elaborado pela Corsan:

Toda disciplinação do projeto, construção e operação do sistema está lastreada
na ABNT, mais especificamente na NBR 7229/1993 […] A NBR também faz
menção a tratamentos complementares a serem executados, dentre os quais se
encontra o filtro anaeróbio.

[…]

Portanto,  sistemas  individuais  mostram-se  como  alternativas  eficazes  e
seguras  de  tratamento  de  esgoto  sanitário  desde  que  sua  operação  e
construção sejam executadas de acordo com as normas técnicas vigentes. 

Para  serem  considerados  uma  solução  adequada,  os  sistemas  individuais
devem  estar  adequados  às  características  do  solo  local.  As  soluções
individuais são indicadas para áreas de baixa densidade de ocupação do solo,
e  necessitam de  manutenção periódica  para  remoção do  lodo,  de  forma a
garantir a eficácia do tratamento (ICP, fls. 545v-546, grifo nosso).

De acordo com a  proposta  da  Concessionária,  conforme já  mencionado na

análise  do  Projeto  Piloto,  o  serviço  da  limpeza  programada  consiste  na  sucção  do  lodo

diretamente do tanque séptico do imóvel para um caminhão adequado para este fim, bem

como seu transporte até uma Estação de Tratamento de Efluentes – ETE ou uma Central de

Tratamento de Lodo – CTL (ICP, fl. 546). 

Primeiramente seriam utilizadas as ETEs ociosas existentes no Rio Grande do

Sul (não especificadas), depois de promovidas as devidas adaptações (não esclarecidas pela

Corsan). Após a expansão da atividade de limpeza programada, seriam construídas as CTLs

(não  foi  apresentado  nenhum  dado  acerca  da  eventual  tecnologia  que  seria  utilizada,

tampouco da capacidade de atendimento, localização, etc), visando a otimização e logística do

transporte e destinação final dos resíduos.

Conforme  a  proposta  apresentada,  a  Corsan  realizaria,  resumidamente,  as

seguintes etapas para a implementação do serviço de limpeza programada em todo o Estado: 

• Notificação: etapa onde será notificado o usuário sobre o planejamento da vistoria

técnica para a avaliação da solução individual e posterior limpeza da fossa séptica, e

sobre os incentivos  e  as consequências  sobre as não-conformidades eventualmente

encontradas na solução individual.

• Solicitação  da  vistoria:  o  usuário  terá  120  dias  para  agendar  a  vistoria,  após  o

recebimento da notificação. Caso não o faça decorridos os 120 dias, a Corsan terá 30

dias para fazê-lo.
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• Vistoria:  visa  avaliar  o  acesso  ao  sistema  individual,  atualizar  o  cadastro  de

informações da solução individual existente e avaliar se há o risco do efluente receber

contribuições diferentes do esgoto doméstico. Quanto à avaliação técnica do sistema

construído, essa ação seria objeto do Fundo para Solução Individual (não devidamente

esclarecido  na  proposta).  A  vistoria  poderá  ser  realizada  pela  Corsan  ou  pela

Prefeitura.

• Adequações do sistema individual: A Corsan ou a Prefeitura notificará o usuário sobre

as  inconformidades  identificadas  na  vistoria,  o  qual  terá  120 dias  para  realizar  as

devidas  alterações.  Sobre  a  responsabilidade  para  a  realização  das  alterações

necessárias, a proposta da Corsan esclarece que:

[…] a  adequação dos  sistemas  individuais  de  usuários  classificados  como
residencial  social  poderá  ser  realizada  pela  Corsan,  com  a  utilização  dos
valores  arrecadados  pela  cobrança  pela  disponibilidade.  Para  os  demais
usuários,  esse  serviço  poderá  ser  realizado  por  meio  de  empresas
credenciadas.  A Corsan  não  deverá  se  responsabilizar  pela  execução  de
serviços na área privada do usuário,  restringindo-se  somente  à limpeza de
fossa. As despesas de regularização do acesso às fossas e de adequação dos
sistemas individuais serão de responsabilidade do usuário (ICP, f. 547v).

• Limpeza e destinação: Após firmar o contrato com o usuário a Corsan terá 180 dias

para  disponibilizar  os  agendamentos  da  primeira  limpeza,  considerando

disponibilidade  do  caminhão  na  região.  De  acordo  com  a  Corsan,  os  caminhões

seguirão as normas de segurança e após realizada a limpeza seguirão para as ETEs ou

CTLs.  A frequência  será  anual,  sendo  o  usuário  notificado  de  disponibilidade  de

agendamento após decorridos entre 210 e 330 dias após a limpeza.

De acordo com a proposta da Corsan, “após a primeira limpeza realizada, a

Corsan  irá  programar  as  próximas  com  frequência  anual,  e  o  usuário  será  considerado

atendido por solução de esgotamento sanitário” (ICP, f. 548). Ainda conforme o documento

apresentado,  o  serviço  de  limpeza  de  fossa  séptica  configurar-se-ia  “como  alternativa

aceitável para contribuir na universalização do atendimento em esgotamento sanitário”

(ICP, f. 546V, grifo nosso).

Conforme o documento, a fiscalização das instalações das soluções individuais

será compartilhada entre as Prefeituras e a Corsan, nos seguintes termos:

Caberá ao Município verificar se as instalações da solução individual estão
em condições adequadas de dimensionamento e características construtivas.
Se a Prefeitura identificar imóveis em situação irregular, caberá a ela notificar
e aplicar a política de consequências aos usuários. A fiscalização abrangerá as
fases de projeto, obra, liberação de habite-se e casos de sistemas individuais
irregulares existentes.

Caberá  à  Corsan  realizar  a  vistoria  técnica  e  orientar  o  usuário  sobre  a
acessibilidade  da  fossa  séptica  para  que  o  serviço  de  limpeza  possa  ser
executado.
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É  importante  mencionar,  que  a  fiscalização  dos  sistemas  individuais

(abrangendo as fases de projeto, obra, liberação de Habite-se) não foi realizada no âmbito do

Projeto  Piloto  implementado  no  balneário  de  Atlântida  Sul,  que  subsidiou  a  proposta  da

Corsan para expansão do serviço de limpeza programada para todo o Estado, conforme já

informado no item 2.1 do presente parecer técnico. Cumpre destacar, que no Projeto Piloto foi

executado o serviço de limpeza programada de fossa em apenas  134 edificações e,  ainda

assim,  não  foi  realizada  nenhuma  ação  no  sentido  de  avaliar  tecnicamente  os  sistemas

individuais  instalados,  não  havendo  nenhuma garantia,  portanto,  acerca  da  eficiência  dos

sistemas, tampouco do atendimentos às diretrizes e especificações das normas técnicas que

tratam da matéria.

Com  relação  à  estimativa  de  custos  operacionais  do  serviço  de  limpeza

programada proposto pela Concessionária, o documento disponibilizado pela Concessionária

engloba: i) custos diretos (operacional, educação ambiental, amortização e remuneração dos

investimentos; ii) custos indiretos (administrativos e comercial relacionados à prestação do

serviço);  iii)  tributos;  iv)  custo  de  compensação  dos  municípios;  e  v)  fundo  da  solução

individual para fiscalização das instalações.

De acordo com a proposta da Corsan “para definir a distância que o caminhão

irá percorrer, foi realizado um levantamento das estações de tratamento existentes, em projeto

e em obras, a fim de verificar onde deverão ser construídas Centrais de Fossas para otimizar

os  custos  e  serviços”  (ICP,  f.  549v).  Cumpre  observar  que o  “levantamento”  citado pela

Corsan,  não foi  juntado ao projeto,  tampouco,  integra os  documentos  encaminhados  para

análise pericial. Consta apenas o “Mapa Destinação do Esgoto no RS” com a indicação das

regiões (um ou mais municípios) que seriam atendidas por centrais exclusivas, por ETEs já

existentes e  por ETEs em fase de obra ou projeto (ICP, f.  550).  A informação acerca  da

necessidade  de  construção  de  31  Centrais  de  Fossas  e  adaptação  de  51  ETEs  para

atender  a  todo  o  Estado  não  veio  acompanhado  de  nenhum  elemento  que  embasasse

tecnicamente os números apresentados. Tampouco foi disponibilizada qualquer informação

acerca da tecnologia a ser empregada nos projetos das CTLs ou na adaptação das próprias

ETEs.

A proposta da Corsan não demonstrou as especificidades da situação existente

em cada um dos municípios  do Estado (considerando o sistema de esgotamento sanitário

existente, a parcela da população já atendida, a parcela da população não atendida por sistema

público, o diagnóstico dos sistemas individuais existentes nas economias não atendidas por

sistema público). Verifica-se, ainda, que a proposta não apresentou nenhuma conexão com os

planos  municipais  de  saneamento  básico  em  vigor.  Ademais,  não  há  elementos  que

comprovem a viabilidade de implementação do serviço pretendido (com base no número de

economias  a  serem  atendidas  pelo  serviço  em  cada  município,  no  volume  estimado  de

efluentes  a  serem  coletados,  na  capacidade  das  ETEs  para  recebimento  dos  efluentes
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provenientes da limpeza dos sistemas individuais, na viabilidade logística e operacional da

proposta  considerando  os  custos  associados  e  a  suficiência  da  estrutura  da  Corsan  para

atendimento da demanda, com base em dados reais e não generalizados). 

Igualmente, os custos constantes na proposta, para construção das centrais de

lodo  (R$  155.156.737,65)  e  adaptação  das  estações  de  tratamento  de  esgotos

(R$166.905.492,82)  para atendimento de 2,2 milhões de economias  (ICP,  f.  552v),  não

foram  minimamente  justificados  e  detalhados.  Da  mesma  forma,  não  foi  comprovada  a

viabilidade  operacional  da  proposta,  considerando  a  área  de  abrangência  pretendida  e  a

estrutura física e a capacidade logística e de pessoal da própria Corsan. 

Reitera-se,  ainda,  que  a  eventual  opção  pela  manutenção  de  sistemas

individuais em detrimento da implantação de um sistema coletivo de esgotamento sanitário

em um determinado município deve ser tecnicamente justificada (inclusive considerando a

eficiência  dos  sistemas coletivos  e  individuais,  a  viabilidade  de fiscalização dos  sistemas

individuais, as características físicas, geológicas e hidrogeológicas do local, as variáveis de

uso e ocupação do solo, entre outros fatores). Diante do exposto, verifica-se a ausência de

embasamento técnico e esclarecimento dos parâmetros considerados na proposta apresentada

pela  Corsan,  especialmente  considerando  o  Projeto  Piloto  que  subsidiou  a  elaboração  da

proposta, cuja limitada área de abrangência e as deficiências observadas já foram destacadas

ao longo do presente parecer técnico.

Neste sentido, cumpre ainda destacar que o plano da Corsan só faz menção à

limpeza de fossas sépticas, todavia, conforme já informado, a eficiência dessa unidade é baixa

na remoção de contaminantes, por isso é necessária a instalação de unidades complementares

de tratamento e de disposição final dos efluentes, cujos aspectos de projeto,  construção e

operação são tratados na norma técnica NBR 13969/979. Os procedimentos para manutenção,

operação e  limpeza  variam de  acordo  com o tipo  de  unidade  instalada.  Todavia,  não  há

nenhuma menção a esse aspecto no plano elaborado pela Corsan, que se restringe à limpeza

de fossas sépticas:

Para que o projeto atinja plenamente o seu propósito,  é fundamental  que
todas as fossas sépticas obedeçam aos devidos padrões construtivos. Nesse
sentido, propõe-se que a tarifa comporte um Fundo para Solução Individual,
cuja gestão seja compartilhada entre a Corsan e os Municípios. O objetivo do
fundo é  subsidiar  as  fiscalizações  nos  sistemas  individuais,  identificando
irregularidades e auxiliando nas adequações quando se tratar de usuários de
baixa renda.

Além de custear a fiscalização/adequação das fossas sépticas, o Fundo para
solução individual contribuirá para a equivalência tarifária entre a solução
separador absoluto e a solução individual (ICP, f. 555).

9 Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto,
construção e operação.
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Não obstante a todas as lacunas identificadas na proposta da Corsan, reitera-se

que  o  serviço  de  limpeza  programada  das  fossas  sépticas  pela  Concessionária,  se

operacionalmente  viável,  representaria  um  ganho  do  ponto  de  vista  ambiental  para  os

municípios do Rio Grande do Sul. No entanto, essa medida não pode ser confundida com a

universalização do acesso ao  sistema de esgotamento sanitário, uma vez que não traz

nenhuma garantia quanto aos sistemas instalados, sobretudo acerca da sua eficiência e

condições de projeto e implantação.

Oportuno pontuar, ainda, a dificuldade de fiscalização de sistemas individuais

de tratamento em comparação com sistemas públicos centralizados, o que, dada a abrangência

do  plano  (2,2  milhões  de  economias),  poderia  levar  a  perpetuação  da  atual  situação  do

esgotamento sanitário no Estado do Rio Grande do Sul (grande parte dos municípios não

possuem sistemas públicos e os sistemas individuais instalados não atendem integralmente as

diretrizes  das  normas  técnicas  pertinentes  à  matéria),  dada  a  equivocada  ideia  de

universalização do serviço.

Por fim, cabe destacar a ausência, tanto no Projeto Piloto quanto no Projeto de

expansão do serviço  para  o  Estado,  da  indicação dos  autores,  bem como das  respectivas

anotações de responsabilidade técnica. 

 2.3  Minuta de Resolução Normativa – AGERGS

Conforme já analisada no Laudo Técnico nº 414/2019-CNP/SPPEA, a referida

minuta de Resolução Normativa, em seu Art. 1º, disciplina a prestação do serviço de limpeza

programada  de  sistemas  individuais  pela  Corsan,  para  os  municípios  conveniados  com a

AGERGS, que  optarem expressamente,  nos  respectivos  planos  municipais  de saneamento

básico (PMSB), pelo sistema individual de tratamento de esgoto como forma de solução de

esgotamento sanitário:

§  1º  Os  municípios,  na  qualidade  de  titulares  dos  serviços  públicos  de
abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,  deverão,  nos  planos
municipais, estabelecer se a solução individual terá abrangência integral ou
parcial em sua área geográfica, bem como se constituirão solução permanente
ou transitória. 

§ 2º Se a limpeza programada constituir solução transitória até a implantação
da rede de esgotamento sanitário, o município deverá delimitar no PMSB o
prazo desse atendimento até a solução definitiva.

§  3º  Caso  o  município  considere  a  limpeza  programada  como  solução
permanente na integralidade de seu território, conforme disposto no PMSB, a
universalização será considerada atendida pela Corsan.

Acerca da prestação do serviço, a minuta informa que:

Art.  3º  Cabe  à  Corsan,  previamente  ao  início  do  serviço  de  limpeza
programada de sistemas individuais, realizar campanha de comunicação social
e  educação  ambiental,  em cada  município  que  autorizar formalmente  o
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serviço como solução de esgotamento sanitário, visando à sensibilização da
população  sobre  os  benefícios  advindos  da  limpeza  de  fossas,  bem como
sobre a importância para a conservação do meio ambiente e para a melhoria
das condições sanitárias da população (grifo nosso). 

É  importante  mencionar  que  a  minuta  elaborada,  na  opinião  das  analistas

subscritoras,  associa,  de  forma  temerária,  o  serviço  de  limpeza  programada  dos  sistemas

individuais existentes à solução para a universalização do serviço de esgotamento sanitário. A

limpeza dos sistemas, embora seja um procedimento importante na esfera operacional, não

traz  nenhuma  garantia  acerca  do  atendimento  dos  sistemas  instalados  às  diretrizes

estabelecidas  nas  normas  técnicas  que regem a matéria.  Esse  ponto já  foi  reiteradamente

abordado nos itens 2.1 e 2.2 do presente parecer técnico, onde foram analisados o Projeto

Piloto e o Projeto de expansão do serviço para o Estado. Conforme já mencionado, o projeto,

a  construção  e  operação  de  um  sistema  individual  devem  atender  às  especificações  das

normas  NBR 7229/93 e  13969/97,  de forma a  assegurar  a  eficiência  do  sistema e  a  sua

efetividade no tratamento dos esgotos.

De acordo com o artigo 4º da referida minuta, a Corsan realizará uma vistoria

“para avaliação do acesso e das condições da solução individual, para posterior limpeza do

sistema individual”. Sobre o objetivo da vistoria técnica, o documento esclarece que:

Art.  11.  Na  vistoria  técnica,  serão  avaliadas  as  condições  de  acesso  aos
sistemas  individuais  e,  se  for  possível,  será  verificada  a  adequação  da
solução  individual  do  ponto  de  vista  da  funcionalidade  e  do  padrão
construtivo. (grifo nosso)

[…]

§ 2º A vistoria poderá ser realizada pela Companhia com efetivo próprio ou
terceirizado,  ou  ainda  por  meio  de  parcerias  com  municípios,  segundo
critérios de oportunidade e economicidade definidos pela Corsan.

Neste ponto, reitera-se que a avaliação do acesso aos sistemas instalados pode

ser facilmente realizada por meio de uma vistoria. No entanto, conforme já mencionado, a

avaliação do sistema individual  demanda  a  análise  do  projeto  técnico,  dos  seus  aspectos

construtivos e operacionais. O projeto de um sistema individual de tratamento de esgoto deve

ser elaborado por um profissional habilitado, com a devida Anotação de Responsabilidade

Técnica.  Esse  projeto  é  então  submetido  à  avaliação e  aprovação  do  órgão  municipal

competente, para somente então ser autorizada a execução da obra (Alvará Sanitário). Isto

posto, a ausência de um projeto técnico e das autorizações expedidas pelo órgão municipal

competente,  indica  que  o  sistema  não  foi  executado  com  o  acompanhamento  de  um

profissional  habilitado  e,  consequentemente,  não  há  garantias  acerca  do  atendimento  às

especificações  das  normas  técnicas.  Nesse  contexto,  reiteramos  que  uma vistoria  técnica,

isoladamente, não terá efetividade na avaliação da solução individual, do ponto de vista da

funcionalidade e do padrão construtivo, muito embora seja esse um dos objetivos propostos

no artigo 11 da minuta de Resolução Normativa da AGERGS.
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Quanto à destinação dos efluentes coletados e o intervalo entre as limpezas, a

minuta informa que:

Art. 22. Após a realização dos serviços da rota, o caminhão seguirá até a ETE
ou central de fossa mais próxima disponível, para realizar a devida destinação
dos resíduos. 

[…]

Art. 25. Após a primeira limpeza de sistemas individuais realizada, a Corsan
irá programar as próximas limpezas com frequência anual, salvo disposto no
art. 26, considerando o usuário atendido por solução de esgotamento sanitário,
desde  que  respeitado  o  art.  1º  desta  Resolução  quanto  à  competência
municipal.

Art. 26. O usuário cuja solução individual de esgotamento sanitário apresentar
condições técnicas adequadas a limpezas em intervalos superiores a 1 (um)
ano poderá solicitar avaliação de alteração de frequência de limpeza. 

 § 1° O pedido de avaliação para alteração de frequência de limpeza deve ser
instruído com documentos para demonstrar que a periodicidade da limpeza
pode ser  superior  a  um ano,  tais  como:  I  –  projeto  da solução  individual
implantada; II – notas fiscais de equipamento instalados; III - ocupação do
imóvel; IV – fotos da solução individual; V – outros documentos pertinentes. 

Com  relação  à  eventual  adequação  dos  sistemas  individuais,  o  documento

elaborado pela AGERGS menciona que:

Art.  29.  O projeto  e  a  construção  do  sistema individual  deverão  seguir  a
norma técnica aplicável. 

 Art. 30. A Corsan disponibilizará em seu site a fim de orientar os usuários
sobre a correta execução e uso da solução individual. 

Art. 31. A Corsan emitirá anualmente notificação formal ao Município e ao
Ministério Público da respectiva comarca acerca dos usuários cujos imóveis
dispõem de solução irregular  de esgotamento sanitário,  para  a  adoção das
providências cabíveis.

§ 1º Caso seja identificada na vistoria que o imóvel possui solução individual
irregular, como fossa rústica, a  Corsan poderá realizar a limpeza, a fim de
mitigar o impacto ambiental, desde que existente o acesso. 

§  2º  No  caso  do  §  1º  deste  artigo,  o  serviço  de  limpeza  será  realizado
mediante  contrato  específico,  com  valor  correspondente  à  limpeza
programada, faturado em  12 (doze) parcelas mensais.

§  3º  O  contrato  de  prestação  de  serviço  de  uma  limpeza  de  solução
inadequada será padronizado e previamente aprovado pela AGERGS, com as
informações básicas do serviço.

§ 4º Os prazos para a limpeza da solução individual rústica são os mesmos da
limpeza programada de fossa.

§  5º  Caso  a  limpeza  não  seja  executada  nos  prazos  previstos,  por
responsabilidade do usuário, será efetuada a cobrança pela disponibilidade do
serviço,  até  que  a  solução  individual  seja  adequada  e  seja  promovida  a
respectiva limpeza.
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§  6º  No  próximo  ciclo,  será  emitida  nova  notificação  para  prestação  do
serviço  e,  caso  o  usuário  não  tenha  realizado  a  adequação  do  sistema
individual, será efetuada a cobrança pela disponibilidade. 

Art. 32. A Corsan não será responsabilizada pela execução de serviços na área
privada  do  imóvel,  restringindo-se  somente  à  limpeza  dos  sistemas
individuais, salvo o disposto no art.39.

Parágrafo único. Eventuais adequações nos sistemas individuais de usuários
classificados como residencial social poderão ser realizadas pela Corsan, nos
termos de resolução específica a ser aprovada pela AGERGS.

Cumpre observar, que não fica claro a partir da leitura da minuta da AGERGS,

o que seria considerada uma solução individual adequada, ou qual a eficiência mínima de

tratamento que seria exigida. O texto apenas refere a existência de fossa rudimentar como

solução inadequada, o que é óbvio. No entanto, no âmbito da norma técnica NBR 13969/97

constam diversas opções de unidades complementares ao tanque séptico (vala de filtração,

filtro anaeróbio, filtro aeróbio submerso, lagoa com plantas, entre outras), bem como algumas

alternativas  para  disposição  final  do  efluente  no  solo  (vala  de  infiltração,  sumidouro).  A

existência,  exclusivamente,  de  uma  fossa  séptica,  ainda  que  adequadamente  projetada  e

executada,  não  é  suficiente  para  garantir  o  tratamento  adequado  do esgoto,  e  prevenir  a

contaminação das águas superficiais e subterrâneas. Cumpre reiterar, ainda, a dificuldade de

fiscalização dos sistemas individuais, sobretudo quanto à eficiência do tratamento e ao destino

final  dos  efluentes  gerados,  como  grandes  obstáculos  a  sua  utilização  em  larga  escala,

conforme está sendo proposto no Estado do Rio Grande do Sul 

Além disso, a eventual adequação do sistema individual, que ficaria sob inteira

responsabilidade do usuário (inclusive quanto ao aspecto financeiro), além de depender da

contratação  e  elaboração  de  um  projeto  técnico,  desenvolvido  por  um  profissional

devidamente  habilitado,  teria  sua  viabilidade  condicionada  à  análise  de  diversos  fatores

relacionados a cada edificação, como: a disponibilidade de área, a avaliação da capacidade de

percolação  do  solo  e  análise  da  sua  compatibilidade  com  a  implantação  de  unidade  de

disposição  final  (sumidouro  ou  vala  de  infiltração),  avaliação  da  profundidade  do  lençol

freático, entre outros. 

Diante de todo o exposto, reitera-se que o serviço de limpeza programada dos

sistemas individuais,  embora indiscutivelmente benéfico do ponto de vista  ambiental,  não

pode ser confundido com o alcance da universalização do serviço de esgotamento sanitário

(Lei 11.445/2007), uma vez que não traz nenhuma garantia acerca do projeto e da construção

dos sistemas instalados nos municípios, tampouco da viabilidade de eventual adequação dos

sistemas irregulares (sob responsabilidade dos usuários), sobretudo quanto ao cumprimento

das diretrizes estabelecidas nas normas técnicas ABNT NBR 7229/93 e 13969/97.

 2.4  Lei nº 11.445/2007 e o Plano Nacional de Saneamento Básico
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Considerando que o foco da análise  dessa demanda no sistema pericial  é a

minuta de Resolução da AGERGS, referente à implantação dos serviços de limpeza de fossa

séptica  pela  Corsan,  tendo  como  pano  de  fundo  o  atendimento  à  prestação  dos  serviços

públicos  de  saneamento,  serão  destacados  neste  item  alguns  aspectos  legais  referentes  a

sistemas individuais.    

As  diretrizes  nacionais  para  a  Política  Federal  de  Saneamento  Básico

estabelecidas na Lei nº 11.445/2007, e regulamentada pelo Decreto Decreto nº 7.217/2010,

têm entre os princípios fundamentais  a universalização do acesso aos serviços públicos de

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos

e  drenagem e  manejo  das  águas  pluviais.  A universalização é  definida  como “ampliação

progressiva  do  acesso  de  todos  os  domicílios  ocupados  ao  saneamento  básico”  (Lei  nº

11.445/2007,  artigo 3º, inciso III).

De acordo com o artigo 45º da Lei nº 11.445/2007, toda edificação permanente

urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário

disponíveis. Contudo, o parágrafo 1º dispõe que:

Na  ausência  de  redes  públicas  de  saneamento  básico,  serão  admitidas
soluções  individuais de  abastecimento  de  água  e  de  afastamento  e
destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela
entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental,
sanitária e de recursos hídricos. 

As soluções  individuais  foram definidas  como “todas  e  quaisquer  soluções

alternativas de saneamento básico que atendam a apenas uma unidade de consumo” (Decreto

nº 7.217/2010, artigo 2º, inciso XXV).

Quanto à caracterização por serviço público, os parágrafos primeiro e segundo

do artigo 2º do decreto nº 7.217/201010 estabeleceram que:

§ 1o Não constituem serviço público:

I- as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais ,
desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços; e

...

§ 2o Ficam excetuadas do disposto no § 1o:

I- a solução que atenda a condomínios ou localidades de pequeno porte11, na
forma prevista no § 1º do art. 10 da Lei nº 11.445, de 2007; e

II- a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário,
quando se atribua ao Poder Público a responsabilidade por sua operação,
controle ou disciplina, nos termos de norma específica.

10Também descrito no artigo 5º da Lei nº 11.445/2007.
11Localidade  de pequeno porte é  definida como “vilas,  aglomerados  rurais,  povoados,  núcleos,  lugarejos  e
aldeias,  assim  definidos  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE”  (Lei  nº
11.445/2007, artigo 3º, inciso VIII).
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Dessa  forma,  verifica-se,  com base  nessa  alínea  II,  do  §  2º,  que  as  fossas

sépticas e outras soluções individuais se constituem de serviço público se o poder público for

responsável pela  operação, controle ou disciplina de tais unidades de tratamento, a serem

estabelecidas  em  norma  específica,  como  se  pretende  com  a  aprovação  da  Resolução

Normativa proposta pela AGERGS.

Também  é  considerada  como  serviço  público  de  esgotamento  sanitário  a

disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de

tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas, conforme artigo 9º, inciso IV do

referido Decreto.

Com  base  no  Decreto  nº  7.217/2010  (artigo  2º,  inciso  V),  a  prestação  de

serviço público de saneamento básico compreende:

atividade,  acompanhada  ou  não  de  execução  de  obra,  com  objetivo  de
permitir aos usuários acesso a serviço público de saneamento básico com
características  e  padrões  de  qualidade  determinados  pela  legislação,
planejamento ou regulação.

Destaca-se, ainda, que a prestação de serviços públicos de saneamento básico a

ser  observada nos  Planos de  Saneamento Básico,  deve abranger  no mínimo,  entre  outros

aspectos, mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia

das ações programadas, conforme estabelecido na Lei nº 11.445/2007 (artigo 19°, inciso V).

Nesse sentido,  caso os sistemas individuais,  conforme projetos apresentados

pela Corsan, fossem considerados no escopo da universalização do saneamento, a proposta de

Resolução Normativa apresentada pela AGERGS deveria contemplar tais mecanismos para

avaliar os serviços de limpeza prestados e sua eficiência quanto aos parâmetros ambientais e

de saúde pública.

Entre os objetivos da Política Federal de Saneamento Básico tem-se que devem

ser  minimizados  os  impactos  ambientais  relacionados  à  implantação  dos  serviços  de

saneamento básico e assegurar que sejam executados de acordo com a normas de proteção

ambiental, de uso e ocupação do solo e de saúde (Lei nº 11.445/2007, artigo 49º, inciso X). 

Além disso, verifica-se que a proposta não contempla padrões e indicadores de

qualidade para avaliar  a  prestação dos  serviços de limpeza das  fossas sépticas;  requisitos

operacionais e de manutenção dos sistemas individuais; metas progressivas de expansão com

seus respectivos prazos, conforme disposto no artigo 23º da Lei nº 11.445/2007. 

Cabe  citar  ainda  algumas  diretrizes  nacionais  para  o  saneamento  básico

descritas no artigo 48º da Lei n º 11.445/2007, nas quais os sistemas individuais podem ser

mais indicados, quais sejam:
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• deve ser garantido o atendimento à população rural  dispersa,  inclusive mediante a

utilização de soluções compatíveis com suas características socioeconômicas  (inciso

VII) e,

• deve ser adotado critérios de elegibilidade e prioridade que considerem fatores como

níveis de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, riscos

sanitários, epidemiológicos e ambientais (inciso IX).

A Lei nº 11.445/2007, artigo 52º, inciso I, estabeleceu que o Plano Nacional de

Saneamento Básico (PLANSAB) conteria os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo

para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance crescente dos índices de

atendimento.

Cabe observar que para a caracterização do atendimento e déficit de acesso ao

esgotamento  sanitário,  conforme  publicado  no  PLANSAB12,  foi  considerado  como

atendimento adequado o uso de fossa séptica, contudo, sucedida por pós-tratamento ou

unidade de disposição final  adequadamente projetados e  construídos. O uso de fossa

rudimentar13 é  considerado  como  atendimento  precário.  Destaca-se  ainda  a  ressalva

apresentada no PLANSAB:

Embora,  para  efeito  de  conceituação  do  atendimento,  as  fossas  sépticas
tenham  sido  consideradas  como  solução  adequada,  para  a  estimativa  de
investimentos  o  número  de  fossas  sépticas  existentes  não  pode  ser
considerado integralmente aproveitável para a população a ser futuramente
atendida  (...)  infere-se  que ainda  há problemas  de classificação  indevida,
denominando-se  de  fossas  sépticas  diferentes  tipos  de  fossas  precárias,
devido a dificuldades inerentes aos levantamentos de campo, que necessitam
ser aprimorados (Tabela 4.2, p. 45). 

Verifica-se assim, que no próprio PLANSAB foi apontada a dificuldade de se

avaliar  os  sistemas  individuais.  No  entanto,  as  fossas  sépticas  foram  consideradas  nos

percentuais  de  atendimento  e  foram incluídas  no  quadro  para  avaliar  as  necessidades  de

investimento em expansão do esgotamento sanitário no Brasil (Tabela 7.2, p.164). 

 3  CONCLUSÃO

Diante  da  avaliação  da  documentação  disponibilizada  para  análise  pericial,

especialmente dos projetos técnicos desenvolvidos pela Corsan, que subsidiaram o processo

administrativo  nº 001167-39.00/18-0 que tramita na AGERGS acerca da regulamentação do

serviço de limpeza programada de sistemas individuais, destacamos as seguintes conclusões:

(i)  Foram identificadas inconsistências no Projeto Piloto implementado pela

Corsan, limitando a sua representatividade e a viabilidade de extrapolação dos dados para

12 BRASIL.  Ministério  das  Cidades.  Secretaria  Nacional  de  Saneamento  Ambiental.  Plano  Nacional  de
Saneamento Básico. Mais saúde com qualidade de vida e cidadania. 215p. Brasília, 2014.  
13 Denominação genérica utilizada pelo IBGE para “fossas negras, poço, buraco, etc.”
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todo o Estado do Rio Grande do Sul. Não foi delimitada a área de abrangência do Projeto

Piloto, tampouco disponibilizadas informações acerca da densidade demográfica na região de

estudo e das características de uso e ocupação do solo na região, de forma a possibilitar a

adequada caracterização da área. Também não foram sequer avaliados os sistemas individuais

existentes nas edificações participantes do projeto, acerca da sua tipologia, da existência de

um projeto técnico devidamente elaborado e aprovado pelo órgão municipal competente. Isto

posto, não há nenhuma garantia acerca do atendimento dos sistemas individuais instalados às

especificações e diretrizes constantes nas normas técnicas que regem a matéria (NBR 7229/93

e NBR 13969/97);

(ii)  O monitoramento realizado no âmbito do Projeto Piloto, com relação às

águas  subterrâneas,  limitou-se  a  um  ponto  amostral  (cujas  características  construtivas,

geológicas  e  hidrogeológicas  não  foram  sequer  informadas)  e  duas  coletas,  não  sendo,

portanto,  representativo  do  ponto  de  vista  espacial  e  temporal.  O  monitoramento  das

drenagens que deságuam na faixa de praia de Atlântida Sul indicaram a contaminação por

esgotos sanitários, em razão, especialmente, da ausência de sistemas de tratamento de esgotos

adequados. Ainda que não tenha ocorrido o comprometimento da balneabilidade do mar no

ponto de monitoramento avaliado pela Fepam, é notório o contato primário dos banhistas com

esses cursos d’água,  o que pode levar,  inclusive,  à transmissão de doenças de veiculação

hídrica;

(iii) Com relação à proposta de expansão do serviço de limpeza de fossa para o

Estado,  destacamos  que  não  foram  consideradas  as  especificidades  de  cada  um  dos

municípios do Estado, tampouco embasados tecnicamente os números apresentados acerca da

necessidade de construção de Centrais de Fossas e adaptação de ETEs para atender todo o

Estado.  Igualmente  não  foi  observada  nenhuma  conexão  com  os  planos  municipais  de

saneamento básico em vigor. Ademais, não foram disponibilizados dados que comprovassem

a viabilidade operacional do serviço pretendido, dada a área de abrangência da proposta (todo

o Estado do Rio Grande do Sul) e o total de 2,2 milhões de economias a serem atendidas,

especialmente considerando a estrutura física e a capacidade logística e de pessoal da própria

Corsan;

(iv) A eventual opção pela manutenção de sistemas individuais em detrimento

da  implantação  de  um  sistema  coletivo  de  esgotamento  sanitário  em  um  determinado

município  deve ser  avaliada  do ponto de  vista  técnico,  ambiental  e  econômico (inclusive

considerando a eficiência dos sistemas coletivos e individuais, a viabilidade de fiscalização

dos sistemas individuais, as características físicas, geológicas e hidrogeológicas do local, as

variáveis  de  uso  e  ocupação  do  solo,  custos  associados,  entre  outros  fatores).  Sistemas

individuais são indicados em locais com baixa densidade demográfica, onde as características

geológicas  e  hidrogeológicas  sejam favoráveis  e  desde que os  sistemas individuais  sejam

instalados  mediante  a  elaboração  de  um  projeto  técnico,  desenvolvido  por  profissional
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devidamente habilitado, em atendimento às diretrizes e especificações das normas técnicas

pertinentes.

Diante  de todo o  exposto,  reiteramos que,  não  obstante  a  todas  as  lacunas

identificadas na proposta da Corsan (tanto o Projeto Piloto quanto a proposta de expansão do

serviço  para  o  Estado),  o  serviço  de  limpeza  programada  das  fossas  sépticas  pela

Concessionária, quando e se operacionalmente viável, representaria um ganho incontestável

do ponto de vista ambiental para os municípios do Rio Grande do Sul. No entanto, a Minuta

de Resolução da AGERGS, na opinião das analistas subscritoras, associa, de forma temerária,

o  serviço  de  limpeza  programada  dos  sistemas  individuais  existentes  à  solução  para  a

universalização  do  serviço de  esgotamento  sanitário,  sobretudo  considerando  a  área  de

abrangência da proposta da Corsan (todos os municípios ou localidades no Estado do Rio

Grande  do  Sul  que  não  possuem,  e  não  tem previsão  de  possuirem,  sistema  público  de

esgotamento  sanitário).  Conforme  já  exposto,  não  se  tem  nenhuma  garantia  quanto  aos

sistemas individuais instalados, especialmente acerca da sua eficiência, condições de projeto e

instalação, e atendimento  às especificações das normas técnicas,  como já demonstrado na

análise do Projeto Piloto implementado pela Corsan (que subsidiou o processo na AGERGS).

Por fim, informa-se que a minuta de Resolução Normativa da AGERGS, bem

como  os  documentos  constantes  no  processo  nº  001167-39.00/18-0,  envolvem  aspectos

jurídicos  e  econômico-financeiros  não  avaliados  no  presente  parecer  técnico,  por

extrapolarem a seara de atuação das analistas subscritoras.

É o Parecer.

SPPEA, 22 de novembro de 2019.

[assinatura digital]
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[assinatura digital]
DALMA MARIA CAIXETA

ANALISTA DO MPU/PERITA EM ENGª SANITÁRIA

ASSESSORIA NACIONAL DE PERÍCIA EM MEIO

AMBIENTE

22/22 PT 2217-2019_Resolução AGERGS_1

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
2
/
1
1
/
2
0
1
9
 
2
0
:
1
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
D
F
9
E
F
B
A
8
.
1
A
6
4
2
5
5
A
.
4
A
E
2
6
3
6
D
.
A
C
A
5
D
6
6
1



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00522843/2019 PARECER TÉCNICO nº 2217-2019

Signatário(a): DALMA MARIA CAIXETA
Data e Hora: 22/11/2019 20:17:53

Assinado com login e senha

Signatário(a): BEQUI BARROS BEHAR LUIZELLI
Data e Hora: 22/11/2019 19:09:51

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave DF9EFBA8.1A64255A.4AE2636D.ACA5D661


	NOTA TÉCNICA 9-2019 ASSCOR-4A.CAM - PGR-00543077-2019
	COMPLEMENTAR - DOC. 1. PROJETO CORSAN
	COMPLEMENTAR - DOC. 2. ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA - AGERGS
	COMPLEMENTAR - DOC. 3. ANÁLISE CONTRIBUIÇÕES
	COMPLEMENTAR - DOC. 4. MINUTA_DE_RESOLUCAO_NORMATIVA
	COMPLEMENTAR - DOC. 5. COMUNICADO
	COMPLEMENTAR - DOC. 6. LAUDO TÉCNICO
	COMPLEMENTAR - DOC. 7. REN_50_2019
	COMPLEMENTAR - DOC. 8. PARECER TÉCNICO 2217-2019 PGR-00522843.2019

